
DISTRIBUIÇÂO INTERNA

Ti•

ESTADOS UNIDOS 'DO BRASIL-

ANO XX —	 236
	

CAPITAL FEDERAL
	

QUINTA-FEIRA, 13 DE OUTUBRO DE 1945

SUPREMO TRIBUNAL

• FEDERAL

TRIGÉSIMA TERCEIRA SESSAO,
,EN4 17 DE OUTUBRO DE 1945

Presidência do Esmo. Sr. Ministro
.José Linhares. — Procurador Ge-
ral da República, o Exmo. Sr. Dr.
Ilalincninn Guimarães. — Secreta

o Sr. Alix Ribeiro ele Avelar.

As treze horas, abriu-se a sessão,
achando-se presentes os Exmos-. Se-
nhores Ministros Laudo de Camargo,
¡torras Barreto, Aníbal Freire, Castro
Nunes, Orosimbo Nonato, Goulart de
Oliveira, Filadelfd Azevedo e Desem-
bargadores Flamini° de Resende e
Vicente Piragibe.

Deixou de comparecer o Exmo. Sr.
Ministro Valdemar Falcão, por se
achar " a serviço do Tribunal Superior
Eleitoral.

Lida e aprovada a ata da sessão
anterior. foi despachado todo o ex-
pediente sobre a mesa.

JULGAMENTOS

• Petições de Habeas-Corpits

N.° 29.155 — Pará — Relator, o
Sr. Desembargador Vicente Piragibe;
paciente, João "Batista de Novais. —
Negaram a- ordem, unanimemente.
•N.° 29.172 — Distrito Federal —

Relator, o Sr. Ministro Filadelfo Aze-
vedo: paciente, Max Lowenkron. —
Negaram a ordem unanimemente. —
Impedido o Exmo. Sr. Ministro Bar-
ros-Barreto..

N.° 29.173 — Distrito Federal —
Relator, o Sr. Ministro Anibal Frei-
re; paciente, Osvaldo de Almeida Pin-
to. Negaram, a ordem. unanime-
mente. — Impedido o Exmo. , Sr.
Ministro Barros Barreto. — Usou da
palavra pelo paciente, o advogado
Dr : Romero • Neto.

Recursos de IlabeaS-Corpus '• ..	 -	 -
N.° 29.187 — Distrito. Federal —

12elator, o Sr. Ministro Castro -Nu-
má; pacientes e recorrentes, Mário
Chicaibani . e outros; recorrido, o su-
premo Tribunal Militar. — Negaram
provimento ao recurso, unanimemen-
te. -- Usou da palavra pelos pacien-
tes e recorrentes, o advogado Dou-
tor. Valdemar Gomes de Castro.

N.° 29.190 — Rio Grande do Sul —
Relator: o Sr. Ministro Barros Bar-
reto — Paciente e recorrente: Cizino
Ponteia — Recorrido: O "Tribunal de
Apelação, — Negaram provimento ao
recurso. Unânimemente.

Couflito de jurisdição

N.° 1.599 — Distrito Federal
Relator: o Sr. Ministro Orosimbo No-

nato — -Suscitante: Juízo da 3.'
Vara da Fazenda Pública — Susci-
tado: Juízo de Direito da 5.' Vara
Cível; — Julgaram procedente o con-
flito e competente o Juízo da 5.' Vara
Cível. Unanimemente.

N.° 1.602 — Distrito Federal —
Relator: o Sr. Ministro Laudo de Ca-
margo — Suscitante: D. Irene Stoc-
kler de Oliveira — Suscitados: Juizo
de Direito de Silvestre Ferraz e o
Juízo de Direito da 3.' Vara de ór-
fãos e Sucessões do Distrito Federal.
— Julgaram procedente o conflito.
Unanimernentd, e competente do Juiz
de Direito de Silvestre Ferraz. contra
os votos dos Srs. Ministros Filadelfo
Azevedo e Goulart de Oliveira que
concluíram pela competência do Juízo
da 3. a Vara de órfãos e Sucessões do
Distrito Federal.

N.° 1.604 — Distrito Federal — Re-
lator; o Sr. Ministro Anibal Freire —
Suscitante: Tribunal de Segurança
Nacional — Suscitado: — Juízo de Di-
reito da Comarca de Barra, Estado
da Bahia. — -Julgaram procedente o
conflito e competente o Juiz de Di-
reito de Barra. Unânimemente. Im-
pedido o Sr. Ministro Barreis Barreto.

Encerrou-se a - sessão às 16 (dezes-
seis) horas.

Supremo Tribunal Federal, 17 de ou-
tubro de 1945. — Alix Ribeiro de Avel-
lar, Subsecretário.

TERMO DE AUDIÊNCIA
DISTRIBUIÇeft:S

Trigésima terceira Audiência, em 17
de Outubro de 1945 — Presidência do
Exmo. • Sr. Ministrd José Linhares
Presidente do Supremo -Tribunal Fe-
deral — Escrivão, o Sr. Dr. Alix Ri-
beiro de Avelar, subsecretário.

Aberta a audiência, foraM distribuí-
dos os seguintes processos:

I — De acordo com o art, 40 nú-
mero II do regimento interno e deli-
beração do Egrégio Supremo Tribu-
nal Federal, de 8 de abril de 1942:

Petições de liabeas-coryus

N.° 29.191 Distrito Federal —
Paciente: Acrício Assis Rodrigues. —
Distribuído ao - Exmo. Sr. Ministro
Orosimbo Nonato.

N.° 29.192 — Distrito Federal —
Paciente: 'José Coutinho de Castro.
— Distribuído ao Exmo. Sr. Minis-
tro Laudo de Camargo.

N.° 29.197..— Espírito Santo — Pa-
ciente: Rauilto Gonçalves SimõSs, co
nhecido também pelo -nome de Rauil-
ton Gonç ,Ives Simões. — Distribuidc
ao Exmo. Sr. Desembargador Vicen-
te Piragibe.

N.° 29.198 —.Minas Gerais — Pa-
Ciente: Américo Nogueira. — Distri-
buído ao Exmo. Sr, .Ministro Anibal
Freire.

N.° 29.199 — Distrito Federal — Pa-
ciente: Nélson Martins Moreira. —
Distribuído ao Eximo. Sr. Ministro
Barros: Barreto.	 .

Recurso de habeas-corpus.

N.° 29.193 — Rio Grande do Sul '-
Paciente e recorrente: João Carlos
de Melo — Recorrido: .o Tribunal
de Apelação: — Distribuído ao Esmo.
Sr. Ministro Filadelfo Azevedo.

N.° 29.194 — Rio Grande do Sul —
Paciente: yaldoiniro Jcsé do Nasci-
mento (menor) — Recorrente: Arno
Schilling — Recorrido: o Tribunal de
Apelação. — Distribuído ao Exmo.
Sr. Ministro Castro Nunes.

N.° 29.195 — Rio Grande cio Sul —
Paciente e recorrente: Alfredo Liusino
Ferreira — Recorrido: o Tribunal de
Apelação. Distribuído ao Exmo.
Sr. Desembargador Flaniínio de Re-
sende.

N.° 29.196 — Distrito Federal —
Paciente : recorrente: Floreio Nazari
— Recorrido: o Tribunal de Seguran-
ça Nacional. Distribuído ao Exmo
Sr. Ministro Goulart de Oliveira.

Recurso extraordinário criminal

N,° 10.126 — São Paulo — Recor-
rentes: José Luis Pinto, Adriano Luís
Pinto e J. Pinto Irmão — Recorri-
dos: Mariano Rolando Anastasi e
Amianto José Salvador. — Distribuí-
do ao Exmo. Sr. Ministro Barros
Barreto.

-Conflito de jurisdição	 -
N. ck 1.610 — Distrito Federal —

Suscitantes: Boeckel, Carzon & Cia.
Ltda. — Suscitada: Inspetoria de
Rendas do Estado do Rio de Janeiro.
— Diitribuído ao ' Exnaó. Sr. Desem-
bargador Flamínio de Resende.

Sentença estrangeira

N.° 1.077 — Uruguai — Requeren-
tes: Alejandro Paliai e Irene Schltz

Paliai. — Distribuído ao Exmo. • se-
nhor Ministro Anibal Freire.
Agravos (de petição e instrumento)
N.° 12.596 — São Paulo — Agra-

vantes: C. A. Mackey E: Cia. — Agre-
ados: Barros, Plinentel Cia. — Dis-

tribuído ao Esmo. Sr. Goulart de Oli-
veira.

N.° 12.597 — Distrito Federal —
Recorrente, ar-officio: o Juiz de Di-
reito da Primeira Vara da Fazenda
Pública — Agravado:. Manuel Ribeiro
Distribuido ao Esmo. Sr. Desembar-
gador Flamini° de nesende.

N.° 12.598 — Distrito Federal —
Recorrente, ex-officio: o Juiz de Di-
reito da Primeira Vara — Agravado:
Henrique Martins Blanco. — Distri-
buído ao Exmo. Sr. Ministro Orosim-
bo Nonato.

N.° 12.599 — Distrito Federal —
Agravante: a União Federal °— Agra-
vados:, - Getúlio Machado Coelho de
Castro e outra. — Distribuído ao Ex-
celentíssimo Sr. Ministro Laudo de
Cemargo.

N.° 12.600 Distrito Federal —
Agravante: a União Federal — Agra-
vado: espólio de José Antônio Mar-
tins. — Diátribuído ao Exmo. se=
nho Desembargador Vicente Piragibe.

N.° 12.601 São Paulo — Agra-
vante: ,Agiz Jorge , — Agravado: Al-
berto Baltazar, Corbó. — 'Distribuí-
do ao .Exmo. Si'. . Ministro Barros
Barreto..

N.° 12.602 Distrito Federal —
Agravante: Valdir Aukar 'de Freitas,
representado por seu tutor Nagib Au-
kar — Agravadas: Estrada de Ferro
Central d Brasil, a Leopoldina Rail-
way Co Ltd...e a União Federal. —
Distribuido ao Exmo. Sr. Ministro
Castro Nunes.

N.° 12.603 — Distrito Federal —
Agravante: Espólio de Manuel Medei-
ros Caroupa — Agravado: Dr. Amé-
rico Batista Gonçalves. — Distribuído
ao Exmo. Sr. Ministro Filadelfo Aze-
vedo.

N.° 12.604 — Rio de Janeiro
Agravante: The Leopoldina • Railway
Co. Ltd. — Agravados: beneficiários
de João Alves de Andrade. — Dis-
tribuido ao Exmo. Sr. Ministro Gott•
lart de Oliveira.

N.° 12.605 — Distrito Federal —
Agravante: espólio de Joaquim Mar-
ques Maio do Amaral — Agravada: a
Fazenda Nacional. — Distribuído ao
Exmo. Sr. Ministro Aníbal Freire;

(Continua na página seguinte)
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ASSINATURAS

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
- Tribunal Pleno - Ata da
33.a sessão - Expediente da Se-
cretaria 	

SUPREMO TRIBUNAL MILITAR.
- Atos do Sr. Ministro Presi-
dente - Ata da 9I. SCSS-d.3

TRIBUNAL DE APELAÇÃO - Au-
diência pública de distribuição
- Terceira Câmara, ata da 54.a
sessão - Quarta Câmara, ata da
€2.a sessão - Expediente do Pro-
tocolo e da Secretaria 	

CORREGEDORIA DA JUSTIÇA -
Expediente - Audiência pública
de distribuição 	

PROCURADORIA GERAL DO DIS-
TRITO FEDERAL - Expediente
- Parecer 	

.ORDEM DOS ADVOGADOS DO
BRASIL - Ata da 489. a sessão

VARAS E CARTÓRIOS - Expe-
diente 	

REGISTRO CIVIL - Expediente
das Circunscrições 	

EDITAIS E AVISOS 	
VARAS E CARTÓRIOS 	
REGISTRO CIVIL 	
PROTESTO DE TITULOS 	
JUSTIÇA MILITAR. 	
ANÚNCIOS 	
JUSTIÇA DO TRABALHO - Ex-

pediente: Departamento da Jus-
tiça do Trabalho - Divisão de
Processo - Câmara de Justiça
do Trabalho - Câmara de Pre-
vidência Social 	

EDITAIS E AVISOS 	

SUMÁRIO
Págs,
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7829

7830

7832
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7846
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7852
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Anual 	

Semestre 	

Exterior:

Anual 	

Repartições e

Capital e

particulares:

Interior:

Cr$

Cr$

Cr$	 110,c O Anual 	

A meteria destinada aos Sornais de-
vera sei endereçada ao Serviço de.Pu-
taicações iS Pb.'.

O disposto no Decreto-lei n.° 1.705.
de 27 de outubre, de 1939 devera ser,
no fertiera do expediente das reparti-
coes publicas, invariavelmente obser-
vado.

As repartições. públicas deverão re-
meter o expediente destinado aos lor-
nom °limas ate as 15 horas e, aos
sabados ate as 11 ti e 30 m.

Os originais deverão ser devidamente
autenticados.

As rasuras e emendas deverão ser
sempre ressalvadas por quem de di-
reito.

Os originais devem ser dactilografa-
dos evitando-se sempre escrever no
verso.

A matéria paga lera seu recebimento
das 9 as 19 li e 30 in e. aos sabados,
cias 9 as 16 ri e 30 m e sere publicada
derrua de 48 horas.

As reclamações, constatadas a exis-
tência cie erros ou omissões pertinentes
a meteria retribuida. deverão ser for-
matadas a Seção de Redação. das 8 as
20 auras. e, no maximo. ate 72 horas
apeie a salda dos órgãos oficiais.

As assinaturas podem ser tomadas
em ; qualquer época. por semestre ou
ano, terminando no último dia do mês
em que se vencerem.

As repartições públicas se cingirão
d3 assinaturas anuais renovadas pelos
orgãos competentes, ate 28 de fevereiro
de. cada ano.

O registro de assinatura é leito
vista do comprovante de recolhimento.

Os cheques e vales postais deverão
ser emitidos em favor do tesoureiro da
Imprensa Nacional.

Os suplementos as edições dos órgãos
oficiais serão fornecidos aos assinantes
somente mediante solicitação.

O custo do número atrasado será
acrescido de Cr$ 0,10 e, por exercício
decorrido. cobrar-se-ão mais Cr$ 0,50.

Assinaturas:

INTERIOR - Delegacias Fiscais do
Tesouro Nacional - Alfândegas e
Mesas de Rendas - Coletorias Fe-
derais.

Funcionários:

Capital e Interior:

70.00 Anual 	 	 Cr$
	

56.00
35,00 Semestre 	

Exterior:

Cr$	 28,00

Cr$	 88,00

iContinuação da página anterior)

Apelações civeir

N.° 9.082 - São Paul- -- Apelante:
f,spolio de Manuel Ferreira Caldeira:
Apelados: Dr. Leônidas Cangulo. Ba-
tista e outros. - Distribuída ao Exmo.
Sr. Ministro Barros Barreto.

N.° 9.098 - Pará - Apelante: Gui-
lherme Paiva; Apelado: Serviço de
Navegação da Amazônia e da Admi-
nistração do Pôrto do Pará. - Distri-
buído ao EZmo. Sr. Ministro Goulart
de Oliveira.

N.° 9.099 D. Federal - Recor-
rente, ex-officio: Juiz da Segunda
Vara da Fazénda Pública; Apelante:
União Federal; Apelada: Bhering
Companhia S. Anônima. - Distribuí-
da ao Exmo. Sr. Ministro Casâo Nu-
/12S.	 •

N.° 9.100 - São Paulo - Apelan-
tes:. Barbará Schatzmann Belluomini
e outros; Apelado: Espólio do Dr.
Clemente de Toffoli. - Distribuído ao
Exmo. Sr. Ministro Aníbal Freire.

N.° 9.101 - Bahia - Apelantes: Se-
verino Rodrigues de Sousa e outros;
Apelada: União Federal. - Distri-
buído ao Exmo. Sr. Desembargadcr
Flamini° de Rezende.

N.° 9.102 - Distrito Federal - Re-
corrente, ex'-of ficio: Juiz da Terceira
Vara da Fazenda; Apelados: Leão Ri-
beiro & Cia., Ltda. - Distriouida ao
Exmo. Sr. Ministro Orosimbo Nonato.

N.° 9.103 - Distrito Federal - Re-
corrente, ex-officio: Juiz da Terceira
Vara da Fazenda Pública; Apelante:
União Federal; Apelados: Irmãos Go-
mes dos Santos' Ltda. -_,..__Distribuida
ao Exmo. Sr. Desembargador Vicen-
te Piragibe.

N.° 9.104 - Minas Gerais - Recor-
rente, ex-of fiCio: Juiz dos Feitos da
Fazenda; Apelada: Dionila da Con-
ceição Pinheiro, por si e como repre-
sentante de s/filhos. - Distribuído ao
Exmo. Sr. Ministro Laudo de Camar-
go.

Recursos Extraordinários

N.° 10.118 - Goiás Recorrentes:
Edsonina Silva Pinta Brown e outros:
Recorridos: Antônio Rodrigues dos
Santos Filho e outros. - Distribuído
ao Exmo. Sr. Desembargador Vicente
Piragibe.

N.° 10.119 - Minas Gerais -- Re-
correntes: Afonsino Altivo Diniz e
sfmulher; RecorridOs: José Evange-
lista de Alvarenga e s/mulher. - Dis-
tribuído ao Exmo. Sr. Ministro Oro-
simbo Nonato.

N.° 10.120 - Mina Gerais - na-
corrente: Orlando Marques da Silva;
Recorrido: Pedro de Alcântara Maga-
lhães. - Distribuído ao Exmo. Sr.
Ministro Goulart . de Oliveira.

N.° 10.121 - Distrito Federal --
Recorrente: Cia. Construtora Peder-
neiras, S. Anônima; Recorrida: Casa
Editora Vecchi Ltda. - Distribuído ao
Exmo. Sr. Ministro Castro Nunes.

N.° 10.122 - São Paulo - Recor-
rente: José ela Silva Medeiros; Recor-
rido: Gentil Falcão. - Distribuído ao
Dano. Sr. Ministro Orosimbo Nonata;

N.° 10.123 - Distrito Federal -
Recorrentes: 1.°s - Dx. Caetano Er-
nesto da Fonseca Costa e outros;
- Prefeitura do Distrito Federal; Re-
corridos: Os mesmos) - Distribuído
ao Exmo. Sr. Ministro Castro Nu-
nes.

N.° 10.124 - Distrito Federal -
Recorrente: Alcina Goulart de Bar-
ros; Recorrido: José Ferreira dos San-
tos, inventariante do espólio de Rosa
Sousa Costa. - Distribuído ao Exmo.
Sr. Desembargador Vidente Piragibe.

N.° 10.125 - AlagoaS - Recorren-
te: Companhia Comércio e Constru-
ções, S. Anônima; Recorrido: Joven-
tino Galdino da Silva) - Distribuído
ac Exmo. Sr. Desembargador Vicente
Piragibe.

N.° 10.127 - Distrito Federal - Re-
corrente: Maria Dolores Salgado; Re-
corrido: Espólio de- Camilo Salgado
Peres. - Distribuído ao Exmo. Sr.
Desembargador Vicente Piragibe.

N.° 10.128 - Piauí Recorrente:
Agostinho José do Nascimento; Re-
corrido: Gtnçala de Melo Matos Nas-
cimento. - Distribuído ao Esmo. Sr
Ministro Barros Barreto.

N.° 10.129 - DistritoVFederal - Re-
correntes: Maria Isabel P. de Melo
Branco e outro; Recorrido: Eurico de
Figueiredo Sampaio. - Distribuído ao
Exnio. Sr. Ministro Orosimbo No-
nato.

N.° 10.131 - Rio Grande do Sul-
Recorrente: Prefeitura Municipal de
Bagé; Recorrido: Júlio Borges Nunes
(assistido). - DistribUído ao Exmo.
Sr. Ministro Filadelfo 'Azevedo.

N.0 10.132 ` - Rio Grande do Sul -
Recorrentes: Espólios bide João Elias
Jorge e Maria Elias de Quevedo, por
s/inventariante, Coradino Elias Jor-
ge; Recorrido: Dr. Evaristo Teixeira
do Amaral Filho. - pistribuído ao
Exmo. Sr. Ministro Goulart de Oli-
veira.

N.° 10.133 -- Bahia H Recorrente:
Fazenda do Estado; Recorridos: Au-
gusto Leonesi Pontes e outros. - Dis-
tribuído ao Exmo. Sr. Ministro Gou-
lart de Oliveira.

N.° 10.134 - Bahia -- Recorrentes:
Luisa Afonso de Queirsõs, o/mulher e
outros; Recorridos: Ana Maria de'
Sousa e outros. - Distribuído ao
Exmo. Sr. Ministro A bal Freire.

N.0 10.135 - Alagoas - Recorren-
tes: Climpério W. Sarmento e sua.
mulher; Recorridos: Manuel Fragoso
de Almeida e sua mulher. - Distri-
buído ao Exmo. Sr. Ministro Laudo
de Camargo.

N.° 10.136 - Rio de Janeiro - Re-
corrente: Dr. Aristides de Oliveira;
Recorrido: Gumercindo Aires de Cas-
tro. - Distribuído ao Exmo. Sr. De-
sembargador Flamínio de Resende.

N.° 10.137 - Alagoas - Recorren-
te: Antônio da Rocha Santos; Recor-
rida: Maria Júlia da Rocha Santos.
- Distribuído ao Exmo. Sr. Ministro
Castro Nunes

N.° 10.138 - Pará - Recorrentes:
Alves, Irmãos & Cia. Ltda.; Recor-
rida: Sociedade Brasil - Holanda de
Comércio Ltda. - Distribuído ao

vedo.
Sr. Ministro ' Filadello Aze-

N.° 10.139 - Ceará - Recorrente:
João Batista Caminha - Recorrida;
Maria de Lourdes Caminha. - Dis-
tribuído ao Exmo. Sr. Ministro Laudo
de Camargo.

N.° 10.140 - São Paulo - Recorren-
tes: Bertolucci & Companhia Limitada
- Recorridos: Rafael Lourenço Ber-
tolucci e outros. - Distribuído ao Ex-
celentíssimo Sr. Ministro Barros Bar-
reto.

N.° 10.141 - Rio Grande do Sul -
Recorrente: The Rio Grandense Light
& Power Syndicate Ltd. - Recorrido:
Francisco Del Fio!. - Distribuído ao
Exmo. Sr. Ministro Goulart de Olie
veira.

N.° 10.142 - São Paulo - Recor-
rentes: Antônio Sanzi e sua mulher
- Recorrido: Aldo Bove. - Distri-
buído ao Esmo. Sr. Ministro Filadelfo
Azevedo.

N.° 10.143 - Minas Gerais - Re-
corrente: Luisa de Barbedo Simões -
Recorrido: José Pereira Goulart .-
Distribuído ao Exmo. Sr. Ministro
Aníbal Freire.

N.° 10.144 - São Paulo - Recor-
rente: Pedro Canal - Recorridos:
Oreste Bornia, sua mulher e outros.
- Distribuído ao Exmo. Sr. Ministro
Aníbal Freire.

N.° 10.145 - Paraíba	 Recorren-
tes: João Freire da Silva e_sua mulher
- Recorridos: Ernestina Joventina
Freire da Silva e outros. - Distribuí-,
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do ao Exulo. Sr. Desembargador Plit-
Minto dé Resende.

N.° 10.145 - Distrito Federal --
Recorrente: Prefeitura do Distrito Fe-
deral - Redorrida: Real e Benemea
rita Sociedade Portuguesa de Beneitz

Distribuído ao Exmo. Se
nhor Ministro Filalelf0 Azevedo.

NP 10.147 - Pernambuco - Recta.-
rentes: Edite Lopes de Sousa e. outros
- Recorrido: Carolina Irineu Dias da
Silva. - Distribuído eo Esmo. Se-
nhor Ministro Laudo de Carmargo.

N.° 10.148 - Pernambuco -
rente: O Estado de Pernambuco -- Re-
corrido: "Diário de Pernambuco".
A. ,-- Dietribuido rio Exma. Sr,. De-
sembargador Flarainioade Resende.

N.° 10.149 Diatrito Federal -
Recorrentepa primeiros, Joaquim 00ne
çalves & Filhos; Segundoe, _Lairiport

golt Line /apitá - Recorridos: os
Mesmos. Distribuído ao Exmo. Se.-
nhor MiniStro Castro Nunes.

N.° 10.150 - São PaulO Iteeb-r-
rente: Dr. Brasília GonçalVas da Ito=
cha - Recorrida: Cidade da
Claro, S. A. DISEribuido ad Exee-
lentisalaio Sr. Ministro Orcisimbo No-
nato.

ração de 20 de agôsto de 1941. isto
é, jurisdição preVenta:

NA TURMA

Recurso extraordinária

N.° 10.130 - Distrito Federal --
Recorrente: David Fuchs - Recorri-
dos: Laboratórios Produtos Farmacêu-
tico:g Leme Limitada, - Distribuiria
ao Exmo. Sr. Ministro Filadelfo Aze-
vedo.

II .- Nos termos do art. 137,
1 2.° do Reglinento Interno, os
embargds eira

Recuráos extraordinálios

èurso-s e".:Üiitordinários criminais Deram provimento ao agravo, unani-
N.° 9.604	 M	 niemente.

- Ree0r- NP 12.503 - São Paulo - Agre-rente: o Dr. Procurador Geral do ES- vante; João Jaf et - Agravada: fal-tado - Recorrido: Capitão Roberto coa Dib Schwery: - Não conheceram
de Oliveira Gonçalves. - Conheceram do agravo, 'por maioria de votos.
do recurso, unanimemente, e lhe de- N° 	 - Distrito Federalram provimento, por maioria do vo- Agravante: Mercedes Xavier Profetatos. *	 - Agravado: Manuel Enes Profeta.

N.° 9.818 - Paraná - Recorrente: - .Deram previmento ao agravo, unta-
Richard Hanz Hermann - Recorrida: nimemente,
a Justiça Pública.	 Não conheceram N.° 12.509 - Distrito . Federal -
db recurso, unanimemente.	 Agravante: Francisco Couchet -

N° 8.995	 Rio de Janeiro	 Re- Agravada: Liliane alzelle Couchet. -
corrente: Desembargador Procurador Negaram provimento ao agravo, Una-
Gerai do Estado	 Recorrido: Isaltino nimementé.
Ribeiro Caldas Bastos ou Isaltino Ri- N.° 12:511 - Distrito Federal -
beiro. - Não conheceram do recurso, Agravante: Akim Perelett • - Agra-
por maioria de votos. 	 vadá: D. Maria da Glória Teixeira

Mendes de Almeida: - Negaram oro-

	

Conflito de jurisdição	 vimento ao agravo, unanimemente.
N•° 12.529 -= Distrito . Federal -NP: 1.557 - Distrito Federal Agravantes: António Martins Dias &Suscitante: Frigorífico Três Corações Companhia - Agravados; P. B. Pe-

Direito de Três Corações é outros.
Limitada - Suscitados: o Juízo de res & Companhia e outros. - Ne-

geram provimento ao agravo, t1nâni-Julgaram improcedente o conflito, meã:- memente.
nimemente.	 NP 12.534	 Distrito Federal -•N.° 1.566 - Distrito Federal - Sus- Agravante: Gabriel . do Nascimento
citante: Manuel Duarte. de. Lima Sobral - Agravada: Venerável Irman-Suscitados: .o Juizo de Direito da 01- dade de N. S. da Penha de França.
taxa .Vara Criminal e a Primeira AU-- Negaram provimento ao agravo.diteria de Guerra da Primeira Região 

- Jillgarana improcedente o N.° . 12.539	 Distrito Federai -conflito,. unanimemente.

	

	 - -Agravantes: Eberienos & CompanhiaPN 1.589 - Paraná - Suscitante: Limitada - Agravados: Damásio
o Juízo de Direito de Malet - Susci-

'	 -7 _Negaram provimento aotado: o Juízo de Direito de Canoinhas agravo, unanimemente.(Estado de Santa Catarina).	 Jul- N.° 12.541 - São Paulo
vante: Conde Francisco Mataraaab
Júnior - Agravados: Conde Atílio
Matarazzo e outro. Deram PrOvi-
mento ao agravo, unâniraernente.

Apelações eiveis

N.° 5.117 - . Distrito Federal - Ape-
lante: José Correia Barcelos Ape-;
lada a Fazenda Nacional; - Rejeitada
a preliminar sobre prescrição, negaram
provimento; unanimemente.

NP 8.409 - Bania - Apelantes: 1.°
Companhia Docas da Bahia; 2.° D. E.
Goodrich - Apelados: os mesmos -
Apelantes: Lóide Brasileiro e CoMpae
nhia de Seguros da Bahia. - Nega-
ram provimento _às apelações, tinard-,
tnemente.

N.° 8:795 - D. Federal - Apelante.
Universal Filmes Sociedade Anônima;
Apelados, União Federal e outro. -
Não conheceram da apelação por
maioria de votos.

N.° 8.901 - Distrito Federal -
Apelantes: Primeiros, Dàhne. Concei-
ção & Companhia (Patrimônio Na-
cional); Segundos, Petronilha soa-
res dos Santos e outros - Apela-
dos: os Meamos: - Remeteram os
autos . ao Tribunal de Apelação, una-
nimemente.

Recursos extraordinários

N.° 3.243	 São Paulo (enibárgás)
- Embargantes: Primeiros, Dr. Fer-
nando Gomes é outros; Segundos,
herdeiros de José Florênclo Pereira
- Embargados: Dr. Fernando Gomes
e outros. - Receberam os primeiros
embargos, por maioria de votos, e des-
prezaram os segundos embargbS, una-
nimemente.

N,° 4.683 - Distrito Federal - Re-
correntes: Viváqua Irmãos, 8. A. --
Recorrido: o Banco do Brasil. - Não
conheceram do recurso, unanimemente
(Publicado novamente. por haver o
Diário da Justiça trocado o número,
na audiência anterior).

N.° 5.339 Sfi,o Paulo . = .Recor-
rente: Antônio Morais - Recorridos:
Fernandee & Silva, - Não .conhece-
ram do recurso,. unanimemente.

N.° 6,162 - São Paulo - Reeor-
liermezinda de Aguiar Fernandes. - `rente: Margarida de Albuquerque Sa-

les - ReCórridos: Renatia de Albti-
querem Sales é sua mulher. - Nau
conheceram do recurso, por maioria
de votos.

INi,° 6.889 Distrito Federal - Re-
corrente. : , Justa Martins dn, vnie -
Reeerricio; Luís Tacha, - Conheceram
do recurso,. imanirnemente,_e lhe de-
ram provimento, por maioria Cle vo-
tos.

N.° 7.798 - Minas Gerais (embar-
gos) - Embargantes: Ferreira Pasàa-
relo & Companhia Limitada - Em-
bargada: Maria Prot. - Receberá:ti
os embargos, unanimemente.

N,° 8.021 - Rio de, Janeiro (ern-
bargos) Embargante: Felipe Sa-
lomão Júnior - Embargados: AmrtZ
dor & Cbmpanhia. - Reeeberani em
parte os embargos, por maioria de vo-
tos.

N.° 8.148 - Ivo de Janeiró - Re-
corrente: João Pedro Diniz Jiniquei-
ra - Recorrida: Maria de Lourdes da
Conceição. - Conheceram do recurso
e lhe negaraM provimento, por maio-
ria de votos.

N.°_ 8.195 - Piauí - Recorrentes:
Mazuad & Companhia - Recorridciã:
Miguel Arcoverde & Companhia.-
Não conheceram do recurso, por mala-
ria de votos.

N.° 8.604 - Santa Catarina 22- Re-
correntes: Décio Rocha e sua, naillh'er
- Recorrido: Pedro de AV:afitara*
Sehimitt, Não conheceram dó re-
curso, por maioria de votos.

N.° 8.620 - Distrito Federal -- Re-
corrente: Sociedade Industrial de
Cordas e Barbantes F. Vicente /Ma-
nes'& Companhia Limitada - Recor-
rida: CorriPanhia Doeàs de SaiitoS, S.
A. Nãci cbnhéeérani dó recurso, jre-
maioria de votos.

N.° 8.781 - Distrito Federal - Re-
correntes: The Landim Loncashire
Instirance Company United e bilti•ia
- Recorridos: Mandei Terra erija e
outros. - Conheceram do recurso,
unanimemente, e lhe deram provi-
mente, em parte, por maioria de i-eitOs.

N.° 8.851 - Mirias Gerais Re-
correrites: -José Soaree e ene niiilieet
- Recorrido: Cândido José da Silvá
- Não conheceram do recurso, por
Maioria de votos.

N.° 8.857 - Espiiito Santa - Re-
corrente: Fuer" Moisés .- R2Cl nado:
João Evangelista da Cruz. - Conhe-
ceram do recurso e lhe deram provi-
mento, por maioria de votos.

N.° 8.899 - Distrito Federal - Re-
correntes: Senão & Figueiredo Limi-
tada - Recorrido: Antônio André Jú-
nior. •- Não conheceram da recurso,
por maioria de senos.

N.° 9.054 - Ceará - Recorrente:
Estado do Ceara - Recorrido: Dou-
tor Sebastião Moreira de Azevedo. -
Conheceram do recurso e lhe- negaram
prpvimento, unanimemente:

N.° 9.596 - Paraná - Recorrente:
Adelina Nascimento - Recorrida:
dústrias Haltrich Limitada. 	 Nlie)
conheceram do recurso, por mataria
de votos.

N.° 9.792 -- Rio de Janeiro - Re-
corrente: Usina Santa Cruz. S. A. -
Recorridos: Coleto Machado e sua
mulher. - Conheceram do recurso e
lhe deram provimento; unanimemente.

N.° 9.794 - Alagoas - Recorrente:
Almerinda de Sousa Góis - Recorrido:
José Nunes Saldatha. - Não Conhe-
ceram do recurso, unânitriementPa

N.° 9.822 - Pernambuco - Recor-
rente: Isaac Knijnik - Recorridos:
M. Botshkis & Irmãos. - Conheceram
do recurso e lhe deram provimento,
unanimemente.

N.° 9.846 - Rio Grande do Norte
- Recorrente: Companhia Afiança da
Bahia "De Seguros Marítimos e Ter-
restres" - Recorrida: Estrada de

N.° 9.9551 Sio Paulo -. Embar-
gente: José Marisco -L Embargada:
Empresa S. É. S. de Transportes Ur-
gentes Limitada. - Distribiiido ao Ex• geram procedente o conflito e compe-
eelentíssimo Sr. Ministro Orosimbo tente o Juizo de Direito de Canoinhas,
Nonato. _	 unanimemente.

N.° 9.887 - São PaoloEmbargao- N. 0 1.593	 Rio Grande do Sul -
te: José Elias - Emb'argado: . Feia Suscitante: .o Juizo dé Direito da Co-
Zemin.	 Distribuidd ao EXcelen- marca de Santiago -== Suscitada: Se-
tíssimo Sr. Ministro Goulart de 011- Bunda Junta de Conciliação e Jffiga:
veira•	 mento da Justiça do_Trabalho. - Não

III - De rickdd coro à dellbe-: conheceram do conflito, por incompe-

De ordem do Exmo. Sr. Presidente, NP 12.285 - Distrito Federal (em-

	

geral	
de declaração) - Lanbargante:comunico aos Srs. advogados,. al nue ,,"a Francisco João Furtado. - Julgaram

(adores e ao público em  improcederitet embargos, unâniMe-distribuições de processos sujeitos a mente. ,sorteio serão realizadas às quartas•fel- N.0 12.437	 Distrito. Federal -tas, as 12 horas, na sala dos sessões Agravante: Milton Barbosa. liquida-do Supremo Tribunal Federal, sito à tário	 massa falida da SociedadeAvenida Rio Branco n.° 241, Le an-
da,r	 duatrial de Artefatos de Madeira

Supremo Tribunal Federal, 17 de 
mitada - Agravado: Banco Brasileiro

aa do Comércio. -- Negaram provimentooutubro de 1945. - Alix Ribéiro "."Avellar, subsecretário. 	 ao agravo, unanimemente.
• N. 12.464 - Distrito Federal -

	

33.a AUDIÊNCIA, EM 17 DE 	 Agravantes: Manuel Rodrigues dos
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	 Santos e . sua mulher -- 'Agravado:
Arriô Lopes 'da Costa. - Negaram pro-Presidência do Exrno. Sr. Ministro

	

Anibal Freire, Juiz Seinanárió	 vimento ao agravo, unanimemente.
Escrivão, Sr: Dr. Alix Ribeiro de - N.° 12.472 - Distrito Federal -
Avelar, subsecretário. Agravante: Vicente Durante - Agra-

vedo: Augusto Teixeira. - Negaram
I - Aberta a audiência, foram provimento aó agravo, unanimenien-

publicados os seguintes processos: te .

	

Mandado de segurança 	 N.° 12.487 - Distrito Federal -
Agravantes: Nanziazcno Pereira de

	

N.° 726 - Distrito Federal	 Re- Morais e sua mulher - Agravado: Sê-
:torrentes: Adalberto Cruz e outros - verino Leite Mindelo.	 Deram provi-
Recorrido: o Diretor da Divisão do En- mento ao agravo, unanimemente.
sino Comercial. - Negaram provi- N.° 12.495 - Rio de Janeiro -
mento ao recurso, unanimemente. , Agravante: Alvaro. Pacheco de Resen-

N.° 733 - São Paulo - Redueren- de - Agravado: Alfredo Ellinger. -
tes: Dr. Orlando de Alnielcia Prado, Negaram provimento ao agravo, una-
João Fernandes de Almeida Prado e nimemente.
Francised Cintra de Almeida Prado.  N.° 12.500., São Paulo - Agravas-
- Não conheceram do mandado. Por te: Pedro CebeIlis - Agravada; D.
Maioria de Votos.

tência do Supremo Tribunal Federal.
em face da 'Matéria, por maioria de
votos, determinando-se sejam os au-
tos enViados à Justiça do Trabalho..

Agravos de instrumento
• -NP12.180 - Distrito Federal -

Agravante: Iete Bonificar Ribeiro de
Sousa - Agravado: Deseinbargador
Presidente do Tribunal do Apelação.
- Negaram provimento ao agraVo,
unanimemente.
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Agravos

Números 12.275 - 12.321 - 12.32G
- 12.547, juntada de notas taquigrá-
ficas, conclusos para acórdão.

_Ferro de Mossoró, S. A. - Conhece-
ram do recurso e lhe deram provimen-
to, unanimemente.

'N.° 9.867 - Bahia - Recorrentes.
Dr. José Bahia Diniz Borges e outro
- Recorridos: Antônio e Otaviano
Diniz Borges. - Não conheceram uo
recurso, por maioria de votos.

.N.° 9.871 - Minas Gerais - Recor-
rente: Companhia Fôrça e Lu:: de
Minas Gerais Recorrida: Herculano.
Horta Martins. - Conheceram do re-
curso, unanimemente, e lhe deram
provimento, por maioria de votos.

N.° 9.889 - Rio de Janeiro - Re-
corrente: Francisco Soares H:enriques
- Recorrido: espólio de Válter Soares
Ifenriques. - Não conheceram do re-
curso, por maioria de votos.

. Supremo Tribunal Federal, 17 de
outubro de 1945. - Alix Ribeiro de
Avaliar, subsecretário.

rn'..a 17 de outubro de 1915
PREPAROS

Processes entrados na Secretaria do
Supremo Tribunal Federal, cai 17 de
outubro de 1945, e aguardanao Pre-
paro.
decorres extraordinários. criminais

São Paulo:
. Fausto Teles Alves, recorrente; Tri-
bunal de Apelação, recorrido.	 •

Agravos

Distrito Federal:
• Antônio Marques Henriques, asa-a-
vante; Joaquim da Silva, a3Tavaeo.

Estado do Rio: '	 •
' Companhia Ilidro-Elétrica Santa
Branca S. A., 'agravante - Fazenda
Nacional, agravada.

Bahia:

'Maria Egidia da Silva MagalliSS3s,
agravante; União Federei e Estado da
Bailia, agravados.

Mato Grosso:
• Otávio Sampaio e sua mulher, agra-
vantes; José Gomes Pacheco e outros,
agravados.

São Paulo:
Joaquim Monteiro, agravan te• Arde-

i° Martuscelli, agravado.
Apelações eiveis

Bahia:

' Augusto Lopes Benevides e sua mu-
lher, apelantes; Oscar José da Silva
e sua mulher, apelados.

São Paulo:
Juizo dos Feitos da Fazenda Nacio-

nal, ex-ojficio, recorrente; Grandes
Moinhos Gambá S. A., 1.° apelante;
Fazenda Nacional, 2.° apelante; os
mesmos e a Fazenda do Estado, ape-
lados.
• Juiz dos Feitos da Fazenda Na-
cional, ex-officio, recorrente; E. Mar-
tineli Companhia Comercial S. A., 1.9
apelante; Fazenda Nacional, 2.° ape-
lante; os mesmos, apelados.

José Ferreira de Castilho, sua mulher
e outros, primeiros„apelantes; Estrada
de Ferro Central do Brasil, 2.° apelan-
te; os mesmos, apelados.

Minas Gerais:

Juiz dos Feitos da Fazenda, ex-offi-
tio, recorrente; Elias João, apelante;
União Federal, apelada.

Distrito Federal:
Juiz de Direito da 1.1 Vara da Ira-

Zenda Pública; ex-of f ido, recorrente;
Estrada de Ferro Central do Brasil,

apelante; Companhia de Seguros Ma-
rithnos e Terrestres Phenix de, Nisto
Alegre, apelada.

ANDAMENTO DE PROCESSOS

Recursos extraordinários

Números 6.644 - 6.888 - 7.(580, --
7.874 - 9.003, do Procurador Geral
da República, conclusos ao relator.

N.° 5.617 - 6.561 - 6.702 - 7.225
- 7.975 - 8.567 - 6.658 - 9.238 --
9.389 - 9.627 - 9.882 - 9.884 -
9.947 - 9.52 - 9.965, juntada de no-
tas tequi,graficas, conclusos para o
acórdão.

tico 178 n.° 5 do C. P. M. - Negou-
se provimento, unanimemente.

N.0 13.140 - Paraná. Rel. o Senhor
Ministro Dr. Pacheco de Oliveira.
Rev. o Sr. Ministro Dr. Cardoso de
Castro. Apelante - A Prom. da Aud.
da 8.9 R. M. Apelado - Domingos
Pmgarilho, sold. do 3.° Btl. de Fron-
teiras, absolvido do crime previsto no
art. 182, preâmbulo c/c o 1 1.0, inciso
L°, do C. P: M. - Negou-se provi-
mento, unanimemente.

A seguir, foram relatados e julga-
dos os seguintes processos:

Habeas-corpus	 -
N.0 22.082 - Pernambuco. Relator

o Sr. Ministro Ahnte. Alvaro de Vas-
concelos. Paciente - Mário Alves de
Sousa, prêso à disposição da J. Mili-
tar. - Julgou-se prejudica.do , o pedi-
do, unanimemente.

N.° 22.098	 S.- Paulo. Rel. o Se-
nhor Ministro Almte: Alvaro de Vas-
concelos. Paciente Luis Vicente
Marin°, sort. pela 4.° C. R.- Con-
cedeu-se a ordem, unanimemente.

N.° 22.068 - C. Federal. Rel. o Se-
nhor Ministro Dr. Cardoso de Castro.
Paciente - José Eider de. Almeida, ex-
operário do Ars. de Guerra do Rio,
préso no Btl. de Guardas. - Conce-
deu-se a ordem, unanimemente.

N.° 22.076 - M. Gerais. Rel. o Se-
nhor Ministro Dr. Cardoso de Castro.
Paciente - José Gonçalves Duarte,
sort. insulo., préso no. 12." R. I. -
Concedeu-se a ordem, unanimemente.

N.° 22.084 - C. Federal. Rei. o
Sr. Ministro Dr. Cardoso de Castro.
Paciente - Fábio Ribeiro, sold. do 6.°
R. I., prêso no P. M. da Ilha do Bom
Jesus. - Concedeu-se a ordem, una-
nimemente.

N.° 22.124 - C. Federal -- Itel. o
Sr. Ministro Dr. Cardoso de Castro.
Paciente - Nélson Custódio, Sold. do
1.° Btl. de Saúde, prêso no P. Militar
da I. do Bom Jesus. - Não se conhe-
ceu do pedido, unanimemente.

N.° 21.571 - C. Federal. Rel. o
Sr. Ministro Doutor Bulcão_ Viana.
Paciente -- Vulmar dos Santos Bas-
tos, aluno do NPOR anexo ao 4 Esq.
Cav. de J. de Fora, transferido para o
CPOR da 1.9 R. M. Coe" deu-se a
ordem, unanimemente.

N.° 22.013 - S. Paulo. Rel. o Se-
nhor Ministro Dr. Bulcão Viana. Pa-
ciente - Benedito Alves Ferreira,
insub. pela 5.9 C. R. - Concedeu-se
a ordem, unanimemente.

N.° 22.058 - Paraná. Rel. o Senhor
Ministro Dr. Bulcão Viana. Paciente
- Luis Luciano da Silva, sold. prêso
no 3.° R. A. M. - Não se conheceu
do pedido, unanimemente.

N.° 22.099 - S. Paulo. Rel. o Se-
nhor Ministro, Dr. Bulcão Viana. Pa-
ciente - Geraldo Carbone, sort. pela

N.° 22.046 - C. Federal. Rel. o Se-
nhor Ministro Brig. Heitor Vára.dy.
Paciente - Sebastião Vieira. Duarte,
insub., prêso no 2.° R. I. - Conce-
deu-se a ordem, unanimemente.

N.° 22.112 - C. Federal. Rel. o Se-
nhor Ministro Brig. Heitor Várady.
Paciente - Alvino dos Santos, sort.
insub., prêso no quartel do 2.° R. I.
- Negou-se ,a ordem, unanimemente.

N.° 22.114,- C. Federal. Rel. o Se-
nhor Ministro Almte, Alvaro de Vas-
concelos. Paciente - Alcebiades de
Sousa Perez, sort. insubmisso, prêso
no quartel do 2.° R. I. - Concedeu-
se a ordem, unanimemente.

N.° 22.122	 C. Federal. Rel. o
Sr. Ministro Almte. Alvaro de Vas-
concelos. Paciente Alcebiades de
Sousa Perez, sort. insubmisso, préso
no quartel do 2.° R. I. - Concedeu-
se a ordem, unanimemente.

N.° 22.122 - C. Federal. Rel. o Se-
nhor Ministro Almte. Alvaro de Vas-
concelos. Paciente - Nélson Ferreira,
sort. incorporado e preso no 2.° R. I.
- Concedeu-se a ordem, unanime-
mente.

N.° 21.930 - S. Paulo. Rel. o Se-
nhor Ministro Gen. Edgar Facó. Pa-
ciente - Angelo Judes, sort. pela 5.9
C. R. - Concedeu-se a ordem, una-
nimemente.

N.° 21.957 - S. Paulo. Rel. o Se-
nhor Ministro Gen. Edgar Facó. Pa-
ciente - João Bianchin, sort. pela 5.9
C. R. - Concedeu-se a ordem, una-
nimemente.

N.° 22.097 - S. Paulo. Rel. o Se-
nhor Ministro Gen. Edgar Facó. Pa-
ciente - Alvaro Nunes de Oliveira,
sort. pela 4.° C. R. - Concedeu-se a
ordem, unanimemente.

N.°21.557 - M. Gerais. Rel. o Se-
nhor Ministro Dr. Pacheco de Olivei-
ra,
Oliveira. Paciente - Simão Viana da
Cunha Pereira, aluno do C. P. O. R.,
de B. Horizonte. - Julgou-se preju-
dicado o pedido, unanimemente.

N.° 22.093 - S. Paulo. Rel. o Se-
nhor Ministro Dr. Pacheco de Olivei-
ra. Paciente - Euthales Napoleão de
Morais, sold. desertor, prêso no 5.° B.
ç. - Concedeu-se a ordem, unanime-
mente.

N.° 22.069 - M. Gerais. Rel. o Se-
nhor Ministro Dr. Pacheco de Olivei-
ra. Paciente - José Mariano da Sil-
va, sort. e incorporado no 12.° R. I.,
como insubmisso. - Negou-se a or-
dem, unanimemente.

Apelações cíveis

N.° 8.210, com •dia.para julgamento.
N.° 8.638, com o relatório, conclusos

ao Sr. Ministro Fievism.
N.° 9.096, vista ao Dr. Procurador

Geral da República.
Ações rescisórias

N.° 128, com parecer do Dr. Pro-
curador Geral da República, conel
sos ao Sr: Ministro relator.

ATOS DO SR. MINISTRO
PRESIDENTE

Expediente de 15 de outubro de le 15
roraArin.

O Presidente do Supremo Tribunal
Militar, usando de atribuições que lhe
confere o artigo 9.°, letra 0, da Cons-
tituição Federal, e em face do dispos-
to no artigo 58, letra b, do C5digo de
Justiça Militar, que baixou co:n o De-
creto-lei n.° 925, dc 2 de dezembro de
1938, combinado com o artigo 9.° do
Regimento Interno do Supremo Tri-
bunal Militar.

Resolve conceder ao advogado de
primeira entrancia, padrão F, com
exercício na Auditoria de Pôrto Ale-
gre (1.9 Auditoria da 3.9 R. M.) ba-
charel Fernando Guerra Salsells, ses-
senta dias de licença para tratamento
de saúde, vista do laudo de inspec'io
de Saúde do Exército. Esta licenç: é
Junta Militar de Saúde da- Diretoria
de Saúde do Exército. Esta licença e
concedida nos termos dos artigos 16.'; e
165, do Decreto-lei 1.713, de 28 de ou-
tubro de 1939, combinado com o paeá-
grafo único do artigo I.° do Decreto
n.° 4.693, de 16 de setembro de 1142,
e a partir do dia 6 de setembro.

Rio de Janeiro, 15 de outubro de
1945. - Gen. Div. F. J. da Silva Jú-
nior, Ministro-Presidente.

ATA DA 91.9 SESSÃO DE 17 Dii1
OUTUBRO DE 1945

Presidência do Esmo. Sr. ,Ministro
Gen. F. J. da Silva Júnior. Procura-

dor Geral da Justiça Militar, InteTino,
o Esmo. Sr. Dr. Fernando Moreira
Guimarães. Sub-Secretário: o Se-
nhor Doutor Plínio de Matos de Ma-

Compareceram os Esmos. Srs. Mi-
nistros Drs. Bu'cão Viana, Cardoso de
Castro e Pacheco de Oliveira, Atmte.
Azevedo Milanez, Brigadeiros do Ar
Amilcar V. Pederneiras e Heitor '7a-
rady, Gen. Edgar Facó e Ahnte. Al-
varo de Vasconcelos.

Deixou de comparecer o Exmo. Se-
nhor Ministro General Manuel Rabe-
lo, por se achar licenciado.

As treze horas, havendo número le-
gal foi aberta a sessão.

Lida e sem debate, foi aprovada a
ata da sessão anterior.

Apelações julgadas na sessão secre-
ta de 15 do corrente:

N.° 13.117 - Bahia. Rel. o Senhor
Ministro Dr. Cardoso de Castro. Rev.
o Sr. Ministro Dr. Pacheco de Oli-
veira. Apelante - A Prom. da Aud.
da C. R. M. Apelado - Valdemar
Pereira Guedes, 1.° sgt. do II-18.° R.
I., absolvido do crime previsto no ar-

SUPREMO TRIBUNAL
MILITAR 

4.9 C. R. - Julgou-se prejudicado o
pedido, unanimemente.

N.° 21.954 - S. Paulo. Rel. o Se-
nhor Ministro Almte. Azevedo Mila-
nez. Paciente - Laudelino Pereira de
Campos, sort. pela 5.2 C. R. - Con-
cedeu-se a ordem, unanimemente.

N.° 21.963 - S. Paulo. Rel. o Se-
nhor Ministro Almte. Azevedo Mila-
nez. Paciente - Carlos Ferrará, sort. -
pela 5.2 C. R. - Concedeu-se a or-
dem, unanimemente.

N.° 21.981 - C. Federal. Rel. o Se-
nhor Ministro Almte. Azevedo Mila-
nez. Paciente - Brasilino Batista,
sold. do 4.° R. C. D., prêso no P. Mi-
litar da I. do Bom Jesus. - Julgou-se
prejudicado o pedido, unanimemente.

N.° 22.025 - S. Paulo. Rel. o Se-
nhor Ministro _Almte. Azevedo Mila-
nez. Paciente - Diniz do Conto, sor-
teado-pela 4.9 C. R. - Concedeu-se a
ordem, unanimemente.

N.° 22.126 - C. Federal. Rel. o
Sr. Ministro Almte. Azevedo Milanez.
Paciente - Alcides Gomes da Silva,
sort. incorporado e prêso no 2.° R. I.
- Concedeu-se a ordem, unanime-
mente.
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N.° 22.117 - S. Paulo. Rel. o Se-
nhor Ministro Dr. Pacheco de Olivei-
ra. Paciente - Jorge Abbud, sold. de-
sertor, prêso no quartel do 2.° R. C. D.
- Adiado o julgamento a fim dc se-
rem solicitadas novas informações.

N.° 21.953 - S. Paulo. Rel. o Se-
nhor Ministro Brig. Amilcar V. Pe-
derneiras. Paciente - José .Garbin,
sort. pela 5.a C. R. - Concedeu-se a
ordem, unanimemente.

Revisão Criminal
N.° 323 - C. Federal. Rel. o Se-

nhor Ministro De. Pacheco de Olival-
Ta. Rev. o Sr. Ministro Dr. Cardoso
de Castro. Revisando - Oscar Lame-
nha Lins, ex-escriturário do Minist.
cia Marinha, condenado a dois anos de
reclusão; como incurso no art. 166, do
antigo C. P. M., por acórdão dèste
Tribunal de 30 de maio de 1945. -
Preliminarmente, o Tribunal, pelo vo-
to de desempate, conheceu do pedido
de revisão, contra os votos dos Senho-
res Ministros Dr. Bulcão Viana, Al-
mirante Azevedo Milanez, Dr. Cardoso
de Castro e Brig. Heitor Váradi, e de-
meritis - deferiu, em parte, o pedido
pàra condenar o revisando à pena de
6 meses de prisão, pelo crime previsto
no art. 155 parágrafo único do C.P.M.,
contra os votos - dos Srs. Ministros
Dr. Bulcão Viana, Almte. Azevedo
Milanez, Dr. Cardoso de Castro e
Brig. Heitor Váradi, que o indeferiam.

AUDIÊNCIA PUBLICA DE DISTRI-
BUIÇÃO

REALIZADA EM 16 DE OUTUBRO DE 1945

Presidência do Esmo. Sr. Desembar-
gador José António Nogueira, Vice-
Presidente do Tribunal de Apelação
- Secretário: José Geraldo Ma-
chado Monteiro, Escrevente Jura-

, mcntado.

Apelações Cíveis

Terceira Câmara

Ns.° 6.917-6.915-2.219 (Reei) Ao
Exmo. Sr. Desembargador Lafaiéte
de Andrada.

Ns.° 6.933-6.881. Ao Esmo. senhor
Desembargador Saul de Gusmão.

Ns.° 6.912-6.944. Ao Esmo. senhor
Desembargador Sílvio Martins Tei-
xeira.

QUarta Câmara

Ns.° 6.955-6.397. Ao Exmo. senhor
Desembargador Duque Estrada.

Ns.° 6.893-6.945. Ao Esmo. senhor
Desembargador Sousa Santos.

Quinta Câmara

Ns.° 6.925-6.956. Ao Esmo senhor
Desembargador Salsóia Lima.

N.° 6.916. Ao Exmo. Sr. Desem-
bargador Cândido Lõbo.

N.° 6.937. Ao Exmo. Sr. Desem-
bargador Rocha Lagoa.

Agravos

Terceira Câmara

N.° 7.966. Ao Exmo. Sr. Desame
gardador Saul de Gusmão.

N.° 7.963. Ao Esmo. Sr. Devem-
bargador Martins Teixeira.

Quarta Câmara

N.° 7.967. Ao Exmo. Sr. Dosem-
bargador Duque Estrada.

Quinta Câmara

- N.• 7.971. Ao Esmo. Sr. Desenl-
bargador Sabóia Lima.

Embargos

N.° 12.474 - C. Federal. Rel. o Se-
nhor Ministro Dr. Bulcão Viana.
Rev. o Sr. Ministro Dr. Cardoso de
Castro. Embargante-- Emílio Tava-
res Bordeaux Règo, 1.° Ten. aviador,
condenado como incurso no grau mí-
nimo do art. 94 cio C. P. M. c7c o
art. 59 do D. Lei n.° 4.766, dé 1-X-42,
revigorado pelo art. 314 do C. P. M.
Embargado O Acórdão dêste Tri-
bunal, de 13 de junho dc 1945. - O
Tribunal resolveu receber os embar-
gos . para, reaormando o acórdão em-
bargado, absolver o embargante, con-
tra os votos dos Srs. Ministros Brig.
Heitor Váradi, que desprezava os em-
bargos e Brig. Amilcar V., Pedernei-
ras. e Gen. Edgar que os rece-
biam, .cm parte, para, desclassificando
o crime para o art. 227 c/c o artigo 2.°
parágrafo único, do C. P. M., vigen-
te,. condenar o acusado a 40 dias de
prisão. Usou da palavra o advogado
Dr. Evandro Lins e Silva.

Acham-se em mesa os seguintes pro-
cessos: Apelações ns. 11.900 - 12.072
- 12.515 - 12.934 - 12.949 - 13.016
- 13.131 - 13.238 - 13.251 - 13.259
- 13.267 - 13.272 - 13.283 -e- 13.295
- 13.308	 13.330 - 13.331 - 13.347
- 13.360 - 13.368 - 13.382 -13.385
- 13,390 - 13.393 - 13.401 - 13.404
- 13.406 - 13.416 - 13.417 - 13.423
- 13.426 - 13.439 - 13.440 - 13.435.

Foi, a seguir, encerrada a sessão.

N.° 7.904. Ao Esmo. Sr. Desem-
bargador Cândido Lõbo.

Desquite amigável

Terceira Câmara

N.° 6.358. Ao Esmo. Sr. Desem-
bargador Sílvio Marfins Teixeira.

Quarta Câmara

N.° 6.942. Ao Esmo. Sr. Desem-
bargador Duque Estrada.

Revisão

N.° 1.688. Ao Exino. Sr. Desem-
bargador José Duarte.

N.° 1.686. Ao Esmo. Sr. Desein-
bargador Toscano Espínola.

N.° 1.639. Ao Esmo. Sr. Desem-
bargador Nélson Hungria.

Apelações Criminais.

Primeira Câmara

N.° 7.144. Ao Exmo. Sr. Desem-
bargador Carneiro da Cunha. •

N.° 7.129. Ao Esmo. Sr. Desem-
bargador Adelmar Tavares.

N.° 7.148. Ao Esmo. Sr. Desem-
bargador José Duarte.

Ns.° 7.137-7.046 (Red) . Ao Esmo.
Sr. Desembargador Marra de Lact.

Segunda Câmara
N.° 7.145. Ao Exmo. Sr. Desem-

bargador Oliveira Sobrinho.
N.° 7.149. Ao Exmo. Sr. Desame

baragador Toscano Espínola.
N.° 7.143. Ao Exmo. Sr. Desem-

bargador Nélson Hungria.

Câmaras Criminais Rciinidas
28.a SESSÃO REALIZADA EM 10 DE

OUTUBRO DE 1945

Presidência do Esmo. Sr. Desembar-
gador Leopoldo César de Andrade
Duque Estrada Júnior.

Aberta a sessão às treze horas, sob
o presidência do Esmo. senhor Dc-
sembargaclor Leopoldo César de An-

drade Duque Estrada Júnior e tom.
a presença dos Exmos. senhores De-
sembargadores Carneiro da Cunha,
Adelmar Tavares, Oliveira Sobrinho,
José Duarte, Toscano Espínola, Ma-
fra de Lact, Nélson Hungria, Macha-
do Monteiro e Narcélio de Queirós,
foi lida e aprovada a ata da sessão
anterior, sendo julgados os seguintes
feitos:

Revisões criminais

N.° 1.335 - Requerente, António
de Melo - Relator, Desembargador
Carneiro da Cunha - Revisor, De-
sembargador Adelmar Tavares. -
Deferiu-se em parte a revisão para
desclassificar o crime para o artigo
267 (defloramento) da Consolidação
das Leis Penais, fixando-se a pena
em uni ano de reclusão, contra os
votos dos Desembargadores Relator,
Revisor e Mafra. de Laet. Determi-
nou-se a expedição do competente al-
vará de soltura visto já ter cumprido
a pena. Designo Relator do Acórdão
o Sr. Desembargador Nélson Hun-
gria.

N.° 1.399 - Requerente, José Soa-
res - Relator, Desembargador Ma-
chadó Monteiro - Revisor. Desem-
bargador Carneiro da Cunha. - In-
deferiu-se o pedido de revisão crimi-
nal, por acórdo de votos. - Deter-
minou-se a expedição do competente
alvará de soltura. - Impedido o se-
nhor Desembargador José Duarte.

N.° 1.309 - Requerente, Joaquim
Botelho - Relator, Desembargador
Narcélio de Queirós - Revisor, De-
sembargador José Duarte. - Depois
de votar o Relator e Revisor no sen-
tido dc anular o processo a partir da
citação edital, pediu vista o senhor
Desembargador Nélson Hungria.

N.° 1.542 - Requerente, Ismael de
Castro Pais - Relator, Desembar-
gador Narcélio de Queirós - Revisor,
Desembargad,r. José Duarte. - • De-
feriu-sé a revisão criminal para ab-
solver o requerente contra os votos
dos Desembargadores Nélson Hungria,
Toscano Espínola e Carneiro da
Cunha que anulavam o processo ab-
initio. - Falou o Dr. Iraci Gomes
Carneiro. Os demais julgamentos fo-
ram achados. .

Encerramento

Nada mais ocorreu, encerrando-se
a sessão às dezesseis horas e quarenta
e cinco minutos. - Desembargador
José António Nogueira, Presidente. -
Hamilton de Souza, Secretário, Chefe
de Seção.

Terceira Câmara
54.a SESSÃO EM 12 DE OUTUBRO

DE 1945
Presidência do senhor Desembarga-
-dor Antônio Carlos Lafaiéte de An-

drada.

Presentes os senhores Desembarga-
dores Saul de Gusmão e Silvio Mar-
tins Teixeira. As treze horas e qua-
renta minutos foi aberta a sessão.
Lida e aprovada a ata da sessão an-
terior, realizaram-se os seguinte jul-
gamentos.

Agravos de instrumento

N.° 7.790 - Relator, - Sr: Desembar-
gador Sílvio Martins Teixeira -
Agravante: José Serafim Gomes Coe-
lho - Agravados: A. R. Coelho d:
Companhia. - Foi negado provi-
mento ao recurso, unanimemente.

N.° 7.893 - Relator, Se. Desem-
bargador Sílvio Martins Teixeira -

Agravante: Margarida da Silva 0114 •
veira - Agravada: Marie Louiso
François da Silva Oliveira - Espó-
lio de Jorge da Silva Oliveira - Fun-
ciona: o Ministério Público. - Foi
negado provimento ao recurso, anã-
nimemente.

Agravos. de petição

N.° 7.876 - Relator, Sr. Desem-
bargador Saul de Gusmão - Agra-
vante: Dima S. A. Distribuidora de
Máquinas Brasileiras - Agravada:
Francisca Carvalho da Silva, viúva de
Mário Gomes da Silva - Funciona:
O Ministério Público. - Desprezada,
por unanimidade de votos, a prelimi-
nar de prescrição, no mérito foi ne-
gado provimento ao recurso, ainda por
unanimidade.

N.° 6.867 - Relator, Sr. Desem-
bargador Saul de Gusmão - Agra-
vante: Massa falida de J. P. Cava-
das, por seu síndico Banco ExceLsior
Limitada - Agrayador: Raul Seara
Si Companhia Limitada - Funciona:
O Ministério Público. - Negado pro-
vimento ao recurso, por unanimida-
de de votos.

Embargos de declaração no agravo de
petição

N.° 7.888 - Relator, Sr. Desem-
bargador Saul de GuáMão Embar-
gante: José Meireles da Fonseca -
Embargado: Joaquim Ferreira Soa-
res de Azevedo. - Julgado impro-
cedentes os embargos de declaração,
unanimemente.•

Apelações cíveis-

N.. 6.334 -- Relator, . Sr. Desem-
bargador Lafaiéte de Andrada -
Apelante: Manuel de Araújo Matos
- Apelados: Marino Bottone. -
Negado provimento ao recurso una-
nimemente.

N.° 6.554 - Relator, Sr. Desem-
bargador - Saul de Gusmão. (Desis-:
ténia) - Apelante-desistente : Co-
ronel Lauro Loureiro de Sousa -
Apelados-desistidos: Lionio Ramos do
Carvalho e outro. - Homologada a
desistência, unanimemente. "

N.° 6.641 - Relator, Sr. DeseM-
bargador Silvio Martins Teixeira
Apelante: Vicente Meggiolaro - Pris
melro „apelado: Instituto ele Aposen-
tadoria e Pensões dos Bancários
Segunda apelada: União Federal, pe-
lo Primeiro Procurador da República,
interino. Dr. Alceu Barbêdo. - Pre-
liminarmente julgaram. incompetente
a Câmara para conhecer do recurso.

N.° 6.670 - Relator, Sr. Desem-
bargador Lafaiete cie Andrada -
Apelante: Maria Gomes Bastos -
Apelado: kasimir Goidhirsch. - Ne-.
gado provimento ao recurso, por una-
nimidade de votas. Pelo apelado, fa-
lou o Dr. Hélio Gomes Pereira,

PASSAGENS DE AUTOS

Ao Sr. Desembargador Lafaiéte de
Andrada.

Agravo de Instrumento n.° 7.924.
Apelações Cíveis ns.° 6.305, 6.548,

6.702, 6.724, 6.733, 6.786, 6.870, 6.632
e 6.904.

Agravo de Petição n.° 7.852.
Ao Sr. Desembargador Saul cle

Gusmão.
Apelações Cíveis ns. 6 . 652, 6.662,

6.752, 6.790, G.810 e 6.814.
Ao Sr. Desembargador Sílvio Mar-

tins Teiseisa,
Apelações Cíveis na.° 6.623, 6.699,

6.832, 6.83G e 6.872.
Foi 'adiado o julgamento do Agra-

vo de Petição n.° 7.908.

TRIBUNAL DE APELAÇÃO

•
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Encerrou-se a sessão às quinze horas
e vinte Minutos. - Antonio Carlos
Lajayette de "Andrada. -- José Pires
Junior, Oficial Administrativo.

Ata aprovada na sessão de 16 de
outubro de 1945.

Quarta Câmara
ATA DA 62.$ SESSAO, EM 12 Dre

OUTUBRO DE 11145

Presidéncia do Sr. Desembargador
Duque Estrada	 •

As treze horas, presentes os Srs. De-
sembargadores Sousa Santos, Ari Aze-
'Vedo Franco e António Vieira B- raga,
foi aberta a sessão.

Lida e aprovada a ata da sessão an-
terior, foram julgados os seguintes
feitos: 

Agravos dc petição

' N.0 7.933 - Relator, Sr. Desembar-
gador Sousa Santos. - Agravante:
-Armetal", Artefatos de Metais Limi-
tada. - Agravado: JoÉé Rodrigues de
Miranda. - Deu-se provimento
receei:sã ' á fim de, 'reformando 'a 'deci-
são agravada, mandar se prosseguir no
processo. Decisão unânime.

N.° 7.943 - Relator: Sr. Desem-
bargador Ari Franco. - Agravante:
O Juízo da Segunda Vara da Fazenda
Pública. - Agravado: Etap Ltda. ou
Escritório Técnico de  Arquitetura
Paisagista, Ltda. - Negou-Se pro-
vimento ao recurso, por acôrdo dc
Votos.

N.° 7.944 - Relator: Sr. Desem-
bargador Vieira traga. Agravante:
O Juizo da Segunda Vara da Paienda
PUblica. Agravado: Fábrica da Ma-
triz de Nossa Senhora da Conceição
da Gávea. - Negou-se provimento eo
re'curso, por acõrdo de votos.

dalha. - Pelo apelado, falou o Dr. Pe-
dro de Alcântara Guimarães. -

N 6.617 - Relator: Sr. DeSCIri-

oárgador Sousa Santos. - Revisor:
Sr Desembargador Vieira Braga. a-
Apelante: ce - Juízo da Primeira Vara
de Família. - Apelados: Orlando de
Parentins Masô e Geni Pinheiro
Masô. - Negou-se provimento ao re-
curso, por acôrdo de votas.

N.° 6.653 - Relator: Sr. Descia-
bargadier Ari Franco. - Revisor:
Sr." Deeembargador Sousa Santos. -
Apelante: - O Juizo da Segunda Vara
de Família. - Apelados: Jorge Jose.
de Oliveira, Viana e Ester Roiriguee
de Oliveira Viana. - Negou-Ne oro-
%emento ao recurso, por acôrda de
votos.

N.° 6.683 - Relatar: Sr. Desem-
bargador Vieira Braga. - Revisor:
Sr." Desembargador Ari Franco. --
Apelante: O Juizo da Primeira Vara
dé Família. - Apelados: Glisson Bei.-
xás Mala e Diva Motti Mala. - Ne-
gau-se provimento ao recurso, por
acôrdo de votos.
• N.° 6.721 - Relator, Sr. Desem-
bargador Vieira Braga. - Revisor:

Desembargador Ari Franco. -
Apelante; Emílio Francisco da Silve.
- Apelado: Ida Vineli Batista. -
Negai-e-á provimento ao recurso, ear
acôrdo de votos.

N.° 6.739 - Relatar: Sr. Derma-
bargador • Ari Franco. - Revisor.
Sr. Desembargador Sousa Santos. --
Apelante: O Juízo da Primeira Vara
de - Apelados: Joanete'
Jorge Pereira Ramos e Regina, Mar-
garida Rasselmann Pereira Ramos. -
Negáti-se provimento por' ave do de
votos.

N.° 6.770 - Relator: Sr. Daeeni-
hargador Vieira Braga. - leerlaar:
g". Desembargador Ari Franca. -
Apelant-e: CoMparibia de Carris, Luz
e ferça do Rio de Janeiro Ltaa., S. A.
- Apelado: José Kamarovsky. Ne-
gou-5e- provimento ao recurso, por
acôrdo de votes.

Foram julgados cm primeiro Ligai:
es procesta5 em que funcionava o
Feirai. Sr. r)r. Antônio Vieira Braga,
que deixou " a interinidade, ~o
substituto que foi da Desembargador
Leopoldo César de Andrade Duque
Estrada Júnior. Aproveitando o en-
sejo o Sr. Desembargador Presidente
Prop'ôs se inseriese, tia - ata, uai vota
dé loavoe pelo eeferço e dedeca.çãe de-
monstrados 'Pelo seu substituto. A
proposta foi recebida com agradi pe-
los demais juizes, havendo no asso-
ciado a justa homenagem, Fm nome
dos advogados, o Dr. Pedro de Alcan-
tara Guimarães.

Adiado o julgamento do Agravo
O. 7.907, a Sessão foi enterrada às
16 horas. - Duque Estrada, Presi-
dente. -- Alie Couri. Secretária tai.b.eti-
tuto, Oficial Administrativo, ciasse I.

Segunda Vara Cível

Ordinária:	 •
Apelação Cível n.° 6.978.
Apelante: Maria - da Silva Moreira.
Apelada: Maria Guimarães LoPes .

Costa.	 -.

Sétima Vara Cível

Executiva:

Lpelação Cível me 6.979.
Apelante: Luiz Mazolilio.
Apelado: rinéias Nobre Fernandes.

Segunda Vara de ()ridos e Sucessões

Segundo Ofício

Inventário:•
Apelação Cível n.° 6.483:
Primeiro apelante: Manuel Pereira

de Araújo Freitas, inventariante do
espólio de Antônio Pereira de Araújo
Freitas e outros.

Segundo apelante: Antônio Jose
Monteiro e outros.

Agravados: Os mesmos.

Terceira Vara Casal

Agravo dc Instrumento n.° 7.966:
Agravante: F. C. Duarte.	 •
Agravado: Wang Shou Hei.
Funciona o Ministério " Público.

Primeira Vara Cive!

Despejo:
Apelação Cível n.° 0.980.
Apelante: Antônio , Tavares de Oli-

eira Pinheiro.
Apelado: Norberto Artur de Fl.

aliando.

Segunda Vara da Fazenda !Pública

Segundo Oficio

Desapropriação: ,

Apelação Cível p.0,6.982.
Primeiro apelante: O Juízo da Se-

gunda Vara da Fazenda Pública.
Segundo apelante: Querubina Fer-

reira Viana.
Terceiro apelante: Prefeitura do

Distrito Federal.
Apelados: Os mesmos.

Sexta vara Cível
Agravo de In_ strephento 4.0 7.937.
Agravante: João Cabanas & Cia.

Limitada.
Agravado: Banco Meridional Minas

Gerais S. A.

Décima Primeira Vara Civel•
Ordinária:

Apelação Cível ia° 6.987.
Apelante: J. Lopes & Carneiro.
Apelada: Virgílio, Linhares Goulart.

Décima Primeira Vara Cível

Ordinária:

Apelação Cível o° ç 989.
Apelante: Lúcia: Fernandcs cia Mata

Machado.
Apelado: José Jaa 41.11IXT Pereira.

Décima Primeira Vara Cível

Ordinária:

Apelação eivai ' a.° õ 989.
Apelante: Companhia de Cari is,

LUZ' e rórça do ái) d•, janeiro Li-
ri:Rada.

Apelado: Josái•,ar Primeira elos
Santos.

Funciona o MiniJéato Público.
Segunda Vara Criminal

Queixa-crime:
Apelação Criminal ai 7.211,
Apelante: Melina* dos Santos.
Apelados: Miguel Teime e outros.

EXPEDIENTE DA SECRETARIA

AUTOS COM VISTA CORRENDO PRAZO.	 •	 •
Apelação Cível n.° 6.264 --- Relator:

Desembargador 'Cândido rena - Ape-
lante: José 'Ramos Teixeira. - Ape-
lado: Achille Barioli. Vista ao
Dr. Silvio Castelões César, patrono ao
apelado para falar ene eimmeirnerieo
ao acórdão de fls. 90. no Prezo de
cinco dias.

Apelação Cível n.° 6.430 - Relator:
Desembargador • Alvaro 13errai:0. --
Primeira apelante; The Leopeldino.
RailwaY C.° Ltd. --• Segunda ape-
lante: Antônio Alvaro Armaso, sócio
liquidante da firma Afonso & Irmão.
- Apelada: Augusta Pereira. da Vei-
ga, por si e seus filhos Men •ee: Levi,
Laurita, Dalmo e Irene Pereira.

Vista por dez dias an Dr. Osvaldo
IVItegnon, patrona da piau:eira

Corregedoria da Just!ça

Corregedor, Desentaa •gadar Frederico
Sussekind Secretárió interino, Je-
jerson Perry. .

Expediente de 17 de outubro de 1945
Processo n.° 280 - Proposta do

Sr. Escrivão liara a nomeação 'de es-
creventes. Despacho: Preliminarmente
justifique ò Sr. Escrivão o aumento
do quadro do Cartório.

Processo n..° 426 - Em face da in-
formação, encaminhe-se o pedido de
tranafertlriela. - Autorizo os escre-
ventes juramentados Benjamin de
Carvalho Rangel e Renato de Sales
Abreu a :praticarem os atos de que
trata o Decreto-lei ia°, 2.727, de 1940,
for do cartório. - Submeta-se às
provas de ,habilitaçãô o candidato in-
dicadõ. Para teaminá-lo designo o
Juiz Dr. "Serpa Lopes.
AUDIÊNCIAS , DE "eISTRIBeTICAO

Desembargador Corregedor, Frederico
Sussekind - Juiz substituto, Doutor
Pimentel de Oliveira,

Varas Cíveis
Dia 17 de outubro dc 1943

Ordinárias:
Sebastião Benedito Pimenta - ZY

	Distribuidor - 1.a Vara.	 "-
Francisco da Silva Gomes - 3.° Dis-

tribuidor - 6.a Vara.
-Irmãos Bechara - C.° Distribuidor

- 11.a Vara.
Eduardo Correia Filho - 1.° Dis-

tribuidor - 7.i, Vara.	 •
Rasando Paulini da Silva	 2.° Dis-

tribuidor - 12.a Vara.

René Ribeiro - 3.° Distribuidor
5.a Vara,

V. Ferreira Guimarães & Comp.
8.° Distribuidor - 8.a Vara.

Nelson Barbosa Pinto	 1.° Distri-
buidor - 4.a Vara.

Eaecutivos:
Associação dos Empregados no Co-

mércio do Rio de Janeiro - 1.° Dis-
tribuidor - La Vara. (-

João Daniel Paixão - 2.9 Distribui-
dor -- 4." Vara.

Moerem Gomes Ribeiro - 3.° Dis-
tribuidor -	 Vara.

Manuel José ' Ramires - 8.e Distri-
buidor - 14.a Vara.

Zuleika de Melo Couto - 1.° Dis-
tribuidor - 5.1` Vara.

Alvaro Norat Filho - 2.° Distribui-
dor --- 9.a Vara.

Possessória:
Domingues Fernandes - 8.° Distri-

buidor - 12.a Vara..

Agravo de instrumento

N.° 7.922 - Relatei*: Sr. Desem-
bargador Ari Fíancb. - Agravante.
Richard Jaques Dresdner. Agra -
vado: O Juizo da Terceira Vara de
Órfãos e sucessões 	 Espólio de Rosa
Augtistti Mario - Dresdnei'. Negou--sc
provimento co recurso; por acéÉdo de
Vátoà:

Apelações Cíveis

N.° 6.459 - Relator: Sr. Desem-
bargador Ari Franco. Revisor:
Sr.' Deeembargador Sousa Santos". -

_Primeira apelante: Real e Benemérita
Sociedade Portuguesa de Beneficência.

Se"gunda apelante: Prefeitura do
DistritO Federal, por Seu 'advogado
Dr. ' Carlos Augusto da Frota Li-
nhares. '	Apelados: Os mesmos.
Negou-se provimento à ambos os' re-
ctirsos pelos votos do Relatar e. ime-
diato, contra o voto do - Revisor que
dava proviinento ao segundo recurso
e prejudicado o primeiro:

N.° 6.492 Relatar', Sr. Desem-
bargador Sousa Santos. - Revisor:
Sr. Desembargador Ari Franco. -
Apelante: Joaquim Pinto Cardoso.
- Apelado: Ana da Silva Cardoso,
inventariante de espólio de José Pinto
Cardoso e outros.	 •

Rejeitou-se a preliminar de intem-
pestividade do recurso, por acôrdo de
.rotos: de-meritis, negou-se provi-
mento ao recurso peloti votos dos" De-
seMbargadorei Revisor e Imediato,
contra o voto do Relator que dava
provimento, em parte ao 'recurso para
mandar proceder a licitação em rela-
ção aos prédios das Ruas Livrailiento
n.0 134.e Acre n.° .10; e negara pro..
vimento na parte referente it me-

EXPEDIENTE DO PROTOCOLO

AT/TOS ENIuADOS DA ntrtnicit
INSTÂNCIA

Décima Quarta Vara Cível

Agravo de Petição n.° 7.983.
Agravante: João Martins :ftlleiro

Filho.
Agravados: Hugo Boucalth & Cia.

Limitada.
Décima Quarta Vara Cível

Notificação: •
Agravo de Instrumento n.° 7.984.
Agravante: Companhia Geral de

Administração e Incarperaçãe.
Agravado: Hcrald Peie.

Outubro de 1945
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Despejos:
Renato Berna - 8.° Distribuidor -

98 Vara.
Roberto Rudge - 1.° Distribuidor -

11.a Vara.
Maria. Constança da Costa Ribeiro

- 2.° Distribuidor - 118 Vara. '
Helena da Silva Borda - 3.° Dis-

tribuidor - 48 Vara.
Mesbla, S. A. - 8.° Distribuidor -

88 Vara.
Daniel Simões de Carvalho -

Distribuidor - 13.8 Vara.
Aron Abitan - 2.° Distribuidor -

58 Vara.
Mordka Fuks - 3.0 Distribuidor -

68 Vara.
Manuel Antônio Reis - 8.° Distri-

buidor - 98 Vara.
Almeida Nunes & Comp.. 1.° Dis-

tribuidor - 1.8 Vara.
Jorge Ursulino de Almeida - 2.°

Distribuidor - 2.8 Vara.
Alvaro Edwards Ribeiro -•-• 3.° Dis-

tribuidor - 38 Vara.
Artur Martins Ferreira	 8.° Dis-

tribuidor - 13.8 Vara.
Antônio Gomes - 1.° Distribuidor

- 4? Vara.
Frigorífico Serrano, S. A. - 2.°

Distribuidor - 68 Vara.
Renovação de contrato:	 •

Gaspar & Comp. - 3.° Distribuidor
- 98 Vara.

Apuração de haveres:
H. Stuettgen - 8.° Distribuidor -

108 Vara.
Especial do livro IV:

Autacílio de Sousa e Silva - 3.°
Distribuidor - 88 Vara.

Protestos, notificações, interpela-
ções:

Justina de Sousa Liberali - 3.° Dis-
tribuidor - 12.8 Vara.

Joaquim Pinheiro de Sousa Filho -
8° Distribuidor - 18 Vara.

Emil 4 ^ Lopes Ferreira - 1.° Distri-
buidor - 38 Vara.

Deolindo Ferreira Lima
tribuidor - 11.8 Vara.

França & Comp. Ltda.
tribuidor - 2.8 Vara.

Manuel Lourenço Vieira - 8.° Dis-
tribuidor - 78 Vira. .

Adalgiza Almeida Prado - 1.° Dis-
tribuidor - 8. Vara.

João da Silva Rebelo - 2.° Distri-
buidor - 148 Vara.

Carlos Ferraz - 3.° Distribuidor -
68 Vara.

Nair Câmara Caralho Homem -
8° Distribuidor - 13.8 Vara.

Klihn & Comp. Ltda. - 1.° Distri-
buidor - 58 Vara.

Precatórias:
(Comarca de Corumbá) Augusta

Carsrèns Vasquez - 8.° Distribuidor -
- 10.8 Vara.

Justiça gratuita:
Francisco Vilar Xavier - 1.° Dis-

tribuidor - 14.8 /ara.
Francisco Rodrigues de Oliveira -

2° Distribuidor - 18 Vara.
Luisa de Oliveira - 3.° Distribuidor

- 2.8 Vara.
Vara de Familia

Avulsos:
Pedro de Matos Gonçalves - 1.°

Distribuidor - 18. Vara.
Dilce Vasques - 2.° Distribuidor -

28 Vara.
Justiça gratuita'

Maria Penha "los Santos - 8.° Dis-
tribuidor - 2.8 Vara.

Vercilia Costa- Branco - 1.° Distri-
buidor - 1.8 Vara.

Maria Sofia de Sousa - 2.° Distri-
buidor - 2.8 Vara.

Severiana Borely Plum - 3.° Dis-
tribuidor - 1.8 Vara.

Leonor Lugnier Pereira - á.° Dis-
tribuidor - 2." Vara.

Maria Rodrigues Carreira - 1.° Dis-
tribuidor - 2.8 Vara.

Valdna Martins Alves - 2.° Distri-
buidor - 1.8 Vara.

Vara de Órfãos e Sucessões

' Arrolamentos:
Virgínia Nunes Pereira - 8.° Dis-

tribuidor - 2.8 Vara - 1.° Oficio (de-
pendência).

Idalina Neves Leite - 1.° Distri-
buidor - 2. Vara - 3.° Ofício (de-
pendência).

Esmeralda Haydamus - 1.° Distri-
buidor - 38 Vara - 2.° Oficio.

Inventários classe 3 C:

Ofício 1.092 - 8.° Distribuidor -
28 Vara - 3.° Ofício (dependência) .

Martinho L'obo - 1.° Distribuidor
tribuidor - 1.8 Vara - 1.0 Ofício.

José Augusto Lopes - 8.° Distri-
buidor - 28 Vara - 1.° Oficio.
. Eponina dos Santos Mateus - 1.°

Distribuidor - 1.8 Vara - 1.° Ofício.
Pedro Tavares Bandeira - 8.° Dis-

tribuidor - 48 Vara - 1.° Oficio.
José Maria Pereira de Freitas - 1.°

Distribuidor - 48 Vara - 3.° Oficio.
Simplicio Francisco de Alencar -

8° Distribuidor - 38 Vara - 3.°
Ofício.

Inventários classe 5 C:
Georgina Souto de Carvalho - 8.°

Distribuidor - 2.8 Vara - 3.0 Oficio
(dependência).

Inventários classe 7 C:
Amadeu de Castro Lisboa - 1.° Dis-

tribuidor - 3.8 Vara - 1.° Ofício.
Arrecadação:

Chan San On - 1.° Distribuidor -
44 Vara - 3.° Ofício.

Tutelas curatelas:
Mário Gasparoni - 8.° Distribuidor

- 2.° Vara - 1.° Oficio.
Adelino Correia Araújo - 1.° Dis-

tribuidor - 2.8 Vara - 2.° Ofício.

.Avulsos:
Joaquim Domingos de Miranda

1.° Distribuidor - 2.8 Vara - 3.°
Ofício.

Maria Góis - 8.° Distribuidor - 2.8
Vara - 1.° Oficio.

Maria Barbosa - 1.° Distribuidor -
18 Vara - 3.0 Ofício.

Carlindo Paim da Silva - 8.° Dis-
tribuidor - 2.8 Vara - 3.° Oficio.

Nail de Melo Cavalcante - 1.° Dis-
tribuidor - 1.8 Vara - 1.° Oficio.

Curadoria
3.° Curador - Leonor de Faria Gar-

rido - 8.° Distribuidor - 38 Vara
- 3P Ofício.

Justiça gratuita:
Dalila Augusta da Silva - 1.° Dis-

tribuidor - 4? Vara - 1.° Ofício.
Eudócia Maria dos Santos - 8.°

Distribuidor - 48 Vara - 3.° Ofício.
Felesmina dos Santos - 1.° Distri-

buidor - 18 Vara - 1.° Ofício.
Maria Augusta da Conceição -,8.°

Distribuidor - 18 Vara - 2.° Ofício.
Juvêncio José dos Santos - 1.° Dis-

tribuidor - 1.8 Vara - 3.° Oficio.
Antônio Geraldo - 8.° Distribuidor

- 2.8 Vara - 1.° Oficio.

Vara de Acidentes no Trabalho

Manuel _-ires - '1.° Distribuidor.
Protetora - Romeu Krause - 2.°

Distribuidor.
Instituto dos Marítimos - Jacinto

Simões de Albuquerque - 3.° Distri-
buidor.

Calçados de Couros - João Vieira
Machado Filho .	8.° Distribuidor.

Industrial - Bento Alves - 1.0 Dis-
tribuidor.

Equitativa - Marinho de Sousa -
2° Distribuidor.

Industrial - João Batista Santos -
3° Distribuidor.

City - Osvaldo Maciel - 8.° Dis-
tribuidor.

Fortaleza - Mário Caetano Barreto
- 1.° Distribuidor.

Equitativa - Sebastião Orlando de
Sousa - 2.° Distribuidor.

Marcenaria - André José dos San-
tos - 3.° Distribuidor.

Vara de Menores

América de Sousa Baiano - 2.° Dis-
tribuidor.

Maria Aparecida Regis - 3.° Dis-
tribuidor.

Carmen dos Santos - 8.° Distri-
buidor.

Cenira Lima "de Azevedo - 1.0 Dis-
tribuidor.

Rosa Maria de Jesus - 2.° Distri-
buidor.

Notificação:
Fazenda Pública - Jorge Correia

Coimbra - 9.° Distribuidor - 2.8 Vara
- 1.° Oficio.

-"zre Criminal

Tribunal do Júri

19.° D. - ':sé Ferreira (Proc. 370)
- 1.° Distribuidor - 1.° Vara - 1.°
Ofício.

Flagrantes:
8.° D. - Sebastião Dias Ladeira

(Proc. 187) - 1.° Distribuidor - 98
Vara.

22.° D. - José Joaquim Renda
(Proc. 293) - 2.° Distribuidor - 13.°
Vara.

27.° D. - Jesuíno de Lima (Pro-
cesso 141) - 3.° Distribuidor - 16.8
Vara.

7P D. - Manuel Monteiro (Processo
148) - 8.° Distribuidor - 14.8 Vara.

26.° D. - Vitorino Pires (Proa: 117)
- 1.° Distribuidor - 10." Vara.

Inquéritos:
. 22.0 D. (Proc. 274) - Z.°, Distribui-
dor - 7? Vara.

1.° D. - Geraldo Sousa Barbosa
(Proc. 116) - 3.° Distribuidor - 88
Vara.

1.° D. - WilScar Alves dos Santos
(Proc. 120) - 8.° Distribuidor - 168
Vara.

16.° D. (Proc. 264) - 1.° Distri-
buidor - 12? Vara. •

1.° D. - Eduardo da Silva Pacheco
(Proc. 117) - 2.° Distribuidor - 15.8
Vara.

22.° D. (Proc. 263) - 3.° Distri-
buidor - 13.8 Vara.

13.° D. - Mário Messina (Processo
311) - 8.° Distribuidor - 48 Vara.

25.° D. - Reginaldo Paulo de Sousa
(Proc. 137) - 1.° Distribuidor - 10?
Vara.

3.° D. - Mabília António, do Couto
(Proc. 253) - 2.° Distribuidor - 6.8
Vara.

1.° D. - Rosa -da Silva (Proc. 122)
- 3.° Distribuidor - 3? Vara.

1.° D. - Armando Siqueira (Pro-
cesso 121) - 8.° Distribuidor	 9?
Vara.

14.° D. - Afonso Loureiro (Pro-
cesso 166) - 1.° Distribuidor -
Vara.

19.° D. - Alfredo Manuel da Paixão
(Proc. 366) - 3.° Distribuidor - 11."
Vara.

24.0 D. (Proc. 291) - 8.° Distri-
buidor - 88 Vara.

13.° D. - Edgar Tavares da Silva
(Proc. 315) - 1.° Distribuidor - 7."
Vara.

5.: D. (Proc. 317) - 2.° Distribuidor
- 48 Vara.

5.° D. -- José cie Faro (Proc. 316)
- 3.° Distribuidor - 6.8 Vara.

17.° D. - José Cândido de Oliveira
(Proc. 269) - 8.° Distribuidor - 5'
Vara.

9.° D. - Ciro de Sousa (Proc. 176)
- 1.° Distribuidor - 14.° Vara.

Precatórias:
(Comarca de São Paulo) Anuir Ma-

chado de Araújo - 3.° Distribuidor -
12" Vara.

(Comarca de São Paulo) José Pe-
reira de Sousa - 8.° Distribuidor -
138 Vara.

(Comarca de São Paulo) Mário Al-
berto Sarubbi - 1.° Distribuidor -
14.a Vara.

(Comarca de São Paulo) Aristóteles
Barreto Pereira Pinto - 2.° Distri-
buidor - 158 Vara.

(Comarca de Pernambuco) Adelino
Barros de Araújo - 3.° Distribuidor
- 168 Vara.

Ilabeas-cor pus:

(Ofício 3.050) - 8.° Distribuidor
16.° Vara.

Milson Cordeiro - 1.0 Distribuidor
- 4? Vara.

Contravenção do ',Vogo:
2.° D. Aux. - Edmundo dos aanros

(Proc. 74) - 1.0 Distribuidor -
Vara.2 .o D. Aux.

- Pedro Faria (Pro-
cesso 82) - 2.° Distribuidor - 12.a

Vara.2.° D. Aux. - Amper Djalma Viana
(Proc. 78) - 3.° Distribuidor - 10?
Vara.

2.° D. Aux. Joaquim Ribeira da
Silva (Proc. 77) - 4.° Distribuidor -
3? Vara.

2.° D. Aux. - Djalma Ferreira da
Rocha (Proc. 81) - 1.° Distrito -
68 Vara.

2.° D. Aux. - Joaquim Moreira
(Proc. 75) - 2.° Distribuidor - 2.a
Vara.

2.° D. Aux. - António Martins do
Amaral (Proc. 76) - 3.° Distrito -
11." Vara.

Dia 17 de outubro de 1945

Habilitação' para casamento:

Válter Ferreira - Ada Barbosa Fer-
reira de Assunção - 3.° Distribuidor
- 9? Circunscrição.

Raimundo Corpes Filho - Maria.
José Veiga - 2.° Distribuidor - 128
Circunscrição.

Idimar Lemos de Sá - Maria da
Pureza Rocha - 3.° Distribuidor -
138 Circunscrição.

Francisco Silva - Rosa Castanho
- 2.° Distribuidor - 138 Circunscri-
ção.

Mílton João de Sousa Melo - Ivone
Mauro - 3.° Distribuidor - 11.8 Cir-
cunscrição.

Alvaro Soares Rodrigues de Vas-
concelos - Alba Nóbrega Fernandes
- 2.° Distribuidor - 10? Circunscri-
ção.

Valdemar Noya - Maria Leonor da.
Costa Loureiro - 3.° Distribuidor -
8? Circunscrição.

- 2.° Dis-

- 3.° Dis-
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Alfredo da Costa Ferreira Nicea
Vieira - 2.° Distribuidor -- 12.0 Cir-
cunscrião.

• ' Romualdo Pires - Hercilia de Mo-
rais Pereira - 3.° Distribuidor - 14.°
Circunscrição.

Hélio Bast6s da Silva - Maria dos
rijos César Botelho - 2.° Distribui-

dor - 2.a Circunscrição.
•i-aanilo Campos de Sousa - Dayse

'Dias -Guimarães - 3.° Distrilmidor -
4.4 Circunscrição.	 •

Haroldo Germano Newlando - Elza
da Silva - e Castro - 2.° Distribuidor
- 19 Circunscrição. -
•• João Luis de: Paiva Júnior - Alda
Rodrigues dos Santos - 3.° Distribui-
dor - 7.° Circunscrição.

Manuel Cipriano Barbosa - Enel-
vira Pereira - 2.° Distribuidor - 6.°
Circunscrição.

• Rairisundo Lima de Oliveira -
Joana da Costa Fonseca - Dis-
tribuidor - 99 Circunscrição.

Antônio Augusto - Ana da Ascen-
ção - 2.° Distribuidor - 3.° Cir-
cunscrição.

Blanco Gensrino Alfredo - Helena
• Aurilio - .3.° Distribuidor 	 59 Cir-

cunscrição.	 -
Antônio D'Andréia - Filomena Pa-

lito - 2.° Distribuidor - 79 Cir-
cunacrição.

Custódio da Silva Filho - Deuze-
dinas Vieira de Sousa - 3.° Distri-

• dor - 6.° Circunscrição.
Robertino Novais Almadi - Betty

Vargas da Mota- 2.° Distribuidor -
14.0 Circunscrição.

Darei de Miranda Medrado Dias -
Maria Helena da Costa Soares - 39
Distribuidor - 29 Circunscrição.

Antônio Luis - Durvalina da Silva
• Costa =- 2.° DiStribuidor - 99 Cir-

eunscriçã o ' •
Fernando Lotito - Albertina Mon.-

teiro Lëite- - 3.° Di -stribuidor 3.°
Circunscrição.

José de Andrade e Silva .- Dalva de
Frias Brandão - 2.° Distribuidor -
5° Circunscrição.

Francisco Comes de Sousa - Ge-
. calda Francisca Barbosa - 39 Dis-

tribuidor - 139 Circunscrição.
Augusto, da Costa - Maria das

Mercedes - 2.° Distribuidor - 11.a
Circunscrição.	 •

Jorge de Almeida Carvalho - Zita
Machado Monteiro - 3.° Distribuidor
- 4.° Circunscrição.
• Manuel de Almeida Sampaio - He-
lena . da Rosa Pinheiro	 2.° Distri-
buidor	 10.° Circunscrição.

Mário Bittencourt - Elvira Pacheco
- 3.° Distribuidor - 89 Circwaseri-

' ção.

Armando Assunção -- Luci Tei-
xeira Passagem - 2.° Distribuidor -
16 Circunscrição.

Antônio Alves Delmondes - Isabel
Pereira de Sousa Barros - 3.° Dis-

_ tribuidor - 129 Circunscrição.
Caetano Antônio de Melo - Celeste

Almeida Guache - 2.° Distribuidor -
$." Circunscrição.

José de Soma Guimarães - Caro-
- lina Ferreira Guedcs - 3.° Distribui-

dor - 19 Circunsériçào.
Leonel de Sousa Guimarães - Au-

rora Garcia Padilha	 2.0 Distribui-
- dor	 59 Circunscrição.

Dilmar Fernandés - Luci da Costa
- 3.° Distribuidor - 13.0 Circunscri-
ção.

• Jorge darCia	 Alda , de Sousa
, Mendonça - 2,.° Distribuidor - 129

• Circunscrição.	 /
Horácio Ferreira Barbosa - Neli

Arínelll - 3.° Distribuidor • - 79 Cir-
cunscrição.

Salomão Tabak - Fanny Golub -
2° Distribuidor,- 4.° Circunscrição.

Arnulfo da Silva Nogueira -- 39
Distribuidor - 6.° Circunscrição.

Hélio Edgar Cordeiro Bittencourt --
Vilta Flores - 2.° Distribuidor -
14.° Circunscrição.

Carlos Grau - Vererina Maria de
Siqueira - 3.° Distribuidor - 2.° Cir-
cunscrição.

Henrique Portes Carneiro - Norma
Alves Ferreira 2.° Distribuidor -
C° Circunscrição.

Ademar Justino Pereira -- Isaura
Augusta Pereira - 3.° Distribuidor -
9° Circunscrição.

António Fernando da Silva Vascon-
celos - Zulmira. Tt'aeira de Abreu
- 2.° Distribuidor -- 39 Circunscrição.

Manuel Rodrigues -da Silva - Sa-
maritana Alves - 3.° Distribuidor -
10° Circunscrição.

Leon Charles Galguol - Carolina
Szilard - 2.° Distribuidor - 139 Cir-
cunscrição.

Candelária Garcia - Jaime Lou-
zada - 3.° Distribuidor - 89 Cir-
cunscrição.

Almir Simon - Chilra Lobo Cica-
rino - 2.° Distribuidor - 3 a Cir-
cunscrição.

Cândido Caetano Mateus - Noê-
mia Malhei-os . de Matos - 3.° Distri-
buidor - 69 Circunscrição.

Antero Dias Simões - Edila Fer-
reira Mendes - 2.° Distribuidor - 7.°
Circunscrição.

Antônio de Pádua Vieira Costa -
Iveloni Meneses - 3.° Distribuidor -
2.0 Circunscrição.

Fernando de Albuquerque Basto -
Maria de Lourdes Queiroga - 2.° Dis-
tribuidor - 49 Circunscrição.

Leonel Leal Gomes - Célia Ja-
voshi - 3.° Distribuidor 9.a Cir-
cunscrição.

Jorge de França de Oliveira Dora
Faria Neto - 2.° Distribuidor - 119
Circunscrição.

Fernando Aguiar - Aria Dias Mo-
reira- - 3.° Distribuidor' 14.° Cir-
cunscriço.

Mario Ramos dos Santos - Julieta
Madeira - 2.° Distribuidor - Cir-
cunscriço.

Francisco Sousa Vale •-•-• Conceiçt o
Alves Marinho - 3.° Distribuidor --
1° Circunscrição.

Jacir Mariano Machado - Antonie-
ta de Sousa - 2.° Distribuidor - 11.a
Circunscrição.

Antônio Gonçalves Coutinho - Ma-
ria Donato de Araújo •• 3.° Distribui-
dor - 89. Circunscrição.

Israel do Monte Oliveira - Luiza
Ferreira Novo - 2.° Distribuidor -
14.° Circunscrição.

Alberto Pinheiro - Deuzedet da
Silva 3.° Distribuidor - 7.a Cir-
cunscrição.

Neri Monteiro Narkais - 'solina de
Sousa - 2.° Distribuidor a-- 3.a Cir-
cunscrição.

Odon Silvares Correia - Alaíde Lú-
cio de Marins - 3.° Distribuidor -
5° Circunscrição.

Fernando Carlos Cristafaro Alves
da Cunha. - Regina Maria Meireles
de Castro Lima - 2.° Distribuidor -
2.0 Circunscrição.-

Válter do Carmo - Alice Gonçalves
Vieira - 3.° Distribuidor - 4.a Cir-
cunscrição.
-Leopoldo Ferreira Pacheco - Vanda

Monteiro Matos - Distribuidor -
1.0 Circunscrição..

Justiniano Pereira da Cruz - Mal-
venta Mendes - 3.° Distribuidor -
10.0 Circunscrição.

matematicamente, ao proprietário -do
imóvel, um capital que, a 5 Só ao
ano, produza a renda anual arbitra-
da. Se contra o arbitrado não mela;
mau o dono, tia hora de pagar o Mi-
pôsto, licito não lhe é fazê-lo no mo-
mento de receber a indenização. Tal
a justificação do 'dispositivo legal, que-
não é arbitrário, tomando por base
o valor locativo aceito pelo interes-
sado para pagamento -de •imposto. -

Sabe o - dono (que não pode igno;
rar a_ lei) que, aceitando, sem recla-
maçãó, o valor locativo • arbitrado,
não poderá receber, no caso de de-
sapropriação, mais de vinte vêzei
êssc valor. Portanto, se não reclama,
é 'porque acha justo o valor, ou re-
solve correr o risco de receber me
nos do que o devido. Nada mais evi-
dente.

Nem se arguinente com os prédios
pequenos em terrenos de valor, por--;
que a desapropriação significa mau
aproveitamento, procedimento a 11 t
social. • à espera do lucro resultante
da valorização não ganha (unearned
increnzent), que HENRY GECMGE con-
siderava causa profunda do paupes
riamo e que propunha fosse tomada
ao - proprietário por meio do imposto
único. Assim, se o proprietário espe-
rava ser prejudicado pela desapro-
priação, devia ainda no caso da des-
proporção entre o valor do prédio e
o do terreno, reclamar, sujeitando-se
a maior tributo, - como acontece
com os proprietários de terrenos não
construídos, justificando-se a agra -
vação do tributo com o impedir o. uso
anti-sdeial da propriedade (não apro-
veitar devidamente o terreno à es-
pera da valorização natural não de-
vida, econômica e socialmente, ao pro-
prietário).

Em suma: a malsinada disposição
mais não faz. senão estabelecer que
na desapropriação a indenização não
excederá um capital que, a 5 %. pro

-duza a renda anual do prédio, aceita
pelo proprietário para pagamento do
iniatIsto.	 •

Onde, pois, o -arbítrio ou a injus-
tiça?	 -

Distrito Federal, 17 de outubro de
1945. - Romão Cõttes de Lacerda;
Procurador Geral.	 •-

ORDEM DOS ADVOGADOS
DO BRASIL

IV - mandar arquivar os telegra-
Mas do Sr. Comandante Naval do
Norte e dós Generais Diretor das Ar-
mas e Comandantes das 59 R. M.,
10.0 R. M. e 4.° R. M., todos relati-
vos à Circular do Conselho sôbre a
moção do Conselho Federal quanto à
manutenção e respeito à legislação
eleitoral;

V - oficiar: a) ao Banco ao Bra-
sil S. A. esclarecendo que a "cartei-
ra de advogado" expedida pela Or-
dem vale como prova de identidade;
b) agradecendo a remessa das obras
Código das Custas Judiciais e Recur-
sos, ambas da autoria dos advogados
portugueses Carlos Homem de Sá e
Alfredo Pinto do Souto, e da Revista
de Serviço Público, número de setem-
bro de 1945;

VI - aumentar para Cr$ 300,00 a
remuneração dos Srs. Ademar La-

ranjeira e Constantino José Antunes,
encarregados respectivamente da es-
crituração e da limpeza das depen-
dências da Seção;	 - •-

VII - deferir: a) as inscrições, no
4

Procurador Geral: Dr. Romã() Ctir-
les de Lacerda. -- Primeiro Sub-
procurador, interino: João da Sil-
veira' Serpa. - Segundo Sizbpro-
curador: Dr. Carlos Sussekind de
Mendonça?	 •
Expediente de 17 de outubro -

de 1945

Portaria n.° 186 • - Transferindo o
Bacharel Olnaa- Capinussú, de Assis-
tante do 4.° Advogado de Oficio para
Assistente do 8.° Advogado ele Ofício.

Procesios despachados:

Apelações cíveis ns. 6.882 - 3.635
- 6.878 -- 61570 -- 6.840	 6.655
- 6.83 - 6.792 e 6.779:

Ação rescisória n.° 129..
Recursos de revista ns. 763 e 775,
Reclamação. n.0-210.
-Agravo de instrumento n.° 7.923.
Apelações criminais ns.' 7.153 -

7.1611 - 7.159 - 7.162 - 7.163 e
7.164.

Revisões criminais ns. 1.631 -
1.664 _- 1.672 - 1.644• - 1.638 -
1.650 - 1.651 - 1.642 - 1.635 -
1 626.e 1.606.

Recurso criminal n.° 2.594.

Processos entrados na Secretaria

Apelações cíveis ns. 6.846 - 6.857
- 6.877 - 6.879' - 6.008 - 6.869
e 6.902.

Reclamação n.° 207.
Recursos criminais números 2.593

e 2.599 .
Apelações criminais números 7.199

a 7.208.

nartaçÃo CÍVEL N.° 4.967

Terceira Vara da Fazenda Pública

L° apelante; Nagib Elias Elabias.
2.° apelante: Prefeitúra cio Distrito

Federal.
Apelados: ás mesmos.

Desapropriações. Fundamento
da regra do art. 27, parágrafo úni-
co da lei que as reaula; • , e

Procuradoria Geral do Distrito
Federal

PARECER

Pagar vinte vêzes o valor locativo
(renda_ anual) arbitrado é entregar,

Seção do Distrito Federal
Resumo da ata da 489.° sessão or-

dinária da Conselho da Ordem dos
Advogados do Brasil, Seção do Dis-
trito Federal, publicado de acôrdo com
o disposto no art. L0, II, do Decre-
to-lei n.° 1.705, de , 27 de outubró
de 1937.

Aos 26 de setembro de 1945, o Con-
selho da Ordem dos Advogados do
Brasil, Seção do Distrito Federal, com
a presença de 16 de seus membros,
realizou sua 489.° sessão ordinária,
deliberando:

I - aprovar a ata da sessão an-
terior;

II - haver como justificadas as
faltas dos Conselheiros Jorge Dyott
Fontanela e Raul Floriano da Silva;

III -- a) inserir na ata une voto
de penar pelo falecimento dos advo-
gados Roberto Mendes Pinientel e
JuVêncio Maria de Lira; b) nomear
comissões para representar a Seção
nas exéquias; c) oficiar às- famílias
dos extintos comunicando as delibe-
rações acima;	 •
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dos nos processos números C. D. 399
e C. D. 401;

IX — aplicar a um dos arguidos
nos processos C. D. 260 e C. D. 355,
julgados conjuntamente, a pena de
advertência, isentando de punição o
outro arguido.

Visto. — Rio, 3 de outubro de 1945.
— Raul da Cunha Ribeiro.

Luís Silva — Júlio Castilho da Sil-
va.	 Diga o réu, em 48 horas, so-
bre o pedido de- fls. 60. -

Espólio de Antônio Augusto Alves
-- Luís Medeiros de Sousa. — Ci-
te-se.

Prestação de contas:

José de Oliveira- Brizicla — Espólio
de Dagmar de Oliveira . Miranda e
outros. — Julgada procedente a ação.

R. de contrato: -
Idel Roichman — Editora Civiliza-

ção Brasileira S. A. e outros. — De-
firo o pedido de fls. 65.

Apuração de haveres:

Mester & Wainsberg Limitada. —
Julgado por sentença o cálculo.

Consignações:

Zaccur Irmãos — Cacilda Redon da
Fonseca Pinho. — Diga a ré sôbre
os documentos de fls. 49.

Hortência Pontes Martins e outros
— Massa Falida de Amando A. B.
Finch e outros. — Informe o Dou-
tor Liquidante Judicial sôbre . a pro-
moção do Doutor Curador das Mas-
sas e bem assim se não há terceiros
interessados na demanda por have-
rem adquirido o acervo da massa.

Notificação:

Cecilia Ori Gonçalves Santos —
Mário Belisário de Carvalho. — En-
tregue-se.

E. de terceiro:

e 1.680.
Rômulo Pereira de Paula Ban-

co do Brasil S. A. — Diga o embar-
gado sôbre a petição de fls. 36 e do-
cumentos juntos.

Juízo de Direito da Segunda
Vara Cível

Juiz: Dr. Homero Braziliense Soares
de Pinho. — Escrivão: Dr. Otacilio
de Lucana Montenegro.

Expediente de 17 de outubro
de •945

Despachos
Executiva:

José Mateus — Exeqüente; Espólio
de José Joaquim Felipe — Executa-
do. — Julgada procedente a ação.• Despejo:

João Maria Cardoso — Autor; Co-
bre Industrial Eletrolitico Brasileiro
Limitada Cibel e outros — Réus. —
Julgada procedente a ação e decre-
tado o despejo.

- Ordinárias:
Confecções Unes Limitada — Auto-

ra; Salvador Esperança & Cia. Li-
mitada — Réus. — Proceda-se a pe-
rícia e designo para tudo o dia 23 do
corrente, às 13 horas, cientes os liti-
gantes e o Dr. Perito.

Maria Luisa Doulo • — Autora; Er-
pólio de Dr. João Brasileiro de • To-
ledo Franco — Réu. — Na falta de
outro dia desimpedido, designo o dia

quadro de advogados, pedidas por Gil-
berto Duarte (processo n.o 5.586);
Pedro Afonso Pinto Coelho (proces-
so n.° 5.632), e Isidoro . Zanotti (pro-
cesso n.° 5.718); b) o pedido de trans-!
formação de inscrição secundária em
principal, formulado por Cantidio da
Silva Trindade (processo n.° 5.143);

VIII — aprovar os acórdãos lavra-

VARAS E CARTÓRIOS 
EXPEDIENTE

Juizo de Direito da Primeira
Vara Cível

Juiz: Dr. Vicente de Paria Coelho.
— Escrivão Autônio Cícero Gaivão

Expediente de 17 de outubro
de 1945

Falências:
Carlos A. Branco. — Digam o Sín-

dico e o Dr. Curador das Massas.
Companhia Agrícola Morais Sar-

mento. — Ao Dr. Curador das Mas-
sas Falidas.

Apuração de haveres:
S. Guimarães Leal & Cia. — Man-

tenho o despacho de fls. 300.

Inventário:

Pedro Antônio
— Ao Contador.

Executivos:
André Richer — Jeremias Augusta

Chaves e sua mulher. — Julgada ex-
tinta a ação.

Antônio de Araújo Cortes — Ave-
lino Parente, sua mulher e outros.
— Cumpra-se o despacho de fls. 12.

W. Holland Merten — Boris Olden-
burg. — Diga o àutor em três dias
sobre a contestação e documentos.

Rosette Deschamps Blaudina
Monteiro Vieira e sua mulher. — De-
firo o pedido de fls. 2.

Inventário:

Vitor Debrugas.

Ordinárias:
Antônio Júlio Silvestre — Fernan-

do Casar. — ‘S2 P.
Daniel Volantim Garcia . — Compa-

nhia Construtora Industrial Brasileira
Limitada. — Designo o dia 21 de no-
vembro próximo, às 13 horas, para
realizar-se a audiência de instrução
e julgamento, ciente o Dr. Perito. •

Despejos:
José Correia Martins — Idalina

Rojas. — Saneador: Legitimas são as
partes, estando legal a sua represen-
tação (fis. 6 e 18) . Na audiência de
instrução e julgamento facultarei pro-
va testemunhal e de depoimentos
pessoais, observadas as formalidades
legais. Proceda o autor à conferên-
cia, em forma legal, da pública-for-
ma de fls. 7, consoante se pede rio
item li da contestação de fls. 21.
Marco o prazo de cinco dias.

Servando Martinez Lorenzo — Eli-
sio de Almeida. — Realize-se a au-
diência de instrução e julgamento no
dia 22 de novembro de 1945, às 13
horas.

Raul Dias Laranjeira — Ludwig
Karytowski. — A exigência é de or-
dem fiscal, pouco importando o silên-
cio do Código de Processo Civil. —
Mantenho o despacho de fls. 2.

José . Fernandes	 Beatriz Foock.
2 3. P.

5 . de novembro entrante, às 14 ho-
ras. para a audiência de instrução e
julgamento.

Renovação:
André Barbosa & Cia. Limitada —

Autores; Fernando da Silva Pôrto e
outros — Réus. — Selados devida-
mente os documentos que se ressente
dessa formalidade, sejam feitos os
autos aos autores para que se pro-
nuncie sôbre as excludentes formula-
das em a contestação e sôbre os do-
cumentos que a instruem.

Executivo:
Banco dos Estados S. A. — Exe-

qüente; Alfredo D'Avila Lima — Exe-
cutado. — Tome-se por têrmo o pro-
testo formulado a fls. 65 e em se-
guida instruam-se o concurso de cre•
dores.

Prestação de contas:
Aguas Uazaré Limitada — Autora;

Valmir Aires e outros — Réus. —
Selados devidamente, vão os autos ao
exeqüente.

Dissolução:
Bar Aniarelinho Limitada: — Sir-

va de perito o Dr. Pedro da Cruz
Coelho, faça-se as designações.

Inventário:

	

Albino Ramos Segurão.	 Prossi-
ga-se.

Notificação:
A. J. Leal. — Pagas as custas, en-

tregue-se.
Inventários:

Francisco de Sousa Azevedo. —
Faça o depósito no prazo de cinco
dias.

Josefina Coelho Moreira. — Rati-
fique-se por termo a petição de fô-
lhas.
- Vistoria:
Banco do Comércio S. A. — Su-

plicante; Francisco Guerra de No-
vais e Silva e outros — Réus. — Ho-
mologado o laudo.

Notificações:
Adolfo Edgar Duarte — Cumpra-

se o mandado.
Jacinto Soares Gomes. — Notifi-

que-se.
Despejo:

Antônio Dias Pereira — Autor;
Francisca, Mendes Sobreira — Ré. —
Prove o alagado.

A. de instrumento:
Manuel Joaquim Machado — Au-

tor; J. M. Maciel & Cia. — Agra-

	

vados. — Aos agravados. 	 •
Inventário:

Elói José Lopes. — Informe o Car-
tório.

Despejo:
Antônio Joaquim Pires -7~ Autor;

Horácio Almeida -- Réu. — Julgada
procedente a ação e decretado o des-
pejo.

Falência:
Oliveira & Toinaz. — Promova o

Síndico, dentro de 48 horas, anda-
mento ao processo.

Despejos:
Amadeu Melro — Autor; Horácio

Mala — Réu. — Prove o alegado.
Pedro Martins Ribeiro Júnior —

Autor; Dr. Alberto Pepino — Réu.
— Prossiga-se.

Ordinária:
Felipe Ferreira — Joaquim Moreira

Silva. — Cumpra-se.

Falência:

J. S. Machado Segundo — João da
Silva Maçhado. — Defiro as petições
de fls. 26 e 76 na forma da promoção •
do Dr. Curador de Massas.

Augusto Bitencourt.

— S. P.

S. Fábrica de Dentes Limitada —
Autora; Salim M. Iman — Réu. —
Sobre a reconvenção e documentos
diga a parte contrária.

Inventário:	 -•
. João da Costa Mirres. — Voltem

à Fazenda.

Consignação:

Dr. Humberto Ribeiro da Silva
Autor; Industria Brasileira de Cons-
truções Lil. — Julgada procedente a
consignação.

Renovação:

A. Barbosa & Cia. — Autores; Es-
pólio de Joaquim Antônio Nogueira o
João de Oliveira — Réus. — Julga-
dá procedente a ação.

Autos com vista aos advogados

Despejo:
José Augusto da Fonseca — Autor:

Jesus & Costa — Réus. — Com vista
ao Dr. Magarino Tôrres Filho.

Juízo de Direito da Terceira
Vara Cível

Juiz: 'Dr. Vicente Coelho — Escrivão:,
Carlos Maul

Expediente de 17 de outubro de 1045

Ordinárias:

	

Manuel Leite Marinho	 Julius Ul-
man. — S. P.

Jorge Costa Sá — M. Barbosa Neto
& Cia. — Diga o autor em três dias
sobre a contestação.	 •

Mariana 'Stefani — A. Noite. •-•
S. P.

Renovação:
Heitor Ribeiro & Cia. — Autores;

Sul América Companhia Nacional de
Seguros de Vida. -- Selados e pre-
parados.

Ordinárias:
Bento Honorato Ribeiro e outros —

Dr. João Alfredo Ravasco de Andra-
de e sua mulher — Réus. — Selados
e preparados.

Bento Honorato Ribeiro e outros —
Autores; Dr. João Alfredo Ravasco
de Andrade e sua mulher — Réus.
— Selados e preparados.

Despejo:
Emprèsa Pascoal Segreto — Sara

Marquiewitz. — Nada a sanear. De-
signado o dia 7 de dezembro às 13 ho-
ras para realização da audincla de ins-
trução e julgamento.

Augusto Paulo Pinto — Armando
Dutra Vargas. — S. P.

Petição autuada:

Circuladora Crédito — Fal. Ind, Ma.
deira.S. — Prossiga-se.

Notificação:

Fidúcia	 Jonas Blcumenfeld.
Aguarde-se o decuiso do prazo.

Cominatória:

Maria Ribeiro Marrano — Conceição
Ribeiro Lemos. — Digam os interessa.
dos sôbre os does. de fls. 91 em tien4
dias.

Executiva:
Cristóvão Chácara — Elias Alirsor.

-- S. P.

Justificação:

Szi Lewim: — Ao Dr. Procurador.

Despejo;

Miguel Rafael Badouri — Francise0
Andrade. — S. P.

Inah Castro — José Gropa. De•
firo o pedido de fls. 55 mediante tias.
lado.
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Juízo de. Direito da -Quarta
•	 Vara Cível

Dr. José de Aguiar Dias -- Es-
crivão, Dr. José Marta de Oliveira
Pinheiro.

Expediente de 17 de outubro de 1913

Ordinárias:

Alda da Rocha Rodrigues — Compa-
nhia Cantareira e Viação Fluminense.
— Para a audiência de instrução e
julgamento designo o dia 29 de outu-
bro torrente às 12 horas.

Francisco Palmieri — Dr. Valdemar
Cardoso Martins. — Julgada impre,
cedente a ação, condenado o autor nas
custas.

C. Pagamento:

Elias Rodrigues de Araújo — Antô-
nio dos Santos. — Selados e prepara-
dos.

Linhas Aéreas Transamitinent,,i3
Italianas — Vítor de Campos rortes e
outra. — J. digam os interessados.

Despejo:

Alvaro de Matos Nunes. — J. em
têrmos.

Ordinária:

José Arnaldo Machado. — J. Sim.
Falências:

.Imp. e Exp. Brasil Ltda — Como
requer.

Executivo:

José Vicnue Vai ara. — J. F.din
Despejo:

João da Costa:.	 Nas autos.
R. de posse:

Manuel José dos .?untos. — .7.
Sim.

Entrega de título:

'Manuel Lopes Valente. — Fan pú-
blica audiência; pelo M. M. Juiz fos
feita a entrega do titulo ao naturali-
zando. •

Notificação:

Francisco Albino dos Santos — Joe,-
:quim de Sousa. — Entreguem-se à
parte, pagas as custas.

Cominatória:

Rosário Caetano Ltda. Jácomo
Machado Espínola. — Recebo as ape-
lações nos seus efeitos regulares. Pros-
siga-se.

Ordinárias:

comum contra o patrão. A lei de aci-
dentes no trabalho é de ordem públi-
ca, rege, em critério especial, os in-
fortúnios do trabalho. Quando se colo-
cou sob regime especial o acidente no
trabalho, procurou-se, como sempre
se faz na matéria, uma solução de
equilíbrio, o ideal dos que, no estudo
da responsabilidade civil, preocupados
em não deixar ao desamparo a vitima
do dano, não se esquecem de prover
aos meios para não empobrecer o res-
ponsável pela reparação. Recordado
êsse propósito, certo fica que a lei de
acidentes no trabalho é de aplicação
forçada, porque beneficia a ambas as
partes em presença. Seria o contrá-
rio se o beneficiado fôsse sõmente a
vítima, cabendo-lhe, nesse caso, a
opção. A ela cabe, entretanto, pros-
seguir na ação contra o terceiro en-
volvido no acidente, para receber, se
provar os requisitos da ação, a dife-
rença entre o total da indenização de
direito comum e a soma da indeniza-
ção especial. Permanecerá no feito a
segunda ré, não podendo, portanto,
haver remessa dos autos ao Juízo
competente, quanto ao acidente do
trabalho. Admito as provas requeri-
das, nomeando perito para o arbitra-
mento o Dr. Renato Campos Mar-
tins. Deposite a parte a quantia de
oitocentos cruzeiros para as despesas.
Designê o cartório dia e hora para a
diligência.

Mitra Arquiepiscopal do Rio de Ja-
neiro — Herdeiros de Josefa Carguei-
ra Leite e outros. — Está o presente
processo em condições de ir à instru-
ção e julgamento. São improcedentes.
as preliminares de incompetência do
Juízo, a quem cabe julgar ação de
reivindicação de prescrição de ação,
pois é de: 30 anos o prazo de prescri-
ção de reivindicação e de prescrição
aquisitiva, urna vez que não estão
provados, desde logo, os seus requisi-
tos. As provas pertinentes já estão
produzidas.-Para a audiência designo
o dia 7 de novembro às 13,30 horas.

Juízo de Direito da Quinta
Vara Civel

Juiz, Dr. Martinho Garcez Neto —
Escrivão, Raimundo de Monte Ar-
raes.

Expediente de 17 de outubro de 1945

Embargos de terceiro:

Construções e Indústrias Reunidas
C. I. R. Ltda — M. F. de Marno-
rite Patente Ltda. — _Diga a outor-
gada sôbre a petição de fls. 6G.

Falênc:a:
Alberto Negrine. — Desentranhe-

se o crédito impugnado.
Breissan & Cia. Ltda. — Ao li-

quidatário e Dr. Curador das mas-
sas.

Executiva:
Ismar Nascimento Silva — Maria

do Carmo Lopes e seu marido. —
Defiro o pedido retro.

Despejo;
Pauline Becker — Valdomlro de

Mendes Matos. — Vae a sentença
separada.

Ordinária.

Antônio Isaac e sua mulher
Acelino Duarte Moreira e sua mu-
lher. 	 Defiro o pedido retro.

Ação de prestação de contas:
Carmen de Barros — Raul Za-

lona. — S. P.

Consignação cm pagamento:

João Falheiro de Carvalho — Ili-
di° Oliveira Costa & Cia. e outros.
— S. P.

Despejo:
Anissa Iasbick Na.h:d — Rui Da-

mião de Carvalho e outro. — S.P.

Renovação de contrato:
Mateus Donadi — Irmandade N.

S. cio Rosário e S. Benedito dos
ção ;á, despachada.

Ação cominatória:

Maria dos Santos França — Al-
tevão Dias da Mota. — Defiro o
pedido de fls. 144, uma vez que a
impugnação de fls. 145 foi apresen-
tada fora do prazo. 	 -1

Falência:

M. Couto F:lho. — Quanto as pe-
tições de fls. 84 e 85 diga o Dr.
Curador das Massas. Quanto a pe-
tição de fls. 88, expeça-se o oficio
requerido.

Ordinária:

José Nunes Ramos — Sindicato elos
Armadores de Peica do Distrito Fe-
dei al e outros. — S. P.

Consigna ção ' em pagamento:

José Falcão Teixeira — João de
Sousa Meneses. — Sôbre o documen-
te pelo autor diga o réu.

Executiva:
Banco. Prado Vasconcelos Júnior S.

A. — Avelino Parente e outros
Digam os réus sôbre os documentos
ora juntos, a fls. 52.

Ordinária:
Lélia Figner — Espólio de Manuel

José de Campos — A conclusão, pa-
ra sentença .

Consignação de pagamento:

Ugo da Rosa e outros -- A. Dama-
sio Cia. Ltda. — Oficie-se, confor-
me o pedido de fls. 9,É

Ismar do Nascimento Silva — Má-
rio do Carmo Lopes. — Deferi o pe-
dido retro de fls. 2, ressalvando os
requerentes o direito de habilitar-se,
pela forma legal, no concurso de cre-
dores a que se refere.

Execução de sentença:
Oscarina da Silva -- Prolar S.

A. — Chamando a ordem o proces-
so, determino que seja aberta vista,
as partes, para arrazoarem, nos têr-
mos do art. 910 do Código do Pro-
cesso Civil. Fica, pois, sem efeito o
despacho de fls. 27.

Despejo:
José Cantreiras dos Santos — Jar-

dira Freire Costa. — Julgo o pro-
cesso saneado, legitimas as partes e
regular as suas representações. Não
há nulidades, nem irregularidades.
Determino o depoimento pessoal das
partes. Para a audiência de instru-
ção, designo o dia 7 de dezembro.'

Reintegração de posse:
J. B. Banyay & Cia. Ltda. — Mu-

rilo do Vale Moreira. — Julgo o
processo saneado, legitimas as par-
tes e regular a representação das au-
toras. Não há nulidades, nem irre-
gularidades. Para a audiência de ins-
trução e julgamento designo o dia

6 de' dezembro p. futuro, primeiro
desimpedido, às 14 horas.

Despejo: .
Santos & C:a. — As alegações do
ordem sentimental, nada tem que
ver com o despacho agravado, nos
têrmos em que êste foi vasado. A lei
exige licença 'da edificação de obra
de volta e o autor exibiu, apenas.,
uma licença de demolição. Alem do
mais, dita licença é posterior P. no-
tificação judicial que precede o des-
pejo quando deveria intimá-la. A
cautela se impõe porque a obra
pode não chegar a ser licenciada e,
no entanto, o inquilino já estará des-
pejado, o que não acontecerá se exi-
gir qua a notificação para o despejo
venha acompanhada do referido li-
cenclamento. Acresce que, no caso,
o autor, mero promitente comprador,
que não é proprietário, não pode
exercer, pois, o direito de retomada.
sendo parte ilegítima, e. inoperante
a notificação para o habilitar e,
exercido da ação de despejo contra
o locatário. Foi o que ainda recen-
temente proclamou a colenda Quar-
ta Câmara em acórdão relatado pelo
Duembargador Ribeiro da Couta
(Diário de Justiça, de 4 ele maio de
1945, apenso ao n.° 100. pág. 1.805) .
Mantenho, pois, o despacho agra-
vado.

Ordinária:
Agência de Representações Mário

Mendonça S. A. — Eduardo Esteves
— Julgo o processo saneado, legiti-
mas as partes e regulares a repre-
sentação da autora. Não há nulida-
des, nem irregularidades. Proceda-
se a apensação dos autos a que se
refere a petição de fls. 15. Defiro a
produção de prova testemunhal' e

determino o depoimento pessoal da
autora, pelo seu representante legal.
Para a audiência de instrução e jul-
gamento designo o dia 4 de dezem-
bro p. futuro primeiro desimpedido,
às 14 horas.

Ordinária:
Eivind Reinert — Herdeiros e Su-

cessores de Bento José Gonçalves
Teixeira e outros. — Digam os in-
teressados.

Autos com vista

Embargos de terceiro:

Djalma Pacheco da Rocha — M.
F. de A. L. Almeida. — Vista ao
Dr. César Lucchetti.

Juízo de Direito da Sexta
Vara Cível

Juiz — Dr. Carlos de Oliveira Ra-
mos. — Escrivão — Sílvio Cavalcan-
ti de Oliveira.

Expediente de 16 de outubro de 1945

Notificações:	 -

J. Justino & Nunes — Afligido Viel-
tas Rodrigues. — Entregue-se.

Luiza Bruzzi — Viuva Adriano de
Sousa. — Notifique-se.

Consignação em pagamento:

Maria Guiomar Ewbank Tamborinl
— Ordem Terceira de São Francisco
da Penitência. — Fls. 11. — Diga a
autora.	 -

Renovação:

Armando Iklarques Pinheira -- Adia
F Carrapatoso Meneies Correia. —
Digam as partes sólme o laudo em
5 dias,

José de Clive!) a Lesse. ,— Nos au-
tos.

Banco da Bahia S. A. — Sebastião
Buem). — Diga o autor, em 48 horas,
sôbre os documentos de fls. 29 a 30.

Antônio Manuel Vizeu — Cia. Car-
ris, Luz e Fôrça do Rio de .Janeiro Li-
mitada. — Nesta ação ordinária de
indenização por acidente de trânsito,
proposta pela vitima, que c sofreu em
serviço, como condutor de bonde, con-
tra a própria emprêsa a que serve e
contra terceiro, interveniente, através
de zeu preposto, no desastre, levantou
•a primeira ré, na qualidade de patrão
do autor, exceção de incompetência.
por se tratar de acidente no trabalho,
que tem fôro especial. A declinatória
procede, relativamente à Cia. de Car-
ris, Luz e Fôrça do Rio de Janeiro
S. A., pois o fato revestre mesmo a
configuração de acidente no trabalho.
Não é lícito à vitima do acidente no
.trabalho optar pela ação de direito
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Tinturaria Arco Irls Ltflà. — Dr.
Adriano de Sousa Quartin e stia mu-
lher. — Realize-se A audiarcia de
instrução e julgamento no cla 20 das-
te, às 14 horas.

Despejos:
Dr. Carlos Florêncio de Alideu e

Silva — Jaci Carneiro Nascimento e
outros — Selados e preparados.

Centro dos Negociantes Alfaiates —
Cooperativa dos Negociantes. — De •

signado. o dia 26 date, às 14 horaa.,
para à audiência de instrução e jul-
ga mento.

Francisco Gaspar de Lemos — -
lomão Smilianki. — Visto. — Julga
saneado o processo. Legitimas são as
partes e a sua representação, não h • -
vendo nulidades. nem irregularidades.
Indefiro o pedido de absolvição for-
mulado na contestação. por não .ter
procedência. Defiro depoimentos pes-
soais e testemunhas. A fim de desig-
nar a audiência de instrução e jalge.-
mento mando que se certifique qual
o 1.° dia desimpedido. Confiram-se as
-fotocópias de fls. 6-8. observado o
art. 225 do Código Nacional do Pro-
cesso Civil. — P.

José Marques Abrantes — Sebastia-
na Santos Darras — Fls. 30. — Con-
cedo mais 5 dias.

Helena de Carvalho Doris Lart-
termann e outros — Selados e prepa-
rados, corno foi ordenado.

Luciano da Costa Feraz Trillo —
Alvaro Batista — Fb. i3. — Sion

Executivo:

Diva Roxo Teixeira — Domingas
Antônio Barros & Cia. — Aguarde-se.

Manuel Paes dos SantoS — Espólio
de Rafael Matanaro. — Assiste rudes
ao autor, na petição retro. A mataria
da pet. de fls. 16 deverá ser articula-
da na contestação. — Prossiga-se.

Banco da Bahia S. A. — Sadi Vi-
eira e sua mulher — Julgada proce-
dente a ação e subsistente a panhore,
mandando que se prossiga na execução
e condenando os réus nas custas e nos
honorários de advogado do autor.- com
fundamento no art. 63 do C. N. 'Pra-
cesso Civil.

Ordinárias:

Amélia Alves Guimarães — Laonar
Leal da Silva e outros — Fls. 131. —

prenso, se concorda ou não, com o
pedido do perito.

Herche Templo — Dr. J. M. Mac-
Dowell da Costa e outros. — Cumpra-
se o despacho ue fls. 239.

José Antunes de Araújo Filho —
Constantino Madalena. — Realize-se
a perícia no dia 26 dêste, às 16,30 ho-
ras, feitas as diligências necessárias.

Vistes, e bem examinados êstes au-
tcs de ação executiva, em que é autor
o Banco da Bahia S. A., e raus Sadi
Vieira e sua mulher. -A ação é inten-
tada' para cobrança aos réus da nota
promissória de fôlhas quatro, de ocz
mil cruzeiros (Cr$ 10.000,00), da emis-
são do autor e avalizada por sua es-
masa. O titulo foi protestado por fal-
ta ele pagamento (fôlhas eloco). Os
réus foram citados e foi feita a pe-

_nliora (fôlhas novel.
A's fôlhas doze, os réus contestaram

a ação, alegando a nulidade da th:-
Ilhota, por ser o bem penhorado da
propriedade da sogra e mãe do réu.

A's fôlhas dezoito, o autor juntou
uma certidão e, inscrita a penhora no
registro competente, foi proferido. o
despacho 'saneador (Miras vinte e
olto). A esta itudiénela compareceu
apenas o _advogado do autor e nela

ocorreu o que acima está narrado
Tudo bem ponderado: A procedência
do pedido está evidenciado pela jun-
tada do 'titulo de .fôlhas quatro.

A arguição dos réus referente à nu-
lidade da penhora é inteiramente in-
verídica, conforme se verifica da cer-
tidão de fôlhas dezoito.

Verifica-se, destarte, que os réus al-
teraram intencionalmente a verdada
ao afirmarem que o imóvel pertencia
a sua 'mãe e sogra, eis que não po-
diam ignorar que a matado do mesma
lhes pertencia.

Isto pôstc:

Julgo procedente a ação e subsis-
tente a penhora, mandando que se

prossiga na execuçãó e condenando
os raias nas custas e nos honorrarios
do advogado do autor, com fundamen-
to no artigo sessenta e três do Código
Nacional de Processo Civil. — Rasas-
tre-Se. — Carlos de Oliveira Ramos.

Agravo de instrumento:

Agravantes, João Cabanas & Cia.
Limitada. Agravado, Juízo de Direita
da Sexta Vara Civel. — E. Instancia
ad quem:

Juízo de Direito da setima
Vara Cível

Juiz, Dr. istácio Correia de Sá e Be-
, nevides — Escrivão, Dr. Israel de

Carvalho Camará.

Expediente de 17 de outubro ele 1945

Audiência designada de instrução
e julgamento

Ordinárias:

18-10 às 13, 1/2 horas.
'unia° Ribeiro Caldas — Dia a.

Consignação em pagaMento:
Antônio Manhães — Dia 19-10 às

13 1/2 horas.

Ordinárias:

Nelson Gomes Leal — Dia
13 1/2 horas.

Jacinta Marques Leite — Dia 23-10
OS 13 1/2 horas.

Despejos:

Joaquim Alves Populo — Dia 23-10,
às 14 1!2 horas.

Godofredo laratochwil - Dia 24-10

Ordinárias:

Banco do Brasil — Dia 25-10 às
13. 1/2 horas.

Indústria de Café e Bilhares Casa-
ria Puirne Ltda. •— Dia 26-10 às
13 1/2 horas.

Consignação em paramento:

João Amarante — Dia 29-10 às
13 1/2 horas.

Despejo:

Arminda D. Costa Leal — Dia ..
30-10 as 13 1/2 horas.

Ordinárias:

Augusta Caetano Duarte — ala ..
6-11 às 13 1/2 horas.

Amélia IVIansur — Dia	 ás
13 1/2 horas.

Despejo:

Evaristo Gomes Amoedo —
30-10 às 13 1/2 horas.

Publicação de sentença

Ordinária:

Ilka Rodrigues — Cia. Carris Luz
e Fôrça do Rio de Janeiro — Eia ..
19-10 as 13 1/2 lacras.

Despachos

Inventário:

Antônio José Soares. — Deferido
o pagamento mas ao próprio herdei-
ro, na falta de poderes bastantes do
requerente.-

Despejo:

Francisco Monteiro Soares- Júnior
— Manieta Curttaz Pereira. — Pres-
siga-se.

Evaristo Gomes de Amoedo — Má-
rio dos Anjos. — Designado o dia 30
do corrente às 13 1/2 horas para a
audiência.

Luiza Costa Pires Branco — Maria
Leité Gonçalves. — Confirme-so o
Oficio.

Executiva:	 •
Elvira Bailard ae raarros — psiris

Franco de Castro. — Oficie-se nos
têrmos do pedido a Es. 93. A fôlhas
113, nada a deferir, pois ao louvado
é que únicamente caberá alegar impe-
dimento.	 -

Habilitação de crédito:

José Pefeira de Oliveira — Falência
de Manuel Cuntin Gil. — Ao doutor
Curador das Massas Falidas.

Miguel Perez — M.. F. de- S. P.
Amaral. — Incluido corno quirogra-
fário pela imadrtância de Cr$
4.739,60.

Banco Nacional da Cidade de São
Paulo S. A. — Falência de S. F.
Amaral. — Incluido como quirografá-
rio pela importância de CrS 3.270.80.

Juiz em exercício, Dr. Xenóerates João
Calmon de Aguiar — Escrivão,
Dr. Jório Pessoa C. de Albuquer-
que.

Expediente de 17 de outubro de 1945
Imissão de posse:
Rosa Gilvaz de Magalhães, Reque-

rente; Manuel Martins, Requerida.
Julgada procedente a ação. (Senten-
ça proferida cm audiência realizada
hoje).	 •

Ordinárias:

Avelino Ramálho e outro, Autores;
Nicolau Luis Cardoso Guimarães, Réu.
—	 demarcatória poderá Interessar
à Prefeitura e é razoável que seja esta
intimada nos térmos da inicial e da
defesa, dando-se-lhe vista dos autos
para, querendo, e em dez dias, dizer
o que lhe interesa".

"‘Confederal" Emprèsa Construtora
do D. Federal Ltda., Autora; Alber-
to Jaime do Amaral, Réu. — "Pros-
siga-se, realizando-se o exame em dia
e hora que o Dr. Escrivão designará".

-Joaquim Vieira Mendes, Autor: Os-
valdo Gaapar, Réa. — "Recebo a ape-
lação nos devidos efeitos. Prossi-
ga-se".

'Executivo:
Manuel Barroco Rijas, Exte.; Ama-

deu Nunes, Exdo. — "Fls. 51. Sim".
Consignação em pagamento'	 •

• Elvira Carlota Pinheiro Freire, Au-
tora; Amicarina Barbosa Bartholo e
seu marido, Réus. — "Fls. 15. As
partes".

Despejos:
Café Palheta Ltda., Autor; Cid

Rangel Cerqueira e outro, Réus, —
"Ao autor sôbre a contestação è a
petição de fls. 45, que, devia ter sido
junta por linha, como se determinou.
Observo que o autor deve tomar co-
nhecimento da certidão de fls. 20-v.
e 21, quanto a ré, e para as providên-
cias que entenda de direito".

Elizeu Rodrigues da Costa. Autor;
Belarmina Guedes, Ré. — "Verifico
agora, pela reclamação verbal da ré,
que não se decidira sôbre o pedido de
purgação da mora, feito a fls. 15-ver-
so. Designe-se dia e hora para que a
autor venha receber os aluguéis em
atraso. Ciente a ré, pena de depó-
sito".

Calçados Estoril Ltda., Autora;
Cândida Mendes Andrada, Re. —
"Sim, em têrmos".

Exceção declinatória for!:
Jorge da Costa e Sá, Reqte.; M. Bar-

bosa Neto & Cia., Rafado. — "A parte
contrária".	 •

Prestação de contes:
Luis de Mandonça e Silva, Recite.;

José de Freitas Pedroso, Reqdo. —
"Transfiro a audiência para o dia 30
do corrente, às 12,30 horas".

Dissolução de sociedade:
Ari Lomba e outros, Autores; Cen-

tro dos Negociantes Alfaiates. Réu. —.
"Pretende-se a dissolução, e conse-
qüente liquidação, de uma sociedade
civil sob o fundamento de que e me-
xequivel o fim social, inveacado o ar-
tigo 1.399 n.° 3, do Códigd Civil. As-
sim sendo, é de ser feita a prova pe-
los meios regulares, inclusive o exame
na escrituração da sociedade. Tenho
o feito por saneado e defiro as provas
indicadas, documental, testemunhal e
pericial. Nomeio perito o contabilista
E. Farinha. Garanta-se a diligência

Em face da informação retro, veri-
fica-se que o agravo foi interposto fo-
ra do prazo legal, isto é, fora das 48
horas, estipuladas pelo art. 850 do Có-
digo Nacional de P-ocesso Civil, pois
que () despacho que indeferiu o agravo
de petição foi publicado no Didrio da'
Justiça de 15 de setembro último (cer-
tidão de fls. 19v. cos autos da ação
executiva). — Verifica-se, ainda, doa
autos, que a• interposição do recorro
não obedeceu às prescrições do art. 844
do citado diploma processual, dado que.
com a pet. de fls. 2, não se oferece-
ram as razões do pedido, e que o agra-
vante não fez trasladar a decisão re-
corrida, violando, destarte. o art 8,15
do Código Nacional do Processa) Civil.
Trata-se, entretanto, na esperte
agravo de instrumento com fundamen-
to no art. 850 já citado, que não e
mais que a• antiga carta testemunhá-
vel (Ord., Liv. III, tit. LXXI, § 7.1),
entendi, e parece-me que com acerto,
que me não. cabia, apesar de tôdas
essas circunstâncias supra-assinaladas
negar-lhe seguimento. Destarte, man-
tenho a decisão agravada, a de f5-

Diga a autora, de modo claro e ax• lhas 14 dos autos, nue apenas deter-
minou que matéria trazida à conside-
ração do Juizo, em petição, fôsse arti-
culada na contestação.

Extraia o cartório e junte aos autos,
em dois dias, traslada da decisão de
fls. 14 e da certidão referente à pu-
blicação da decisão de fls. 19.

Rio, 9 de outubro de 1945. — Carlos
de Oliveira Ramos.
OclecaNãoka----M

Juizo de Direito da Oitava
22-10 às	 Vara Civel
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a ser realizada em dia que o Doutor
Escrivão designará, com o depósito em
cartório, de oitocentos cruzeiros".

Renovação de locação:
Duarte Pinho & Cia., Autores; An-

tônio Rodrigues Tavares, Réu. -
-Converto o julgamento em diligência
para que as partes me esclareçam se
a sentença de fls. 114-120 transitou
em julgado. Se houve recurso, com-
prove-se a decisão proferida, confir-
matória ou reformatória".

Justificação para naturalização:
Ginevra Ravazzi Martoglio, Reque-

rente. '— "Ao Dr. Procurador".
José de Fraga Rodrigues, Requeren-

te. — "Homologada por sentença a
justificação e ordenada a remessa do's
autos ao M. da Justiça e Negócios In-
teriores".

Prestação de contas:
Antônio Gonçalves de'Campos e sua

mulher, Autores; José de Avelar Fer-
nandes e outro, Réus. — "Desentra-
nhe-se a petição de fls. 129 a fim de
processada em apenso, retificada a
numeração. Diga a apelante, em 48
horas, sobre os documentos juntos com
as razões do apelado". (Despacho
proferido pelo Dr. Juiz da 9.° Vara

Ordinária de despejo:
Belmiro de Oliveira Pinto, Autor;

Américo Madureira e outra, Réus. —
"Audiência de instrução, no dia 29 do
corrente, às 13 horas".

Paulo Pires de Sá, Autor; Hans
Leveschinshi, Réu. — "Audiência, 13
de novembro, às 12,30 horas".

Manuel Correia Cabral, Autor; Al-
berto de Menezes, Réu. — "Cite-se a
José de Menezes, referido nos autos,
para, em cinco dias, declarar quem é
o represemonte legal do espólio do
pai pré-morto".

Falência:

J. Ferreira Dias, Falido. — "Pro-
videncie o síndico".

Depósito:
Júlio Monteiro Gomes, Autor; Eleo-

nor Cox Toscano de Brito, inventa-
riante do espólio de Jurandir Carneiro
Toscano de Brito, Ré. — "Decorrido
n prazo, voltem".

Juízo de Direito da Décima
Vara Civel	 .

Juiz Substituto, Dr. Paulo da Mata
Machado — Escrivão., Jcsé de Aze-
redo.

Expediente de 17 de outubro de 1945

Despejos:
Miguel Henrique Sixel. Autor —

Francisco Menezes de Carvalho, Réu.
— .Aguarde-se iniciativa da parte.

Cia. de Seguros Aliança da Bahia —
Sami Trevas, Réu. — Diga o réu sô-
bre os documentos ora apresentados.

Apuração de Haveres:
Claáudio Colares Moreira, Autor —

Flórida Hotel Limitada, Ré. — Vis-
tos êstes autos de apuração de have-
res requerido pelo Dr. Cláudio Cola-
res Moreira, na qualidade de inven-
tariante e testamenteiro do espólio de
Marie Louise Prajcux Guimarães con-
tra a filma ,Flórida Hotel Limitada,
da qual `a de cujus era sócia cotista.
Atendendo às concordâncias dos. inte-
ressados a fls. 29 verso e 30 e os pa-
receres do Dr. 1.° Procurador dos
Feitos da Fazenda, de fls. 31, e do
Dr. 2.° Curador de Resíduos, de fôlhas
21-verso: Julao por sentença o cálculo

de verificação de haveres de fls. 28,
para que produza os devidos e legais
efeitos. Custas, cx-lege.

Justificação:
Salomão Rosenzweig, Requerente —

Ministério Público, Requerido. — Vis-
tos, etc.: Julgo por sentença a justi-
ficação produzida por Salomão Rosez-
weig, com a qual concordou o Doutor
Promotor Público a fls. 10-verso. Fa-
ça-se entrega dos autos ao justifican-
te independentemente de traslado.
Custas pelo justificaste. P. e R. 	 .

Habilitação:
Lajes Boldizear, Requerente — Usi-

nas de Tintas Linoel Ltda., Reque-
rida. — Vista ao Doutor Curador de
Massas Falidas.

Juizo de Direito da Décima
Primeira Vara Cível

Juiz: Dr. José Prudente Siqueira —
Escrivão: Dr. Talma • Campos Gui-
marães.	 .

Expediente de 17 de outubro de 1943

Sentenças

Apuração de haveres:

"Rosil" Papéis e Produtos Quími-
cos Ltda. — Homologado o laudo de
fls. 40, conforme sentença, em anexo,
para publicação na integra.

Impugnação de créditos:

Katar Bechuen e Nacip Jabre, am-
bos na Falência de Dalé Jabre. —
Procedentes as impugnações, confor-
me sentença, em anexo, para publica-
ção na integra.

Falência:

Dalé Jabre. ' — Incluam-se diversos
créditos, conforme sentença em anexo,
para publicação na integra.

Ordinária:

Filada Meyer — João Leôncio de
Araújo. — Procedente a ação, confor-
me sentença, em anexo, para publi-
cação na integra.

Embargos de 3.0:

Valdemiro Alves Barreto — José
godrigues Fortes. — Decreto a absol-
vição de instância, condenando o au-
tor, nas custas.

Ordinárias:

Cruz FiLho & Cia. Ltda. — J. An-
tônio Moreira. — Designo o dia 5 de
novembro, às treze horas e meia, Pare.
audiência de julgamento.

— Edite Bernardas Moncorvo --
Emprêsa de ónibus Viação Glória. --
Dê-se vista, preliminarmente, como
tem requerido e procedentemente, o
Dr. Curador, ao Dr. Tutor Judicial.

— António. Martinez Dias da Silva
— José Dias Martins e outros. —
Cumpra-se integralmente o despacho
de fls. 159, feito o que, voltem-me con-
clusos.

— Albino Coluci — Alberto Mon-
teiro de Castro. — Nadamnais haven-
do a sanear e deferincla todas as pro-
vas requeridas, certifique o .escriv:tio
c primeiro dia útil desimpedido para
audiência de instrução e julgamento.

Renovatórla:

. Martins do Amaral, Comércio e In-
dústria — Albertina do Amaral Silva-
- Ao Dr. Curador para opinar defi-
nitivamente.

Executiva:

Conceição Barbosa da Silva — An-
tónio Agostinho Tavares. — Cumpra-
se o despacho de fls. 136 nomeando o
Depositário Judicial.

Despejo:

Banto Figueira — Serafim Carvalho.
— Em cumprimento do julgado dc
Eis. 137v, 138v., reconsidero o despa-
cho de fls." 175v., para o efeito de
restabelecer o de fls. 149, que deferiu
o pedido. de fls. 148.

Requerimento:

Manuel Joaquim dos Santos — Ter-
ra Bastos & Cia. Ltda. — S. P.

Embargos de 8.0:

Importadora Industrial Ltda. — Co-
mercial Construtora Ltda. --- S. P.

Falência:

idélis Copolilo. — Aprovo o con-
trato de honorários de fls. 113, na foa-
ma dos pedidos de fls. 116 e 117.

Ordinária:

José Joaquim de Sant'Ana — Leo-
poldina Francisca de Andrade e outro.
— Nada mais havendo a sanear, cer-
tifique o escrivão o primeiro dia de
simpedido para audiência.'

Dissolução de firma:

Cunha e Ferreira. — Homologo o
udo de fls. 44, 48, para que produza

seus efeitos legais.

Ordinária:

José Drumond Fernandes — Cia.
Cantareira e Viação Fluminense. —
Cumpra-se o despacho de fls. 39, an-
tes da audiência.

Prestação de contas:

Falência de Fidélis Copolilo — Ins-
tituto da Estiva. — S. P. os acresci-
dos.

C. Pagamento:

Cine Alfa Ltda — Zélia Passos Ca-
margo e outros. — Junte-se petição
despachada.

Ordinária:

José Carlos Laport — Emprêsa
Construtora Gurgel Dantas. — Ao Dr.
Curador.

Vistoria:

Constantino Bruno — Salomão Alia
— Homologo a presente vistoria, cujo
laudo se encontra a fls. 23, para que
produza seus efeitos legais.

Consignação:

Alfred Gartenberg — Ana Macedo
Diacovo. — Sejam apensados aos da
outra consignação.

Adjudicação:

Salvador Rodrigues Pais. — S. P.

C. Pagamento:

Harbefeld & Cia. -- J. Santos. —
Sejam êstes apensados aos autos da
falência.

Crédito retardatário:

Leo Kraus — Falência de J. Santos.
— Diga o requerente.

Ordinárias:
Sociedade Pancreto Ltda — Mauri-

cio Danon. — Confiram-se as cópias.
Diga o perito.

José de Oliveira — Guilherme Frei-
Ws. — Designo o dia' 24, às 11 horas,
para diligência.

Vistoria:

Marcos Antônio Inglez de Sousa —
Elio Bernicchi. — Homologo o laudo
'de fls. 43, para que produza seus efei-
tos legais.

Ordinária:

Oscavo Bernardas — Heraldo Bar-
reto. — S. P.

Reintegração de posse:

José Joaquim Ivlarçal — Esp. de
Otávio dos Santos Sousa. — Subam os
autos à S. Instância no prazo legal.

Declaratória:

Fortaleza de Pedras Preciosas
Francisco Pinter. — Diga a autora.

Vistos c examinados êstes autos de
impugnação de crédito de Nacip Jabre,
na falência de Dalé Jabre.

Atendendo a que o Síndico e o dou-
tor Curador impugnaram a procedên-
cia do crédito, dado o caráter suspei-
to da dívida, por promissórias, aliada
à circunstância do habilitante ser
irmão da falida e não ter feito a pro-
va devida, no prazo do art. 83, pa-
rágrafo 4.° da Lei de Falências;

Atendendo a que, pelo vulto do cré-
dito — Cr$ 11.000,00, e pelos motivos
apontados, imprescindível é a prova
da veracidade do crédito; tendo-o ha-
bilitado descurado em fazê-lo, não
fornecendo ao juízo elementos que c
convencesse da sua legitimidade;

Atendendo ao que mais consta:

Julgo procedente a impugnação para
o fim de exclui-lo do passivo da mas-
sa, observando:se as formalidades da
lei.

Custas, na ' forma da lei.
R .P . I.
Vistos e examinados os autos da fa-

lência de Dalé Jabre, bem assim os
autos especiais de habilitações de cré-
ditos, em apenso, tenho-os por verifi-
cados e, em conseqüência, mando se-
jam incluídos no passivo da massa os
seguintes créditos: Quirografários —
Mascarenhas Botelho & Cia., Cr$ ..
4 144,90; Santana, Olavo & Cia. —
Cr$ 407,00. Distribuidora de Produtos
Nortistas Ltda., — Cr$ 1.387,10; Cia.
Usinas Nacionais Cr$ 873,80; S. A.
Industrial "Irmãos Levar", CrS
268,80; Vitória & Ataide Ltda, Cr$
485,00.

Quanto ao crédito de Macedo Silva
Cia., na importânCia de Cr$ 4.740.00,

excluo-o, por irregularmente habilita-
do, infringindo o disposto no art. 82
da Lei de Falências, ressalvando, en-
tretanto, o direito de posterior ha-
bilitação com retardatário.

Organize o síndico o quadro geral
de credores, feitas as devidas publi-
cações.

P. e R.
Vistos e examinados êstes autos de

impugnação do crédito de Katar Be-
chuen. ncs autos da falência de Dalé
Jabre, na importância de Cr$ 7.000,00.

Atendendo a que o Síndico e o dou-
tor Curador impugnam o crédito ha-
bilitado por falta dc prova da capaci-
dade financeira do habilitante (fô-
lhas 4v e 5v.);

Atendendo a que essa prova é ne-
cessária, dada a natureza do título de
crédito — nota promissória — da qual
descurou o habilitante, deixando trans-
correr o prazo do art. 83, § 4.° da Lei
de Falências.

Atendendo ao que mais consta:

Julgo procedentes as "Impugnaçõat
para mandar excluir o crédito em
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assinado. Eu, Beatriz Lopes Cança-
do, Escrevente juramentada, o dacti-
lografei. Eu, Talma Campos Gui-
mmães, Escrivão, o subscrevi. — Josd
Prudente Siqueira. — Paulo Manzo".
Nada mais. Está conforme. Data retro
— O Escrivão.

Juízo de Direito da Décima
Terceira Vara Cível

Juiz, Dr. Luís Estevão de Oliveira —
Escrivão, Aloisici Francisco Spinola c
Castro.

questão do passivo da massa, obser-
vadas as formalidades da lei.

Custas es-lege.
P. I. R.

Vistos, etc. -
Frieda Prestoni na quilidade de viú-

va do finado Thomas Percival Preston,
sócio da firma "Rosil" Papéis e Pro-
dutos Químicos Ltda. requereu fôssem
apurados os seus haveres na referida
firma, deferido a fls. 31, após a au-
diência do Dr. Curador de Ausentes
(fls. 29), decisão transitada em jul-
gado.

Procedida a apuração pelo perito
do Juízo (fls. 40), verificou-se o total
de Cr$ 12.024,60 (fls. 43), total esse
que sofreu impugnação por parte do
Ministério Público (fls. 43, 52 e 59),
subscrita pelo Procurador da Fazenda
Municipal, entretanto, reafirmou suas
conclusões, como se vê de fls. 50, 57
e C3

Isto pôsto, e:

Atendendo a que não procedem as
as lorrnalidacies legais;

Atendendo -a que não procedéu as
impugnações apresentadas, de vez , que
o total apurado encontra fundamento
no exame dos livros da firma em
questão, quando se verifica que houve,
efetivamente, •adiantamento cie di-
nheiro à viúva e inventariante, ain-
da em vida do de cujus (fls. 57) e,
nestas condições, prevalece inteira-
mente o laudo de fls. 40.

Atendendo ao que mais consta:
Homologo o laudo de fls. 40. que

apurou os haveres do de cujus, no to-
tal de Cr$ 12.024,60, para que produza
os efeitos de direitos. Custas ex-Zege.

P. I. e R.
"Vistos, etc. Frieda Meyer propôs

a presente ação contra-João Leôncio
de Araújo como assistente à Agên-
cia especial de Defeáa Económica que
financiou a construção porisso que, se-
gundo alega, gontratou com o pri-
meiro réu a construção de um prédio
no terreno cie sua propriedade à Rua
Leonor Pôrto n.° 45 pelo preço to-
tal de Cr$ 70.003,03 e demais condi-
ções estipuladas no contrato de em-
preitada a fls. 4 e especificação d
fls. 6. A inicial juntou os documen-
tos de fls. 4 a 9. Citados os réus
não ofereceram eles contestação como
consta da certidão a fls. 13. Feita a
perícia no imóvel, ofereceu o perito do
Juízo o laudo de fls. 25 completado
pelo de fls. 33. Na presente audiên-
cia de instrução e julgamento, ape

-nas compareceu a autora por seu
advogado, mantendo-se ene revelia
os réus. Isto pôsto, e: atendendo a
que foram observadas as formalida-
des da lei; atendendo a que o pedido
devidamente comprovado e especial-
mente pelos laudos referidos de fls. 25
e 33; atendendo a que contra este pe-
dido nenhuma alegtWão ou prova foi
oferecida; atendendo ao que mais
consta:

Julgo procedente -a ação para o efei-
to de condenar o- empreiteiro réu
bem como a assistente a cumpriram
com o contrato de fls. 4 e fis. 6 em
tudo nos termos da inicial, inicial esta
que consiste num pedido alternativo,
isto é, de ser terminado o contrato
pela parte obrigada sob pena de não
o fazendo realizar a ,obra à sua custa
e respondendo por perdas e danos e
honorários de advogado à base de
20%. Custas pelo réu. Registre-se.

Em seguida ordenou se encerrasse a
presente audiência o que foi feito com
todas as formalidades legais. Para
constar, lavrou-se este termo mie vai

Executivo:
Ana Akvanarina — Salvador Gemes

da Silva. — Defiro o pedido retro;
proceda-se nos têrmos requeridos, ob-
servadas as formalidades da lei.

Renovação de Contrato:

Tauber & Naidin Ltda. — Espólios
de Afonso Augusto Dias e sua mulher.
— Intime-se por mandado a Compa-
nhia de Segures Marítimos e Terres-
tres União dos Proprietários, nos ter-
mos do pedido constante da réplica de
fis. 60 a 61 em seu 1.° item. Fica,
assim, ratificado e completado em seu
cumprimento, o despacho de fls. COv.

Falência:
Brito, Pereira & Barros Ltda. — 1

— Baixem para que se lhes juntem
petições já despachadas; 2 .— J:, cm
têrmos; 3 — N. A.; 4 — J.

Cominatória:
Floresta Sociedade Industrial e Co-

mercial de Madeiras Ltda. — Moacir
Gomes Veloso e outro. — Sim, cm ti:-
mos.	 •

Executivos:
Agostinho de Scuza Monteiro —

Tancredo Campos e sua mulher. —
Sim, ao pedido de fls. 52.

Carlos Veloso — Antônio Rodrigues.
— Su:sam os autos à Superior Insiân-
eia, no prazo e com as formalidades da
lei.

Consignação em Pagamento:

Raul Gomes Estrela — Mário Lou-
reiro. — Sim, ao pedido inicial, de-
signando o Sr. Dr. Escrivão dia e
hora. Sejam os presentes autos apen-
sados aos da ação de despejo,

Consignação em Pagamento:
Osvaldo da Cunha Caetano e sua

esp8sá — Diaclice Leitão de Queirós.
— Ao Sr. Dr. Escrivão para informar
qual o primeiro dia desimpedido para
a audiência de instrução e julgamento,
a marcar no despacho saneador.

Falência:

Oliveira & Pina Ltda. — 1 — N. A.;
2 — J.

Despejo:
Francisco Teixeira Martins — Lirio

Lannes. — V. nes autos.

Ordinária:

• Antônio Pereira de Barros — Ro-
berto Cardoso. — Sim, em têrmos.
Tome-se o agravo, se em tempo.

Consignação em Pagamento:
João de Lima — Antônio Mendes

Carneiro. — J., em têrmos.

Despejo:
Espólio de Josefina Portugal Fontes

— Manuel Ferreira da Costa e Sousa
Neto. — Sim, em têrmos.

Executivo:
Amador Garcia Gil — Espólio de

Margarida Paim de Azevedo. — J.

Imissão de Posse:
Lidia Silva — Manuel Antônio Da-

másio Filhó. — J., em termos.

Despejo:
Celecina Figueiroa de Sousa — José

Júlio Soares. — J., em termos.

Ordinária:
Cândida Maria Antunes — Cia.

Ferro Carril do Jardim Botânico. —
J., em têrmos.

Falência:
A. Castro & Oliveira. — V. ncs au-

tos.
Ordinária de despejo:

Antônio Leite — Luiza Blenca Ga-
rate. — Sim, em termos.

Despejo:

Ernani Tôrres Lamas e outros —
Alzira Alves: — Sim, ao pedido de f8-
lhas 24; expeça-se o mandado.

Ordinária:
Antônio da Silva Ribeiro — Rafael

Balestero Anaya. — Ao Sr. Dr. Es-
crivão para informar qual o primeiro
dia desimpedido para a audiência de
instrução e julgamento.

Executivo:

D. Abramovitz & S. Sansovici
Ana Machado. — Digam os avaliado-
res para os fins requeridos no pedido
retro, que defiro.

Despejos:

Luporini & Cia. — Manuel Vaz Fer-
reira e outros. — Julgo procedente o
pedido para mandar, como mando,
que sejam os réus notificados a fim
de deixarem em dez dias os cômodos
que ocupam, sob peia de despejo.
Custas ex-lege.

Rio, 17-10-945. — Luiz Estevão de,
Oliveira.

Severino Remes Alves da Silva —
Fernando Gculart. — J., em têrmos.
S. P. voltem conclusos.

Antonieta Via Lauro — Sebastião
Morgado. — Dou por saneado o pro-
ceeso; as partes são legítimas, bem
como a respectiva representação, e não
há nulidades ou -irregularidades a sa-
nar. Despreso a preliminar suscitada,
que não tem cabimento. A instrução
da inicial com a prova da quitação.
dos impostos predial e taxas de sanea-
mento e agora, e quaisquer outras re-
ferentes ao imóvel, só é exigida para
a ação de cobrança de alugueres, nos
termos do art. 299, parágrafo único
do Código do Processo Civil, e não
para a ação de despejo, que é a ajui-
zada. Defiro as provas requeridas,
id est, depoimento das partes, , sob pena'
de confissão, e produção de testemu-
nhas a arrolar oportunamente. Marca
o dia 29 de novembro, pelas quinze
horas, para ter lugar a audiência de
instrução e julgamento. Intime-se

Ordinária:

António Pecorelli — Companhia de
Carris, Luz e Fôrça cio Rio de Janeiro
Ltda. — N. A.

Consignação em Pagamento:

Osvaldo Meia da Cunha — Cia.
Itnebiliária Gramacho S. A. — Sim,
ao pedido de fls. 56.

Falência:

Oliveira & Pina Ltda. 	 V. nos au-
tos.

Executivo:

Maria Josefa Albaredo — Eueário
Melo e Sousa. — Recebo a apelação no
efeito. devolutivo. Intime-se a apela-
da a juntar, querendo, as razões que
tiver, no prazo e com as formalidades
da lei.

Falência:

José da Rocha Lourenço. — Digam
os interessados/ sôbre as contas

Excussão de penhor:

Andrade Pinto & Cia. Ltda. — José
da Rocha Lourenço. — Aprovo as
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José Dahan — José Rodrigues de Al-
meida Júnior e outro. — Digam as
partes.

Notificação:

Regina Campos de San Juan — Au-
gusto Heinrich. — A. Notifique-se.

Ordinária:
•

Manuel Fenta e outros — Cia. Su-
burbana de Terrenos e Construções.
— J., em têrmos.

Despejo:

Província Carmelitana Fluminense
— Alfredo J. Ramos. — J., em têr-
mos.

Executivo:

Peixoto & Cia. — José da Costa
Sousa Machado. — J.

Oficio n.° 1.037 elo M. da Justiça.
— A. Conclusos.

Despejo:

Real Associação Beneficente dos Ar-
tistas Portugueses — Alvaro Pereira
da Silva. — A. Cite-se..

Executivo:

Euclides Pinaud — Derci de Oliveira
Lopes e sua mulher. — Sim, em ter-
mos.

Recuperação de Título:

Deodoro Halfeld Fontainha. — Sim,
em termos.

Despejo:

Acácio Aguiar Moreira — Tomás 'da
Silva Morais. — J..; arbitro os hono-
rários requeridos em duzentos :cruzei-
ros.

Justificação:

Fortunée Burla. — A. Conferida- a
cópia inclusa, voltem conclusos.

Executivo:	 -

Nicola Palumbo ,— Américo. Henri-
que Vieira. — J.

Concordata Preventiva:

	

Zacarias Marques &	 — J.
Consignação em Pagamento:

Maria Shenderóvitsch — Gabriel
André & Cia. — V. nos autos.

Despejo:

Acácio Aguiar Moreira — Tomás da
Silva Morais. — V. nos autos: -

Apuração de haveres:

João Alves de Carvalho — Severino
Alves & Cia. — N. A. Arbitro em tre-
zentos cruzeiros (Cr$ 300,00), que de-
verão ser pagos pela parte, nos têrmos
da petição, que defiro.

Ordinária:

Antenógenes Honório da Silva —
Construtora Artécnica Ltda. — Sim;
em térmos.
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contas de fls. 137; expeça-se a guia
requerida, nos termos de direito.

Despejo:

João de Abreu — Joaquim Fernan-
des Aragáo. — Sim, ao pedido retro;
expeço-se o mandado requerido.

Ordinária:

De Bellis &'Cia. — Ataintlea Com-
panhia Nacional de Seguros. — Espe-
cifiquem as partes as provas que que-
rem produzir e pelas quais Protestaram
em tempo.

Juízo de Direito da Décin'a
Quarta Vara Cível

Juiz: Dr. Francisco Pereira de Bulhões
Carvalho. — Escrivão: Dr. Joaquim
Leitão de Assunção.

Expediente de 17 de outubro de 1045

Despachos:

/epuração de haveres:

Adelino de Sousa Carvalho, Supte.:
J. Pereira & Carvalho Supda. — Jul-
go dissolvida de pleno direito 'a so-
ciedade J. Pereira & Carvalho, pelo
falecimento do sócio José Pereira Lo-
pes. Froceda-se à eleição d o liqui-
(tante.

Notificações:

Alicia Simha de Scialom, Supte.:
Orfeu Beiloumini e outros Suados. —
Notifique-se.	 -

Dr. Carlos Augusto • Schermann,
Supte.; Izak Ganaeisman, Supdo. —
Não sendo o requerente proprietário,
indefiro a inicial. Providencie-se á
baixa na distribuição.

Despejo:

Maria Ferreira de Sousa, Autora; Sy-
la Silva Holsback, Réu. — Intime-se
a autora a fazer o recebimento reque-
rido à fls. 11, designando o escri-
vão dia e hora.

Dissolução de sociedade:

Adib Abdenun, Supte.; Cerâmica
Saturno Ltda., Supda. — Proceda-se
ao leilão requerido à lisa 157.

Executivo:

Carminda Sampaio Alves Costa,
Exeqiiente; Espólio de Clemente Ro-
drigues Gonçalves, Executado. — Di-
ga a autora em três dias, sôbre o ale-
gado na contestação.

Despejos:

Olívia da Silva, Autora; José Alves,
Réu. — S. e P.

Rosa Liebdinsky de Leventhal, Au-
tora; Astrogildo Silveira e outros,
Réus. — Expeça-se mandado de des-
pejo.	 /	 •

S. A. Magalhães Comércio e Indús-
tka, Autora; José Ribeiro, Réu. —
Julgo legítimas as partes e seus pro-
curadores, não havendo nulidades a
decretar. Para a vistoria requerida
pelas partes, nomeio perito o Doutor
Alberto Pucheu, com honorários de
Cr$ 500,00. Depositados esses honorá-
rios, bem como Cr$ 300,00 para ga-
rantia das custas, proceda-se à dili-
gência no dia 26 do 'corrente, às 16
horas. Requeiram as partes, que-
rendo, dentro de oito dias, qualquer
prova além da testemunhal.

Haroldo dos Santos, Autor; Maria
da Glória dos Santos, Ré. — Julgada
Improcedente e condenado o autor nas
custas.

Renovação de contrato:

Joaquim Francisco Angelo, Supte.;
José Domingos Alves Baeta, Supdo, —
Recebe, em seus efeitos de direito, as
apelaç5es de fls. '200 e 117. Vista abs
apelados pelo prazo legal.

Casa Viana de Louças Limitada,
Autora; Domingos Fernandes aden-
so, Réus. — Recebo, em seus efeitos
de direito, a apelação de fls. 208. Vis-
ta ao apelado pelo prazo legal.

Espólio de Belmiro Martins Ribei-
ro, Autor; Carolina do Vale Rêgo Ma-
chado, Ré. — Defiro o requerimento
de fls. 104.

Autos com vista

Renovação de contrato:

Casa Viana de Louças Ltda., Auto-
ra; Domingos Fernandes Alonso, Re.
— Vista aos Drs. Hermano de Vile-
mor Amaral (filho) e Sebaltião Mo-
reira de Azevedo.

Joaquim Francisco Angelo, Autor:
Jose Domingos Alves Baeta. — Vista
aos Drs. Plínio Doyle e Alberto Mo-
retz Sohn Lacerda.

Juizo de Direito da Primeira
Vara da Fazenda Pública

PRIMEIRO OFICIO

Juiz. Dr. Edgar Ribas Carneiro —
Juiz eia exercício. Dr. João Frede-
rico Mourdp Russel — Escrivão,
Dr. Homero de Miranda Barbosa.
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Justificação:

Alzira Fialho Ferreira e outro. Jus-
tificantes. Despacho: Justifique-se,
em tuia e hora previamente designados
pelo Sr. Escrivão,. Designo .o doutor
A.° Procurador da República.

Rio, 16-10-45. — J. Russel.

Mandado de Segurança:

D. Carlos Duarte Costa, Impte. —
DepartamentO Nacional de Informa-
ções, Impdo. Despacho: — Ao dou-
tor Procurador.

Rio, 16-10-45. — J. Russel.

Despejo:

Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões dos Comerciários, A. — Dante
Molisane, R. Despacho: — Diga o
Autor, e mtrês dias.

Rio, 16-10-45. — J. Russel.

Carta Precatória:

Companhia Americana, Reqte. —
Instituto de Resseguros do Brasil,
Reqdo. Juizo de Direito da 3.a Vara
Ci•Vel da Comarca da Capital de São
Paulo Depte. Despacho: — Devolva-
se ao •Juizo :cante, pagas as cus-
tas.

Rio, 16-10-45. — J. Russel.

Ação ordinária:

Coferros, Comercial de Ferros Li-
mitada, A. — Instituto de Aposenta-
doria e Pensões dos Comerciários, R.
Despacho: — Para a audiência cle•
instrução e julgamento, designo o dia
vinte e seis do corrente, às 15 horas.

Rio, 16-10-45. — J. Russel.

SEGUNDO OFICIO

Escrivão, Dr. Manlio Giudice
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Declaratória:

Convento N. S. da Conceição d'
Ajuda, A. — Prefeitura do Distrito
Federal, R. — Diga a Ré em 48 leo-

lias, sôbre o documento junto. — J.
Russel.

Executivo fiscal:

Alberto Silvares, Executado.. —
forme o Sr. Escrivão quais as custas
paga:; até a presente data. — J. Rus-
sel.

Desapropriação:

Prefeitura do Distrito Federal, Ra-
propriante — Anunziata Orlip'da Los-
ao, Expropriada. Recebo a
ção interposta a fls. 43, em
os eleitos.

Promova o apelante a intimação do-
apelado.	 J. Rustei.

Autos com vista:

Desapropriação:

Prefeitura, Exprop •iante -- Grafi-
cor Concentra, Expropriada., — Vista
ao :Dr. Carvalho Barroso.

Ação ordinária:
11

• Izaltino Ribeiro Caldas -- Cia. In-
.dustrial Santa Fe e Prefeitura ' do Dis-
trito Federal. — Digam as partes só-
bre a conta. -- J. Russel.

Petição avulsa:

Executivo finca] a

Exequente, a -Fazenda do Distrito
Federal. — E. Rodrigues Segundo,
Executado. — Providencie o doutor
Depositário a remoção doe bens pe-
ai-orados, requerendo a parte, que,
rendo, o que fôr de direito. Quanto
ao item a da presente petição, aguar-
de-se a volta dos autos a cartório apra
decidir, atendendo- a informações do
Sr. Escrivão. — J. Russel.

Juizo de Direito da Segunda
Vara da Fazei-ida Pública

PRIMEIRO OFICIO

Juiz eia exercício, Dr. Ebnano SUar-
fins da Costa Cruz Escrivão in-
terino,' Rubens lung.

Expediente de 16 de outubro de 1945

	

Ações ordinárias:	 •

"Brasil" Cia. de Seguros Gerais
-- União Federal e Estrada de Fer-
ro Central do Brasil. -- Marco a
audiência para o dia 5 de novembro
isis 14 1/2 horas cientes as partes.

Rio, 1640-45. — E. Cruz.
União Federal. — Em face dos tar-
mos do parecer do ilustre Dr. 1.°
Procurador Dr. Alceu Barbedo in-
defiro o pedido de fls. 210.

Autora, Hermenegildo da Silva —
Rio, 16-10-45. — E. Crua,

Executivo hipotecária:

Caixa Económica Federal do Rio
de Janeiro — Espólio de Manuel
Pinto de Sousa Dantas e outros: —
Aguarde-se a praça.

Rio, 16-10-45. — E. Cruz.

Ação rescisório,:

Margarida da Costa ,Leite e ou-
tros — União Federal e Bernardina
Martins Pereira. — Cumpra-se
despacho de fls. 41.

Rio, 16-10-45. — E. Cruz:

Imissão de posse:

Catarina Giacoia da .Costa e
troa — Sport Clube Boa Vista. —
Ao Dr. Procurador.

Rio, 16-10-45. — E. Cruz.

Executivo fiscal:

Inetittuo de Aposentadoria e Pen-
sões das Industriários — Josa. M.
Soares & Cia. — Na forma do arti-
go 40 .do Decreto-lei a.° 969 de 17
de dezembro de 1938. Decreto a per-
da do ' sinal dado, a beneficio da exe-
cução, voltando de novo a praça os
bens executados. Ao contador para
apuração das custas já devidas.

Rio, 16-10-45. — E. Cruz.

Executh:o flseal:
Instituto de Aposentadoria e ren-

sões dos Industriários — José M.
Soares & Cia. — Ao I. A. P. I.

Rio, 16-10-45. — E. Cruz.
Autora — The Caloria Company.
Réu — União Federal

Sentença:
Julgo procedente a ação proposta

para, considerando bem despachado;
o produto com base no art. 599 cio
Tarifa, declarar ilegal a taxação wf
valorem, cm conseqüência ordenar a
devolução a autora de que em ex-
cesso pagou, sem juros da mora, por
se tratar de quantia em depósito, pe-
gando alada a ré as custas do pro-
cesso. Recorro . ex-o fiei°. P. 15. I.

Rio de Janeiro, 15 de outubra de
1945. — Elniano Martinl da Costa
Cruz.
Expediente de 11 de outubro de 1943

Ação Ordinária dc Nulidade ar
marca de Indústria e Comércio:

Lambert Pharmacal C°., soei:atada
anônima norte americana Labora
tório Lister Ltda. — Em -ince das
despachos de fls. 162, e 180, exilar:do-
se em termos de julgamento o pro-
cesso intentado por Lambert Pilaram-
cal Company, contra o Laboratório
Lister Limitada e a União Federal, aó

inc cabe designar a audiência dc ins-
trução e julgamento o que faça para
a dia 23 às 14 1/2 horas cientes as
partes. Publique-se.

Rio, 15 de outubro de 1945. --
E. Cruz.

Interdito Proibitório:
Edifícios Victoria S.A. — União Fe-

cle.ral e Prefeitura do Distrito Fe-
deral. — Em face do despacho sanea-
dor de fls. 25, e da realização das di-
ligências nele ordenadas, nestes au-

tos de Interdito Proibitório intentado
por Edifícios Victoria S.A. contra a
União Federal e a Prefeitura do Dis-
trito Federal, só me, cabe marcar a
audiência de, instrução e julgamento o
que faço para o dia 22 às 14, 1/2 ho-
ras cientes as partes, peritos e assis-
tentes.

Rio, 1$ de outubro de 1945. —

E. Cruz.
Ação Ordinária:

Dr. Edmundo de Macedo Ludolf —
União Federal. — Recebo as apela-
ções interpostas a fls. 122, e 1.35 em
seus regulares efeitos. Prossiga-se na
forma do artigo 826.

Rio, 16-10-45. — Efinano Cruz.

Executivos Fiscais:

Faz. Nac. a- Alziro Marino. — De-
signo o dia 25 às 14 3/4 para a audiên-
cia.

Rio 17-10-45. — E. Cruz.

Faz. Nac. (Dep. Nac. do Trab.)
— Tipografia Luso Brasileira, de pro-
priedade de Nicolau Guimarães ou
"Guimarães das Linhas". — Neste
processo de executivo fiscal intentado

....,01tra Tipografia Editora LUSQ Bra-

apela-
ambos

ou-
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sileira, tendo em vista os documentos
oferecidos pelo embargante de fls. 11,
que aliás, deveria vir como 3.° em-
bargante" e nãc como executado, e
em face do que dispõe e' artigo 19 nú-
mero II do Decreto-lei 960 de 17-12-38.
torno insubsistente os atos de apreen-
são praticados relativamente a bem
de Nicolau Guimarães, devendo ex-
pedir-se novo mandado, do qual será
intimado o Dr. Mário Moreira Fa-
bião (fls. 14) e rific sendo êste en-
contrado o Sr. Henrique Ferreira Lo-'
pes. Indique o embargante, onde po-
dem ser encontrados os dois citandos.
Publique-se.

Rio, 17 de outubro de 1915. -- El-
mano Cruz.

Ação Ordiaária:

Aziz, Nader & Cia. — União Federal
— A União sôbre os documentos jun-
tos.

Rio, 17-10-45. — Elmano Cruz.

Ação de Despejo:
Caixa Econômica ',aclarai do Rio de

Janeiro — A. Soto Aljan & Cia. Ltda.
A Caixa e , em seguida a União por
três dias.

Rio, 17-10-45. — E. Cruz.

Carta Precatória:

Juízo de Dir. dos Feitos da Fazen-
da Nacional na Comarca de Salvador
— Capital do Estado da Baía — Ação
Ordinária — Angelita Passos Leone
— União Federal — Devolva-se ao
M.M. Juiz deprecante.

Rio, 16-10-45. — Elmano Cruz.

Ação Ordinária:

Cia. Ferroviária São Paulo-Goiás —
União Federal e outros.

Despacho

Continuo a entender, sem embar-
go do respeitável despacho do Dr. Juiz
titular a fls. 203, que sobrevive a ação
sumária especial da lei n.° 221 de 1894,
ex-vi da regra inserta no artigo 1.° do
atual Código do Processo Civil.

O assunto já foi aliás objeto de
apreciação do Egrégio Supremo Tri-
bunal, que assim também entendeu
(Arq. Jud. vol. LXI — página 278).

Nada obstante, acordes que estejam
as partes, na adaptação do processo
ao atual rito ordinário, e porque do
fato nenhum prejuízo possa advir a
qualquer delas, não terá este Juizo
dúvida alguma em prosseguir com o
rito previsto no artigo 291 e seguintes
da lei processual vigente.

Esclareçam, assim, autora, ré e de-
mais interessados, no prazo comum de
cinco dias, que correrá em Cartório e
da publicação feita no Diário da Jus-
tiça, se pretendem prosseguir com o
rito especial, ou a readaptação preten-
dida. Não prestados os esclarecimen-
tos, em face do silêncio das partes,
prosseguir-se-á com o rito especial,
como foi ordenado a fls. 196v-197, fi-
cando assim reconsiderado o despacho
do Dr. Juiz titular que em cartório
àquele resolveu. — Publique-se.

Rio, 15 de outubro de 1945. — El-
mano Cruz.

Ação Ordinária
A., Adelina Soares da Costa; Ré,

Caixa Econômica Federal do Rio de
Janeiro.

Sentença

Julgada improcedente a ação, e con-
denada a Autora nas custas.

SEGUNDO OFICIO

Escrivão — Doutor Alberto Porto da
Silveira

Expediente

Desapropriações:
Autora, Prefeitura do Distrito Fe-

deral — Réu, Espólio de Maria Bota-
meddi. — Intime-se o perito a apre
sentar o laudo.

Rio, 17-10-45. — E. Cruz.
Autora, Prefeitura do Distrito Fe-

deral. — Ré. S. A. Indústrias Reuni-
das Tinguó, da Malharia. — Ao Con-
tader.

Rio, 17-10-45. — E. Cruz.
Autora, Fazenda do Distrito Fadara].

— Réu, Antônio Habin Marun. — A'
expropriante.

Rio, 17-10-45. — E. Cruz.
Vista

Desapropriação:
Autora, Fazenda do Distrito Federal.

— Réu, Antônio Habib Marum. — Vis-
ta ao Dr. Carlos Linhares.

Executivo fiscal:
Autora, Fazenda do Distrito Federal.

— Réu, Grande Manufatura de.Fu-
mos Veado.

Vistos, etc...
Cobra a Fazenda do Distrito Fe-

deral da Grande Manufatura de Fu-
mos Veado a importância de Cr$ ..
897,60, relativa a débito de imposto
predial do ano de 1C38 do imóvel da
Rua Venceslau n.° 23.

Procedida a penhora, defendeu-se a
executada, alegando a improcedência
da cobrança, pois o prédio se achava
vago no ato em causa, e assim vinha
desde 1935, não se justificando a co-
brança ela integralidade do impôsto, e
sim apenas, 50% dêle. Foram presta-
das, por determinaçãc do Juízo, in-
formações pelas autoridades adminis-
trativas (fls. 15 a 17), tendo sido de-
signada e realizada a audiência de
instrução e julgamento, após a qual
me vieram conclusos os autos para
sentença, a êle apensados cs do exe-
cutivo relativo aos anos de 1936 e 1237,
também cobrados executivamente, digo
cobrados à executada.

Isto palsto:
Julgo procedentes em parte, os em-

bargos oferecidos, no que diz respeito
au executivo relativo ao ano de 1938.
e improcedentes os mesmos embargos
quant oaos executivos dos anos de 1936
e 1937, cuja cobrança já se fez cem a
redução prevista em lei, como se apura
da própria certidão de dívida, onde
conta a referência a "vacância do
p/adio", em harmonia com os parece-
res proferidos no processo adminis-
trativo (fls. 16-17).

A precedência parcial dos embargos
quanto ao ano de 1938, se justifica
pelo fato de estar sendo cobrada a in-
tegralidade da divida e não -apenas
50%, sob a alegação de não ter sido
cumprido o dispostd no Decreto-rei
n.° 157, de 1937,. art. 9.0 . Ora, evi-
dentemente êste art. 9P, come se lê
do texto, só cogitava das •vacânclas
a serem reconehcidas depois da sua
vigência" e não daquelas que já vi-
nham amparadas pela legislação ante-
rior, como era o caso da executada.

Se em 1936, a executada comunicou
a vacância do imóvel, e esta comuni-
cação foi aceita, só lhe cumpria co-
municar a sua reocupação, e não que
continuava vago, para que não fôsse
alcançada pela lei de 1937. Assim, im-
procedente é a cobrança da totalidade
do impôsto de 1938, que nêste ato fica
reduzida a 50%, de acôrdo com a lei
sob cujo regime foi reconhecida (De-

ereto 4.608, de 1934), prosseguin-
do-se na execução pela importância de
Cr$ 554,00 (quinhentos e cinquenta e
quatro cruzeiros) — idêntica à cobra-
da nos exercidos de 1936-1937, não
importando a redução de dívida me-
diante simples cálculo aritmético, em
sua nulidade para os efeitos do exe
cutivo.

Prossiga-se, pois, na cobrança. feita
a redução ordenada, sendo assim jul-
gadas subsistentes as penhoras, con-
denada a executada nas custas.

P.R. e I.
Recorro es-of [leio ria parte desfa-

vorável à Fazenda.
Rio de Janeiro, 18 de outubro de

1945. — Elmano Martins cia Costa
Cruz.

Ordinária:
Autor, Espólio de Pedro Lino de Ma-

galhães. — Ré, Prefeitura do Distrita
Federal.

Julgo procedente a ação proposta
para condenar a ré Prefeitura do
Distrito Federal, ao pagamento da im-
portância de Cr$ 25.828,00 (vinte e
cinco mil, oitocentos e vinte e oito
cruzeiros), cem os juros da mora
na forma do Decreto número ....
22.785, de 1933, honorários de aci-
vagado à razão de 10% sôbre 

.
o prin-

cipal, ex-vi do disposto no art. 61 do
Código do Processo Civil, e custas do
processo. Recorro ex-of fido.

Rio de Janeiro, 15 de outubro de
1945. — Elmano Martins da Costa
çrliZ

Juízo de Direito da Terceira
Vara da Fazenda Pública

PRIMEIRO OFICIO
Juiz, Dr. José Tomás da Cunha Vas-

concelos Filho — Juiz em exerci-
cio, Dr. Elmano Martins da Cos-
..ta Ctuz. ai bSH R

ta Cruz — Escrivão, Dr. José de
Oliveira Machado.

Expediente de 17 de outubro de 1945
Imissão de posse:

Instituto de Aposentadoria e Perl-
sões dos Comerciários, autor; Manuel
Bica de Almeida e outros, réus. -
Baixo para que se junte petição hoje
despachada.

Rio, 17-10-45. — Elmano Cruz.
Ação ordinária:

Marcolino Ricardo, autor; Estrada
de Ferro Central do Brasil e Unit)
Federal, réus. — Vistos, etc.

Marcolino Ricardo, brasileiro, ope-
rário, residente nesta capital inten-
ta a presente ação ordinária a Es-
trada de Ferro Central do Brasil,
liara os fins e efeitos descritos na
inicial de fls. 2-3.

Isto pôsto:
Considero o processo em termos

quanto . a representação das partes e
sua legitimidade.

Não havendo dúvida quanto a, ma-
téria- de fato, pois a contestação da
Central, admite o fato alegado pelo
autor, e apenas se defende com in-
vocação de matéria de direito, nada
há que provar além do que consta
dos autos.
, Designo, pois, a audiência de ins-

trução e julgamento para o dia 1 de
novembro, às 14 1/2 horas, cientes
as partes.

Rio, 15-10-45. — Elmano Cruz.
Carta precatória:

Juízo de Direito da Sexta Vara da
Comarca do Recife, deprecante; Jo-
sefa Maria de Jesus, suplicante; IAP
dos Marítimos, suplicado. — Da car-
ta não consta tenham sido apresen-
tados quesitos. Intitne-se a Cia. Car-

bonfiera a dizer em 48 horas sôbre
o alegado.

Rio, 17-10-45,	 Elmano Cruz.
Ações executivas: •

Fazenda Nacional, exte.; José da
Costa Alvarenga, exdo. (1.879 IR-
44). — P. novo mandado.

Rio, 17-10-45. — Elmano Cruz.
Cavalcanti Lima Ltd., exdo. (312

L) . — Estando finda a execução pe-
lo pagamento da divida, arquive-se
dando-se baixa na distribuição.

Rio, 16-10-45. — Elmano Cruz.
Haydée L. Veneza, exda. (2.072

HE) — Estando finda a execução
pelo pagamento da divida ajuizada,
conforme o documento de fls. 13,
arquive-se, dando-se baixa na dis-
tribuição e entregando-se posterior-
mente o mesmo documento ao exe-
cutado, se o reclamar, mediante re-
cibo nos autos.

Rio, 17-10-45. — Elmano Crez.
Tdênticos despachos nos processos

executivos movidos contra: Eugênio
Raja Gabaglia — Maria Vieira Go-
mes — Itanhangá Golf Club — In-
dústria Penafiel Limitada — Fran-
cisco Almeida Tomé — Carlos Ro-
berto Newlands — Miguel Paulo Ai-
sen — Monteiro Braz & Irmão —
Raul Mota Maia — Artur Lopes —
Canina Rios — Coimba Marques —
Pôrto — Antônio Dias da Silva —
Flávio Petrarca de Mesquita —"VIII-.
lian Douglas Reid — Antônio Pau-
eito Filho — Tomás da Silva Morais

Saliba Haick, exdo. (14.715-16 1P-
37). — Vistos, etc.

A Fazenda Nacional intentou con-
tra Saliba Haick o presente executi-
vo fiscal para dele haver a impor-
tância de Cr$ 435,60, a que se refere
a certidão ajuizada.

Reconsiderando o despacho a fls.
10v. mando se oficie ao M. M. Juiz
da Primeira Vara Criminal, pedindo
a apresentação do executado neste

Juizo, para ser intimado do executi-
vo, pois o mesmo próso como se en-
contra ,não pode ser intimado no
Presidio, para pagamento inconti-
nenti da dívida fiscal. No mesmo
oficio, solicite-se ao M.M. Juiz da
Vara Criminal, seja informado esta
Juizo do nome do advogado que no
Juízo Criminal assistiu ao ora exe-
cutado no processo respectivo.

Rio, 12-10-45. — Elmano Crtz. •
Ação ordinária:

Coronel Dilermando de Assis. au-
tor; União Federal, ré, — Diga o
Sr. escrivão qual o pr.meiro dia de-
simpedido, após 31 do corrente, para
a designação da audiência de ins-
trução e julgamento.

Minhas ocupações na Décima Ter-
ceira Vara Criminal e serviço elei-
toral não me permitem a designação
de qualquer audiência no corrente
Inês.

Rio, 17-10-45. — A. Moura.
Consignação em pagamento'.

Segui•ança Industrial, autora: União
Federal, ré. — Vista à parte para
responder ao que se contém na pro-
moção retro.

Rio, 17-10-45. — Elmano Cruz.

Autos com vista
Consignação em pagamento:

Segurança Industrial; autora, União
Federal, ré. — Ao Dr. João Vicen-
te Campos.

SEGUNDO OFICIO
Expediente de 17 de outubro de 1945

Autos com vista
Ao Dr. Manarei Valente, advogado

do embargante em cumprimento a,
Uni.o Federal e outros.
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Regulamentação de visitas:
Suplicante, José Faria da Rocha:

suplicada, Maria Idalina Gomes da
Rocha, — Compareçam os cônjuges
à sala das audiências do Juízo, em
dia e hora préviamente designados
pelo Dr. Escrivão, a fim de serem
ouvidos sôbre regulação das visitas
do pai à filha comum.

Rio, 17-10-45. — Eurico R. Paixão.
Entrega de habilitação:

Suplicante, Ismael José Correia; su-
plicado, Ismael José Correia. — O pre-
sente processo versa medida - prepara-
tória de desquite do caso dos litigan-
tes: arrolamento e descrição dos bens
do casal e dos próprios de casa côn-
juge (se os houver), para servir de
base a ulterior inventário (art. 676,
IX, do Código de Processo Civil) .•

Determino, pois, antes de qualquer
outra providência, que se faça a dis-
tribuição, a êste Juízo, por dependên-
cia, o que se corrija a autuação, mo-
dificando-se o titulo para: Arrola-
mento e descrição de bens.

Feito isto, expeça-se o mandado dé
intimação requerido a fls. 15.

Rio, 17-10-45. — Eurico R. Paixão.
Outorga judicial de consenti-

mento:
Suplicante, Francisca Cecilia Cor-

reia dós Santos. — Cumpra-se o que
já foi determinado.

Rio, 17-10-45. — Eurico R. Paixão.
Execução de sentença:

Suplicante, eJanne Leonce Dufour
Fischer; suplicado, Jango Fischer. —
Sare os laudos, digam as partes in-
teressadas, em cinco dias- comuns, e
aia seguida, também em cinco- dias, o
Dr. Promotor Público.

Rio, 17-10-45. — Eurico R. Paixão.
Feitos COM justiça Oatuita

Ordinária de alimentos:

Autora, Irene Castro de Vai'gas; réu,
Antônio Vargas. — Designo o dia 22
de novembro, às 13 e meia horas, para
a audiência, como com parecimento
das partes, advogados, testemunhas e
M. P.

Rio, 17-10-45. — Eurico R. Paixão
Ordinária de desquite:

Autor, Joaquim Francisco Filho;
ré, Dagmar Lessa dos Santos. —
Defiro a petição de fls. 35, assinada
pe l os advogados de ambaá as partes
(art. 197, II, do Código de Processo
Civil) . Fica, assim, suspensa a ins:-
tânria pelo prazo de 60 dias.

Rio, 17-10-45. — Eurico R. Paixão.
Ordinária de investigação de pa-

ternidade
Autor, João Batista, representado

por sua mãe Maria Antónia da Con-
ceição; réus, Herdeiros e sucessores
de Admardo Alves Tôrres. — Cum-
pra-se, o despacho de fls. 59.

Rio, 17-10-45. — Eurico R. Paixão
Medidas preventivas:
Majoração de pensão:

SUplicante, Jandira Pereira; ,supli-
cado, Manuel Januário Pereira. —
Feita a apensação das ações de des-
quite e de alimentos, teferidas na ira-
Cal, vão os autos ao M.P.

Rio, 17-10-45. — Eurico R. Paixão.
Alimentos provisionais:

-Suplicante, Maria de Oliveira Gania;
suplicado, Alberto Gama. — Cite-se
o suplicado, com o prazo de 48 horas..

Rio, 17-10-45. — Eurico R. Paixão.
Benefícios da justiça gratuita:

Suplicante, Albertina de Almeida
Crispim. — Ao M. P..

Rio, 17-10-45. — Eurico R. Paixão,
Suplicante, Araci Goulart Pissiali.

— Ao M. P.
Rica 17-10-45 — Eurico R. Paixão

A — Mercedes Pinto 'de Oliveira —
R. — António de Olitteira. Pele
Doutor Juiz foi ditada a seguinte- sen-
tença: Mercedes Pinto de Oliveira, ca-
sada com Antônio de Oliveira, de cujo

consórcio houve dois filhos nasaidc:s
em janeiro e dezembro de mil nove
centos e trinta e (:ri.o (documentos cie
fôlhas quatro, cinco .e seis) pede
desquite do casal, fundando a ação lio
fato de ter o reu, em abril de mil no-
vecentos e trinta e nove, abandonado o
domicilio conjugal, volunta.riamcnte e
sem qualquer motivo que a tanto u
autorizasse. -a- Citado por edital, por
se achar em lugar ignorado, o réu
não compareceu a Juízo, passando a
ser representado no processo pelo ór-
gão da sociedade; contestei' êste o ar-
ticulado da autora, no parecer de fa-
lhas vinte e, nesta audiência, em face
das provas colhidas, opinou no sentido
de que se fizesse justiça — O fun-
damento da _ ação, que é do incisai
quarto do artigo trezentos e dezessete
do Código Civil, ficou amplamente
provado com os dois depoimentos pro-
duzidos pela autora. Acresce que o
riu, que está desaparecido, pelo 40e
informam a litigante e suas teste-
munhas, não atendeu ao pregão ju-
dicial; deixando de oferecer qualquer
defeáa. — Nesta conformidade, t
tendo em vista os elementos cons-
tantes dos autos, julgo a ação proce-
dente para á fim de decretar, come
decreto, o desquite do casal da aurora
e do réu, havendo êste couro cônjuge
culpado e aquela como cônjuge. iria-
cante. — E assim decidindo assegurc
à. autora o direito . à posse e suarda
dos filhos menores e condeno o reu
contribuir, em favor dos mesmos fi-
lhos, com unia cota para a criação t
educação deles. — Deixo, outrossim.
de condená-lo, desde já, a fornecer
pensão alimentícia à autora, em vir-
tude das afirmações desta na assenta-
da dêste julgamento. — E- pague o
réu as custas do processo. — As vi-
sitas do réu aos filhos serão regula-
das oportunamente, quando forem re-
clamadas. — Publique-se e registre-se.

Juízo de Direito da Segunda
Vara de Familia	 '

Juiz: Dr. Francisco de Oliveira e
Silva. — Escrivão: Dr. Enéias Soa-
res do Couto. — Promotor: Dr, Mau-
rício Parreiras Horta.

Expediente de 16 de outubro' de 1945
Ordinária de esquite:

Genaro Bayma de Morais, A —
Eneida de Vilas Boas Costa, R. — Ao
M. P.

Preciosa C. da Fonseca, A. — José
Fonseca, R. — Ao M. P.

Anna Pianka, A. — Moisés Gu-
tovicz, R. -- Realize-se a audiência de
leitura e publicação da sentença a 6
do corrente, às 12,55 horas.

Alvimar dos Santos, A. — Natalina
Alves dos Santos, R. — Realize-se a
audiência a vinte e sete de novembro,
às 13 horas (13), cientes os interes-
sados.

Madeleine Quidet Moniz, A. — Os-
car de Moura Moniz, R. — Ao M. P.

Nélson da Silva, A. — Cecilia B. de
Melo e Silva, R. — Em face do asso-
berbante serviço, na 2.a Vara de Fa-
mília, a respeito do qual existe des--
pacho dêste Juízo, divulgadísssimo
pela imprensa, nada a deferir.

Brás Neri, A. — Antonieta L. de
Oliveira Neri, R. — Realize-se a au-
diência a sete de dezembro . próximo,
às 13 horas, cientes os interessados.

Walter Waltemberg Wi]ig, A. — Be-
nedita de Andrade Wlig, R. — Ao
M. P.

Liberdade Saraiva Neri Costa, A. •
— Mário dos Santos N. Costa, R. —
Informe o cartório sôbre o primeiro

despacho proferido, os de executivo
fiscal contra Otacilio Cordovil.

Ao adevogado da Prefeitura Dr.
)Bário Alípio César, para falar sobre
a conta, os de ação de desapropria-
ção movida pela Prefeitura do Dis-
trito Federal contra Felinto Figuei-
uai) da Silva e sua mulher.

Ao advogado da Prefeitura, Dr.
Ersall Possolo, para falar sôbre do-
cumento, os de ação de desapropria-
ção movida pela Prefeitura do Dis-
trito Federal contra Dr. José Maria
:Valadares Martina e outros.

Ao advogado da Prefeitura. Dr.
M. de Carvalho Barroso, para falar
sótre o cálculo, os de ação de desa-
propriação movida pela Prefeitura do
Distrito Federal contra Joaquim
Caatro. Roriz e Serafim A. Castro.

Ao advogado da Prefeitura, Dr.
M. de Carvalho Barroào, para falar
sobre o cálculo, os de ação de desa-
propriação movida pela Prefeitura do
Distrito Federal contra Venerát el
Ordem Terceira dos Mínimos de são
Vrancisco de Paula.

Ação de desapropriação:

• Prefeitura do Distrito Mera!, au-
tora; Margarida Cunha Caetano, ré.
— Intime-se o perito a apresentar
o laudo.

Prefeitura do Distrito Federal, au-
. tora; Lélia Figner, ré. — Designado
o dia 26 do corrente, às 14,45 para
a audiência de instrução e julga-
niento.

Executivos fiscais:
A Fazenda do Distrito Federal,

autora; J. Barreto & Fasano, Wa-
ander Schaaf & Caracuchansky, Vi-
cente L. Barros, réus. — .Aguarde-
se.

A Fazenda do Distrito Federal,
autora; Alfredo Eduardo da Silva,
:Raul Afonso, Ircneo Antônio da

- Costa,-réus. — Expeça-se novo man-
dado.

A Fazenda do Distrito Federal,
autora; Manuel Machado, réu.

Juizo de Direito da Primeira
Vara de Família

Juiz de Direito — Dr. Eurico Rodol-
fo Paixão — Promotor Público —
Dr. Salvador Pinto Filho — Escri-

•vaio — Dr. Luís Soares de Moura.

Expediente de 17 de outubro de 1945

Ordinária: de alimentos:
Autora, Luci Coelho Loureiro; réu,

Alfredo Pais Loureiro. — Oficie-se ao
empregador do réu, indagando dos
vencimentos e descontos dêste (fls. 3,
5..).•

Rio, 17-10-45. — Eurico R. Paixão'

Ordinária de desquite:
'Atora, Jandira Noval Garcia do

Miranda; réu Rafael Carlos Garcia de
Miranda. — Qualquer medida preven-
tiva deverá ser requerida em apartado,
com prévia distribuição por depen-
dência, principalmente a de que tra-
ta a petição de fls. 148.

Rio, 17-10-45. — Eurico R. Paixão.

Medidas preventivas:
Suplicante, Edite Fragoso Pereira da

Costa; suplicado4 José Pereira da Cos-
. ta.	 Só como medida preparatória
-de ação da Competência das Varas
de Família, poderia ser considerada a
petição de fls. 2. Cumpra, pois a su-
plicante o disposto n.o art. 684 do
Cód. da Proc. Civ..

-Em tempo a suplicante deve cons-
tituir advogado.	 •

Rio, 17-10-45. — EuriC0 R. Paixão.

Suplicante, Altiva Cardoso da Sil-
veira. — Deferido.

Elo, 17-10-45. — Eurico R. PairJa.
Suplicante, Francisca de Andrade

Teixeira. -- Ao M. P.
Faio, 17-10-45. — Eurico R. Paixão
Suplicante, Iracema Sendim Cor-

reia. — Ao M. P.
Rio, 17-10-45. — Eurico R. Paixão.
Suplicante, José Ferreira Campe-

io,. — Ao M. P..
Rio 17-10-43. — Eurico R. Paixão.

• Suplicante Manuel José ,Espínola.
— Ao M. P.

Rio, 17-10-45.	 Eurico R. Paixão.
Suplicante, Vicente da Silva Pôrto.

— Ao M.P.
Rio, 17-10-45. — Evrico R. Paixão.
Suplicante, Wilma Elisa Marta

F •ings. — Concedida a gratuidade
funcionando o Dr. Américo Ribeira
de Araújo.

Ordinárias de Investigação e Pa-
ternidade:

Aos dez dias de outubro de mil no-
veçentos e quarenta e cinco nesta Ca-.
pitai Federal e na sala das audiên-
cias dêste Juízo de Direito da Pri-
n:eira Vara de Família, onde se-
achava o Meritíssimo Juiz, Doutor Eu-
rico Rodolfo Paixão, comigo escre-'
vinte juramentado para a audiência
de instrução e julgamento da ação
c.rdinária de Investigação de Paterni-
dade em que são autores Wanderley e
Fabricio, representados por sua mãe
Júlia Alves da Conceição e Réu, M-
I° da Silva Rosa.
-5úlal

Pelo Doutor Juiz, foi ditada a se-
guinte sentença: — Os menores Wan-
cierley e Fabrício, nascidos respectiva-
mente, nos anos de mil novecentos e
trinta e oito e mil novecentos e qua-
renta, representados por sua mãe- Júlia
Alves da Conceição, pedem, nesta ação,
que sejam declarados por sentença
filhos naturais de Júlio da Silva Rosa.
Referem ambos; na petição inicial, que
foram concebidos e nasceram na cons-
:anda de longo concubinato de sua
mãe com o investigado Júlio, e acres-
centam que os pais eram solteiros
quando eles, autores, vieram ao mun-
do. Também afirmam que sempre fo-
ram tratados como filhos pelo pre-
tendido pai. O réu foi citado pessoal-
mente e veio a Juízo com a petição de
fôlhas dez, em a qual declara que
nunca negou ser pai dos menores in-
vestigantes, já tendo mesmo preten-
dido registrá-los, o que não fêz, por
já estarem os menores registrados pe-
la mãe. Produziram os autores dois
depoimentos que em tudo confirma-
ram o que eles narram em seu peti-
tório. A mãe também depôs, corrobo-
rando os articulados dos menores. O
Doutor Promotor Público opinou pela
procedência, da demanda. Nesta con-
formidade e tendo era vista que a mãe
dos autores, quando estes nasceram
era solteira, bem como o investigado,
e atendendo à proVa feita no processo,
julgo a ação procedente para o fim (e
decretar, como decreto, que os mano-
res. autores Wanderley e Fabricio são
filhos naturais do réu Júlio da Silva
Rosa," com todos os direitos inerentes
a essa filiação ilegítima. Expeça-se o
mandado para a respectiva averbação,
nos termos de registros de nascimentos
dos dois menoreã autores. Sem custas.
Registre-se no livro próprio.

Ordinária de Desquite:	 -
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dia desimpedido para continuação da
audiência.

Suprimento de consentimento:
Maria José Leandro, Supte. — Ma-

nuel Leandro Tavares, Supdo. — Ao
M. P.

Marta Veiga de. Faria Salgado,
Supte. Clóvis O'Illiers de Faria
Salgado, Supdo. — Cumpra-se o v.
acorc'ão.

Limo Gomes da Silva, Supte.
Lcopolclina A. - da Silva, Supda. —
'Azsinem as próprias partes o pedido
de fle. 40.

•Suprimento de Outorga: •
Joaquim Antônio da Silva, Supte.

Me ria Jesus da Silva, Supda. —
Tome-se por têrmo a desistncia..

Separação de Corpos:
Maria A. Soares de Oliveira, Jte.•

— Luis Gonzaga de Oliveira. Jdo. --
Ao M. P.

ItegularnentaçãO de Visitas.
Amélia de Campos Amaral Pontes,

Supte. — João Alves Pontes Júnior,
Supdo. — Baixem os autoS a cartó••
rio -para juntada de uma pet.

Execução de Sentença "Estran-
geira":

Cecilia Ribeiro da Meta, Exte. -
Julgo bom o cálculo de impôsto, de
fls. 210, para os devidos efeitos legais.
P. e R.

Dcequite Amiga,ver.
-Reitor A. 'Taveira e Cecilia C. l• t •

veira, Supt.es. — Desapense-se e oft-
cle-ae.

Francisco Neto Tinoco e Lúcia A.
Tinoco, Suptes. — Homologado por

-sentença o acôrdo de fls. Decretado
desquite do casal.

José Tomás da Silva Filho e Maria
T. da Silva, Suptes. Homologado
por sentença o acôrdo de fls. Decre-
tado o desquite do casal.

Antônio F. de Castro e Germana
de CaStro, Suptes. — Homologado por
sentença o , acordo de fls. Decretado

desquite elo casal.
Pierre Julien Acliille Moreau e Ma-

tilde de Aguiar D'Andrade IVIoreal.„
-- Como pede o M. P.

Nilo	 Rodrigues e Renée Borges
Rodrigues, Suptes.	 Esclareça-se.

Kurt Prober e Maria Antonucel
Probá, Suptes. — Digam os interes
sados, no prazo comum de 3 dias, so-
bre o calculo.

• Fortunato J. dos Santos e Elulsa
Abel dos Santos, Suptes.	 Homolo-
gado por 'sentença ó acordo de fls.:
Decretado o desquite cio casal.

Humberto N. DenouI e Almerinda da
Rocha Dechoul, Suptes. — Digam as
partes,_ no prazo comum de 3 dias,
sôbre o cálculo do impôsto.

Agenor Otávio Diniz .e Alzira Mo-
rais Dilui, Siiptes. — Ao M. P.

Kurt Here e Ellen Estlier Hera.
Suptes. — Digam as partes sôbre o
laudo, no prazo comum de 3 dias. •

Amador Silva e Isolina B. Silva,
Suptes. — Ao. M. P.

Renato • Randies Cruz e Rute C.
Pessoa, Suptes. -e Homologado por
sentença o acôrdo de fls. Decretado o..
desquite do' casal.

'Antonio P. Carvalhais e /vete O.-
Carvalhais, Suptes. — Determinado,
antes -as alegações do requerente, que
é profissional liberal, o pagamento da
pensão- alimentícia, -sem ser em dia_
certo,, porém, rigorosamente, dentro
do mês a que se refere a obrigação.

' ' Ordinária de Alimentos:
Inocência Luisa da Silva, A. — Joa-

quim Correia da Silva, R. — Digam
as partes sobre o laudo pericial, no
prazo comum de 3 dias. Arbitro o sa-
lário do perito em Cr$ 300,00.

---
Neusa Lúcia Farias, A. — Adroaldo

F: Marques, R,. — Oficie-Se na forma
pedida.

Marguerite S. G. Gulden, A. —

Edgard Gulden, R. — Ao M. P.
Requerimento para guarda provi-

sória da filha do casal:
Elívia Maria Teresa Dineli, Reqte.

— Japhet Silva, Reqdo. — Ao M, P.
Ordinária de nulidade ôe registro

de nascimento:
Luciano G. Marques, A. — Lidia

Rodrigues, R. — Ao M. P.
Inventário por desquite: -.

Lincoln Custódio Nunes e Alair
Hedlisher, Suptes. — Ao M. P.

Enrico de Sousa Gomes Filho e Ma-
ria F. S. Gomes, Suptes. — Apensem-
se, a estes, os autos do desquite.

Saturnina B. Milheiro e Francisco
Milheiro, Suptes. — Autorizado 4) le-
vantamento cm favor de Francisco Mi-
lheiro, da importância de Cr$ 	
55.000,00. Expeça-se mandado.	 •

Carlos dos Passos Nobre e Maria
Emilia G. Nobre, Suptes. — Homo-
logo por sentença, a partilha, cons-
tante de fls. 2, para que produza os
devidos efeitos legais. P e R.

Ação ordinária:
Francisco A. Chaves Faria, A. —

Marta do Carmo Chavesyaria, R. —
Realize-se a - vistoria no imóvel da
Ilha do Governardcr, no dia 20 do
corrente, às 14 horas, no respectivo lo-
cal, hidra...idos o perito e os interes-
sados.

Embargos de terceiro:
I. P. A. S. E., Embgte. — An-

tônio M: Bezerra e Arinda P. Bezerra,
Embgdos. — Informe o cartório sobre
o dia desimpedido para a audiência
de instrução e•julgamento.

Carta precatória citatoria: 	 .
Juízo de Direito da Comarca de Rio

Preto, Estado de Minas Gerais, Depte.
— reste. Juízo, Depilo. — Devolva-se.

Alimentos provisionais:
Francisca , Bastos de CarValho,

Supte. — Osvaldo .B. de Carvalho,
Supdo. — S. P.

Separação de corpos:
Maria Salgado da Fonseca, Justd.

— Arnaldo C. da Fonseca Filho,
Jusdo. — Ao M. P.

Hortência S. da Cunha, Juste. —
Manuel ' Soares da Cunha, Jusdo.
• M. P.

Busca e apreensão.
Abel de Almeida, A. — Esmeralda

Fernandes de Almeida, R. --- O in-
ternamento, em educandário, dos fi-
lhos menores do casal, não é plausível,
no momentO, pois estamos no fim do
ano letivo. Aguarde, pois, o suplicante
a realização da audiência, já designa=
da, quando êste Juízo verificará a con-
veniência, ou não, da medida •'ora
pleiteada. — -

Desquite amigável:-
Herculano Nunes dos Santos e eu-

rinta Brayner Nunes, ' Suptes.-
Cambra-se o - despacho de fls. 41..

Alimentos prosiSionals:
Alcina Leite Lôbo da Silveira,

Reqte. — 'Júlio B. da Silveira,
Reqdo. -- Cite-se o Suplicado para fa-
lar sôbre o pedido, no prazo de 48
horas.	 -	 -

Busca e apreensão:	 •	 Antenala Cândido Dias, autora —
Maria Clarice P. B. Santos, Regue- Justinlano Pereira Dias, réu. .— Dl.

te-se.	 •
Albina da Silva Guimarães, autora

— Alcindo Guimarães, réu. — Ao
M. P.

Adélia Carmo Ribeiro, autora, —
Eleutério Ribeiro, réu. — Realize-se a
audiência a 11 de junho de 1946, às
13 horas, cientes todos os -interessa-
dos.

Olga Moreira Bastos, autora —•
Olímpio Bastas, réu. — Ao M. P.

Ordinária de alimentos:
Maria Adelaide Pessoa dos Santos,

autora — João , Pcnciano dos . Santos,
réu. — Desentranhe-se o mandado de
fls. 75, a fim do oficial de justiça
completar a diligência.

Maria Pires' Laranjeiras, autora —
Antônio G. Patrão, réu. — Informe
o -cartório sobre o primeiro dia desim-
pedido para realisação da audiência.

Ordinária de desquite:
João Moreno, autor — Flora Durão

Moreno. ré. — Ao M. P.
Vicio Pereira da Silva, autor — Fe-

licidade Bacelo da Silva, ré. — Bai-
xem os autos a cartório-para a juntada
de uma nova petição.

Henrique Alves da Silva — Maria
Augusta da Silva. — Realize-se a au-
diência a 11 de janeiro de 1946, às 13
horas, cientes todos os interessados.

Alimentos provisionais:
Adel Nicolas Farah, requerente —

Nicolas Farah Serur. requerido. -7
Determino que o pagamento da peii-
são alimentícia se faça, pelo réu, em
cartório; até o dia cinco de cada mês
subsequente ao vencido. Intime-se o

Com, a	 réu, scb pena de. prisão, para em trèS
dias, depositar, em cartório, a impor
tância das pensões atrazadase
Expediente de' 17 de outubro ele 1945

Ordinária de anulação de casa-
mento:
Chaja Harnam, autor	 Har-

nam, ré. — Ao M. P. -
Ordiriária de alimentos:

Teresinha P.' Martins, autora —
Mário Simões evIartins, réu. — Diga a
autora, em três dias, sôbre os do-
cumentos oferecidos pelo réu, sem pe-
dir a juntada de novos, e, em seguida,
ao M. P.	 -

Ordinária de desquite:
Natercia A. Pirnentel, antera — Se-

rafim S. Pimentcl, réu. Ao Conta-
dor.

Amélia de Campos Ama ral Pontes, -
autora, — João Alves Pontes Júnior,
réu. — Diga a autora, em cinco dias,
sobre os docurnentosolue acompanham
a contestação e impugna a reconvene
ção,- se o quiser, no mesmo prazo,

Irene Pereira de Almeida, autora — -
Manuel R. Almeida, réu. — Ao Con-
tador.	 -	 -	 -

Regulamentação de visitas:
Amélia de Campos Amaral Ponte —

João Alves Pontes Júnior, suplicantes. '
— Ao .M. P.

Alimentos provisionais:
Natércia de Arruda Plipentel,

cante — Serafim S. - Pimentel, supli- •
cado. — Diga a requerente, em três.
dias, sobre os documentos oferecidos
pelo requerido.

Desquite amigável:
Hermes Foneeca da Costa e sua

mulher, suplicantes. — Ao M. P.
Separação de corpos:

Carlos Rodrigues Alves, suplicante
— Olga Maria Alves, suplicado. —
Faça-se o preparo.

Ação ordinária de alimentos:
Hermengarda Rodrigues Freligh, au-

tora — Charles Dohertu Freligh. -réu. •
— Baixem os autos. a cartório. para a
juntada de um oficio.

Arrolamento de béns,

Alcina Leite Lôbo da Silveira, Re-
querente. — Júlio Betencôr da Sil-
veira, Regido. — O requerente, RO

mesmo tempo, pleiteia reconsidireçã.0
do despacho de fls. 15, e interpõe
agravo de instrumento, para uma das
Câmaras do Egrégio Tribunal .de Ape-
lação, do aludido despacho. Escla-
reça, pois, em 48 horas, o -que pre-
tende.	 .

rente. -7 Auricélio Claro de Oliveira
Penteado, Reqdo. •— S,. P.,

Desquite amigável:
José de Paula Nélson Machado e sua

mulher, Suptes. — Homologado por
sentença o acôrdo de fls. 2.

Manuel Monteiro I: Morais e sua
mulher, Suptes. -- Diga a parte con-
trária, em três dias, sôbre a petição
de fls. 116.

Inventário por desquite.
Pedro José Marques Magalhães. -

Amélia Liberato. Nada a recon-
siderar, dados os fundamentos legais
do despacho. Expeça-se alvará em
favor do leiloeiro. Sendo ponto dis-
tante do local dos imóveis, realize-se
o leilão a 23 do corrente, às 9 horas.

Feitos com justiça`gratuita:
Ordinária de desquite:

Wilton P. da Silva, Autor. -- Elsa
M. P. Silva, Ré. — Informe o car-
tório se foi cumprido o despacho de
fis. 63. Realize-se a diligencia, sem de-
pendência de depósito prévio. Diga
o M. P. • sare o pedido de fls. 64.

Inventário por desquite:
Alda S. Bramont. — Angelo 13ra-

niont Barreto, --- Intime-se o desqui-
tado a desocupar o imóvel arrematado
n prazo de noventa dias, na forma
da lei, depoSitando o arrematante, em
mão do leiloeiro, mais trinta por
cento sôbre o preço da venda. Expe-
ça-se o devido mandado, para paga-
mento, ao 1. 0 depositário 'Judicial, cios
três por cento ( 3 e.'1) a que tem direito
sôbre aquele- preço.

Feitos justiça gratuita

Ordinária de investigação de pa-
ternidade:
Moisés Szmer, repreze.ntado por sua

mãe, Tecla Szmer, investigante —
Moisés Santos Pereira, investigado". —
Faça-se a apensação,

Irene Barros, representante legal de
sua filha Vanda Ferreira, autora —
Herdeiros incertos e não sabidos de
Pedro Ferreira, réus. — Cumpra-se o
despacho de fls. 27v., em vista de não
haver outro dia desimpedido.

Almerinda Rosa Coral representante
de seu filho João, autora — Luis Sou-
to Assunção, •réu. — Ao contador.

Mexia de Sá, representante de seus
filhos menores Oscar e Luiza, autora

Herdeiros ' incertos de Joaquim Pe-
reira, réus. — Ao M. P.

Pedido de justiça gratuita;	 .
Guiomar de Sousa Santas, reque-

rente. — Concedido o benefício ao re-
querente.	 .•

Alvaro de Assis, requerente.	 Ao
M. P.

Isabel Portugal Santos, requerente.
— Ao M..P.

Abram Kessel, requerente. — Apen-
se-se..

Maria José da Silva, requerente. —
Como pede o M. P. -

Emirene Botafogo, reqüerente.. —
Apense-se.

Maria Alen. car, requerente. — TU-
clareça-se.

Ana Afonso Palitares, requerente. —
Concedido o beneficio à requerente.

José Zuccaro, requerente. 	 Con-
cedido ao, requerente, o benefício da
Justiça Gratuita.

Conceição de . Freitas Barbosa, re-
querente. — Concedido o beneficio à
requerente.	 -

Ordinária de Alimentos:
Celina Vieira da Rocha, autora —

Armando José da Rocha. — Arbitrado,
provisóriarreente, contra o réu, uma
pensão alimentícia ,na impOrtãncia de
Or$ 400,00 mensais. 	 -
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José Mário Jardim, representado por
Sua mãe Evora Correia Jardim, autor
— Mário Maurel 3arros, réu. — Es-
clareça a autora, no prazo de três
dias

Inventário por desquite:
João Pereira Coleta — Lígia Sam-

paio Coleta. — A avaliação.
Medida provisional para interna-

ção da menor Carmen Maria:
Mario Mendonça, requerente — Car-

Men Medeiros Mendonça; requerido.
— Oficie-se ao Colégio Jacobina, au-
torizando a sua direção a entregar a
menor à requerente, para o trata-
mento médio, eu. apreço, durante
horas que forem estritamente neces-
sá •ias. Remetam-se os autos ao Con-
tador.

Ordinária de desquite:
Alzira Fernandes da Silva Bastos,

autora — Virgílio Pereira da Silva
Bastos, réu. — Ao M. P.

Ação Ordinária:
Francisco Augusto Chaves Faria,

ai.tor — Maria dõ Carmo Chaves -Fa-
ria, réu. — Realize-se a vistoria, no
imóvel da Ilha do Governador, no dia
20 do corrente, às 14 horas, no res-
pectivo local, intimados o perito e os
interessados.

Feitos com justiça gratuita

Separação de corpos:
Sebastiana Ribeiro Carmesin, justi-

ficante. — Decretada por sentença a
separação de corpos do casal.

Ordinária de investigação de pa-
ternidade:
Alzir Rolim e Aldir Rolim, represen-

tados por sua mãe Atail Rolim da
Silva, autores — Ari e Aci Rodrigues,
réus — Joaquim Rodrigues (falecido),
investigado. — Realize-se a audiência
a 23 "de abril de 1946, às 13 horas,
cientes os interessado.

Edila Bandeira de Araújo, represen-
tante de seu filho menor Aritônio
Luis, autora — Herdeiros desconheci-
dos de Raimundo Serra Dias, réus. —
Ao contador.

Ambrosina Capistrano Silva, repre-
sentante de seu filho menor Mário, au-
tora — Creusa Ramos c e Lima, ré. —
Pedro Antônio de Lima (falecido), in-
vestigado. — Ao Contador.

Darci Vayrez Mitre, representada por
sua mãe Rosa Vayrez Mitre, que tam-
bém se assina Zaira Rosa Vayrez Mi-
tra, autora — Jorge Lopes Morais, réu.
— Realize-se a audiência a vinte e oito
de maio de 1946, às 13 horas, cientes
todos os interessados.

Suprimento dekconsentimento:
Zulmira F. Silva, requerente —

Cassiano Placiano Silva, requerido. —
Ao M. "P.

Pedidos de justiça gratuita:
Abram Kassel, requerente. — Ao

M. P.
Joselia Lopes da Silva, requerente.

— Corno pede o M. P.
Almerinda Barbosa, requerente. —

Concedo o beneficio da justiça gratui-
ta a Almerinda Barbosa, e, para seu
advogado, nomeio o de oficio.

Rita . Rodrigues Valentim, .reque-
rente. — Concedo justiça gratuita a
Rita Rodrigues Valentim, e, para seu
advogado, nomeio o de ofício.

Maria de Locardes Teodória da Silva,
requerente. — Satisfaça-se a exigên-
cia do M. P.

Ovidia de Sousa Castro Lima, re-
querente. — Como pede o M. P.

Isaltina da Cruz do Couto, reque-
rente. — Esclareça-se.

Antônia Viana Ribeiro, requerente.
Como pede o M. P.

Jaci Amaral de Sousa, requerente.
Como pede o M. P.	 -

Ordinária de desquite:
Hilda de Olivalra Matos, autora —

Hayden Faria de Matos, réu. — Re-
cebo as apelações em seus efeitos de
direito. Dê-se vista às' partes para as
razões.

Pedrina Maria Morais, autora —
Luís Morais, réu. — Ao contador.

Jpão dos Santos, autor — Laurinda
P. dos Santos, ré. — Ao M. P.

Ordinária de alimentos:
Dulce Barbosa Mimes, autora —

Cristóvão Tavares Gomes, réu. — De-
firo o pedido de fls. 32.

Neri de Allneicis Bahia e Zélia de
Almeida Bahia, autoras — Júlio An-
tônio Bahia, réu. — Ao M. P.

Maria Pires Laranjeira, autora —
Antônio. Gonçalv, s Patrão, réu. —
Realize-se a audiência a 25 de junho
de 1946, às 13 horas, cientes os inte-
ressados.

Despacho proferido pelo M. M.
Juiz Dr. Augusto Moura:

Ordinária de desquite:
Iná Cordeiro da Fontoura, autora --

Osvaldo de Almeida Fontoura, réu. —
Designo o dia 21 de novembro próxi-
mo, às 15,30 horas, para a realização
da audiência de instrução, cientes Ui-
das as partes em devida forma.

Despacho proferido em petição do
Dr. Angelo Lázaro:

(Autos da ação ordinária de alimen-
tos de Justina Rosa, autora — António
da Silva Costa, réu) , — J. Digam as
partes no prazo comum de três dias.
Arbitro o salário do perito em trezen-
tos cruzeiros.

Sentença	 • .
Autor, Dr. M. P. de L.
Ré, O. W. L.
— Julgo improcedente a ação • de

desquite e procedente a reconvenção,
para decretar, como decreto, o des-
quite do casal, corp o fundamento das
injúrias graves do autor contra a ré,
considerando c anulem cônjuge cul-
pado. Ainda procedente a ação de ali-
mentos, para ser fixada. por arbitra-
mento, em favor da espôsa, unia cota
alimentícia, na exeel.:eao. sem direito,
porém, o advogado da autora, na lide,
ao recebimento de nonorários pelo
marido, por seu silêncio na inicial.
Ainda procedente a ação declaratória,
para assegurar à ré c direito ao rece-
bimento, no futuro inventário por
desquite, da sua meiação nos venci-
mentos atrasados do autor, sendo de
computar-se, no arbitramento da cota
alimentícia, além do seu vencimento
mensal, a renda que, mensalmente,
poderá auferir com o montante da
citada meiação.

Custas na forma da lei.
Retifique-se o valor da causa para

o legal que é de Cr$ 20.000,00.
P. R., sendo a publicação, na in-

tegra, 'com as iniciais das partes.
Rio de Janeiro (D. F.), 12 de ou-

tubro de 195. — Francisco de Oli-
veira e Silva. ^

Juizo de Direito da Primeira
Vara de órfãos e Sucessões

PRIMEIRO OFÍCIO

Juiz em . exercicio,• Dr. Carlos de Oli-
veira Ramos — Escrivão, Dr. Osval-
do de Castro' Dolabela.

Dr. Fortunato Ferreira Guarita. —
Faça-se o arbitramento pedido pelo
Dr'. Curador. Nomeio perito o advo-
gado Dr. Carlos de Alencar encon-
trado no Contencioso do D. N. do
Café.

Adelaide Franco.	 Biancolino Pi-
res. — Defiro o pedido de fls. 13.

Ana Gonçalves Barbosa — Fls. 84.
— Prove legado.

Deusadina Ribeiro. — Defiro o ofi-
cio.

José de Figueiredo de Lamare, —
Defiro o pedido de fls. 2.

José dos Santos V. de Melo. j- Na
forma do ofício retro.

Joaquim Arlindo da Silva Guima-
rães. Diga o inventariante sóbre a
dúvida do Sr. Contador.

Angelina D. Laporte. — Julgo por
sentença, para os efeitos legais, o cál-
culo de impôsto de- fls. 14.

Rafael de Meneses. — Julgo por
sentença, para os efeitos legais, o cál-
culo de impôsto de fls. 16. '

Abelardo Fernandes Barros. —
Julgo por sentença, para os efeitos,
legais o cálculo de impôsto de Rilhas
47 e 48.

Miguel Salomão. — Junte a prova
ordenando no despacho de fls. 3.

Secundino Gaudêncio da Câmara
— Fh. 61. — Intime-se.

Joaquim Pacheco da Rocha. —
Cumpra-se o despacho de fls. 974 que
deferiu o ofício dó Dr. Curador de
fls. 973.

Emilia de Jesus- Asunção. — Diga
o inventariante.

Augusto José. — Julgo por sentença
o cá!culo de fls. 15 neste inventário
de Elvira- Marques Correia, para que
surte os legais efeitos.

Reinaldo Teixeira de Sousa Vas-
concelos. — Julgo por sentença o cál-
culo de adjudicação de fls. 23 no pre-
sente inventário dos bens do espólio
de Reinaldo Teixeira de Sousa Vas
coneelos, ficando ditos bens adjudica-
dos à Maria Augusta Dias de Sousa,
ressalvados os direitos de'terceiros.

Alfredo Banes Fernandes Malmo. —
A avaliação.

Ecriaa. Mitra Arquiepiscopal do Rio
de Janeiro. — Nos têrmos do art. 466
do Cód. Nal. do Proc. Civ. e na con-
formidade do oficio do Dr. Curador,
de fls. 24, remeto a questão solicitada
na petição de fls. 2 para as vias or-
dinárias. Trata-se, na ,espécie de
questão que demanda maior indaga-
ção. E, a demais, -a sentença que jul-
gou a partilha, no inventário em
apenso, já transitou em julgado.

SEGUNDO OFICIO

Escrivão, Dr. Renato Campos

Expediente de 16 de outubro de 1945

Inventários:
Armando do Espírito Santo. — Na

fcrma do parecer do Dr. Curador de
órfãos.

Humberto Ponce de Leão. — Digam
os interesaados e fiscais.

Joana Maria Alves, — A Fazenda.
Ana Pereira Leite. — Julgada por

sentença a partilha.
Manuel Francisco Mala. — Cum-

pra-se o despacho de fls. 9.
Luis Alves Vilela. — Cducedo a re-

dação.

Pedro Borges Leitão.	 Defiro o
pedido de fls. 59.

Benjaminnjamin Pereira da Silva. — Jul-
gado por sentença os cálculos de im-
ost

João José Alves. — A avaliação.
Maria de Jesus Pereira. — Julgada

por sentença a retificação.
Mário da Silva Mendes. • — Diga a

inventariante.
Alvaro Augusto Althemira. — A

avaliação.

Arrolamentos:
Guiomar Francisca de Macedo Ma-

tos. — Julgado por sentença o cálculo
ele adjudicação.

Deolinda Odulfa de Miranda e Sil-
va, — A avaliação.

Testamentos:
Olímpia Montez dos Santos e Fran-

cisco Alves dos Santos. — Cumpram-
se os testamentos.

Ana Cardoso. — Cumpra-se o tes-
tamento.
Expediente de 17 de outubro de 1945

Irtventáriost -
Francisco da Silveira Dutra. — Jul-

gado por sentença o cálculo de im-
pôsto.

Taciano Antônio Basilio. — Julgado
por sentença o cálculo de impôsto.

Paulina Domarco Conde. — Con-
fira-se a pública-forma de fls. 101 e,
após, diga o inventariante.

Vicente Cassano. — Esclareça a di-
vergência no tocante ao seu prenome
entre a petição de fls. 331 e a certi-
dão de nascimento.

Albino Dias Fontes Garcia. —
Diga à Fazenda.

Manuel de Matos Faria Barbosa. —
Defira o pedido de fls. 14, observado o
ofício do Dr. Procurador da Fazenda.
Ao Contador.

Cármen Maria da Silva. — Diga à
Fazenda.

Ormandina Neves dos Santos. —
Digam os interessados e fiscais.

Joaquina Lourenço Monteiro. — Di-
gam os interessados e fiscais.

Maria Cantilda Fischer Monteiro.
— Julgado por sentença o cálculo de
impôsto.

Bernardino Luz. — Diga o Dr. In-
ventariante Judicial.

Maria de Lourdes do Carmo Ribei-
ro. — Julgada por sentença a parti-
lha.

Maria Carlota de Andrade. — Di-
gam os interessados e fiscais.

Antônio Tavares. — A avaliação.
Subrogações:

Antonieta Leal. — Na forma do
oficio.

TERCEIRO OFICIO

Escrivão, Dr. Edison Mendes de
Oliveira

Expediente de 17 de outubro de 1945

Inventários:
Mário Fundagem • Nogueira. — Na

forma do oficio.
Alfredo Gomes de Fontes. — Rati-

fiquem-se e, após, digam os interessa-
dos e fiscais.

Eugênio Antunes da Cunha. — Fô-
lhas 34. Sim.

Luís Abondante. — Fls. 49. Conce-
do a redução.

Teodorico de Magalhães Castro. —
Fls. 96. Sim.

Vitória Sangiacomo Pascale. — Ao
Dr. Curador de Resíduos.

Jardel Gonzaga de Boscoli. — Ao
Contador.

William Thomas Ernest Alexander
Gregory. — Fls. 364. Sim.

Zulmira Ferreira Martins. — Vis-
tos: Julgo por sentença, para os efei-
tos legais, o cálculo de impôsto de f ô-
lhas 105v.

Arnaldo Silva. — A avaliação.
Maria Càndida Pereira Gomes. —

Fls. 39: Concedo a redução.
Pedro Pieroni. — Atenda-se ao

Dr. Curador.
Malke Bernart Roger. — Vistos:

Julgo por sentença o cálculo de im-
pôsto de fls. 57, para os efeitos le-
gais.
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:António Fernaptles _de. _Araújo,
Deve ser cumprido o despacho .
lhas 40. promovendo O requerente •,°
pronclheiame.hto.dos avaliactOres; onda:
se féz a. avaliação.

Francisco Xavier „da.. Xis-
tos: Julgb. por sentença; para • Age_
surtam tis legais efeitos, G:Cálculo de
adjudicação de fls. 20,, no. presente Ui-
vei-in •lo dós ise.g :db tis15mill 'de. Fran-
cisco Xavier	 tiCaiitio 'dites
Bens :1*(1,11idiffleg N Eíníliá „XWtrirf
Sï1v t,

	

	
•

tésTalviidtig bg dirtIto'g tfli ter-
ce1i os. .........

edsta" Afifaria. yiStos:
itilE5 Pot Sêiiteiiça d bálchid Ne itn.-
P.aik-; aé‘ fil, if); iSãn•dtéfeltdg

Onofre Assiiiiçãd 	 Xtett-
Ch-V-â ai; Of. Ciii-ãdõr:

béTegtii-i	 tiliVeirN
time-se õ herdeifõ indicradd lidta dizer
sopre á jiet. de fig. 23-24.

Reniierlinatdi:
Osvaldo Alves da Costa. —

Se tiO Dr. Cürádót. 	 —
Alti-edb,iàâitááar da sibieità. vig:

tos: Em face da concordákCia de.: to-
ter-ei:_sadoS, liómoldgd ¡ior genteriça,
liara Os efeitdi 	 regala, o contratà de
honorários de fls. 3, firMadó 'entre

• d •	 •	 •	 -Inventarian e o espo o de ZclImira
• Martins Feri. -eira "e •en itc.U,Ogádo Ai"-

fredo Baltazar da •ilVeirti.
SuPilinentO de c'Obsentlitientd:

Maria de LértirdeS frigitei •edo.	 At)
Dr. Curador. . •

EntanciPaçác:
Hilton Voscaboinik. — Ao MU-

tar Curador,
Ação OidinÃria:

Maria 1\rlaneti e outros. — lati-

ItirerdiçãO:	 ,
Aitustii ..Êerreira 12stdà.	 Ao

Dr: Curador.
Ingeborg Margarete -tia Rocha Ra-

mos. Defiro o pedido de fls. 22.
dada a coriciii'dãi-iCia. de lir. bürádbt:

Tutelas:
Georgina Maria dos Santoá. — Sim.
Zilcia e Zenir Jorge tia Fonseca. —

Sim.
Liquidações:

Joaquim Duarte Morujão. — Pro-
ceda-se à liquidação. Nomeio dqui-
clante o inventariante.

DayidHaas. — Ao Dr: Curador...
Guilhermüia Miiitiiià DiiiS.

signem-se dia e hora para a diligên-
cia.	 •

Habilitações de créditos:
Mobillárici Feiltrât Lt2la. — satti-

faça-se a exigência do Dr. Curador,
Dr. Romeu de Paoli. — Visto:já: Em

face da concordância dos interessados
e fiscais, jalko o requerente de fls. 2
Romeo de ,Paoli e fi firma C. I. R.
Romeo de Paoli, halüiitidos cónid,cre-

, dores do espólio dë'tobèrto de Paoli,
` pela quantia de Cii 4.679,00.

Arrecadações:
Américo Bárne.	 ROformfirse o

cálculo corno pede o • Dr. Curador.
Antônio José da Silva.— tretiro o

oficio e clã-lã-tio o Dt. Procurador
da Repúblitit:

itáo dê Direito dá Segu,Aa
Vara dé 'órfãos é Sticesáões

tro OFICIO
Juiz, Dr. Eduardo Espínola Filho --

Escrivào, Eyón

Expediente de 17 de outubro cie 1945
Despachos:

Inventários:
João Ceciliano. — Autorizo o le-

vantarriento de Cr$ 5.000,00 sujeito a
contas

Delfino António da Costa — A
herdeira •de inventariânsa.

Hamilton Vaz Torres, -,-,Entregue-
se_ odoçurngnto ,ficando „traslado. 	 •

Darcilia Martins ;Teixeira ;	AU-
torizo . leyAntwykento Álea juros.

Joáq Câneick,Pereira Suzano. —
clareza. • O. cessionário,. 	 -

Maria Luisa Pereira ãiãO.

• Sebiiãtïáo Suzarte. — Cancele-se a
•.

• Antônio Augtigo •5U.Ntrte. — Can-
cele-se a„ cláusula Ilien:0X-	 -

José Gonçalves_ Fontes, 	 Satis-
faça a exigência da Curadoria. .• •

Oto Coelho. — Á herdeira de fôiliás
2 "II InVenrjti-difçif.

Máfiá Piifva. — Diga õ inventa-
riante.	 .

Alfredo Eitiigclid Pérhande.s.

	

,	 .PrdVãig,N-fe'.
,14.1liató 00 IIiná IVIZ	 sdun. —

Èríi 4 ,7c; a `filliná.
. Manuel -Alves da Silva. — X Cura

'd51. 1a: dê.	
.'P •atnad	 niett"ag de :-õtá,te-1-d!

Vite dê Vitu! Leite
Ribeiro. - • i 55 a edinirSto.

Tutelas:	 .
Cléiã' , Ini,erni da sina.

ikohiefc; Ciem Pereira a. vai-d; 113o.
tora de .sua irmã Dinordh.

Wair	 Sdlitirg." Ttirad de
sua irriiã

bfSilibura3 de iiiirêíita-riNfif,e:
José . da Fonseeã	 Cchitõ.

Indenilação daS clieSpêsaS feltás e
eciiiipOrtadaa até diffentoS e Cinqüenta
è ,óitá ériizeiroà••

Tutelas:
José, Adilado Rodrigues e Ontros.

— Designe o eseriVáti dia e hora..

Diretoria, da 'Coritaljiliciácie da Poli-
cia Civil. — A conclusão.

•Sentenças

inventário:
JoãO Lawrenge	 Julgado

o cálculo.
Nair Alves dó Vale. — Julgando

por sentença o inventário negativo.
Anninda Nunes Duarte e Silva. —

Julgando	 patinhá.	 •
Isabel Jacinie dós SantOs. — Jul-

gando o cálculo.
Adriano Pereira da

gando o cálculo.
SEGUNDO OFICIO

Es-arrbãá, Inftriarie Cantitrto Sadok de
Sá Cavalcanti de Albuquerque

Expediente ,de 17 de outubro de 1945
Invegtátios:

Paula . Maçiel de Azevedo: -- Prove
o casamento.

Hamiloár Nélg-On Machado. — Au-
torizo o recebimento Pedido.

Dr. Pedrti Alcântara Betquó. — Ao
testamenteiro . a inventariança.

Alfredo Baltazar Clendenen. — A
vista do documento de f1S. Cancele-se
a cláustila.

Célso Motire.	 Ao bálcUlo.
Deolinda de sé•	 Por têtmo.
Dimas 'dá SIIV'à Cunha. — Prossi-

ga-se.
Orminda da Crui Pereira , Pinto. —

Em 5% a vintena, ao contador.
Maria, dar , Jesus Pavão. — Providen-

cie o leiloeiro.
Mateir Dantes 'tapicuru Coelho. —

A avaliação.
Nicolau Montezano. — Digam os in-

teressados.
Antenor. Silveira.— S. P.
Éâtiátli Lã-Urina. dá Silva. — S. P.

Diversos:
Aisr`dg.•

,. • Ant§nio _Vianá, Santana. 	 Fitjire
traslado dos documentos aè. hi.

,Alçará; •
Leonor , 510 	 Efet-1.1

ve-Se a_ yenclai_.
Julgamentos:

. Antônio Quedes  Barbosa. — JtirgV-
dà.eálculo de inipdsto,_

FattStiii ,GodefridAos-eph
ge. ,,, Julgado termo desistência.
Tutela: 

Isa Chênu Pijito,,dç	 Nj-
niefietá tutora ,da menor Isa.

	

Egtelnçá.o, fideicomisso: 	 .
-Henrique CarloS\.Mayall. —.jUlaade

báletilo de extinção:.	 . _
MEUS &Mn vista

• •	 4....
Ihstrumento de

Joié Cristóvão lie,. Andrade, — Vista
aos Drg . AroIdo ,Medciros. e Jos
lido Sampaio de Lacerda.

DeSpahho proferido,
da 3.a Vara de órfãos e Suces,ijci
Inventrillo de João Bastos.d ,e Oliveira
e h-LetiS tiPeilsoS por suspeição cio litu-
itir deka Vara.

tej,âhgnitelitb dë dirétto:
Antbra Bastos. de melo. — befiro 'o

Medido dê fls. 17.

	

TERCEIROOFI	 thà
EsèritdO, Dr..Fernando de

Tavares

Bipediétite de 17 'd Oiitiibi•ci de 1945
Inventários:

Luiza Nunes., 	 Funcitniiiii os ÉNd-
dadores privativos em • iunç4O ìiã. iss
3ara da Fazenda..pg4lica,_xciiiidd
dê nome Milton Soabra, por Sei-
Cunhada:	 _	 •

— FtetinO ó prazo
Pára 15 dias.

Josefinit. da_ •Silva_.Gaie,iiiti.
herdeira Cármen. a . inventai.iãhVa. .

Araci de Miranda Rosa. — tieduio
o prazo para 15 dias.

O-6n dOS Santias. — Cclinpra-
àe p degtalio de fls. 36, integral-
iii e iire •

Aiír5iilÕ Meireles. — Julgado por
sefiteiiõã O „Calculo de iinp&to de fô-
lhas	 • e is.

MICO 1VIanuel Bueno de And•ada.
▪ Cifraddria de Residuos; à vista da
illeSgáN5 feita na parte final dá pé-
tad

Ja-iddg Lawrence Fagan.. . Auto-
ã Nanara de aquísierto para é

„ •
Játdèl ' Coelho Furtado. — A her•

Ileitã de fls. 2 a inventariança.
Elidirá:• Francisca Martins . Bar-

Comunique-se ã. Prefeitura
a fetilliátie de ter sido feita a Juatt-
tração, core Menção 'das _declara-
ç6es das testemunhas e da...sentença.

Joaquim Bérnardino de Oliveira. —
A eáleülb.

Adriano Vaz de Carvalho. — A cál-
éuló.

Afilo Ma,Zzói. — Digam os fiscais.
Atrolamento:.

Manuel. MartillS:
Arma,ntici

— Ao cônjüge superst'e a inventa-
fiança.

Inventário negativo:
Rita de Jesus.	 Julgado Pá Sen.

ièfla .5 1iientário negativo.
Hurd coça-ci tle..„erédito:

d'N Conceição tibs Sant,á
.(ES)5: dê JiSh`quitil dê Cárvalho).

Satisfaçam-se as exigências da,
Curadoria. . . . 	 •

PrâiieigeO Xiicire	 de Pitildis-
cá Maria do Vale) . 	 Satisfaçãrii:ge
as eitaiielaS da CiirMoria.

Tutela:
Ana Ferreira Santos. — Funcione

o, tutor judicial, pára
niais.

Rute Pontes da Silva. — Prge.:Sé
o parentesco.

Alvará:
Adelino Rddrigues. — A Fazenda.

Testamento: ..
Fortunató da Fonsóta MeneseS. —

Arquive-se,

düizõ dé Direitd .fia..,Têtéfiirã
Vai •a de órfãos e Sucessões

pr/tmEmo 'Dita()

Juiz, Dr. António Vieira DiTiVd. -
J6:sé, Pere -ifã de FdiTã

Expediente de 17 ce outubro dê 1945
• DesPachos:

Inventários:
Inácio Ribeiro de Morais — A tiva-

liaçâo,.... .
Hsequiei	 Rediiio o ril-ai6

para cinco dias.
'gebaãtiiiilà,	 7iilkádo

o eálail5 de IiiiNto de f2..20..„
Adriano Ribeiro. — Ao Ciaiirdeldi'.
Maria Júlira Franco, — Digam os

interessadoS.	 •	 -
ifidiídina tê AtitiMilO
õ.eáletilõ dd. rêp_tssiçao „de 12 .

Terlonte-EórõheI .. .Joáo Joaquim,, de
GliVelra Reis. — Julgado o cálcuio de
impôstd.

Dr. Benjamin Météluició dOellin de
Castro. — Digam os interessados,

AittOrliziçãe:
José C -afiiib é Maria Castigliohe Cá.

rine. — S. P.
ExtifiçãO de iiáófrutõ:

Aìitôirio Joaditifil Sôárès 	 —
Ji/lgada -á partilha aridgável de fls.

Arrolainerito:
Juvenal Otoni de Carvalho. — Ao

Contador.	 ... •
Busca..e apreensão:

.. Sebastião• Ca,seruiro • Cautinh0,_7,-
Diga o suplicante sobre a contestação..

.
Ana jetx

caliciaaçpâepái.i..a.
— Defiro o pe-

dido de	 •
Habilitação de crédito:
Augusto Pinto Xavier. — Digriii õs

interessadOs.
SEGUNDO OFICIO

DrinVel Velérd Cdrnêirp.	 •	 'DeSpacho do Dr. Xenócrates João
Calmon de Aguiar

Incidente de. Falsidade:
Antônio Bastos de Oliveira, Argte.;

O espólio de JoãO Bastes de Oliveira,
represçntacie pelo inventariante é ou-
tros, Argdos. — Ao Dr. Tutor Judi-
cial.

Carta Precatória:
- Juiza de Direito da Comarca de
Nova Friburgo,. Depte.; (Espolio
Valdemar Barreto). — Ao Iinpõsto do

Inventários:	 .
Aiitôpfa-Rps_a, dos,„ San tos .	 Defi-

ro,a .inicial.de. f 	 2, ,. •
Antônio Luis Riheiro. — §aEka-

ça-se.
, Arnaldo Pereirit Alvares de Castro.

Luisa Aiiibr'Óálci- Má-tc¡ies. — S. P.

b6ig nti-rtetO*
— ÉfetiVe:Se vèri'11:

ít. e • dir5: .
WitiiiIeltõ e õáf•ói:

— lizem-se os se °S.
...tuteia; ,

. „Iara,, e otiii• s.	 X étifãCItiriii de
ódios ;

•- h • 4
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PORTARIA N.° 22

O Doutor Severino Alves de Sousa,
Juiz em exercício na Vara Privativa
de. Acidentes do Trabalho, etc.,

Determino ao Senhor Escrivão dês-
te Juizo que faça recolher a cartório,
dentro de dez dias, a contar da data
da publicação da presente portaria, to-
dos os processos que se acham em po
.der dos Srs. advogados, por prazo su-
perior ao concedido pela lei, Inclusi-
ve aquêles que, cedidos em confiança,

.não tenham sido devolvidos, dentro dc
3 dias após a retirada de cartório..

Decorrido o prazo estipulado, faça
o Sr. Esbrivão uma relação completa
dos advogados ou partes que não te-
nham cumprido o que aqui se deter-
mina a fim de serem aplicadas as
Sanções legais.

Oficie-se ao Sr. Diretor da Impren-
sa Nacional solicitando-se a publica-
ção dista portaria no Diário da Jus-
tiça.

Publique-se e registre-se.
Rio de Janeiro, 16 de outubro de

1945. — Severino Alves de Sousa, —
Confere com o original. — Leio Alves
Ferreira, escrivão.
Expediente de 15 de outubro de 1945

Publicações:
Vítima, Joaquim Israel da Silva;

Responsável, João Gomes Ribeiro. —
Julgada procedente a ação e conde-
nado João Gomes Ribeiro ao paga-
mento da importância que se liquidar
na base de dois terços, pelo prazo a
partir de 29 de outubro de 1940 a 31
de março de 1941 inclusive, descontada
a importância constante do recibo de
fõlhas 23, ou sejam trezentos e treze
cruzeiros e sessenta centavos; e mais
duzentos e noventa é três cruzeiros
e quarenta centavos referentes ao tra-
tamento médico, farmacêutico e cons-
tante de fls.. 25 a 26.	 'n

Requerimentos:
Apregoados para cumprimento dos

aras. 57 e seguintes do Decreto nú-
entro 7.036, de 1944, os beneficiários
do operário Luis Aires e Constâ,ncio

Coutinho Serpa, o Dr. Roberto Souto
Maior Lins, por parte do Loide Indus-
trial Sul Americano, como subrogado
nas obrigações do segundo apregoado,
declarou que não contestava o aci-
dente nem a responsabilidade, e re-
quereu vista dos autos para dizer só-
bre a habilitação oferecida, com o que
concordou o Dr. Curador de Aciden-
tes, por parte dos primeiros: Pelo
M. P.S. Juiz foi deferido, e ordenado
que se abrisse vista dos autos ao réu
por 24 horas, e concedido igual prazo
para que o advogado do réu juntasse
o competente instrumento de man-
dato.

Apregoados para cumprimento doe
arts. 57 e seguintes do Decreto nú-
mero 7.036, de 194, o operário Sebas-
tião de Oliveira e a S.A. Marvin, o
Dr. Roberto Souto Maior. Lins, por
parte do Lóide Industrial Sul - Ame-
ricano, como subrogado nas obriga-
ções do segundo, declarou que não
contestava o acidente nem a respon-
sabilidade, e subordinava qualquer
proposta de acôrdo ao resultado do
exame médico que o Dr. Celestino
Vasques de Freitas, por parte do pri-
meiro, requereu. Pelo M.M. Juiz foi
deferido, e nomeado perito o Dr. Nil-
ton Sales, e concedido ao advogado do
réu o prazo de 24 horas para juntar
o coinpeténte instrumento de man-
dato.

Apregoados para cumprimento dos
arts. 57 e seguintes do Decreto nú-
mero 7.036, de 1944, .0 operário Sa-
lustiano.Venâncio de Sousa e a firma
Daut & Durão, o Senhor Licurgo de
Albuquerque Salgado, por parte da
Piratininga, Cia. de Seguros, como
subrogada, nas obrigações da segunda
apregoada, declarou que o operário
ainda se encontra em tratamento e
recebendo os salários previstos na lei.,
A vista do alegado, o Dr. Curador de
Acidentes, por parte do primeiro, re
quereu que se sobrestasse o feito até
a alta do tratamento da vítima, fato
que deverá ser comunicado a êste
Juizo, pela referida Seguradora. Não
tendo comparecido o Dr. Afonso Sal-
danha Júnior, advogado do autor, de-
feriu o M.M. Juiz o requerido pelo
Dr. Curador, e ordenou que ao se dar
prásse,guirnento no feito, se fizesse sob
o patrocínio do representante do Mi-
nistério Público.

Apregoados para cumprimen t o dos
arts. 57 e seguintes do Decreto núme-
ro 7.036, de 1944, os beneficiários do
operário Manuel Luis e a Construto-
ra Dourado S.A., o Dr. Moacir Or-
sini de Castro, por parte desta últi-
ma, declarou que não contestava a
responsabilidade da firma emprega-
dora, e, não obstante se tratar de uma
questão doutrinária, sem alcance prá-
tico, pois, na espécie, o "quantum" da
indenização' a pagar seria o mesmo,
acentuou ser, de parecer que a inde-
nização é divisível e que, em tal caso,
só teriam direito a ela os menores,
contra os quais não corre pructição,
acrescentando que a jurisprudência
dos tribunais é das mais variadas. O
Dr, Curador de Acidentes por parte
dos beneficiários da vitima, afirmou,
descordando das alegações do patro-
no da responsável, que o último acór-
dão do Tribunal de Apelação do Dis-
trito Federal, cuja ementa leu, era no
sentido da indivisibilidade, Requereu
ainda a juntada de cinco documentos
que ofereceu. O M.M. Juiz, aprecian-
do, desde logo, a preliminar, decidiu
não estar presérito o direito da mu-
lher da vítima à indenização; pois
também entendia que a prestação de-

vida era indivisível. O advogado da
ré, então, para que se não retardasse
o pagemento da indenização aos me-
nores, declarou que desistia de lançar
mão do recurso legal, uma vez que
êste teria objetivo puramente acadêmi-
co, e requereu vista dos autos para di-
zer sobre os documentos oferecidos, o
que f Di deferido pelo M.M. Juiz.

Foram homologados os seguintes
acôrd os:

José Estêves de Oliveira, vítima;
Bernardo Dias & Reis, responsável.

Laudelino de Oliveira Lima, viti-
tinia: Manuel de Jesus Azevedo, res-
ponsável.

Durval Félix de Almeida, vítima;
Piam Farmacêtáica & Comercial do
Brasil Limitada, responsável.

Agripino Geraldo Gomes, vítima;
Estamparia Leão S.A., responsável.

João S. da Costa Serafim, vítima;
Prado Uchôu & Companhia Limitada,
responsável.

Pedro Cordeiro, vítima; Companhia
Cervejaria Braluna, responsável.

Antônio Augusto da Silva, vitima;
Irmãos Goulart & Companhia, res-
ponsável.

Antônio Manso Lopes, vitima; La-
minação Brasileira de Ferro S.A.,
responsável.

Geraldo Alves, vitima; S., A. Imo -
veie Perseverança, responsável.
Crritidio da Costa, vítima; The Calo-

rio Co., responsável.

Manuel Miguel dos Santos, vítima;
Sindicato dos Carregadores e Ensaca=
dores de Café do Ricnde Janeiro, res-
ponsé.vel.

Aníbal Dela Libera,' vítima; Lino
remendes, responsável.

J osé Ferreira Nunes, vitima; Com-
panhia Ferro Carril Carioca, respon-
sável.

Vol.
Vol.
Vol.
Vol.
Vol.
Vol.
Vol.
Vol.
Vol.
Vol.
Vol.
Vol.

Durval da Silva Braga, vítima; J.
A. Costa & Companhia Limitada, res-
ponsável.

Adrião Rodrigues Almeida, vitima;
Heniique Bastos Leite, responsável.

Manuel remendes da Silva, vítima;
Hime — Comércio e Indústria S. A.,
responsável.

Maria Lourdes Figueiredo; vitima;
Aziz Nades S. A., responsável.

Luis Galotti, vitima; Instituto de
LposentadDria e Pensões dos Empre-
gados em Transportes e Cargas, De-
partamento da Estiva, responsável.

Valdemar Vieira da Silva, vítima;
Companhia Manufatora Fluminense
de Tecidos, responsável.

Cândido Bento Ferreira da Silva, vi-
tima; Companhia Construtora Perde-
neiras S.A., responsável.

António da Rocha Ferreira, víti-
ma; Manuel da Silva Pinto Neto, res-
ponsável.

Agostinho Marques Neto, vitima;
Companhia Química Merck-Brasil S.
A., responsável.

José Rodrigues da Fonseca, vítima;
Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões, responsável.

Francisco Batista, vitima; Instituto
de Aposentadoria e Pensões dos Ma-
rítimos, responsável.

Nilo Moreira da Silva, vítima; Com-
panhia Construtora Nacional S.A.,
responsável.

Heitor Marques, vitima; Ch. Ru-
thenberg & Companhia, responsável.

Zélia Machado dos Santos, vítima;
Sociedade Bresival Limitada, respon-
sável. _

Durval Alves Siqueira, vítima; Cair
xa de Acidentes no Trabalho do Sin-
dicato dos Trabalhadores no Comér-
cio Armazenador do Rio de Janeiro,
responsável.

1

Tutela:
Diva Costa Pascoal, Supte. — Me-

nor — Ademar Costa. — Nomeio Diva
Costa Pascoal tutora do menor Ade-
mar Costa, ressalvada preferência
gal.•

Inventários:
Carlos Costa. — Digam os interes-

sados.
Dr. Alfredo de Sousa.Mendcs. — A

avaliação.
Francisco José dc Barros. — Digam

os interessados.
João Martins. — Digam os int erne-

Ledos.

Autos com vistas
Ext. de Usufruto:

. Dr. Carlos -César de Oliveira Sam-
paio, Testador. — Com vista ao Dou-
tor Nélson de Almeida.

Inventários:
Carlos Costa. — Com vista ao Dou-

tor Odilon Pereira .de Sousa Guerra.
Amena Ribeiro Vez Mário. Ao

cálculo.
Nicolau Romano.	 Dam os in-

tcressados.
Lina Elizabeth Lesem e Carlos Lar-
sen. — Junte-se os documentos re-
clamados.

Juizo de Direito da Vara
de Acidentes no Trabalho

Juiz em exercício: Dr. Scvcrino Alvos
• de Sousa._ Curador: Dr. Bento de

Faria. Escrivão em exercício: rsio
Alves Ferreira. Porteiro: Lcedgard,
de Sousa.

1

Jurisprudência
DO

Supremo . Tribunal Militar
A Imprensa Nacicnal publica bimestralmente Acórdãos selecionados

COM -

ÍNDICE ALFABÉTICO E REMISSIVO

Achará-se à venda :

Seção de Vendas : AV. RODRIGUES .ALVES, 1

Agência I: PALÁCIO DA FAZENDA

Agência II : PRETÓRIO

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal

	

Cr$
	

Cr$

	

I — 4,00
	

Vol. XIII — 8,00

	

II — 5,00
	

VoL XIV — 6,00

	

III — 8,00
	

Vol. XV — 6,00

	

IV — 6,00
	

Vol. XVI — 10,00

	

V — 8,00
	

Vol. XVII — 12,00

	

VI — 8,00
	

Vol. XVIII — 8,00

	

VII — 8,00
	

Vol. XIX — 10,00

	

VIII — 10,00
	

Vol. XX — 8,00

	

IX — 10,00
	

Vol. XXI — 10,00

	

X — 10,00
	

Vol. XXII — 8,00

	

XI — 5,00
	

Vol. XXIII — 10,00

	

XII — 10,00
	

Vol. XXIV — 10,00
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Osvaldo da Silva, vítima; Esquadrias
Floresta Limitada, responsável.

Guthenberg da Silva, vitima; Em-
prêsa Metalúrgica L. Castier, respon-
sável.

Ivan José Ma: nado, vítima; Armin
Lcchthaler, responsável.

'João Batista da Silva, vítima; Es-
trada de Ferro Central do Brasil, res-
ponsável.

Pedro Teixeira da Silva, vítima;
Guilherme Reinar, responsável.

Afonso Emiliano Alves, vítima; Ins-
tituto de Aposentadoria e Pensões dos
Empregados em Transportes e Car-
gas — Departamento da Estiva, res-
ponsável.

Florêncio Pinto Moteiro, vítima;
Abílio Mendes, responsável:

Raimundo Alfredo da Silva, víti-
ma; Instituto de Aposentadoria e
Pensões dos Marítimos, responsável.

Foram homologados os seguintes pa-
, gamentos:

Benedito Leite, vítima; Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Empre-
gados em Transportas e Cargas —
Departamento da Estiva, responsável.

Sebastião Luis, vitima; M. Duarte
Campos, responsável.
Elói Máximo de Sousa, vítima; Socie-

dade Anônima Marvin, responsável.
Foram julgadas extintas as seguin-

tes obrigações:
Arací Neves da Mota, vítima; Com-

panhia Nacional de Tecidos, Nova
América, responsável.

Arminda Ramos de Oliveira, víti-
ma; Irmãos Resnikoff, responsável.

Foi homologado o seguinte laudo
médico:

Foi homologado o seguinte laudo
médico:

Marcionília M. das Neves, vítima,
Standard Elétrica S.A., responsável.

Severino Alves de Melo, vitima;
Instituto de Aposentadoria e Pensões
dos Marítimos, responsável.

Julgadas bôas e bem prestadas as
contas apresentadas, para que produ-
zam seus devidos b regulares efeitos
de direito. Custas ez-lege.

Autos com vista aos advogados:

Aprígio Siqueira, vítima; ConStru-
tora Genésio Gouveia S.A.. respon-
sável. — Ao Doutor Moacir Orsini de
Castro.

Henrique Fernandes Fagundes, ví-
tima; Estrada de Ferro Central do
Brasil, responsável. — Ao Doutor Ma-
nuel Vieira de Almeida Ramos.

Jair Carlos de Sousa, vítima; Ad-
ministradora Federal Limitada, res-
ponsável. — Ao Doutor Adolfo Afon-
so Saldanha Júnior.

Juizo de Direito da Primeira
Vara Criminal

Tribunal do Juri
PRIMEIRO OFICIO

Juiz: Dr. Paulo Alonso. Promotores:
Drs. Francisco de Paula Baldessarini
e Otávio da Silva Bastos. — Escrivão:

Isabel de Mendonça Manes

Expediente de 17 de outubro de 1945

. José Gomes de Morais — Art. 121,
§ 2.°, n.° I do Código Penal — Recebo
o libelo e defiro as diligências.-Prossi-
ga-se.

Sebastião Maria — Art. 121, § 2.°,
n.° II, do Código Penal -- Proceda-se
à citação edital designando o dia 6 de
novembro às 13 horas para o interro-
gatório.

Juízo dc Direito da Quarta
Vara Criminal

Juiz — Dr. Moacir Rebélo Horta —
Promotor — Dr. Emerson Luis de
Lima — Escrivão — Ivan Evaristo
de Oliveira.

Expediente de 17 de outubro de 1315

Autora, a Justiça:
Réu, Newton da Silva Lima — Ar-

tigo 329, 9 1.° do Cód. Penal. — Re-
novem-se as diligências.

Acusados:
José Ferreira da Cruz — Art. 129,

§ 6.° do Cód. Penal. — Ao Dr. Pro-
motor.

Severino Bispo — Art. 129 do Códi-
go Penal. — Ao Dr. Promotor.

Réus, Antônio de Sousa e outros —
Art. 155, § 4.°, do Cad. Penal. — Re-
novem-se as diligências.

Acusado, Leandro Portas Rojo —
Art. 338, do Cód. Penal. — Ao dou-
tor Promotor.

Réu, Leoni Carvalho — Art. 129.
do Cód. Penal. — Ao Dr. Promotor.

Acusado, José Correia Teixeira —
Art. 155, do Cód. Penal. — Ao dou-
tor Promotor.

Réu,-Valdemiro da Silva — Art. 58
§ 1.° letras a e b do Decreto-lei nú-
mero 6.259. — Ao Dr. Promotor.

Acusados:
Abílio Garcia de Castro e outros —

Art. 155, do Cód. Penal. — Ao dou-
tor Promotor.

Nicanor de Albuquerque Uchôa —
Art. 129, do Cód. Penal. — Ao dou-
tor Promotor.

Réu, Américo Marques da Silva —
art. 129, do Cód. Penal. — Ao dou-
tor Promotor.

Juízo de Direito da Nona
Vara Criminal

Juiz, Dr. Afonso Correia Lírio — Pro-
motor, Dr. José Vicente Pereira —
Escrivão, Valdemar Cotrim Zamith.

Expediente de 16 de outubro de 1945
Processos-crime:

Autora, a Justiça Pública.
Réus:

Sebastião Pereira Figueiredo (artigo
19 da Lei das C. Penais). — Nomeio
defensor ao réu o Dr. Dante Toscano
de'Brito, assistente do Dr. Advogado
de Ofício, o qual deverá ser intimado.

Ari Gomes Jardim (art. 129 do C.
Penal). — Nomeio defensor ao acusa-
do o Dr. Douta Toscano de Brito, as-
sistente do Dr. Advogado de Ofício, o
qual deverá ser intimado.

Nelson Simões da Crua (art. 129 do
C. Penal). — Cumpra-se o respei-
tável julgado de fls. 109 verso. Ar-
bitro em Cr$ 200,00 a fiança requerida
pelo réu José Machado Rosa, requi-
sitando-se o mesmo para ter ciência
da sentença,

Joaquim Gonçalves, José Pedro da
Silva Isaac (art. 155 do C. Penal).
— Ao Dr. Promotor.

João Francisco Santos e outros (ar-
tigo 129 do C. Penal). — Vista ao
Dr. Promotor.

Geraldo Clatidino de Albuquerque
(art. 155 do Código Penal). — Vista
às partes.

Carmelita de Almeida (art. 155 do
Código Penal). — Vista às partes.
. Antônio Manuel de Lima (art. 217

do C. Penal). — Para diligências.
. Antônio Joaquim Flora (art. 129 do

C. Penal). — Reitere-se o ofício ex-
pedido.

António Evangelista (art. 129 do C.
Penal). -- Oficie-se à Delegacia de
Vigilância para que sejam aprctenta-

das as testemunhas referidas na cer-
tidão supra.

Demóstenes Torres (art. 58 do De-
creto-lei n.° 6.259). — JUlgada ex-
tinta a punibilidade por já haver cum-
prido a para.

Arnaldo Pais de Figueiredo Júnior
e Paulo Fiel Naumann (art. 322, pa-
rágrafo 'único do Código Penal). —
Renovem-se as diligências.

Alvaro de Oliveira Ribeiro (art. 129,
§ G.° do Código Penal). — Cite-ao o
réu por edital, pelo prazo de 5 dias.

Carta precatória:
Deprecante, Juízo de Direito da Co-

marca 'Nazaré da Mata, Estado de
Pernambuco; réu, Paulo Martins de
Almeida Filho. — Devolva-se a pre-
sente ao ilustrado Dr. Juiz depre-
cante.

Jairo Pacheco e Amauri da Silva
Nem (art. 129 do Código Penal). —
Apensem-se na forma do pedido no
ofício retro.

Amouri da Silva Nem (art. 129 do
Código Penal). — Apense-se, como do
pedido ao lado do Dr. Promotor.
• Dirceu Gomes (art. 129 do Código
Penal). — Voltem os autos, como
pede o operoso Dr. Promotor. Marco
ao ilustrado Dr. Delegado o prazo de
30 dias para que os devolva.

Carlos de Oliveira Braga (art. 129,
§ 6.° do Código Penal). — Baixem os
autos na forma do pedido da Promo-
toria. Marco ao ilustrado Dr. Dele-
gado o prazo de 30 dias para que os
devolva.

Domingos Loprete (art. 298, combi-
nado com o art. 171 do Código Penal).
— Baixem os autos à Delegacia, a
qual marco o prazo de 30 dias para
que os devolva com o exame 'pedido.

Silvano Dias Neto (art. 213, combi-
nado com o art. 224, letra a a 21, do
Código Penal). — Cumpra-se o res-
peitável julgado a flá. 101-102.

Valdemar Coelho Flora (art. 155,
§ 4.0, n.° III do Código Penal). —
Cumpra-se o venerando julgado a
fls. 143-144.

José Abrantes (art. 217 do Código
Penal). — Julgada extinta a punibi-
lidada.

Arizal Pereira de Melo (art. 323 do
Código Penal). — Voltem os autos,
nos têrmos do pedido supra. Marco
o prazo de 15 "dias para que os de-
volva à digna autoridade.

Aldo Couto Arcas (art. 129, 6.0,
do Código Penal). — Arquivem-se os
autos, como do pedido a respeito no
ofício retro.

Dalila Barbosa 'da Silva (art; 129
do Código Penal). — Idem.

António Alves (art. 129, § 6.°, do
Código Penal). — Idem.

Antônio da Costa (art. 147 cio Có-
digo Penal). — Idem.

Belarmino Ferreira do Nascimento
(art. 129 do Código Penal). — Idem.

Euclides Margarida Simões (art. 129,
1 6.°, do Código Penal). — Idem.

Recurso_ criminal:
Recorrente, o Ministério Público; re-

corrido, Juízo de 'Direito da 9.° Vara
Criminal. — Vista ao Dr. Assistente
e, a seguir, ao Dr. Advogado do réu.
Expediente de 17 de outubro de 1945

Processos-crime:
Autora: a Justiça Pública.

Réus:
Roberto de Abreu Pimentel (artigo

155 do Código Penal). — Oficie-se ao
Dr. Diretor de Presididio, no sentido
de informar por ordem de quem foi
o réu transferido para o Sanatório
Penal (oficio retro), e requisite-se o
réu predito da Penitenciária, para ser
interrogado.

Nair Soares de
José de Andrade

Código Penal). — Requisite-se a ré
da Penitenciária e cite-se por edital
o seu co-réu, oficiando-se aos pre-
sídios.

Paulo Ferreir sa. Junqueira (art. 171
do Código ?mal). — Notifique-se o
Dr. Advogado de defesa, no prazo da
lei.

Levi Mota Pegadais (art. 28 da Lei
das C. Penais). — Não há nulidade
a ser suprida, de ofício. Designo o
dia 30 do mês corrente, às 13 horas
para o julgamento em audiência. Ex-
peçam-se as diligências e cientifique-se
o Dr. Promotor Público.

José Maria Fernandes (art. 129, 1 G.°
do Código Penal). Ao Dr. Pro-
motor.

Cléia Ferreira de Oliveira (art. 153
do Código Penal). — Ao Dr. Pro-
motor.'

Vitima, Maria dc Lourdes Silva;
acusado, desconhecido (art. 129 do
Código Penal). — Ao Dr. Promotor.
▪Ernesto de Castro e outros (artigo

163 do Código Penal). — Ao Dr. Pro-
motor.

Amauri da Silva Nei (art. 129 do
Código Penal). — Voltem com vista
ao Dr. Promotor.

José Volantim Neto (art. 217 do Có-
digo Penal). — Para diligencias.

Expedito Miranda (art. 155 do Có-
digo Penal). — Para diligências.

Amásio Ribeiro Trindade (art. 129
do CódigO Penal). — Renove-se a, di-"
ligência.

Clímaco Saragoça Dias da Costa
(art. 129 do Código Penal). — Vista
ao Dr. Promotor.

Antônio Jordão (art. 129 do Código
— Julgada extinta a punibi-

lidada.
Jorge Francisco de Sousa (art. 129

do Código Penal) . — Oficie-se a res-
peito ao Dr. Chefe de- Policia para
que se digne .providentiar;	 •

Juan Martins Castro e João Cor,
valho (art. 1r9 do Código Penal). —
Renove-se a diligência.

Armando Leite do Nascimonto (ar-
tigo 129. combinado com o art. 53, do
Código Penal). — Expeça-se o preca-
tório-nos Umas do pedido retro.

Vítima, Paulo Pinto Serrano; acuaaa
do, ignorado (art. 129, § G.° do Código
Penal). — Voltem os autos ao ilus-
trado Dr. Delegado. Marco-lhe o
prazo ele 30 dias 1-.• •• ra que os devolva.

Vítima, Diaulas de Sousa; acusado,
ignorado (art• 155 do Código Penal)
— Baixem os autos. Marco o prazo
de 30 dias ao ilustrado Dr. Delegado
para que os devolva.

Vítima, Silvalina, Gomes dos Santos:
acusado, ignorado (art. 129 do Código
Penal) — Voltem os autos ao inde-
fesso Dr. Delegado. Marco-lhe o praz('
de 30 dias para que os devolva.

Juízo de Direito da Décima
Terceira Vara Criminal

Juiz, Dr. Augusto Moura; Promotor,
Dr. Amaro Cavalcânti Linhares;
Escrivão, Jaime Marinho.

Expediente de 17 de outubro de 1946

Despachos cio MM. Juiz:

Franklin de Carvalho, art. 129. —
Recebo a denúncia c designo o dia
4 de fevereiro do ano vindouro, às 14
horas, para o interrogatório. Concedo
liberdade provisória ao réu.

Paulo André, art. 304. — Na forma
da promoção retro.

Arminda Silva, art. 129. — Baixem
4. delegacia de origem.

Andrade e Alfredo
(arts. 155 e 180 do
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	InqoPrito:	 REGISTRO CIVILVitima, BerjWdirla, Pires, art. 129,	 . ,	 . 
§ 6.2: --• Bahtçta 'a delegacia:" de °ti ::	.. _	 .- ...

	

..	 .	 ..	 ...	 .... 	 ..	
-. .	 ..

geai.	 EXPEDIENTE D,As cn:tcliNs9)3.1Ç∎ s
Francisco Santana e outro, art. 129.

- Ao M.P.
Eugene Joseph Depalle art 123, § 6.2.
- Ao M.P.

Saga Jorge Calache, art. 32 do De-
creed nrgA88: - Ao M.P.	 "

129.
- 4p M.P.

Rene Cardoso e outro. art. 129. -
Defiro a promoção. prossiga-ac lio
já. designado.

Juizo de Direito da Cécima
Quinta Vara Criminai

Juiz Substituto: Dr- Jgd-Q l`ZeUrine
Braune- '- Promotor SUNtituto; PO.14-
"tor Osvaldo Sodres Monteirg
crivizo intcrigo;- CrUtoclolino zato .50'

Expediente

• 4attora, a Justiça:

4.cgSadeS:

Primeira Circunscri4o• •	 •	 •	 -•	 -	 •	 •	 -•
FREGUESIAS DE CANDELÁRIA,

SANTA RITA
Juiz: Dr. Ile,prique Tornaghi. - Pro-
•motor: Dr. Coldres	 - Ofi-
ciai: Dt. Correia

Expediente de 17 de outubro de 1945
Averbação:. --

JosP Francisco dos Santos - Q. ao
M. R. •	 •	 •

Retificação:
Antônio Guecies da Costa - Recebo

a :apelação der Molhas, em seus efeit-os
regula •es'.	 TIO-ao	 P.

Domingos Antônio Gomes	 Ao

Zilda Casta - A. ao M. P. e inte-
ressados éái-5

Arnaldo da Costa	 A. ao M. r.
e ilite'resád6s ém 5 dias. 	 •

Gai• los qopealves Fidalgo
*!'F.` o podidO de f¥ . 2.

Maria. Alice das Neves Machado
Loja - licrei•ido * O pedido' de	 2...	 • • .,	 •- • 

Informaçãe ora correição. parcial:

«s/W!°,, Teresa.' 4•1 ‘.:0 4Ptge	 Lima
15efin a representação de	 2.'
inscrição de casamento:

Renato dç O atestado
de ¡Olhas alão está nyestido tias exi-
dricias P.2 'Obspaelia" de • fIS. 12-v. • e
prOultoçê.9 de Tfd. • 12'. 	 Junto • outro
correto, à épnelüsão.

Antônio. Leão de Barros encarai -• .•

Segunda Circunscrição
FREGUESIAS DE SACRAMENTO

SAO JOSE"' -•.	 ....•
Juiz,' Pr. D. Tontaghi - Promotor,

pr:' dólares 111óreira ÓPCial,
Dr. JOidPiiito Scintiag,o.

Expediente dg 17 de oot Nijre de. 1945

ROMe4e4Q•
wn§	 priern, requerente. -

Ao Ministério P4plieo- "e interessados,
ene P1•11e9 dia5	 -	 •

Terceira Circunscrição
FREGUESIA DE SANTO

41 ì(?.0ilj, •

Jzciv, pr. ..l Ugio Alligrto Albfrto 4/-
vares	 frepyctiit

Expediente de 17 de outubro le 19-15

• Averbação:
João Monteiro Carrão, suplicante. -

Die.am o Ministério Público"e- dá in
tétesdtqos, ëzri cinco "crias:`

Retificação:
Waldeinar de Azevedo Teixeira, su-

plieanïe. -- Deferida a inicial.
Averbação;

Elisa de Castro Azeved0, SUPlican-
te. 2-"`Averbe-se.•

Re tifica çõcs :. . „ 
Helena Loewe; suplicante. - Prove

a requerente a nacionalidade brasilei-
ra' 'de seu • pai . e a data CM qu'è "lixou.	 -	 .	 •residência no Braálf.'''

João José Giál-iérini, suplicante. -
-reg- uere'rite apreSe-ntit duás certidões

contraditórias 'de - üm ineSnicraiielit.6
do seu nascimento (fls. ` do, 'apen-
so e fls. 11 dé-ste) . ' Se O OrinO' foi
retificado, deve o oficial, ao fornecer
certidão do inçam°, observar o a rti-
go 25' dó De.creto 	 ac, ,
novembro CIE 133Q."

Quarta Circunscrição...  
FREGUESIA DA GLÓRIA -

Jui.z. Dr. Júlio Alberto, Alvaro -
.i49t9r, 'Zr, Colqres Noreira --
Q/ 10,21, Dr. Jose fçczneç "n2tzar.

Expediente de 17 de outubro de 1215
Amelia Prodencio "slares ralneren-

te.	 33),ani • o • m. P. ç	 , hit;rcs-
dados, no' prazo legal

Antoinetfe Izard, •equerePà. -- In
-formando p Sr. Oficial, slie,-aM o Mi-

Públieo e - os interéCsáoos,
pra'zi legai: • "	 •

Emilia Pereira Cotias - Retificação.
- Deferida. .

Sexta Pirtunscrição
FREGUESIA DE 'SANTANA

Juiz, Dr. Vitorino	 itinzarde s Clier-
iiaop.i dê .Miranda *--- Prainãtoi. pú-
blico, Dr.	 Lipz.e; 'Rocha -
Oficial do ítffitstrR, pr. Let!coldO.......Dids Jf4eiçl

Expediente de 17 de outubrO de 1P45
Requerimentos:

Nelson Domingos Nunes k---• Retifi-
cação no termo do seu risse:Intento,.......

Despacho:
.11/aldeenar Pereira de Ce.!voltio. -

Aderido: .	• • • •
Manoelade Figueiredoj	De ;e-.

rida.

-	 Oitava Circyrisprição
?REQUESTA DO ENGENFTO VELHO
Juiz, Dr. Vitorino quimar;des Cker-

: .iç.ont de Mirdpa.
3drio " Dimã Roi44 - (3/1,cid),..D).

" /Ifa.Pkiao.	 •
R. pediEPte CIO 17 de outubro de 1945

Retif1ço e5 g emregistros de nas.,
cimentos: .

Rute Custódia Lucas. 	 Deferido
o 'pedido -de fÔlhas • 2 'menos	 èa•e•.,referente ao noine da aio paterna por
fálta "c).-É firOváS.--	•-	 .	 -

Retificação em registrO de óbito;
Leppoldino Apaeleto Rosa. -Dele7

rido O-pedido de fólhas 2.
- Averbação e retificação e regis-
tros de naaeltnehtos:	 • • "

Eduardo A llel Erancisco. -•Deferi-
do o pedido de folhas 2.
• •	 '	 '	 ••-,•••

Retificação em reg,istro de nasci-
111To1- •

Avelino Lopes - provando a perr
Pallérlda l egaP.~ N~1.

Retif egçç1P eu1 rf...gi4rO de ONt9:
Leontina Maria da Conceição. -

Em-vista das divergências entre os
doc. de, fls .. 3, 4 e kl, deve a reque-
rente trazer aos autos documentos•que
coinprbve qual o - nome que usa.

Retificação em registro de paeei-
mento: ••"	 -

Antônio Ribeiro Pires requereu fos-
se" J.-à:Meado -o's têm-mos de 'nascimen-
tos de seüã filhos Lourdes - e Araci 'no
parte referente ao seu 'hoine. - A.
cti^àút os intereskidos e o M. Público
eia Cinco "itrá.a.2-

Retificação em registro de nasci-
111f4q:

Zulmiro Correia Breda, requereu fõs-
v-retifieado ó ii:ririo"-de óbito de seu
finado mai:fcio no "Seu "nome. A.
digam os interessados ao 11r. Público
eia cinco dias.

-.1•1

Décima Circunscrição
FREGUESIA pr, ris-orm-jo kovp
Juiz, Dr. Avelino Jose da Cuulia. -

Promotor, Dr. Mário de IMA P9-
chá'	• Oficial.' Dr. Vrandro. tia
Akizijo.	 •

Expediente de 17 de outubro de 11115
Retificação em termo cie óbito:

Rcquci•ente,Lids fie	 -
digam OS interessados g o M.P., no
pi'aZo

Retificação em termo de nasci-
mento:

Requerente, Itizzo Vilas papa Pio.
A., com os autos refeddos em

Q,peiso, digam os 'interessados ç p M.
p., lio tireiZlo

Pelo Oficiai, Juditle Costa, Escre-
vente Jurariieritaireis.

Décima Primeit 'a Circutiscricüp
Juiz, Dr. 4reiino José da Ciotlia. -

imppotor, pr.. Jos4 Mapa-
Viam" - Oficial, Dr. José Vasioíice-
lõï

Rxpedieptg de 17 cie aosto de 1945

Retificação no .urino de óbito:

Elodia. 'Meneses COPAM, requerente.
- Deferido o pedido de	 3.

Retificação ein. têm() de casa-
mento:

Nicolau Sabá, requerente: - Em
acileallielito' à 'sentença., de fls. 68 de-
termino a retificação do registro • de
nascimento dos Menores Joana, Ivione,
Adélia,' Hilda e OsUaldc).

Registro de nascimento:	 •
•• ••••

Maria de Lourdes da Silva, regue-
repta. - flopologada a dçSist,é:111,ii
de fls. para quê `	seus dpvt-.•
dós efeitos legais.

Retificação em termo de óbito:

Celestina cie Oliveira Macelo, reque-
rente. - Deferido o pecïido de fls. 2.

Retificação em termo de nasci-
pierit'o:, -

Hélio Azarany, requerente. -
ft,ido o pedido dei Tis. 2.

Registro de nascimento:
Joaquim Silveira camae40, 'reque-

rente. - Deferido o pedido dc'llS: 2.

José Landeira, paoeiio. Art. 129,
g 6.° cio Código Penal. M. P. in-
querito em que é vitima Benedito Pe-
reira. Acusado ignorado. Art. 129 do
Código Penai. Defiro a promoção e
marco o prazo de 20 dias.

Antônio Rodrigues Carneiro. Artigo
129 do pOdigo Perlai. rsiffijO-a
Cão ç marco o prazo de 2.(rdicis.

Honieiro'Coata. Art. 129 1 G.° do
digo Penal. Defiro a petição retro.

quintirio	 Cospa.
168 4 PliçgRo Peiï j. rmgiga:sP
signando-se

Ornar José Gomes. Art. 217 do có-
digo penal.- Ao M.'P.

tilv ar o de Matos. Art. 32 da Lei das
Contravenções Penais. Ao M. P.

Dertneval de Sousa. Art. 217 eco Có-
digo Penal. Ao	 .
' Inquérito em' que a vitima Maria
Vrancisca de' Lima. ~sacio foragido.
Art: • 129 6P 'dô Código Penal. .41.rqui-
Ve-se:

José Fielti	 Filho. Art -' 32 (41 1-0
das Çontraninóps
o' acusado Ror` edital.

%atar, lgaujuão§. 4rt. 53
-
 le-

"t '-'11q a e b do Peei:pio-lei •n .° 6.252 dR
10-2-944. Ab M." P.

Celso Vieira da Silva, Art. 129 do
Código Penar A. Recebo a dentIneia.
"DesIglie dia é hora para interrogai&
rio.'pefiro 'a cotei.- • "	 " •••••

Manuel Luís Pereira. Art. 129 do
Código Penal. A. Recebo a denúncia.
Desigi,ip dia e hora. para interrogató-

• rio. Defiro a cota.• ,.•

Airton Gomes Martins. Art. 155, 1
4.?„ II do. Código Penal, p/c o art. 51

'	 tnes1110 Otaluto pepaT, A. Re-
cebo d"dentárida. • Dgigng diçt ç }pra
para interrogatório.' Defiro 'a cota.'

Darei Mourão e outros. Art. 155 pa-
rágrafo n.°, 4P III do - Código Penal.
Defiro a pronioçSd retro. - 	 "

Geraldo LOis de Mçlo otgrOS• Ar-tigo '121 do Cóálgo Peno. Defiro a
liroon0q;	 •

Vanda Lacerda, querelante. - Aldá
Carfanla Pintg, qaerOaPtç• -- Migo
140 e 138 do Código Penal. Vistos etc.
Julgo por senSença a ge.sistOinia: de
fts. para que produze, Os efeitos 	 /51-
reito •e mando qtle'Re á •qüil;d:	 '

Ao M:' P:	 -* •„ . .
Inscrição de ó' " -:

Abigail Amoroso Lima - Selados e
-

- Pçic-
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Retificação cm têrmo de nasci-
mento:

Angenor Ferreira Pinto, requeren-
te. — Deferido o pedido de fls.

Averbação em termo de casa-
mento:

Davi de Melo, requerente. — De-
ferido o pedido de fls. 2.

Décima Segunda Circunscrição
. FREGUEZIA DE IRAJÁ E

JACAREPAGUA

Juiz: Dr. Avelino José da Cunha -
- Promotor: — Dr. José LuX" de
Magalhães — Oficial: Lino A. Fon-
seca Júnior.

Expediente de 17 de outubro de 1945

Habilitação pára casamento:
Noivo, João Henriques Pita. — Vis-

tos, etc. Homologo, por sentença, a

justificação de fólhas 9 a 10, para que
produza os seus devidos e legais efei-
tos.

Custas ex-lege. P. R.

— Noivo, José Ribeiro. — Vistos, etc.
Romologo a justificação de fólhas, pa-
ra que produza os seus devidos e le-
gais efeitos.

Custas ex-lege. P. R.

Registro d enascimento:

Registro de nascimento:
Deferido o pedido de fólhas 2 e 9.

Retificação de casamento:

Reqte., Euclides Gils Sampaio.
Deferido o pedido.

Décima Terceira Circunscrição
Juiz: Dr. Aderbal Salvador Catete --

Promotor: Dr. José Luz de Maga-
lhães — Oficial: Dr. Bias Fortes,

Casamentos:

Carlos Eduardo Neiva e Jati de

dos Santos e Florência Lopes Furtado
dos Santos — Feliciano Reis e Rita
dos Santos — Mílton Nóbrega Man-
tovani e Anita Rousseau Medina —
Gastão Pinto Pires e Zilda Pires —

Durval do Nascimento e Maria Lopes
Falcão — Antônio Anselmo Quaqua-
relli e Leonor de Oliveira — Carlos
Seixos Costa e Maria Fraga — Ivan
Luz e Nadir de Oliveira — Nélson
Voges Dourado e Dorotéia Ribeiro —
Nereu Macedo e Daisy de Jesus Ma-
nuel — Otacilio Messias e Lauro. de
Oliveira. — Prossiga--se„ expedindo-se
a habilitação, observadas aS formali-
dades legais. •

— Eidino da Silva e Dalva Stein-
back. — Digam os habilitandos (O
nome da falecida constante do do-
cumento de fls. 12 não é o mesmo da
mãe do nubente, sendo certo que aquê-
le documento é omisso quanto ao no-
me do viúvo e dos pais da obituada.
Requeiro, assim, esclarecimentos).

— Ezaltino Fernandes da Silva e
Vicentina Borges. — Digam os habili-
tandos (A certidão de óbito de fls. 6
não contem elementos com que se
possa estabelecer a identidade da fa-
lecida, em confronto com a certidão
de casamento. Nestas condições, se o
termo de óbito' contem erro e omis-
são, deve ser, antes, retificado, salvo
melhor juizo) .

ofício (O nome da mãe da nubente
nos documentos de fls. 2, 6 e 7 não
confere com o de fls. 4, pelo que re-
queiro oferecimento de outros, e es-
clarecimentos adore a divergência en-

tre os documentos de fls. 4 e 5, quan-
to àquêle nome).

— Alvaro de Azevedo Lisboa Filho
e Maria do Carmo Alcântara. — Pros-
siga-se, expedindo-se a habilitação,
observadas as formalidades legais.
Deferido, também, o pedido de dis-
pensa do. prazo.

— João Cardoso de Carvalho e Elza
Simões. — Homologada a justificação.

— Armando Moreira e Carmelina
de Sá Medeiros. — Prossiga-se, expe-
dindo-se a. habilitação, observadas as
formalidades legais.

— Djalma Costa da Silva e Mary
de Almeida Braga. — Expeça-se a ha-
binação, com as alterações constant.)s
da petição de fls. 9.

Décima Quarta Circunscrição'
Juiz: Dr. Aderbal Salvador Catete —

Oficial: Dr. Rosaldo de Azevedo
Rangel.

Expediente de 17 de outubro cie 1913

casamento:

Adélia Maria Augusta e Ludovie
Coloman Gheorghe Szenez7.1. justifi.
cantes. — Julgada por sentei, za.

Retificação cm têrmo de nasci-
mento:

Maria Francisca de Oliveira, reque-
rente. — Deferido o pedido de fls. 2.

Averbação em têrmo de nasci-
. mento:

Armando da Silva Santo, requeren-
te. — Deferido o pedido de fls. 2.

Averbação em têrmo de nasci-
mento:

Magnólia Guedes, requerente. — In-
deferido o pedido de fls. 2.

Queirós Gorretta — Mário Freitas — Affonso Mariano de Sousa e Lia
Castro e Jurêma Barbosa — Mário Mussume	 Tavares. — Na forma	 do •	 Justificação de idade para fins de
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Varas e .Cartórios
Juizo , de Direito da Segunda

Vara Cível
MASSA FALIDA DE L. A. BRENDIM

O Dr. Homero Braziliense Soares
de Pinho, Juiz de Direito da Segunda
Vara Civel da Capital Federal.

Fazsaber 'aos que o presente edital
virem que per sentença de hoje foi de-
cretada a falência de L. A. Brendim,
negociante estabelecido nesta praça
Rua General Cald •ell n.° 259, a re-
querimento do credor Alfredo Goldem-
berg, tendo sido fixado o seu termo
legal em 40 dias anteriores á confis-
são, mareado o prazo de 20 dias para
as habilitações de crédito, designado
o dia 14 de novembro próximo vin-
douro, às 14 horas para a realização
da assembléia de- credores devendo
funcionar no feito o Dr. Quarto Cura-
dor de Massas Falidas, servindo de
sindico o credor requerente Alfredo
Goldemberg, estabeleci& à Rua da
Alfândega n.° 267, primeiro andar. E
para constar passei o presente edital
que será publicado na forma da lei e
afixado no lugar do costume. Dado e
passado aos 11 de outubro de mil no-
vecentos e quarenta e cinco. Eu,
Octacilio de Lucena Montenegro, Es-
crivão, subscrevo. — Dr. Homero Bra-
ziliense Soares de Pinho. — Confere.
Octacilio de Lucena Montenegro.

(N.o 2.742 — 3 Vezes — 17-10-45 —
Cr$ 122,00).

Juízo de Direito da Terceira
,	 Vara Cível

FALÊNCIA DE RACH1VIIIr.
BAZYLWSKI

Comunico que se acha em cartõ-
rio, acompanhado dos respectivos
documentos, durante o prazo de 20
(vinte) dias, para fins legais, uma
habilitação de crédito retardatário de
Kosmos Têxtil Ltda.

,Rio de -Janeiro, 16 de outubro de
1945. -= Pelo Escrivão, Envaido de
Araujo Ribeiro.

(N.° 2.714	 Dias 18, 19 e 20-10-45
— 17-10-45 — Cr$ 49,00).

Juízo de Direito da Terceira
Vara Cível

FALÊNCIA DE RACHMIEL
BAZYLWSKI

Comunico que se acha em cartó-
rio, acompanhado dos respectivos
documentos, durante o prazo de vinte
(2A ) dias, para fins legais, urna habi-
litação de crédito retardatário de Te-
celagem Itatiaia Ltda.

Rio de , Janeiro, 16 de outubro' de
1945.  — Pelo Escrivão, Euvaldo de
Araujo Ribeiro.

N.° 2.715— Dias: 18, 19 e 20-10-45
— 1740-45 — r$ 49,00 •.

, Juízo de Direito da Terceira
Vara Civel GE)

FALÊNCIA DE NELSON ALMEIDA
& COMPANHIA

Participo que se acha em cartó:
rio, acompanhado dos respectivos
documentos, durante o prazo de vinte
(20) dias, para fins legais, uma ha-
bilitação d credor retardatário de Car-
bilitação de credor retardatário de
Carlos Belinzoni.
1945. — Pelo Escrivão, Euvaldo "de
Araujo Ribeiro. 	 "

.

	

	 (N.° 2.745 — Dias: 18 e 19-10-45 —
17-10-45 — Cr$ 32,60).

Juízo de Direito da Quarta'
Vara Cível

FALÊNCIA DE JOSÉ WAINER

Aos credores da falência supra
mencionada que se encontra em carL
tório a habilitação de crédito retar-
datário de Irmãos Madid & Comp., na
importância de Cr$ 18.000,00, para
sóbre ela dizerem ou oferécerem as
impugnações que tiverem dentro do
prazo legal.

Riá, 8 de outubro de 1945. — O Es-
crivão. — José Marta de Oliveira
Pinheiro.

(N.° 2.741 — 17-10-45 = Cr$ 45,S0
— Dias: 18, 19 e 20-10-45).

Juízo de Direito da Primeira
Vara da Fazenda Pública

PRIMEIRO OFICIO

De primeira praça, com o prazo de"
trinta dias, na forma abaixo:

O Doutor João Frederico Mourão
Russell, Juiz de Direito da Primeira,
Vara da Fazenda Pública:

Faz saber a todos quanto o presen-
te edital virem, ou dêle tiverem conhe-
cimento; que o porteiro dos auditórios
dêste Juizo trará, no dia dezenove de
outubro, às quatorie horas, a público
pregão de venda e arrematação, no
Edifício do Supremo Tribunal Fede-
ral, os bens penhorados pela Fazenda
Nacional na ação executiva que move
contra Maria Etelvina da Conceição, a
saber: "prédio térreo, sito à Rua Rosa
e Silva, 285, no Andarei, freguesia do
Engenho Velho, construido afastado do
alinhamento da rua e na linha lateral
divisória ao lado direito, feitio de cha-
let, coberto de telhas tipo francesas,
COM duas janelas na frente e urna por-
ta de entrada ao lado esquerdo; di-
vidido em unia sala e uni quarto, dou-
rados e assoalhados, cozinha e ba-
nheiro completo, forrados e ladrilha-
dos, área cimentada com tanque para
lavagem de roupa. Nos fundos existe
um barracão de pau a pique e coberto
de zinco. O prédio mede de frente 7,50.
O terreno mede 15,50 de frente, 31,00
na- linha lateral esquerda e 29,00 na
linha lateral direita, fechando em ân-
gulo agudo (vela latina); está cer-
cado, na frente, por mureta e gradil;
por cerca de madeira e parede do pré-
dio, do lado direito e por parede dos
prédios confrontantes no lado esquer-
do. Confronta no lado direito com
o prédio n.° 279, de propriedade de
João Picanço; no lado esquerdo com o
prédio n.° 1 da Rua Engenheiro Mor-
sing, do qual não conseguiram os ava-
liadores saber o nome do proprietá-
rio. O prédio precisa de limpeza. Ava-
liados prédio e terreno em trinta mil
cruzeiros.

E. para que chegue ao conhecimen-
to de todos os interessados, é passado
o presente edital, que será publicado
pela imprensa e afixado no lugar do
costume.

Distrito Federal, onze de setembro
de ,mil ' novecentos e 'quarenta e cin-
co. — Eu, ~ir Fernandez Vieira, Es-
crevente juramentado; dactilografa. E
eu, Homero de Miranda Barbosa, Es-
crivão, subscrevi. ' — João Frederico
Mourão Russell.

Juizo de Direito da Primeira
Vara da Fazenda Pública

• PRIMEIRO OFICIO

De 7rinieira• praça, com o prazo de
trinta dias, na forma abaixo:

O Doutor João Frederico Mourão
Russell, Juiz de Direito da Primeira
Vara da Fazenda Pública:

Faz saber a todos quanto opresen-
te edital virem, ou dele tiverem conhe-
cimento, que o -porteiro dos anditórioS
deste - Juizo trará, no dia dezeneve de
outubro, às quatorze horas, trará a
público pregão de vedda e arremata-
ção, em primeira praça, os bens pe-
nhorados pela Fazenda Nacional na
ação executiva movida contra José P.
Barros Sobrinho, que são os seguintes:
"Terreno plano, sito à Rua João Car-
doso, 47, junto ao n.° 55, medindo 12;50
de frente, igual largura nos 'fundos,
e .11,00 nas linhas laterais; restá em
aberto na frente e do lado direito,
tendo muro na frente e tendo muro
nos fundos e lado esquerdo. Confron-
ta pelo lado esquerdo conn:o prédio
n.° 55, de propriedade de Luanda Al-
ves de Azevedo; pelo- lado direito com
um terreno baldio sem número, do qual
não conseguiram os avaliadores in-
formes; e pelos fundos com o prédio
n.° 25, de propriedade de Bernardino
Dias da Silva. A Rua João Cardoso é
em morro (ladeira), fazendo zig-zags.
Avaliado o referido terreno em vinte e
cinco mil cruzeiros.

E para que chegue ao conhecimen-
to de todos os interessados, é passado
o presente edital, que será publicado
pela imprensa e afixado no lugar do
co: tume.

Distrito Federal, onze de setembro
de mil novecentos e quarenta e cin-
co. — Eu, Almir Fernandez Vieira, Es-
crevente juramentado, dactilografei. E
eu, Homero de Miranda Barbosa, Es-
crivão, subscrevi. — João Frederico
Mourão Russell.

Juízo de Direito da Primeira
Vara da Fazenda Pública

SEGUNDO OFICIO

De primeira -praça com o prazo de 30
dias, para a venda e arrematação do
terreno da Rua Dezenove de Outu-
bro, n.° 30, penhorado pela "Fazen-
da do Distrito Federal, no executivo
fiscal, movido contra Justino Ma-
nuel de Lima.

O Doutor João Frederico Mourão
Russell, Juiz de Direito da Primeira
Vara da Fazenda Pública, nesta Ca-
intaL	 •

Faz saber aos que o presente edital
de primeira praça, com o prazo de
30 dias, virem ou dêle tiverem noti-
c.as, que no dia 20 de novembro pró-
ximo, as 15 horas, à Avenida Rio
Branco n.° 241, edifício do Supremo
Tribunal, o porteiro dos Auditórios do
Juizo, trará a público pregão de venda
a. quem mais der e maior lance ofe-
recer acima da avaliação, do terreno
sito à Rua Dezenove de Outubro, nú-
mero 30, penhorado pela Fazenda do
J)istrito Federal, • no executivo fiscal
movido contra Justino Manuel de Li-
ma,- cuja descrição e avaliação, cons-
tantes do laudo respectivo, são as
seguintes: Terreno - sito à Rua Deze-
nove de Outubro, n.° 30, medindo de

frente 11,00 m (onze metros) e igual
largura. nos fundos por 45,00 In (qua-
renta' e cinco metros) de compri-
mento, fechado nos lados e fundos
por arame e -zinco. Confronta pelo
lado direito com prédio n.° 34, de pro-
priedade de José Pereira e pelo lado
T-bAc
esquerdo com o prédio n.° 26, de pro-
priedade de Estêvão José da Costa,
e, pelos fundos com quem de- direito.
Avaliam o mencionado terreno - em
Cr$ 20.000,00 (vinte mil cruzeiros).
Importa a presente avaliação em vin-
te mil cruzeiros. —• Olympio de Souza -
Vianna 15.° Avaliador, Quem o mes- .
mo pretender arrematar deverá com-
parecer no local acima, no dia -e -hora -
designados, ciente desde já "  que a
arrematação é feita com inheiro à
vista ou fiador idóneo. E para que .
Chegue ao conhecimento de todos os
interessados, faz expedir o presente
que será afixado no lugar do costume .•
e publicado no Diário de Justiça.
Dado. e passado nesta cidade do Rio
de Janeiro, Capital Federal da' Re-
pública dos Estados unidos do Brasil
em doze de outubro de mil novecentos
e quarenta e cinco. Eu Nair Maghelli,
Escrevente substituto, dactilografa.
E eu Manlio Giudice, Escrivão, subs-
crevo. — O Juiz, Dr. , João Frederico
Mourão Russell.

(-Dias: 18-10, 3 e 19-11-45)

Juízo de Direito da Segunda
•• Vara da Fazenda Pública

PRIMEIRO OFICIO

De segunda praça, com o abatimento
de vinte por cento (20 %) e prazo
de cinco dias para a venda e ar-
rematação dos bens móveis encon-
trados à Rua Barão. kle São Fran
cisco Filho n.° 33 penhorados nos
autos de executivo fiscal a Fazenda
Nacional move contra José 'Humber-
to de Luca, n.° 2.057, série G.V.

O Doutor Elmano Martins da CoSta
Cruz, Juiz da Segunda Vara da Fa-
zenda Pública, do Distrito Federal, na
forma da lei, etc.

Faz saber aos que o presente edital
de segunda praça com o prazo de
cinco dias virem ou dele notícia tive-
rem que no dia vinte e cinco do cor-
rente às quinze horas, no saguão do
edifício do Supremo Tribunal Federal,
à Avenida Rio Branco número du-
zentos e quarenta e um (241), o por-
teiro dos auditórios dêste Juízo trará
a público pregão de venda e arrema-
tação a quem mais der e maior lance
oferecer acima da avaliação, abatida
de vinte por cento (20 %), os bens
móveis encontrados à Rua Barão de
São Francisco Filho, n.° 33, penhora-
dos nos autos de executivo fiscal que
a FaZenda Nacional move contra José
Humberto de Luca, n.o 2.057, série
G.V., cuja descrição e avaliação, fei-
tas no respectivo laudo, são as se-
guintes: "um grupo composto de sofá,
e duas poltronas, estufadas de pano
aveludado, em regular estado de con-
servação, no valor de 350$000 (atual-
mente Cr$ 350,00 (trezentos e cin-
qüenta cruzeiros). Importa a pre-
sente avaliação em trezentos e cin-
qüenta mil réis — em moeda atual —
trezentos e cinqüenta cruzeiros.

Rio de.Janeiro, Vinte e nove de se-
tembro de mil novecentos e quarenta
e um. (Assinam). — José Alves de
Araújo e Carlos Martins da Silva.

E, não havendo licitante para a se-
gunda praça, que é feita com o aba- •
Umente de vinte por cento stbre a
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' zer o depósito do máximo legal .de
20 vêzes o valor locativo . líquido do
exercício de 1940, ou seja, da impor-
tância de Cr$ 266.112,00. Assim) é que
a suplicante vem requerer a V. Excia.
se digne de: a) = mandar extrair
as guias para depósito referido; b) —
emitir a suplicante na passe do imóvel
em causa, mediante mandado, tão
logo se efetive o depósito, e, c) — or-
denar a expedição do mandado de ci-
tação por-edital, na forma do art. 18
do Decreto-lei n.° 3.365, de 21 de ju-
nho de 1941, do Sr. JOaquim Ferreira
Coelho, residente em Espinho, Por-
tugal, gera_ vir contestar a presente
no prazo da lai e acompanhá-la em
todos os seus têrmos, até final. Como
assistente técnico do perito que Vossa
Excelência houver por bem nomear,
a suplicante, desde já, indica o Dou-
tor Florentino Rizzo de Oliveira, en-
genheiro, encontrado à Avenida Graça
Aranha n.°' 416, 5.° andar, sala 507,
protestando, desde logo, pela apre-
sentação de quesitos. Dando a pre-
sente o'valor de Cr$ 243.750,00, ane-
xando os documentos por lei . exigi-
dos D. A. a presente. E. R. deferi-
mento. Rio de Janeiro, 27 de agósto
de 1945. — Mario Alipio Cezar, advo-
gado. — Despacho. — Passe-se o edi-
tal com o prazo de 40 dias. Nomeio o
Dr. Jorge Sumner para a diligência.
Intime-se. Rio, 31-8-45. — E. Cruz.
— Assim, expedi o presente edital com
o prazo de 40 dias para citação do
Sr. Joaquim Ferreira Coelho e conhe-
cimento de terceiros interessados, : na
forma da lei. Dado e passado nesta
Capital Federal, aos quatro dias do
mês de Setembro de mil novecentos e
quarenta e cinco. Eu, Josué Remjs Pei-
xoto, escrevente juramentado, o dacti-
lografei. E eu, Alberto Porto da Sil-
veira, escrivão, o subscrevo. — Juiz,
Elmano Martins da Costa Cruz.

(N.° 2.744 — 17-10-45 — Cr$ 13.2,60)

Avaliação referida, serão os bens le-
vados em seguida a leilão e vendidos
pela maior oferta. Assim, quem os
mesmos pretender arrematar deverá
comparecer para êsse fim no dia, hora
e local designados, ciente de que o
lince é garantido com o sinal de vinte
por cento (20 ) do seu valor. E, para
que chegue ao conhecimento de todos,
expediu-se o presente edital que será
publicado pela imprensa'e afixado no
,lugar do costume. Dado e passado
neste Cidade do Rio de Janeiro,' aos
dez dias do mês de outubro do ano
de mil novecentos e quarenta e cinco.
Eu, Júlio Vitor Rebelo, escrevente ju-
rameatado, o escrevi. E eu, Rubens
Yung, Escrivão, o subscrevi. — Juiz,
Elmano Martins da Costa.

Juizo de Direito da Segunda
Vara da Fazenda Pública

SEGUNDO OFÍCIO
De citação para ,ciência de Joaquim

Ferreira Coelho e terceiros interes-
sados, passado a requerimento da
Prefeitura do Distrito Federal, na
forma abaixo:

O Doutor Elmano Martins da Costa
Cruz, Juiz de Direito da Segunda Vara
da Fazenda Pública do Distrito Fe-
deral.

Faz saber, a todos quantos êste
edital de citação para ciência de Joa-
quim Ferreira Coelho, com o prazo de
quarenta (40) dias virem, ou dêle co-
nhecimento tiverem, que neste Juízo
e cartório do segundo oficio, corre
uma Ação de Desapropriação tendo
por objeto o imóvel número cinqüenta
e seis (56) da Rua dos Arcos, que teve
inicio com a petição do teor seguinte:
Petição de fôlha dos — Exmo. Sr Juiz
da Segunda Vara da Fazenda Pública.
A Prefeitura do Distrito Federal, por
seu advogado no fim assinado, que-
rendo promover judicialmente a desa-
propriação do imóvel da Rua dos Ar-
cos n.° 56, nesta Capital, inscrito em
nome de Joaquim Ferreira Coelho,
▪em requerer a V. Excia. o seguinte:
I) — que pelo decreto municipal nú-
mero 7.064, de 31 de, julho de 1941
foram expropriados os imóveis neces-
sários à execução do plano de urbani-
zação da esplanada, resultante do des-
monte do morro de Santo Antônio e
áreas adjacentes, e do prolongamento
da Avenida Diagonal até à Praça da
República, inclusive o reloteamento
das quadras, de conformidade com as
plantas, gabaritos, zoneamento, pro-
grama, orçamento, relações e demons-
trações financeiras anexos ao presente
decreto; II) — que entre os imóveis
atingidos pelo decreto acima referido
encontra-se o prédio e respectivo ter-
reno à Rua dos Arcos n.° 56, assim
discriminado: Prédio de dois pavimen-
tos, em mau estado de conservação.
Primeiro pavimento: unia loja, depó-
sito, galpão, área descoberta, W.C.
e chuveiro. — Segundo pavimento:
"hall", duas salas, quatro quartos, dis-
pensa, cozinha, banheiro, completo,
terraço nos fundos; III) — que, como
indenização por tal desapropriação
ofereceu a suplicante a quantia de
Cr$ 243.750,00, o que, entretanto, foi
recusado pelo proprietário. Impon-
do-se, assim, o processamento judicial
para a efetivação da desapropriação
em causa, e tendo a suplicante ur-
gência em tomar posse do imóvel ex-
propriado, quer, com fundamento no
Decreto-lei n.° 3.365, de 21 de junho
de 1941 e como lhe faculta o pará-
grafo iinico de seu artigo quinze, fa-

três arejadores amplos e gradeados,
de ferro, e uma janela de peitoril e
duas portas,. abrindo-se sôbre estas
sacadas de cantaria com gradil de
ferro.
• Tem a entrada à direita, onde há,
no porão, duas portas e três arejado-
res gradeados e, no pavimento asso-
bradado, um'a, 'varanda ladrilhada,
forrada, cercada por gradil de fer-
ro e com acesso por escada de canta-
ria com gradil de ferro.

São de cantaria as soleiras e de
cantaria e de massa os umbrais. Me-
de a edificação oito metros de lar-
gura na frente, indo com essa largu-
ra até a extensão' de oito metros e
quarenta e cinco centímetros, onde se
alarga, pelo lado direito, para dez me-
tros e cinco centímetros, por mais
quatro' metros e cinquenta centíme-
tros de comprimento no corpo, se-
guindo-se puxado assobradado e que
mede seis metros e cinco centímetros
de largura por sete metros e oitenta
centímetros de comprimento. Está em
bom estado de- conservação e se di-
vide no porão, em três salas, uma
lavanderia, um banheird de chuva e
um W. C., cimentados e forrados; e,
no pavimento assobradado, em hall,
duas salas e três quartos, assoalhados
e forrados, e copa, cozinha e quarto
de banho, ladrilhado e forrados. A
direita e aos fundos do terreno há
um depósito cimentado fechado por
gradil de madeira e Por paredes e
coberto por meia-água de zinco e
télhas.

Encontram-se a edificação e suas
dependências, acima descritas, em ter-
reno plano, que mede vinte metros de
largura na frente, mantendo essa lar-
gura até a extensão de trinta metros,
por • onde se estreita para treze me-
tros e dez centímetros, por mais dez
de extensão, onde termina com a úl-
tima largura.

Confronta êsse imóvel, pelo lado di-
reito, com o "Edifício Rosas", sito à
Rua Pardal Mallet número vinte e
nove, de propriedade C::3 José Afonso
Rosas; pelo lado diquerdo, com o Pré-
dio número cento e quatorze, da Rua
Afonso Pena, de propriedade de Ma-
nuel Anacoreta; e, pelos fundos, com
os prédios de números dezessete e
vinte e três, dá Rua Pardal Mallet,
sendo êste último de propriedade de
José Afonso Rosas. — Avaliado em
Cr$ 300.000,00 (trezentos mil cruzei-
ros), cabendo ao Espólio a fração de
40-200, à condómina Laura Carneiro
da Costa Guimarães 40-200 ao
condómino Renato Carneiro da Costa
Guimarães — 40-200 e aos intérditos
José Carneiro da Costa Guimarães
e Leia Carneiro da Costa Guimarães
— 40-200 para cada um. — A praça
será realizada no dia, hora e local
mencionados, inediánte pagamento à
vista ou caução idônea, na forma da
lei. E para que chegue a notícia ao
conhecimento dos interessados, pas-
sou-se o presente edital, e mais dois
outros igual teia., que serão afixados
e publicados, na forma da lei.

Dado e passado nesta cidade do Rio
de Janeiro aos vinte dias do mês de
setembro do ano de miI novecentos e
quarenta e cinco. Eu, Moriçá de Sou-
sa Coelho, Escrevente jurameatado, o
dactilografei. E eu, Guaroci Sousa
Castro, Escrevente substituto, subs-
crevi no impedimento do Escrivão. -
- José de Aguiar Dias.
(N.0 2.631 -- Dias 28-9 e 9 e 18-10-45
— 26-9-15 — Cr$ 357,00) .

Registro Civil
Primeira Circunscrição

FREGUESIA DE CANDELARIA,
ILHAS E SANTA RITA

Ataliba Correia Dutra, oficial pri-
vativo do Registro Civil da Primeira
Circunscrição, Freguesia de Candeia-
ria Ilhas e Santa Rita, da Primeira
Zona do Distrito Federal, Capital da
República dos Estado Unidos do Lre.-
sil.

Faz saber que pretendem se 'casar:

Antônio Pereira e Lacils, Rosa de
Almeida; êle com 29 anos, solteiro, ara-
siliero, comercio, Rua Nabuco de Frei-
tas n.° 110, casa 3, filho de Jerônimo
Pereira e Deolinda de Miranda, ela
com 22 anos, solteira,, brasileira. domés-
tica, Rua Nabuco de Freitas n ° 33, (I-
lha de Latira, de Almeida.

Gérson Gomes da Silva e Terezina
Carnaval; êle com 23 'anos, solteiro,
brasileiro, torneiro mecânico, Rua Pi-
racaia n.° 52, filho de João Vitor Go-
mes da Silva e Ana Isabei Ganas, ela
com 18 anos, solteira, brasileira, do-
méstica, Rua Piracaia 52, filha de
Euzebio Carnaval e Emilia Carnaval.

Amynthas Mouço da Costa e Leono-
ra Caramore; êle com 29 anos, soltei-
ro, motorista, brasileiro, Rua Mare-
chal Rangel n.° 279, filho de Manuel
Silvério da Costa e Albiná Mouço . da
Costa, ela com 24 anos, solteira, domés-
tica, brasileira, Estrada Marechal Ran-
gel n.0 186, filha de Giona Givanni Ca-
ramore e Raimunda Raiola.

Estácio Henrique dos Saídas e Gelsa.
do Nascimento; éle coM. 22 anos, sol-

Juízo de Direito da Quarta '
Vara de órfãos e Sucessões

De citação, com o prazo de 180 dias,
aos herdeiros e interessados incertos
na arrecadação de Isaias Rafael do
Carmo, na forma abaixo:

O. Doutor Narcélio de Queirós, Juiz
de Direito da Quarta Vara de órfãos
e Sucessões do Distrito Federal.

Faz saber a todos que. o presente
edital, com o prazo de 180 dias, virem,
ou dêle conhecimento tiverem, e ainda
a quem interessar possa que, por êste
Juízo e cartório do Escrivão que êste
subscreve, se processam os autos , de
arrecadação dós bens deixados Pelo
finado Isaias Rafael do Carmo, ten-
do sido por êste Juízo - arrecadados
todos os bens pertencentes , ao fina-
do. Nesta conformidade cito e chamo
todos os interessados na sucessão e
bem assim os seus herdeiros, para no
prazo de 180 dias, a contar-se da pri-
meira publicação do presente, habili-
tarem-se no respectivo processo, sol)
pena de, não o fazendo no mesmo
prazo, não serem mais aceitos no pro-
cesso. Para constar e chegar ao co-
nheeimento de todos e quem interes-
sar possa, mandei dar e passar o pre-
sente e outros que serão devidamente
publicados. Dado e passado nesta 'Ca-
pital Federal, aos 13 de abril de 1945.
— Eu, Bernardo Teixeira Pinto, es-
crevente substituto, no exercício do
cargo de escrivão, o subscrevo. —
Narcelio de Queiroz. — Está confor-
me. — O Escrivão, Bernardo Teixeira •
Pinto.

(Dias: 18-4-45 — 18-7-45 — 18-10-45)

Nota: E' favor publicar o presente
edital, nos dias 18 de abril, 18 de ju-
lho e 18 de outubro de 1945. — O es-
crivão, Bernardo Teixeira Pinto.

Juízo de Direito da Terceira
Vara de órfãos e Sucessões

TERCEIRO OFICIO

De primeira praça, com o prazo de
vinte dias, para venda e arremata-
fação do imóvel da Rua Afonso Pe-
na número cento e dezesseis, na
forma abaixo:

O doutor José de Aguiar Dias, Juiz
em exercício, da Terceira Vara de
Órfãos e Sucessões da Capital Fe-
deral,

Faz saber a todos os que o presente
edital de primeira praça, com o pre-
za de vinte dias, virem ou dele tive-
rem conhecimento que, no dia 19 (de-
zenove) de outubro p. vindouro, às
16 (dezesseis) horas, no próprio local
do imóvel, abaixo mencionado, será
levado à praça, para ser arrematado
por quem maior preço oferecer sôbre
sua 'avaliação, de Cr$ 300.000.00 (tre-
zentos mil cruzeiros), o seguinte bem
de propriedade do espólio de Lia Ilka
Carneiro da Costa Guimarães, Renato
Carneiro da Costa Guimarães e dos
interditos José Carneiro da Costa
Guimarães e Léia Carneiro da Costa
Guimarães: — Prédio assobradado e
tendo porão alto, sito à Rua Afonso
Pena sob o número cento e dezesseis,
na freguesia do Engenho Velho, em
feitio de platibanda, edificado ao cen-
tro do respectivo terreno e a três me-
tros e sessenta centímetros do ali-
nhamento da Rua.

E' construido de pedra , cal e tijolo,
coberto de têlhas, e tem, na frente,



7650 Cluinta'-feirá DIÁRIO'DA JUSTIÇA	 Outubro ,do 1945

leira, solteira, doméstica, residente à
Rua Pereira Nunes n.° 61.

Armando Abreu, de 21 anos, filha
de Domingos de Abreu e de Armin-
da Rosa, brasileiro, solteiro, nego-
ciente, residente à Rua Paulino No-
gueira n.° 101, com Noracy Figueira,
de 17 anos, filha de Floriano Noguei-
ra e de Isabel Figueira, brasileira,
solteira, doméstica, residente à Rua
Projetada n.° 55.

Waldir de Souza, de 29 anos, filho •
de_ José Maria de Souza e de Adelina
Simões Nunes de Souza, brasileiro,
solteiro, contador, residente à Rua
Pontes Correia ri.° 173, com Vette
Sampaio, de , 26 anos, filha de Alber-
to Sampaio e de Maria Leopoldina
Sampaio, brasileira, solteira, residente
à Rua Rodrigues do Santos núme-
ro 325.

Luiz Marques, de 31 anos, filho de
Arthur Joaquim Marques e de Tar-
cilia das Neves Marques, brasileiro,
solteiro, comércio, residente à Rua
Dois de Dezembro re o 50, casa V, com
Emilia da Silva Duarte, de 21 anos,
filha de Horacio da Silva Duarte e
de Adelaide da Silva Duarte, brasi-
leira, solteira, doméstica, residente á
Rua Quaraim n.° 107.

Jorge Machado Mendes, de 22 anos,
filho de Manoel Luiz Mendes e de
Hermengarda Machado Mendes, bra-
sileiro, solteiro, comércio, residente à
Avenida Nova York n.° 32, casa V,
com Cyléa de Oliveira, de 18 anos,
filha de Cyrillo de Oliveira e de Clo-
tilde Hetmanek de Oliveira, brasilei-
ra, solteira, residente à Avenida Nova
York n.° 40, casa II.

Se alguém souber de algum impe-
dimento, acuse-o.

Rio de - Janeiro, 17 de outubro de
1945. - Pelo Oficial do Registro Ci-
vil: Alvaro Andrade de ()metias, es-
crevente substituto.

Segunda Circunscrição
FREGUESIAS DE SACRAMENTO

E SAO JOSÉ
O doutor José Pinto Santiago, ser-

ventuário vitalício do Oficio de Regis-
tro Civil das Pessoas Naturais da Se,-
gunda Circunscrição, Primeira Zona
do Distrito Federal, Capital da Repú-
blica dos Estados Unidos do Brasil

Faz saber que pretendem se ca-
sar:

Octavio Graça e Euridice Ciodaro.
Fale, solteiro, do Distirto Federal, apon-
tador, residente à Rua Condessa de
Belmonte n.° 379, nascido em 22 de
novembro de 1912, filho de Maria Car-
lota da Graça. Ela viúva, do Distri-
to Federal, modista. resictente à flua
Condessa de Belmonte n.° 379 nas-
cida em 13 de julho de 1910. filha
de José Baptista Cordeiro e de Ade-
laide Baptista Cordeiro.

Fernando Kindler e Haetes Zilber-
man, solteiros, naturais da Rumania.
ele, industrial, residente à Rua Cor-

4h reia Dutra n.° 160, nascido em 7 de
agôsto de 1907, filho de Josef Kin-
dler e de Dom Kindler. Ela, pren-
das domésticas, residente à Rua Cor-
reia Dutra n.° 160, nascida em 10 de
janeiro de 1908, filha de Arte: Zil-
bernian e de Haia Zilberman.

Se alguém tiver conhecimento de

racema Maciel Monteiro de Bar-
ros.

Lindolfo Guimarães Ferreira, soltei-
ro, com 31 anos, natural do Estado
do Rio de Janeiro, marítimo, residen-
te à Rua Jacurutan ri.° 15, filho de
João Alexandre Ferreira e de Floria-
na GuimarãeS Ferreira, com D. Ira-
cema Gomes, solteira, com 23 anos,
natural do Distrito Federal, domésti-
ca, residente à Rua ''Jacurutan nú-
mero 15, filha de Felismina Gomes.

Yvan de Mattos Sekiguchi, solteiro,
com 24 anos, natural do Distrito Fe-
deral, contador, residente à Rua Ito-
bi n.° 16-A, casa I. Meier, filho de
Shojo Sekiguchi e de Mercedes de
Mattos Sekiguchi, com Wanda Bor-
ges da Costa, com 25 anos, solteira,
natural do Distrito Federal, residente
à Rua São Januário n.° 918, filha de
Estanislau Borges da Costa e de Or-
minda Florinda de Aquino, domés-
tica.

Saul Emilio Gonçalves, solteiro, com
35 anos, motorista, brasileiro, resi-
dente à Rua Aires Saldanha núme-
ro 59, filho de Antonio Emilio e de
Guilhermena Emilia de Jesus, com
D. Geraldo. Marques Barboza, sol-
teira, com 23 anos, doméstica, bra-
sileira, filha de Armando Marques e
de Mciria Perpetua de Souza.

Quem souber de impedimento, acuse-
o, na forma da lei.

Rio de Janeiro, 17 de outubro de
1945. - Pelo Oficial, no imedimento
ocasional: Alfredo Gregoria Costa, es-
érevente juramentado.

Quarta Circunscrição
FREGUESIA DA GLÓRIA

José França Júnior, Oficial do Re-
gistro Civil das Pessôas Naturais do
Distrito Federal - Glória.

Fez saber que pretendem se ca-
sar:

doméstica, residente à Rua Major
Rêgo n.° 5, nascida a 17 de janeiro
de 1928, filha de João Soares Ribeiro
e de Georgina da Costa Ribeiro.

Arnaldo Gonçalves de Oliveira e Al-
tair Sbrocca, brasileiros, solteiros; êle,
comércio, nascido a 20 de março de
1924, residente à Rua das Laranjei-
ras ri.° 430, filho de Joaquim Gon-
çalves de Oliveira e de Balbina Crespo
de Oliveira; ela, doméstica,-residente

Rua Barão de Itapagipe n.° 215, fi-
lha de José Antonio Sbrocca e de
Eulina Pereira Sbrocca, nascida a 31
de maio de 1924.

Mario José Alves ,e Hercilia da Con-
ceição, brasileiros, solteiros; éle, ser-
ealheiro, residente à Estrada das Fle-
cheiras ri.° 15, nascido a 23 de ja-
neiro de 1920, filho de Carlos Jose
Alves e de Anna Maria Alves; ela, do-
méstica, nascida a 9 de março de
1927, residente à Estrada das Fiei-
cheiras n: 18, filha de Antonio Pin-
to da Conceição e de Margarida Ma-
ria da Conceição.

Edital de proclamas procedente de
Campos - Estado do 'Rio de Ja-
neiro.

Celso Pontecoulant de Azevedo
Athayde e Laila Wadih liGazen, brasi-
leiros. solteiros; êle, nascido a 10 de
dezembro. de 1925, comércio, residente
à Rua General Canabarro n.° 219, fi-
lho de Jayme de Azevedo Athayde e
de Dinorah Cintra Athayde; ela, nas-
cida a 4 de abril de 1927, doméstica
residente em Campos, Estado do RIO
de Janeiro, filha de Wadih Gazen
e de Palmyra Braga Gazen.

Quem souber de impedimentos, opo-
nha-os, na forma da lel.

Rio de Janeiro, 17 de outubro de
1945. - Raimundo Freire de Faria
Escrevente juramentado.

•

Quinta Circunscrição
FREGUESIAS DA LAGOA

E GAVEA •
O bacharel Epifania Pessoa Cavalcan-

ti de Albuquerque, „Oficial do Regis-
tro Civil da Quinta Circunscrição, La-
goa e Gávea, da Primeira Zona do
Distrito Federal, etc.

Faz saber que estão se habilitando
para casar•

Augusto Andrade, d .e 21 anos, filho
de João Gomes de Andrade e de Ma-
ria Albertina da Cunha Andrade, bra-
sileiro, solteiro, do comércio, residen-
te à Rua Conselheiro Paranaguá nú-
mero 59, com Zoraide ,,de Campos Al-
mada, de 28 anos, filha de João Ba-
tista Pires d'Almeida e de Lydia
ves de Campos Almada, brasileira, sol-
teira, doméstica, residente à Rua Bo-
tucatu n.° 190.

.

Sexta Circunscrição
FREGUESIA DE SANTANA

O oficial do Registro Civil, doutor
Leopoldo Dias Maciel, faz saber que
pretendem se casar:

José Rodrigues e Olga Portella; éle,
brasileiro, solteiro, com 29 anos, ope-
rário, residente à Rua Bonfim núme-
ro 10, filho de Geraldo José Rodri-
gues e de Alexandrina do Espirito
Santo Rodrigues; ela, brasileira, sol-
tefra, doméstica, com 32 anos, resi-
dente à Rua Paissandu n.° 179, filha
de Octavio Portella e de Galiciana
Maria de Jesus.

Ary. Pires das Chagas e Lygia Gon-
çalves Corrêa; êle, brasileiro, solteiro,
com 29 anos, médico, residente à Rua
Lopes de Moura ri.° 20, filho de João
Afro das Chagas e de Evangelina Pi-
res das Chagas; ela, brasileira, sol-
teira, doméstica, com 20 anos, resi-
dente à Rua Santa Luisa n.° 33, casa
	  filha de José Gonçalves Cor-
rêa e de Guilhermina Gama Corrêa.

Joaquim Fernandes e Lourdes 91-
varenga; éle, português, solteiro, in-
dustriario, com 28 anos, residente à
Rua do Catete n.° 42, casa III, filho
de Antonio Fernandes e de Maria
da Gloria Gil; ela, brasileira, solteira,
doméstica, com 33 anos, residente à
Rua Cardoso Júnior n.° 5, apartamen-
to 202, filha de Appolinario Baptista.
de. Alvarenga e de Etelvino. Ribeiro de
Alvarenga.

Armando Marques e Olga Pereira
da Silva; êle, brasileiro, solteiro, ca-
rimbador, com 28 antu, rpsiri4.71tfl Sà.

teiro, pescador, brasileiro, Colonia de i I
Pescadores, Zum, filho de Benedito
Henrique dos Santos e Beneft.ta Lidia
dos Santos, ela com 17 anos, solteira,
doméstica, brasileira, Rua do Senado t
n.° 178, filha de !pacto Pinto do Nas-
cimento e Ermelinda Rusa da Nasci-
mento.

Quem souber de algum impedimento
acuse-o na forma da lei.

Rio, 17 de outubro de 1945. -- Pelo
Oficial - Abel da Silva Airosa,
Substituto.

algum impedimento, acuse-o.
Rio de Janeiro, 17 de outebro de

194a. - O oficial: José Pinto San-
tiago.

Terceira Circunscrição
FREGUESIA DE SANTO

ANTÓNIO
F •anklin Araújo, serventuário vita-

lício do Oficio de Registro Civil da
Terceira Circunscrição da Primeira
Zona - Santo Astônio - Distrito
Federal, Capital da República dos Es-
tados Unidos do Brasil.

Faz saber que pretendem se ca-
sar:

Carlos Agripino da Silva, solteiro,
de 24 anos, natural de Alagoas, co-
mércio, residente à Avenida Subur-
bana n.° 6.903, filho de Joaquina Ma-
ria de Conceição, com D. Norma de
Jesus Costa, solteira, de 16 anos, na-
tural desta Capital, residente à Rua
Emílio de Menezes n.° 126, filha de
José Assis Costa e de Maria Jesus
Costa.

Alrnir Barbosa, solteiro, com 27 anos,
contador, natural do Distrito Federal,
residente à Rua Fliachuelo número
133, apto. 41, filho de Armindo de
Souza Barbosa e de Zulmira Rabel-
lo Barbosa, com D. Alair Monteiro
de Barros, solteira, com 25 anos, fun-
cionária pública, natural do Estado
do Rio de Janeiro, residente à Rua
Ana Barbosa n.° 47, Meier, filha de

Silvano da Silva Ferreira e Maria.
de Lourdes de Lauro Bastos, brasi-
leiros, solteiros; êle, funcionário pú-
blico, residente à Rua Paim Pamplo-
na n.° 47, apto. 102, nascido a 3 de
dezembro de 1918, filho de Antonio
Augusto Ferreira e de Zulmira Fer-
reira da Silva; ela, ckoméstica, resi-
dente à Rua do Rocha n.° 60, nasci-
da a 6 de julho de 1924, doméstica .
filha de Octavio de Araujo Bastos e
de Luisa Maurfty da Silveira Bas-
tos.

João Lopes e Irene de Souza Coe-
lho, brasileircs, solteiro; éle, comei -
cio, nascido a 22 de junho de 1921, re-
sidente à Rua João Romariz núme-
ro 21, filho de Belisario Lopes e tle
Laura de Jesus Lopes; ela, domésti-
ca, residente à Rua das Missões ne-
mero 57, casa V, nascida a 30 de se-
tembro de 1923, filha de Arthur de
Souza Coelho e de Rachel Rosa Coe-
lho.

Onofre Maximo da Silva eAraifa
Caetano Gomes, brasileiros, solteiro;
êle, comércio, nascido a 7 de feve-
reiro de 1921, residente à Rua Volun-
tários da Pátria n.° 179, filho de Mer-
cedes Maximo da Silva; ela, domésti-
ca, residente à Rua Voluntários da
Pátria n.0 179, nascida a 31 de maio
de 1924, filha de Caetano Fundaeor
e de Ana Francisco Gomes.

Antonio Pereira e' Elvira da Costa
Ribeiro, solteiros; êle, nascido em Por-
tugal, a 16 de abril de 1922, resi-
dente à Rua Quatro de Novembro
n.0 2, filho de Arnaldo Maria Perei-

Luiz Eugenio Monteiro de Barros e de ra e de Elvirá Rosa de Almeida; ela, Soares e de Madalena Rosa, bnasl-

Franklin Valente Fernandes, de 27
anos, filho de Joaquim José Fernan-
des e de Margarida Soares Valente,
português, solteiro, do comércio, resi-
dente à Rua São Francisco Xavier
n.° 68, com Eunice Ferreira, de 17
anos, filha de Sebastião Ferreira Sal-
vador e de Maria dos Santos Fer-
reira, braSileira, solteira, residente à
Rua São Francisco Xaster número
72-A, dOméstica.

Henrique Marques, de 32 anos, fi-
lho de Joaquim Marques e de Maria
da Silva, brasileiro, solteiro, marce-
neiro, residente à Rua Conselheiro
Zenha n.° 27, com Odete Rosa Soa-
res, de 20 anos, filha de Manoel José
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Rua Mariz e barres n. o 189, filho
cié Pat •iciO Marques e de Gregeria de
Souza Rabiça; ela, braálleira, solteira-.
costureira, com 38 anos; residente à
fl.ua Genttral • Pedra_ ri.° 2. dc
Isaac,Perejra da Silva e dz., Rosa da
LUZ Pacheco. 	 ,

Quen souber de altz , tel linPedirát.nt
raffiA 33 rei

Rio dê Janeiro, 17 de outubro de
1945. — lVo iii-ijintrnentO 'tieáilonal cio
oficial, Luis Fontella, escrevente jura-
Menti-1:dt).

Sétima' Cireüllscrição
FREGUESIA DÓ ESPIRITO

SÂ'N't0
O bacharel LeOpOidO de Luha, ofi-

cial do Registro Civil da Fregtieisia
dô ESpirito Santo; Setirna 'Circtins-
triedd da Civarti, kenct dó Distrito
Federal; tftY

.. Faz saber que pretendem se ca-
sar:

jorgV Batiáa dos . 6arifoS, nascida
em 25 de abril tio 1917; soltelçar, cOti-
(tutor, natural cio titado ;de Periiain-
'mico; tiiildente ti. Rua Parintins
Sucre 29, filho de Manoel SatiSta dós
ÈántáS l de Joiciiiinti. BatiSta 'dos San-
tos, "coni Ma-ria ida fnii :ártrittSs,

ein 22 de 'agOito :de
E'stad6 ïie

l'erriarniSn'en; residente á RUn. Parkti-
*rins	 39-,..filha tio -Antenio..Énai
Zai*iteS t cié FrantáVa Ferreira dos

:Siritos:

___Dulberto_So„are,,s, gaturida, imscidó
çrn	 _setembro de_,1919.,  solteirp,

clo_Eis_tadq, Cie	 asi-
yogadq, •eatdente,à RuÀAnclrade ..13er-
lenc_e .29,_fillm_d_Roberto_Catan-
seta *9_0 1:Meg oa.re.a_ Catanda,..çern
yolanda,„„tVtaria _§e_abre. Liort, nasei-

ent25, - dg .setembro, de 1923,.
cte.P'44

	

dpipéellea_,_residente • à ,Dista	 q
144. _».°. ziPt9. ) .-.Q92 ,./11114 51Q-fu-
Fardo Lion e de Rita Maria SeatSra
Lion.

-João Baptista Fernandes de 'Olivei-
ra, nascido vai 13 de ngôato de 1913,
Sotteltir, Operário, natural do Estado
Vila Rio de :Janeiro; residente à, Rua
Midtins Costa n.° 21; filho • ig :Jou-
;intim Maria Éernandes . de Oliveira e
tio Avelina Paula Fernandes, com Noe-
mia Mornas da Silva; nascida em_ .27

.

de agésti; de 1913- solteira- dont-Cli-
va; natural de Estado do_ RIO de 2a-
neir6; residente . 1), Rua Angusto Nu-
nos nP 397; filha. de Narciad Mera-
g'as t de Rita da- Silva MOragzia.

Ruy	 • -"Bentes.Ribeiro, nascido em 10
de abril dei-_ X908, ,solteiro, bancário;
natural .rip,..Eitazt0.. da Para, residente

Rua_Çqpnios sie..Carvalho.animerb
900, _filho de. José...Francisco. Ribeiro ”e
de Mii:.1rç,1111(1 Ferreira Sentes Ribei-
ra, ciam _Pis% norteia Ridel, na.scida
ireie2 dç outabna de .19113; solteira; ban-
çaria,_natural_.deeta . Capital Federal,
yes:iclote Arará n.° 40:, apa.r-
tamento 202...ftliul de Comelio Liti3
Ridel e de Luiza, Hortala Ridel.

Jorge Carvalho Pereira; rafábitle 'em
9 de -junho de 1925; Solteiro; Utilral
desta Capital Federal. tieSenlilSra;
siriente à Rua Marquês , tTé Olinda nú-
inero ài, filho -,de 13elledfcte 	 Péreirá
de Maria de Carvallie Pereira, 'dom
Mal• a âtiié Muriti:3 de Freità-S;fias
cicia eni, gl de , jp1111.) de 1923, Woltel-
rw, natnrat'do tattid0 'dó rad tra-Inle
do Sul-, dOmestica, reSidente à Rua

Visconde de Pirájá n. o 558. aparlamen-
tó 302, filha de Gaudencio Martins
de Freitas e de Paulina- Martins de
Freitas.

Jalb GoinalVes da Cunha. nascido
-em 1 de maio de 1919, solteiro, es-
criturário, natural desta Capital Fe-
deral, residente à Rua Cardoso cie
Morais n.° 429, filho de José Gonçal-
iies da Cunha e de Esmeralda Teixei-
ra da Cunha, com Inalda Emilia At-
ves, nascida em 10 de fedo de 1925.
solteira, doméstica, natural desta
pitai Federal, residente à Raia Go-
mensoro a.° 100; filha de Carlos Ben-
to ÁlVes e de Maria Emillá Alves.

Ëvaldo dr2,,rnaclie, riaSercló eni 16 sie
júnhó de 1915, ãltei •ó, natural

desta Capital Federal, operário, 'resi-
dente á Rtia Dona ;to, fi-
lhõ da Pránéiaeo An'toii1O Chë:in sia
C dê CifrrsIiiiii d4 JeStis, eoin Nadyr
de dliveira, nascida chi 14 de 'Outti-
bre de 1924, ió-Iteir5,, natural aestà
piVal édezal, d'OrnêStrca, ieSillefite à
l'Faveàãà PoSSOlo h."° I1, klina dc ki •

-kaiiks• - -de "dIrVeirá "é de Ltìziii bá-
Mia° de bli'Veira.

ré -^arg,üêiii	 ecinliêarrieuy.,O
ekrst'éli:Cia dê
tos,	 hrià 'de dl

1)(5 'que, paio. •Crinstãi., lãrci o Pré-
sente.
Rïo c1 r , 1/ d5 de

1945. '2- Pelo Oficial WS hcárStr Ò Ci-
vil: Wagner Quintanillra, eserviriite

Oitava eircunscricão
FREG UÊS1,21,, DO ENGENHO

VELHO--
O doutor Mareelind Rodrigues Má-,

blinde', oficial dó Registro Civil da
Oitava Cireulls- eiçãO, Freguesia do
Engtnius Vellío, na CaPital dõs Es-
tadas Unidds tici Crasll.

Pai "S`ãber Mie preteridem ã
331•:

Orlando Martina Pinto, brasileiro,
desta Capitel, solteiro, cora 26 anos de
Idade, tIetriciata; residente à Rua Cruz
e Sousa n -.0 ,33a, filho de Manoel 'Or-
lando da Rocha Pinte e de Margarida
Martins Pinto. com Diva Melchiades
de Melle, brasileira, desta Capitai, sol-
teira, com 20 anos de idade, residen-
te à Rua Argentina n.° 17, filhe, de
Francisco Melchiades de Mello e de
Belmira Lucia de Mello.

Jair Carvalho de Abreu, brasileiro,
Solteitõ, _com. 31 anos de Idade, ofi-
Ciai do EXército, residente à Rua Côo-
desSa 'de Behnorite n.° -237, filhó _de
Mauricio Carvalho de Abreu e de
Alice da Silva Abreu, com Helena
Salonlone; brasileira- 'solteira. com 23
unos de idade, residente à, Rua Teo-
doro. dá Silva n.° 728, filha dc José
Salomone. e de Clovinda Ruáso.

Se alguém souber de 'algum impedi--
mento, .aeuse-o.
...Rio de .Janeiro; 17 de outubro de
1945. r-- O Oficial do Registro Civil':
Mareelino' Rodrigues Machado.

Nóüá Circunscrição
FREGUESIA DE ItA0 CRISTÓVÃO
Zeil'ó Marques

Ofigiál 'do Peglsiró Ci(41 da Fregiiesia
cre.53jo Ctrátt5W, /..2 saber Mie pre--
télidErn "Se casas:

José AmoriM Serrano, Solteiro, nas-
Ciclo nesta Capital, á -5 de inalo de

1923, filho de José Serranb Toledo e
de Alzira de Amorim Serrano, resi-
dente à Rua Pereira SoareS mime-
ui 32, 'com Rutli Raino's da Cunna,
solteira, naácida nega Capital, a 4
dé maio de 1924, filha de José Rainha
da Cunha e de Maria Ramos ria
Cunha, residente à Rua Tenente Pi -
montei n.° 105.

Wilson da Silveira • Britto, solteiro.
nascido no Estado do Para, a 10 de
junho de 1920, militar, filho de Na-
thalino da Silveira Britto e de Maria
Jarina de B ritto, residente à Rua
Jansen de Mello ri.° 10, com Leda
Marques Henriques, solteira, nascida
nesta Capital, a 1 de julho de 1926.
filha de Eurldes Faro Marques Hen-
riques e' de Hortencia Menezes Mar-
ques Henriques, residente à Rua Jan-
sen de Melo a.° 10.

joeé Welsá, solteiro, tina-eido Mil Juiz
de Fera, ã 22 de abril de 1919,

ci •il, filhó de Eduardo Wetss
Vede  Ceara Sai-Mento Wela-s, reg/len-
te à Rua AriátideS Caíre n.° 274, com
EdY Ferreira Badany; Solteira; nascida
nesta 'Capital° li 5 de janeiro de 1921,
dentista; filha dé Dib Bad'auy
rad e de Waidetliira Feneira enfite,
residente -a Rua José. Bonifácio nú-
Mero 324.

Leonel Leal Gornes, ,,solteiro, nascião
nesta..gapital, a 5 de janeiro de 1921.
radiologista, filho de Armando Joeé
Gomes .e de, Divina Genies.,Leal,

.11etrazia_do Engenho . nume-
ro , 04, com cgsilia Javoslçi,
nascida . nes.ta Capital. a . .14 de, feve-
reiro , de:  1921, comerciária,  de•
A,lexaritire Jair:e:Md e de alia Javoski.
residente It Estrada do Engenho nú-
mero 546.

Ruy Rocha; solteiro; nascido uebta
Capital, a 23 de abril de 1914, filho
de \Luiz José da Rocha e de Josephi-
na da Silva Rocha;• Rua
Gemes Serpa . ri.°  291, coin_Ginner-

Piaheiro, sOlteira, nascida nei-
tà. 'Capital, a 2 cie abril de 1918.•	 .
razia. filha de Manoel Pinheiro Y Pi-.

C de Rosa Diegues AlonSo, re-
sidente ã. Rua Gomes Serpa número
201.

Manoel Gomes Loureiro Filho, sol-
teiro, nascido nesta Capital, a 6 de
7narço de. 1919, funcionário público,
filho de Manoel Gomes Loureiro e
de Ruryclice Carvalho, residente à Rua
Lopes Quintas n.° 14, casa XV, com
Maria_ Elisa Dias, solteira, nascida
nesta Capital, a 25 de agôsto de 1927,
operária, filha de João Dias e 'de
Olga Pereira da Silva, residente à Rua
Jardim Botânico n.° 650.	 -

Francisco de Oliveira, solteiro, nas-
cido no Estado da Paraíba do Nor-
te, a de_ dezembro de 1915, operá-
rio, filho, de João Erantisco de Oli-
veira e de_ Josepba Maria de Olivei-
ra, residente à Rua da Alegria nú-
mero 921; com -Ana 'de Solata, soltei-
ra, nascida no Estado da Paraíba do
Norte, a 25 de janeiro de 1924, deitéá-
fica, filha- de MancSel Fraziciatti de
Souza e, de F'rantiSta. Maria 'dê Sonza.
residente à Rua Bela de São João
n.° 53.

Se alguém souber que eidate impe
MO-lento, acuse-o.

Rio de Janeiro, 17 de outubro de
1945:	 No impedimento 'ocasional do

-suatit'uló,j6sé tVesidérrO da
Silva, to escrevente juramentado: Pe-
dro Paulo de Souza Passos.

Décima CIrcunscrição_ .
FREGUESIÀ DO ENGENHO

NOVO
O Doutor -Evandro de Araújo Góis.

ófleial tio Registro Civil da Décima.
Cirelinscrição Fieguesia do Enge-
nho Novo, do Distrito F9cleraH„ etc:
- Faz saber , que estão ,Se.habilitander
para casar por esta Circuuseriçae:

João Jorge de Oliveira e =imiti.
Silva. Ele, solteiro, empregado piaba-,
co, residente tl Rua Fernandes Gui-
Marães n.° 18, sobrado; nascido em
8, de fevereiro de 1907; no Estadó do
P.le dê Janeiro; filho de Cypriano Jor-
ge de Oliveira e de Caridade Maria
de Olitreira. Ela, solteira; doméstiea.
residente à Rua Paulino Fernandes
nP 43; nascida em 24 de Outubro de
1924, no Estado de Minas Gerais, 'fi-
lha de Maria Nogueira Duarte.

Jorge da SiWa.  de As-uniPae'e
dier dá Cruz. 'Ele, solteiro, oPéráriti,
residente à Rua Conde de Leopolclina
n.o 234; nascido eia 11 de agôsto de
1921; no Distrito Federal, filho de jeisé.
Luiz d'AssumpçãO e de Cesarinà da
Silva Gomes. Ela, Solteira, domésti-
ca; residente á Rua Conde de Leopót-
[tina, ri.° 341, nascida eni 27 de feve-
reiro de 1926; no • Distrito Federal,
filha de Lucia tAlvei da Cruz.	 •

JoaquimPedrosa e Rait-' Couto. tle,
motorista; solteirá, residente à Rua
Nicarágua ri.° 164, nascido em 2D de

-agasto de 1918, no Distrito Federal,
filho de Joaquim Pedrosa e de ,Luzia.
Pedra. Ela, doméstica, residente ft
Rua. Gualba n.o 230, solteira, nascida
em 16 de abril de /925, no Distrito
Federal, filha de João Couto e de Sil-
via Couto.

Lydio MauriciO dos Santos e Jaey-
Ya Môlmiles. Ele; funcionário públi-
co, solteiro, residente à Rua Ana Leo-
ficha soro iiUniefd, 'ziás-cido eia 3 de
junho de 1921, nó Diátrito Federal,
filho de AAtonio Francisco Felippe doa
Santos e de Maria Mãiá-lèló dós San-
tos. ka, aoltgrá, Ume-álea, litiderite
à Rua Escorrega n.'o 16, nascida em
6 de agôsto .de 1929, no Distrito Fe-
deral, filha de Roilrigó GonçalVes Mci-
Telles e de Carolina Barretó Wird-
les.

Se ,aliOrn' . souber Mie há linPe-
dlinentos. acuse-os.

Decima Circunscrição, 17 de outu-
bro dé 1945. — Peto OfiCial:
aia '11.'cizaziez. Érando, 'eScrevente jura-
mentada.

Décima Primeira Circunscriçãn
FREGUESIA DE INHAÚMA

O bacharel José Vasconcelos Pin-
to, oficial do Registro Civil das Pes-
soas Naturais da Décima Primeira
Circunscrição, Freguesia de Inhaúma,
do Distrito Federal, etc.

Faz saber que estão se habilitando
para casar:

Gerog Alfred Grill Filomena Vas-
concellos. Ele, nascido em 14 dg se-
tembro de .1921, solteiro, natural cio
Estado de, São Paulo, funcionário pú-
blico, residente .à Rua Almirante Ale-
xandrino n° 864, filho de Cari Wil-
helm Arthur Grill e ,ge Juana Grill.
Ela, nascida em 7 de outubro de 1924,
Solteira, natural do Estado dc Ala-
goas, doméstica, residente com O nu-
bente, filha de Antonio Eugenio Vas-
conceitos e de Rosa Maria Vasconce-
los.
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Hermogenio Alves Vianna e Elza de
Oliveira. Êle, nascido em 19 de abril
de 1917, solteiro, natural desta Ca-
pital, lavrador, residente à Estrada
Guaratiba n.° 32, filho de Miguel Al-
ves Vianna e de Carlota Mendes Vian-
na. Ela, nascida em 23 de maio de
1924, solteira, natural do Estado de
Minas Gerais, inaustriária, residente
no Caminho do Henrique n.° 30, fi-
lha de Clarimundo Antonio de Oli-
veira e de Emma de Oliveira.

Wilson Arnaldo de Zuniga e Diva
Correa de Magalhães. Êle, nascido em
CO de novembro de 1915, solteiro, far-
macéutico, natural do Estado do Ma-
ranhão, residente à Rua das Laran-
jeiras n.° 366, filho de Alvaro Hen-
rique de Zunia,a, e de Baria Braga de
Zuniga. Eía, nascida em 4 de abril
de 1927, solteira, funcionária, natural
do Distrito Federal, residente à Rua
Oliveira n.° 3, apto. 201, filha de Dio-
go Ferreira de Magalhães e de Rita
Corrêa de Magalhães.

Paulo Salgueiro e Yolanda Ferrei-
ra dos Santos. Sie, nascido em 25 de
maio de 1923, solteiro, natural do Dis-
trito Federal, militar, residente àRua
Santa Luzia n.° 95, casa 1, filho de
Paulo Manoel Salgueiro e de Pres-

•cila da Silva Salgueiro. Ela, nascida
em 15 de junho de 1923, solteira, na-
tural do Distrito Federal, doméstica,
residente à Rua Santa Luzia núme-
ro 92, filha de Domingos Ferreira dos
Santos e de Maria Francisca Graça.

Se alguém souber de algum im-
, pedimento, acuse-o, na forma da

lei.
Rio de Janeiro, 17 de outu •ro de

1945. - Pelo Oficial: Ccla Pinto da
Silva, escrevente juramentada. -	 •

Décima Terceira Circunscrição
O bacharel em direito José Fran-

cisco Sias Fortes, oficial do Registro
Civil elas Pessoas Naturais na Deci-
ma Terceira Circunscrição - Sétima
Zona do Distrito Feaeral.

Faz saber que pretendem se ca-
sar:

Mauricio da Conceição e Maria Se-
bastiana tia silva; ele, filho de Anna
Antonia ela Conceição, nascida em 2
de novemoro ce 19ta, no Distrito ra-
Jarra, scadro, comerciário, "residente
a /tua Anule° Quintela n.° 94; ela,
telha ele Jose Luiz cia Silva e de Ma-
ria Candiaa ela Silva, nascida em a0
de janeiro de 1914, no Estado do Rio
ele Janeiro, solteira, doméstica, resi-
aente à Rua Amaino Quintela. 11&/12.-

o 94.
Apednario Liberalino da Silva e Nel-

sa racheco de e;ouza; ele, filho de An-
ionio Liberalino ela Silva e de Mar-
garida Maria c.e Jesus, nascido em 8
ele julho ce 1a..0, no Estado de Mi-
.ias Gerais, solteiro, motorneiro, resi-
aente a, Rua Figueira de Melo MI-
mero 421; éia, infla de Nicacio Dio-
nysio de Souza e ele Gertrudes Jetta
quina dos Santos, nascida_ em 19 de
maio de 19e4; no Estado do Rio de
Janeiro, solteira, operaria,' residente
a Rua chaves Faria n.° 113--

Waldemar Capra e Dóra Arlinda
Land Coelho; ele, filho de Caetano
Capra e de joanna Soster, nascido em
7 cie janeiro de 1918, no Estado do
Rio Grande do Sul, solteiro, motoris-
ta, residente à Rua do Riachuelo nu•
mero 110; ela, filha de Joaquim de.
Silva Coelho e de Maria Alzira Land
Coelho, nascida em 15 de julho de
1923, no Estado do Rio de Janeiro,
solteira, doméstica, residente à Ave-
nida Ataulfo de Paiva n.° 1.135, apar-
tamento 202.

Antonio Duarte e Carolina Maria
da Conceição; ele, filho de Francisco
Duarte e de Aurora Duarte, nascido
em 20 de abril de 1921, no Estado ce
São Paulo, solteiro, decorador, rex.-
dente à Avenida Portugal n.° 386; ela,
filha de Augusto ...José Herques e ele
Sylvia Maria da Conceição, nascida e.n
9 de janeiro de 1928, no Distrito Fe-
deral, solteira, doméstica, residente à
Rua Marechal Cantuária n.° 182, apar-
tamento 20.

Quem souber de algum impedimen-
to, acuse-o, na forma da lei.

Rio de Janeiro, 17 de outubro de
1945. - Pelo Oficial: Benedicto Ser-
ra, substituto.

Décima Quarta Circunscrição
FREGUESIAS DL' SENADOR VAS-

. CONCELOS, SANTISSIMO, SE-
NADOR CAMARA, BANGU, REA-
LENGO E MADUREIRA

O doutor Romba) de Azevedo Ran-
gel, oficial da Décima Quarta Cir-
cunscrição do Registro Civil das Pes-
soas Naturais do Distrito Federal,
República dos Estados Unidos do Bra-
sil.

Faz saber que estão se habilitando
para casar:

Alberto Martins Torres e Maria
Thereza, Alves Jorge de Lima. Êle,
solteiro, oficial da Aeronáutica, resi-
dente à Rua Prundente de Morais nú-
mero 254, nascido em Norfolk, Eeta-
dos Unidos da América, de naciona-
lidade brasileira, e filho de Aluisio
Martins , Torres e de Maria Helena de

sido encontrados os demais, devedores,
emitentes e avalistas, pele presente cs
intimo a pagar ou dar as razões ror
que não o fazem.

Rio de Janeiro, 17 de °titule-) de
1845. - O cfieial, Pedro Luiz Costa.

(N.° 2.715 - 17-10-45 - Cr$ 30,60)

JUSTIÇA MILITAR

Primeira Auditoria da Primeira
Região Militar

De citação

Eu, Doutor Mário Tibúrcio Gomes
Carneiro, Auditor da La Auditoria da
La Região Militar, em virtude da lei,
etc.

Faço saber aos que o presente edi-
tal de citação, com o prazo de 10 (dez)
dias, virem, ou dele conhecimento ti-
verem, visto não ter sido possível ci-
tá-lo pessoalmente, por não ter sido
encontrado, é citado a comparecer nes-
ta Auditoria, sita no pavimento térreo
do edificio do Supremo Tribunal Mi-
litar, Praça da República, n.° 123,
perante o Conselho de Justiça Militar,
no dia 22 do' corrente, às 13 horas, o
réu Constante Ferreira da Silva, en-
cabo do Batalhão Vilagrã Cabrita, a
fim de, na conformidade da lei, e sob
pena de revelia, assistir à inquirição
de testemunhas e se ver processar pelo
crime previsto no art. 171 do Código .
Penal Militar de que é acusado: "Ex-
celentíssimo Sr. Dr. Auditor da 1.4
Auditoria da la Região Militar. O
Promotor em exercido, infra assina-
do, usando das atribuições que lhe
confere a lei, vem oferecer denúncia
contra Constante Ferreira da Silva,
natural do Estado de Minas Gerais,
com vinte e oito anos de idade, sol-
teiro, cabo, servindo no Batalhão Vi-
lagrã Cabrita, pelo fato que passa a
expor: A 9 de janeiro do corrente ano,
às 19,30 horas aproximadamente, o de-
nunciado, que se achava de serviço no
Batalhão Vilagrã Cabrita, abandonou
o seu pósto, ausentando-se do quar-
tel, sem ordem superior, só regressan-
dc ao mesmo, após a revista do re-
celher e toque de silêncio, conforme
consta de sua própria confissão, teste-
munhada pelos primeiro sargento
Raimundo de Albuquerque Lima e se-
gundo sargento Manuel Vieira de Alen-
car. O fato está provado do inquérito
junto que serve de base à presente de-
núncia. E como assim procedendo te-
nha o supra citado denunciado inci-
dido na sanção penal do art. 171 do
Código Penal Militar o M. P. oferece
esta denúncia e requer que recebida e
autuada ela, seja o dito denunciado
citado e intimadas sejam as testemu-
nhas abaixo arroladas, procedendo-se
aos demais têrmos da formação da
culpa, tudo na forma da lei, para os
fins de direito. Rio de Janeiro, 3 de
setembro de 1945. - Raymundo Leo-
nem de Almeida Nobre - Promotor.
Rol de testemunhas: Viriato Piquet
B aga, 3.° sargento; Desidério Gon-
çalves, cabo; Raimuido de Albuquer-
que Lima, 1.° sargento; Manuel Vi-
eira de Alencar, 2.° sargento, todos do
Batalhão Vilagrã Cabrita. Rio de Ja-
neiro, 3 de setembro de 1945. - Leo-
nam Nobre, Promtor". Dado e passa-
do nesta Capital Federal, aos cinco
dias do mês de outubro de mil nove-
centos e quarenta e cinco. - Eu,
José Sabino da Silva, escrivão, que
mandei dactilografar. - Mario Tibur-
cio Gonies Carneiro, Auditor.

Menezes Martins Torres, nascido aos
10 de dezembro de 1919. Ela, solteira,
doméstica, nascida nesta Capital, em
:13 de abril de 1927, residente à Ave-
nida Atlântica n.° 1.026, apartamen-
to 501, e filha de Jorde de Lima e
de Adila Alves de Lima.

Calmo Pimentel Barreto e Gesusa
Gomes. Êle, solteiro, carpinteiro, nas-
cido no Estado do Rio de Janeiro, em
17 de julho de 1924, residente à Rua
São Pedro n.° 118, e filho de Mar-
tinho Teixeira Barreto e de Maria
Rita Pimentel Barreto. Ela, solteira,
doméstica, nascida nesta Capital, em
10 de dezembro de 1925, residente à
Rua Joaquim Meier n. 0 127, e filha
de Luciano Gomes e de Maria Rosa
Gomes.

Alfredo Marques de ' Figueredo e
Georgina Bruno Bastos. Êle, solteiro,
operário, nascido nesta Capital, em
15 de agasto de 1894, residente à Rua
João Rêgo n.° 105, e filho de Jesui-
no Augusto Marques de Figueredo e
de Civencia Maria das Dores. Ela,
solteira, doméstica, nascida nesta Ca-
pital, em 13 de maio de 1917, resi-
dente à Ladeira do Barroso número
202, e filha de Raul Bruno Bastos e
de Mirandolina Augusta Bastos.

Apresentaram os documentos exi-
gidos pelo art. 130 do Código Ci-
vil.

Se alguém souber de algum impe-
dimento, oponha-o, na forma da
lei:

Rio de Janeiro, 17 de outubro de
1945. - Pelo Oficial: Almir Sobral
Rosa, escrevente juramentado.

•

Protesto de Títulos
Primeiro Ofício

Acham-se em cartório os títulos de
Cr$ 5.000,00 emitido por Francisco da
Silva, de Cr$ 5.500,00 sacado contra
Dr. Osório José de Matos, de CrS
1.426,50 sacado contra Laboratório
Quimical Ltda. e de Cr$ 110,00 emi-
tido por Hélio da Rocha Pitta sendo
portadores: Joaquim Cardoso Figuei-
ral, Banco União Mercantil, Banco
Boavista e Propaganda Uranos. Inti-
mo os devedores para pagá-los ou der-
me as razões por que o não fazem.

Rio, 17-10-45. - O cficial Jacques
Maciel.

(N.° 2.743 - 17-10-45 - Cr$ 17,30)

Quarto Ofício
Patão em meu cartório, à Praça 15

de Novembro, 38-a, 3.° andar, sala a.4,
para serem protestados: duplicata de
Cr$ 1.324,00, port. Coop. Bco. da
Ind. e Com. de Calçado, dev. Sebas-
tião E. Costa; prom.• de Cr$ 1.300,00,
port. Bco. União Mercantil S.A., emi-
tente Milton Soares I Carneiro, aval.
Otacilio Alves de Lima; prom. de Cr$
1.800,00, port. Bco. Almeida Maga-
lhães S. A., mand. emita Rennulo
Avellar; prom. de Cr$ 600,00, nada
Bco. Industrial Minas Gerais S.A.,
emit. Jacira Simões, aval. Manuel
Domingos Barboza; dupl. de Cr$ ..
660,00, port. Bco. Continental S. Pau-
lo S. A., mand., dev., M. F. Araújo;
dupl. de Cr$ 21.000,00, port. Carlo Pa_
reto & Cia., mand. devedor, Mecânica
Daltro Ltda.; dupl. de Cr$ 300,00 sal-
do, por. Instalações Electricaa Império
Ltda., dev. Nestor António Barboza,
aval. Dermeval Lage de Barros.

Achando-se ausentes o último em:-
tente e o último avalista e não tendo

Décima Segunda Circunscrição
FREGUESIAS DE IRAJA

E JACAREPAGUA

O oficial Lino Alves Foliseca Júnior
faz saber que por esta Circunscrição
estão se habilitando para casar:

Yukio Togi, japonês, nascido em Hi-
roshima, Japão, em 18 de fevereiro
de 1914, solteiro, industriado, residen-
te à Rua Barão de Bom. Retiro nu-
mero 807, filho de Yesulrichi Togi e
de Isunayo Togi, com Husako Matuo-
ka, japonesa, naadda no Japão, em
25 de outubro de 1919, solteira, do-

' reestica, residente à Rua Barão de
Bom Retiro n.° 807, r sobrado, filha
de Kiyokiti Matuoka e de itozi Ma-
tuoka.
' Roberto Angelo Barbosa, brasileiro,

nascido na Capital do Estado de São
Paulo, chi 13 de abril de 1920, sol-
teiro, médico, residente à Rua Au-
gusta n.° 273, São Paulo, filho de João
Sylvino Barbosa e de Clementina
Longo Barbosa, com Lizia de Lima
Vidal Leite Ribeiro, brasileira, nas-
cida no Distrito Federal, em 25 de
abril de 1925, solteira, doméstica, re-
sidente à Rua Dias da Rocha núme-
ro 76, 3.° andar, nesta Capital, filha
de Luiz de Vidal Leite Ribeiro e de
Zelinda de Lima Vidal Leite Ribeiro,
hoje Zelada Ribeiro Reis, por ter con-
traido novas núpcias.

Se alguém souber se existe algum
Impedimento, acuse-os, na forma da
lei.

Rio de Janeiro, 17. de outubro de
1945. - Pelo Oficial: .0swaldo Tei-
xeira Leite, escrevente juramentado.
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ANÚNCIOS

Falência de "Comércio e Indús-
tria Máquinas Recondicionadas

Ltda."
JUIZO DE DIREITO DA PRIMEIRA

VARA CIVEL

AVISO

Usina Santa Eugênia S. A., siri
dicas avisam aos interessados que se
acham à disposição dos mesmos no
escritório de seu Diretor Presidente,
diariamente, das 16 às 13 horas, à
Rua 1.° de Março n.° 39, 3.° andar.

Rio de Janeiro, 5 de outubro de 1945.
(N.° 2.812 - 16-10-45 - Cr$ 39,80) .

- Dias: 17, 18 e 19-10-45) .

Espólio de Oton da Cunha
e &Iva

JUIZO DE DIREITO DA TERCEIRA
VARA DE ORFAOS E SUCESSÕES

Terceiro Ofício

"Sousa Leite, leiloeiro comunica que
lavará a leilão o prédio sito à Rua
Amália n.° 49, antigo 27. pertencente
ao espólio acima na sesta-feira, 26 de
outubro, às 16,30 horas em frente ao
mesmo.

Rio de Janeiro, 4 de outubro de 1945.
- Octavio de Souza Leite.

(N.° 2.662 - 4-10-45 - Cr$ 55,10
- Dias: 5, 18 e 24-10-45) .

Leilão Judicial
O leiloeiro Arlindo venderá, no dia

23 do corrente mês, às 16 horas, o
prédio à Rua Idalina n.° 42, perten-
cente ao espólio de Francisco Ribeiro
Guimarães. Anúncios no "Jornal do
Comércio".

(N.° 2.752 - 17-10-43 - Cr$ 24,50
- Dias: 18, 19 e 20-10-45) .

'Massa Falida de Pedro Leite
de Araújo

O leiloeiro Arlindo venderá, no dia
24 do corrente mês, às 14 horas, à
Rua do Carmo n.° 43, mercadorias,
móveis e utensílios, pertencentes à
esta falência. Anúncios no "Jornal do
Comércio".

(N.° 2.753 - 17-10-45 - Cr$ 24,50
- Dias: 18, 19 e 20-10-45).

Massa Falda de Diniz Vaz
de Oliveira

C leiloeiro Arlindo venderá, no dia
25 do corrente mês, às 14 horas, à
Rua do Carmo n.° 43, bens perten-
centes à esta falência. Anúncios no
"Jornal do Comércio".

(N.° 2.754 - 17-10-45 - Cr$ 24,50
- Dias: 13, 19 e 20-10-45).

Falência de L. A. Brendim
Alfredo Goldenberg, síndico da fa-

lência supra, avisa aos interessados
que se acha à disposição dos mesmos,
todos os dias úteis, das 15 às 17 horas,
no escritório do seu advogado Doutor
Milton Barbosa, à Rua da Assembléia,
n.° 67, 1.° andar.

Rio, 12 de outubro de 1045. - Al-
fredo Goldenberg.

(N.° 2.743 - 17-10-45 - Cr$ 30,60
- Dias: 18, 19 e 20-10-45).

Leilão Judicial
O leiloeiro Arlindo venderá, no dia

23 do corrente mês, às 9 horas da
manhã, terrenos às Ruas Esteia e
Araci, pertencentes ao inventário por
çlesquite do casal de Pedro José Mar-
ques Magalhães e Amélia Liberato.
Anúncios no "Jornal do Comércio".

(N.° 2.748 - 17-10-45 - Cr$ 24,50
- Dias: 18, 19 e 20-10-45) .

Massa Falida de J. Ferreira
Dias

O leiloeiro Arlindo venderá, no dia
29 do corrente mês, às 14 horas, 'à
Avenida :Usines Freire n.° 59, merca-
dorias, móveis, utensílios e contrato
de arrendamento pertencentes à esta
falência. Anúncios no "Jornal do Co-
mércio".

(N.° 2.747 - 17-10-45 - Cr$ 24,50
- Dias: 18, 19 e 20-10-45).

Massa Falida da Segurança
Emprêsa de Transporte

Limitada
O leiloeiro Arlindo venderá, no dia

25 do corrente mês, às 14 horas, à
Rua do Carmo n.° 43, bens perten-
centes à esta falência. Anúncios . no
"Jornal do Comércio".

(N.° 2.749 - 17-10-45 - Cr$ 24,50
- Dias: 18, 19 e 20-10-45).

Massa Falida de Reis & Mendes
O leiloeiro Arlindo venderá, à 24, 2G •

e 30 do corrente mês, às 14 e 13 horas,
na Rua do Carmo n.° 43, Rua Uranos
n.° 1.095 e Avenida Atlântica n.° 554,
móveis, armações, contrato e aparta-
mento, pertencentes à esta falência.
Anúncios no "Jornal do Comércio".

(N.° 2.750 - 17-10-45 - Cr$ 24,50
- Dias: 18, 19 e 20-10-45).

Leilão Judicial
O leiloeiro Arlindo venderá, no. dia.

22 do corrente mês, às 14 horas, à Rua
do Núncio n.° 64, 2 caminhões madêlo
de 1929 e . 1936. pertencente ao espó-
lio de Florindo Martins Gonçalves.
Anúncios no "Jornal do Comércio"...

(N.° 2.751 - 17-10-45 - Cr$ 24,50
- Dias: 18, 19 e 20-10-45).

PREÇO: Cr$ 40,00

1

A VENDA:

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves,

Agência I: Palácio da Fazenda

Agência I • Pretório

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembedso Postai.

*V' 41::0040~6toet.5-11090i#20313,64:444641004~3~0~WW.00~s~',15#
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JUSTIÇA DO TRABALHO Processo
As	

n.° 6.920-45.
unto : Recurso extraordinário deCONSELHO NACIONAL

DO-TRABALHO
Departamento da Justiça

do Trabalho
Divisão de Processo

EXPEDIENTE DO SENHOR
PRESIDENTE

Dia 3 de outubro de 1945
CNT. 14.892-45 — Januário Crispi

fecp(5 " as raites • de sua -redimi-145e
contra o "Moinho cia ' Luz". • — • Cién-
tifiqueese o interessado, e m face cia
informação, e arqUfvese.

' (a) — Filinto Oiliter, Presidente do
C. N. T.

EXPEDIENTE DO Ws RELATOR
Dia 9 de outubro de 1945....-

CNT. 18.533-45 — Abel dos Santos
Carvalho interpõe embargos de dedo-
ração ao acórdão proferido no 'Pro-
cesso n.e a.627-45, em que contende
com a Fundação italo-Brasileira Fe-
lice fosso. °A instância está encer-
rada. Indefiro. — Marcial Dias Pc-
enèno.

DiVisão de .Contrôle Judiciário
ATOS DO SR. PRESIDENTE DO
CONSELHO REGIONAL DO 'TRA-

BALHO DA REGIÃO
Pela Portaria n.° 138, dc 24 dc se-

tembro de 1945, q Sr. Presidente do
Conselho Regional do Trabalho da
1." Região designou, de acordo com
o disposto -no i 1.0 - do art. 682, , da
Consolidação das Leis do Trabalho, o
Sr. Maria Hélio Caldas, suplente de
Presidente da 6." Junta de Concilia-
cãe. e Julgamento cio Distrito Federal
para, no dia 24 do aludido mas, fun-
Cionar na 4.9 Junta.

(Processo CNT. 17.775=45).
Por despacho de 9 de agôsto de 1945,

o Presidente do Conselho Regional do
Trabalho da 1.9 Região, de acôrdo com
o disposto no item III, cio art. 682,
ela Consolidação das Leis do Traba-
lho, resolveu conceder 15 dias de li-
cença para tratar de interêsses par-
ticulares, a partir de 1 do referido
Inês, ao Sr. -Calixto Ribeiro Duarte,
Vogal, representantes dos empregadis,
da 5." Junta de Condliação e Julga-
mento do Distrito Federai.

Processo CNT. 15.74e-451.
Pela Portaria -n.° 140, de 29 de se-

tembro de 1945, o Presidente do Con-
selho Regional do Trabalho da Pri-
meira Região, consoante o disposto no

1.0, do art. 682. da Consolidação
das Leis do Trabalho, resolve deáignar
o Sr Caetano Pinto de Miranda Mone
tesegro Neto, suplente de Presidente
da 4." Junta de Conciliação e Julga-
Mento do Distrito Federal, para fun-
cionar na 3." Junta do mesmo local,
na reclamação JC. 6.894-44, em que
são parte •Vitória Monassa e Banco
Delarnare, as 9,30 - horas, e na mesma
data, no impedimento do Presidente
o do respectivo suplente.

Pela Portaria n.° 141, de 29 • de se-
tembro de 1945, o Presidente do Con-
selho Regional do Trabalho da Pri:
meara Região, com fundamento no
disposto no i 1.°, do art. 682, da Con-
solidação das Leis do Trabalho, resolve
designar o Sr. Mario Hélio Caldas,
suplente de Presidente da 6. 9 Junta
Cie Conciliação e Julgamento do Dis-
trito Federal, para funcionar, a par-
tir da mesma data, na 2.a Junta de
Conciliação e Julgamento do referido
lugar, em virtude de haver sido no-
modo para outro cargo o seu Pre-
sidente. e no impedimento cio resPec-
tico suplente.

ATAS DO SR. PRESIDENTE DO
CONSELIK) REGIONAL DO TRABA-

LHO DA 2." 'REGIÃO
Pela Portaria n.° 93, de 26 de se-

tembro de 1945, o Sr. Presidente do
Conselho Regime' do Trabalho da
2." Região, de acôrdo com o 2.° de
art. 6%2, da Consolidação das Leis dc
Trabalho, resolveu convocar o suplen-
te de Presidente da 3." Junta de Con-
ciliação e Julgamento de São. Paulo,
Sr. Enéias Crispiniano Barreto. pare.
substituir, a 27 de setembro de 1945, o
suplente de Presidente em exercido
da 6.9 Junta daquela cidade, a fim de
instruir e julgar processo em que o
mencicnado suplente em exercíc io jus
rou suspeição.

(Proc. CNT. 18.211-45),
O Presidente do Conselho Regional

do Trabalho da S." Região, de acôrdo
com o art. 175, do Decreto-lei riuniero
1.713, de 23 de outubro de 1939, resol-
veu por despacho de 3 de setembro de
1945, ¡conceder 182 dias de licellça, na
periodo de 4 de setembro de 1945 a 4
de março de 1946, ao Presidente da
6;" Junta de Conciliação e Julgamen-
to ele São Paulo. Carlos Figueiredo Sa.

(Proc. CNT. 16.933-45).

ATO DO SR. PRESIDENTE DO CON-
SELHO REGIONAL DO TRABALHO

DA 4.° REGIÃO
Pela Portaria n.° 23, de 16 de julho

da 1945, o Sr. Presidente do Conselho
Regional do Trabalho ela 3." Região
resolveu, em face do disposto no ar-
tigo 682, item II, da Consollehição das
Leis 'do Trabalho, designar Wilson
Prado Moreira para exercer as fun-
ções de suplente de vogal, represen-
tante dos empregados, cia 1.9 Junta de
Conciliação .e Julgamento de Belo Ho-
rizonte, para o biênio de 1945-1947,
em virtude- da dispensa de Teófilo José
Vieira.

(Proc. CNT. 8.864-45).

Câmara de Justiça do Trabalho
PAUTA DE JULGAMENTO PARA A
SESSAO A REALIZAR-SE EM 29 DE

OUTUBRO DE 1945 (SEGUNDA
FEIRA)

Relator: Conselheiro Ozéias Mota
Processo n.° 10.855-45.

negando seguimento a recurso extra-
ordinário. -

Réclaniante: rirmino Hereulallo
Miranda.

Relator: Conselheiro Ozéias Mota
— Rev. cons. Duarte Filha.

Processo ti.° 8.53Z-45. "*. •
Assunto: Redirá' extraordinário de

decisão do CRT. da 1. 9 Região.
Recorrente: Cia. Améttea Fabril

Fiação e Tecelagem.	 -
Recorrido: Eugenio de Almeida

Campos.
Relator: Conselheiro Ozéias Mota

— ReV"."cons. 
ProéessO '11•.°
Assuntõ: Recurso extraordinário de

decisão 'do CRT..dil • • —
Recorrente: &Inger Sewing . Machine,

Cempany.
Recorridos: Narciso Jti sti 11141S0 Cae

minho de Andrade e outros.
Relator: Conselheiro Eduardo Cos-

sermelli — Rev. cons. Ivens de Araú-
jo.

Processo n.° 4.387-45.
Assunto: Rectirs9 extraordigric) de

decisão cio CRT. da 1.".. IRQE1.14Q . •
' Receirrellte: Antônio de Sousa PI*

marães.
Recorrida : The - Leopoldina Psallway

Company. Ltd.
Relator: Conselheiro l Eduardo Cos-

sermelli cons. trena de Araú-
jo.

Processo n.° 3.241-45.
Assunto: Recurso extraordinário de

decisão cio critT-.-aá	 --
Recorretite: Francisco Pizzi.
Recorrida: Emprésa Rilha cia Ma-

nhã Ltda.
Relatei: Consélheirop Marcial Pe-

queno — Rev. cons. Godoi Ilha.
Processo n.° 13.130-45.
Asstinto: Reenreo eN4Pq9rdipádo de

decisão do CRT. da 1.",. Região.
Recorrentes: Antônio Marques Pe-

dro e S. Si/vá & Cia.
Recorridos: Os mesmos.
Relator: Conselheiro Marcial Pe-

queno — Rev.. cons. Godoi Ilha.
Processo n.o 12.454-45.	 •
Assunto: RecurSo extraordinário de

decisão do CRT. da i.a Região.
Recorrente: Izaias Inácio de Cliveis

ra (Estaleiros de Construção Naval
'Phenix"1

Recorrido: Bernardino Vicente Fer-
reira,.

Relatei': Conselheiro Marcial Pe-
queno	 Rev: coas. Gódoi Ilha.

Processo n.° 11.620-45.
Assunto: Recurso extraordinário de

decisão do CRT. da 1." Região.
Recorrente: Raimundo Vasconcelos

Nogueira.
Recorridos: Serviços Aéreos Cruzei-

ro do Sul Ltda.
Relator: Conselheiro • Caldeira Neto

— Rev. cons. Edüardo Cesse/ali:01i.
Processo ri.° 4.931-45.
Assunto: Recurso extraordinário de
Recorrente: Cia. Docas de Santoá.
Recorrido: Irincu da ' Silva Ferrei-

ra.
Relator:. Cons-elheira Godoi Ilha —

Rev.. cons. Ivens de Araújo.
Processo n.° 11.830-45.
Assunto: Recurso v¡traordinário de

decisão da 4.-9" JCJ cio DiStritei
deral.

Recorrente: . General Eletric 'S(;•-•

decisão do CRT. da 1.! Região.
Recorrente: Banco Unifib Isfercantil

Sac". $rgnülla,	 •	 --- •	 •
Recorrido: Aelolf Karl Martins

Stowen.
e'leato•r: Censelheir.Q. Vq1dgernM:.

Marques — Rév. • cons. Marcial Pe-
queno.

Processo rt.° 9.419-45.
Assunto: Recurso extraordinário de

eledsão da 1..e JCJ 'dá DiStritei - PC-
déral.	 -

Recorrente: Cia. América Fabril —
Fiaçãro-d . Tecelagem: '" •

geq*Orlielo: Armando Bastos:
COPMbele(E)

Marques — Rev. -cons.14Nrçial p.-
queno.

• Preieeseo, n.° 3.355-45.
Assuni-ci: RecuriO extraordinário de

decisão da 2.9 JCJ. - do Distrito Fe-

"r aSl.Aáu n t Recurso extraordinário de
deelãão da `.s..4 JCJ do . ' bistáit 'o- re-
deral.

Recorrente: Cia. América Fabril —
Fiação e Tecelagem

Recorrido: Tilanreio, Rodrigues.
Relator: conselheiro VaWnlar

Marques — Rev. cons. Viarciál Pe-
queno.

Processo 11.? 8.45645.
Assunto: • Reciu.so extraordinário de

deciSão- da JCJ do- Santos. • •
Recorrente: Cia: Geral de 'Trans-

Portes. •	 •	 -
Recorrido: Améaico Ladeira da Sil-

va.
Relator: Conselheiro Eduardo Cos-

sermelli — Rev. cons. Ivens dc Araú-
jo.

Processo n.° 5.240-45.

Assunto: Recurso extraordinário de
decisão do CRT. da 2.9 Região.

Rçcerrente: He..ns Meyer Erkoff
(Rex Hotel).

Recorrido: Benedito Pereira Lima.
Relatei': Conselheiro Eduardo Oos-

serinelli — Rev. cons. Ivens de Araú- •
jo.

Processo n.° 5.835-45.
Assunto: Recurso extraordinário ele

decisão da 1,9 JCJ do Distrito Federal.
Recorrente: The Leopoldina Rail-

way Compnay Ltd.
Recorridos Roque José Miotte.
Relator: Conselheiro Ozéias Mota

— Rev. coisa. Duarte Filho.
Processo 'ri.° 10.149-45.
Assunto: Recurso extraordinário de

decisão do CRT. da 8." Região.
Recorrente: Panair do Brasil S. A. -
Recorrido: Manuel de Morais Lo-

pes e Dorval da Silva Azevedo.
Relator: Conselheiro Ozéias Mota —

Rev, cons. Duarte Filho.
Processo D.° 8.068-45.
Assunto: Recurso extraodinário de

decisão do CRT da 1." Região.
Recorrente: Valdemar' Gonçalves.
Recorrido: Carloman da Silva Oli-

veira (Fábrica de Formicida Pascçal).
Relator: Conselheiro Marciel Pe-

queno — Rev. cons. Godoy Ilha.-
Processo ri.° 1.668-45.
Assunto: Recurso extraordinário de

decisão do CRT da L a Região.
Recorrente: Pedro Carvalho de Al-

meida Filho e outros.
Recorrida: Fábrica de Papel nuca

S. A.
Relator: Marciel Pequeno — Rev.

cons. Godo.y. Ilha. -
Processo n.° 2.303-45.
Assunto: Recurso extraordinário de

•lecisão do CRT da 1. 9 Região.

Pela Portaria n.°. 142, de 29 de se-
tembro de 1945, o P.residcp0. do. Coa-
sellio Regional do - Trabalho da prie
melro. 'Região, no uso da atributçãe
que lhe confere o item II, do art. 682,
da Consolidação elite Leis do Trabalho,
resolve- dispensar -Antônio Prancisco
Carvalhal da função de vogal  deis enij

„pregados da - 2.9 Junta de Conciliação
e Julgamento do Distrito Fedeiell, em
virtlide -de -hayee sido designado para
o Conselho Naéimial cio Trabalho.

Pela Portaria n.? 143, de 1 de ou-
tubro de 1945, o Presidente elo Con-
selho Regional do Trabalho cia Pri-
meira Região, usando da atribuição
que lhe confere o item II, do art. 682,
da Consolidação das Leis do Trabalho,
e tendo em yleta o que consta do Pro-
cesso CRT. 1.073-45, resolve toraur
sem efeito a Portaria n.° 100, de 12 de
julho último, gele d e.si2P911 Ansei9.
Paula Cabral para exercer a função
de suplente cia vogal, representante
dos empregados, na 6." Junta de Con-
ciliação e Julgamento do Distrito Fe-
derai.

(Proc. CNT. 13.021-451.

ciedade nonima.
Recorridos: Adriano Rodrigues Bor-

ges e Diomendes Alves.
Assunto: Reclamação contra ato do Relator: Conselheiro Godoi Ilha —

Sr. Presidente da 2." JCJ de Salvador Rev. cons. Ivens de Araújo.

À

•	 . 	 •	 •	 •



Quinta-feira 18
	

DIÁRIO DA JUSTIÇA
	

Outubro de 1945 7855

Recorrente: Sociedade Cooperativa
de Responsabilidade Ltda. — Comér-
cio de Carnes Verdes.

Recorrido: Galdemiro Rosa Santa-
na.

Relator: Conselheiro Godoy Ilha —
Rev: cons. Ivone de Araújo.

Processo n.° 9.801-45.
Assunto: Recurso extraordinário de

decisão do CRT da • 1. a Região.
Recorrente: José Pereira da Silva.

Recorrida: Cia. Usina Nacionais.
Relator: Conselheiro Godoy Ilha —

Rev. cons. Ivens de Araújo,
Processo n.° 11.296-45.
Assunto: Recurso extraordinário de

decisão cio CRT da 5.° Região.
Recorrente: Acilin Manuel do Car-

mo.
Recorrida: Padaria Transval.
Relator: Conselheiro Godoy Ilha

Rev. cons. Ivens de Araújo.
Processso n.° 12.159-45.
Assunto: Recurso extraordinário dc

decisão do CRT da 4. a Região.
Recorrente: Malvina Ana Honzen

Bock.
Recorridos: Rafael Guasparí & Cia.
Relator: Conselheiro Eduardo Cos-

serrellf — Rev. cons. Ivens de Araú-
jo.

Processo n.° 2.467-45.
Assunto: Recurso extraordinário de

decisão do CRT. da 2.° Região.
Recorrente: Antônio Pedro da Sil-

va.
Recorrida: The: São Paulo Tram-

way, Light and Power Co. Ltd.
Relator: Conselheiro Eduardo Cos-

sermelli — Rev. cons. Ivens de Araú-
jo.

Processo n.° 7.790-45.
Assunto: Recurso extraordinário de

decisão do CRT. da 5.° Região.
Recorrente: Lourenço Evangelista

dos Santos.
Recorrido: Fadaria Vera Cruz.
Relator:	 Conselheiro Valdemar

Marques — Rev. cons. Marcial Pe-
queno.	 •

Processo a.° 8.510-45.
Assunto: Recurso extraordinário de

decisão da JCJ de Maceió.
Recorrente: Atlantic Refining Com-

pany of Brasil.
Recorrido: João Batista dos Santos.
Relator: Conselheiro Ozéias Mota

— Rev. cons. Duarte Filho.
Processo n.° 25.259-44.
Assunto: Recurso extraordinário de

decisão do CRT. da 1.° Região.
Recorrentes: João Meia 	 Compa-

nhia Ltda.
Recorridas: Nadir da Costa e Olga

Correia.
Relator: Conselheiro Ozéias Mota

— Rev. cons. Duarte Filho.
Processo n.° 10.459-45.
Assunto: Recurso extraordinário de

decisão do CRT. cia 5.° Região.
Recorrente: Sezefredo Calazans Pe-

reira.
Recorrido: Espólio de Alberto Mo-

rais Martins Catarino.
Relator: Conselheiro Marcial Pe-

queno — Rev. cons. Godoi Ilha.
Processo n.° 991-45.
Assunto: Recurso extraordinário ele

decisão do CRT. da 1.° Região..
Recorrentes: Gonçalo Berlit Silva e

Casemiro Costa.
Recorrida: The Caloric Company.
Relator: Conselheiro Marcial Pe-

queno. — Rev. cons. Godoi Ilha,
Processo n.° 9.892-45. • -

decisão do CRT. da 6.° Região.
Recorrente: Paulo Gomes de Sou-

sa.
Recorrida: Navegação Aérea Bra-

sileira S. A.

Relato'. Conselheiro Godoi Ilha —
Rev. cons. Ivens. de Araújo.

Processo n.° 12.207-45.
Assunto: Recurso extraordinário de

decisão do CRT. da 6.° Região.
Recorrente: Antônio Soares da Sil-

va.
Recorrida: Tecelagem de Seda e ele

Algodão de Pernambuco.
Relator: Conselheiro Godoi Ilha

Rev. cons. Ivens de Araújo.
Processo n.° 12.247-45.
Assunto: Recurso extraordinário de

decisão do CRT. da 2.° Região.
Recorrente: Henrique Hillebrecht &

Cia. Ltda.
Recorridos: Carlos Revez e outros-
Relator: Conselheiro Eduardo Cos-

scrmelli — Rev. cons. Ivens de Araú-
jo.

Processo n.° 4.812-45.
Assunto: Recurso extraordinário de

decisão do CRT. da 5.° Região.
Reecorrente: Bernardino Machado

dos Santos.
Recorrida: Padaria Baiana.
Relator: Conselheiro Eduardo Cos-

sernlelli — Rev., cons. Ivens de Araú-
jo.	 -

Processo n.° 1.554-45.
Assunto: Recurso extraordinário de

decisão da 2.° JCJ. do Distrito Fe-
deral.

Recorrente: Cia. ele Fiação e Tece-
lagem Corcovado.

Recorrido: João Craveiro Grilo.
Relator: Conselheiro Eduardo Cos-

sermelli — Rev., cons. Ivens de Araú-
jo.

Processo n.° 4.811-45.
Assunto: Recurào extraordinário de

decisão do CRT. da 5.° Região.
Recorrente: Maximiano Vicente dos

Santos.
Recorrida: Padaria Moderna.

Câmara de Previdência Social
PAUTA DE JULGAMENTO PARA
A SESSAO A REALIZAR-SE EM

22 DE OUTUBRO DE 1945,
SEGUNDA-FEIRA

Relator: Conselheiro Salu.stiáno de
Lemos Lessa.

Processo n.° 5.501-44.
Assunto: João Elleario da Cunha

associado da CAP. dos Ferroviários
Estaduais de São Paulo, pede revisão
do cálculo de sua aposentadoria ordi-
nária, para efeito de contagem adi-
cional de tempo de serviço que pres-
tou à Estrada de Ferro Central do
Brasil.

Relator: Conselheiro Salustiano de
Lemos Lesse.

Processo n.° _14.817-44.
Assunto: Maria Amália Gomes de

,l'oneeda recorre da decisão do IA?.
dos Comerciários, que ihe indeferiu o
pedido de seguro ooz !verte.

• --
Rela ror: Conselheiro Salustiano /de

Le mos Lessa.
Processo n.° 16.717-44.
Aesuni o: Carlos Cc :reta de T)lede

recorre da -decisão iio IAP. do e Co-
morz'orios. que lhe h'ceferiu o Ire.lido
de aposentadoria.

Relator: Conselheiro Júlio Tintou.
Processo n.° 14.821-44.
Assunto: Adolfo Braucks recorre da

decisão do IAP. dcs Comerciários. que
lhe indeferiu o pedido, de seguro in-
validez.

Relator: Conselheiro Júlio Tintou.
Processo n.° 709-45.
Assunto: Nadir Pando recorre elo

ato do IAP. dos Comerciários, que
lhe indeferiu o pedido de pensão.

Relator: Conselheiro Júlio Tintou.

Processo n.° 601-45.
Assunto: D. Euclides Augusta da

Silva, viúva do ex-associado Vicente
Ricardo da Trindade, recorre do ato
da CAP. dos Serviços de Mineração
do Estado de Minas Gerais . que lhe
indeferiu o pedido de reversão, em fa-
vor da recorrente e de sua filha Júlio,
da cota de pensão que deveria caber
à outra filha, Maria Augusta.

Relator: Conselheiro José Cícero do
Nascimento.

Processo n.° 12.299-45.
Assunto: Berta Aline Bennett re-

corre do ato da CAP. dos Serviços Pá.
blicos em São Paulo, que a obrigou
a recolher saldo de contribitiçoes re -
ferentes à jóia paga por seu marido.

Relator: Conselheiro José Cícero do
Nascimento.

Processo n.° 15.221-45.
Assunto:. Laura Velasco Molina e

Virgínia Velasco Molina recorrem do
ato do IAP. dos Comerciários que
lhes indeferiu o pedido de pensão

Relator: Conselheiro Salustiano de
Lemos Lessa.

Processo n.° 4.121-45.
Assunto: Altarnira e Áurea Dantas

dos Anjos recorrem do ato do IAP
dos Marítimos, que lhes indeferiu o
pedido de pensão.

Relator: Conselheiro Salustiano de
Lemos Lessa.

Processo n.° 6:390-45.
Assunto: Glória Marques recorre do

ato da CAP. dos Serviços Públicos
do Distrito Federal, que lhe concedeu
pensão num quentura inferior ao que
se julga com direito.

Relator: Conselheiro Sa1 7.1.stieno dc
Lemos Lessa.

Processo n.° 9.616-45.
Assunto: Dorvalina da Silva Araújo

recorre do ato da CAP. dos Ferroviá-
rios da Central do Brasil, que deter-
minou a restituição de contribuições
do seu falecido marido Antônio José
de Araújo.

Relator: Conselheiro Júlio Tinton.
Processo n.° 8.163-45.
Assunto: Antônio Simões Ferreira

recorre da decisão do IAP. dos Co-
merciários, que lhe negou auxílio.
funeral.

Relator: Conselheiro Júlio Tinton.
Processo n.° 15.215-45.
Assunto: Olivia Niez recorre do ato

do IAP. dos Comerciários, que lhe
indeferiu o pedido de pensão, formu-
lado na qualidade de mãe inválida da
falecida associada Irene Niez.

Relator: Conselheiro Salustiano de
Lemos Lessa.

Processo n.° 12.672-45.
Assunto: A Presidência da CAP.

dos Serviços ,Públicos da Zona Mo-
giana, em Campinas, recorre da deci-
são do Conselho Fiscal dal:oleia Caixa,
que concedeu aposentadoria por inva-
lidez ao associado Santo Revettg.

Relator: Conselheiro Salustiano de
Lemos Lessa.

Processo n.° 12.688-45.
Assunto: O Presidente da CAP. dos

Ferroviários da Companhia Paulista
recorre do ato do Conselho Fiscal da
mesma Caixa, que concedeu aposen-
tadoria por invalidez ao associado Júlio
Pereira de Sousa.

Rio de Janeiro, 16 de outubro . de
1945. — Elisa Lispector, Secretário.

DILIGENCIAS APROVADAS
NA SESSAO DE 15 DE,OU-

TUBRO DE 1945

Processo n.° 14.551-45 — Maria Li-
berata Bispo recorre do ato do IAP.
dos Marítimos, que lhe denegou pen-
são na qualidade de progenitora do
segurado José Barbosa Bispo. — Re-

solveu-se, preliminarmente, converter
o julgamento em diligência, para que
seja juntada ao processo uma .cópia
autêntica da petição que a recorrente
teria dirigido ao Juizo competente pe-
dindo a nomeação de curador para o
ex-associado.

Processo n.° 15.027-45 -- O Presi-
dente da CAP. dos Serviços de Mi-
neração em Pôrto Alegre, recorre do
ato da mesma CAP. que concedeu
pensão, com efeito suspensivo, a An-
tônio, Desprates Capranzani, na qua-
lidade de avó e beneficiária de Carlos
Capranzani. — Preliminarmente, con-
verteu-se o julgamento em diligência,
por unenimidade de votos, para o fim
de ser esclarecido se ainda vive a mãe
do menor, — mãe viúva, à qual há
referências nos autos, e, em caso
afirmativo, porque deixou de habili-
tar-se à percepção da pensão.

Processo n.° 7.215-45 — Sebastião
Mendes Ferreira recorre do ato do
(AP. dos Empregados em Transpor-
tes e Cargas, que lhe denegou auxílio-
funeral. — Preliminarmente, conver-
teu-se o julgamento em diligência,
para que seja devidamente esclarecida
a dúvida suscitada em face das infor-
mações contraditórias do processo, em
relação ao período certo a que corres-
pondem as contribuições carenciais
pagas pelo associado recorrente.

Processo n.° 11.282-45 — João Da-
list-a, Campos recorre do ato da CAP.
dos Serviços Públicos do Estado do
Pará, que lhe indeferiu o pedido de
aposentadoria por invalidez. — Re-
solveu-se, por unanimidade de votos,
preliminarmente, converter o julga-
mento em diligência, para que o asso-
ciado seja submetido a nova inspeção
de saúde, por Junta Médica estranha
ao quadro da Caixa, em face do ates-
tado de médico particular constante
de processo, — cm completa discor-
dância nos seus têrmos e conclusões,
com os laudos médicos da Caixa: ou-
trossim, foi adotada a sugestão da
Procurador presente ao julgamento,
— no sentido de que a Caixa conceda
auxílio-pecuniário ao recorrente, nos
têrmos da mova lei, que estendeu esse
benefício às Caixas de Aposentadoria
e Pensões, — a partir da data em que
a mesma entrou em vigor.

Rio de Janeiro, 16 de outubro de
1945. — Elisa Lispector, Secretário.

JUNTAS DE CONCILIAÇÃO
E JULGAMENTO

Primeira Junta de Conciliação
e Julgamento do Distrito

Federal
PAUTA PARA O DIA 22 Diz

OUTUBRO DE 1945

Reclamante: Geraldo Vieira.
Reclamado: A. R. Santos Júnior.
Assunto: Aviso prévio, indenização,

férias e salários.
Hora: 13,00.
Reclamante: João Virgílio Firmo.
Reclamado: Sílvio Costa Si Cia.

Ltda.
Assunto: Salário-doença.
Hora: 13,15.
Reclamante: Hélio João ele Sousa.
Reclamado: Garage Bambina Ltda.
Assunto: Aviso prévio.
Hora: 13,30.
Reclamante: José Araújo.
Reclamado: Restaurante Vila elt

Feira.
Assunto: Salários e férias.
Hora: 13,40.

•



Conciliação: Cr$ 100,00.
Custas: Cr$ 10,40.
Reclamante: Otávio Martins de Al-

varenga. •
Reclamado: Café Vista Alegre.
Adiado: 24-10-45, às 15,15 horas.
Reclamante: Vinicius França.
Reclamado: Federação Metropolita-

na de Futebol.
Adiado: 24-10-45, às 15,30 horas.
Reclamante: Humbert BarboSa,
Reclamado: Cia. Nacional de Teci-

dos Nova América.
Conciliação: Cr$ 200,00.
Custas: Cr$ 19,40.
Reclamante: Moacir da Costa San-

tos.
Reclamado: Almano Gomes & San-

tos.
Conciliação: Cr$ 150,00.
Custas: Cr$ 14,90.
Reclamante:. Joaquim dos Santos

Lopes.
Reclamado: Manuel Alves Ferreira.
Conciliação: Cr$ 100,00.
Custas: Cr$ 10,40.
Encerrou-se a audiência às 15,30 ho-

ras.
Primeira Junta de Concilidção

Julgamento do Distrito Federal, 17
de outubro de 1945. — Marina de- Frei-
tas Faria, Secretário.

Editais e avisos
JUNTAS DE CONCILIAÇÃO

E JULGAMENTO
Segunda Junta de Conciliação

e Julgamento doiDistrito
Federá!

Sr. Gabriel Giro.

Atendendo a que, nos têrmos do ar-
tigo 844, da Consolidação das Leis do
Trabalho, em audiência , do dia 4 de
outubro de 1945, às 14,30 horas, foi ar-
quivada a reclamação J02° 1.110-45
em que figurais como reclamante, fi-
cais intimado, sob pena de penhora, a
comparecer, no prazo de cinco dias, à

'Secretaria da Segunda Junta de Con•
ciliação e Julgamento do Distrito Fe.
dera/, k Avenida Nilo Peçanha,
3.° andar, sala 305, trazendo em es-
tampilhas federais a importância de
Cr$ 49,80 (cruzeiros) e um selo de
educação e saúde, a fim de pagar as
custas, na forma do que preceitua o
art. 789 da Consqlidação.

Rio de Janeiro, 13 de outubro de -
1945. — Elda Silva, Pelo Secretário.

Terceira Junta de Conciliaçãii.'""
e Julgamento do Distrito	 .

Federal	 . -•
Assunto: Reclamação apresentada

contra Café Favorito.

Sr. João de Sousa Grilo Filho.
Fica V. S. notificado, pela presente,

a comparecer perante a 3. a. Junta de
Conciliação e Julgamento, à Av. Nilo
Peçanha, '21, 2.° andar, sala 207, às 14
horas do dia 7 do mês de novembro
à audiência relativa à reclamação su-
pra referida.

Nessa audiência deverá V. S. ofe-
rpcer as provas que julgar necessárias,
constantes de documentos ou testemu-
nhas, estas no máximo de 3 (três).

O não comparecimento de V. S. à.
referida, audiência importará no ar-
quivamento da reclamação apresenta-
da.

Rio de Janeiro, 12 de outubro de
1945. — Maria da Penha Villanova,
pelo Secretário.

Nota: Nessa audiência deverá V. S.
estar presente independentemente do
comparecimento de seus representan-
tes. Se por doença, ou qualquer-outro
motivo ponderoso, devidamente com-
provado, não for possível a V. S. com-
parecer pessoalmente, poderá fazer-se
representar por outro empregado que
Pertença à mesma profissão, ou pelo
sindicato (art. 142, §- 2.' do Reg. Jus-
tiça do Trabalho).
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r
Reclamante: Eugênio ivfariano da

Silva.	 ►
Reclamado: Cia. Carris, Luz e Fôr-

ça do Rio de Janeiro Ltda.
Assunto: Aviso prévio e indeniza-

ção.
Hora: 13,45.
Reclamante: Gení Henrique Borges.
Reclamado: Cia. Deodoro Industrial.
Assunto: Salários.
Hora: 14,00.
Reclamante: Bernardino Alves de

Sousa.
Reclamado: Emprêsa da. Constru-

ções Gerais S. A.
Assunto: Suspensão.
Hoía: 14,15.
Reclamante: Jacob de Sá Filho.

Reclamado: Viação São Jorge Ltda.
Assunto: Aviso prévio, salários e sus-

pensão.
Hora: 14,30.
Reclamante: Herondino dos Santos

Morais.

Reclamado: -' Servix Engenharia
Ltda.

Assunto: Salários e cumprimento ,de
contrato.

Hora: 14,45.

Reclamante: Francisca França Dias.

Reclamado: Café e Bar São Sebas-
tião.

Assunto: Aviso prévio, indenização e
férias.

Hora: 14,50.

Reclamante: Manuel dos Santas
Pereira.

Reclamado: Carlos da Silva Araú-
jo S. A.

Assunto: Aviso prévio e indeniza-
ção..

Hora: 15,00.

nrimeira Junta de Conciliação e
julgamento do Distrito Federal, 16
ele outubro de 1945. — Marina de-Frci-
tas Faria, Secretário.

AUDIÊNCIA DE 17 DE OUTUBRO
DE 1945

Fresidente-Suplente: Rubens de An-
drade Filho — Vogal dos Emprega-
dores: António Rolrigues de Farias

- Vogal dos Empregados: Jorge
Saltarelli — Secretário: karina de
Freitas Faria.

Abriu-se a audiência às 13,00 ho-
ras.

Reclamante: Altair da Silva.
Reclamado:	 N. Martins & Cia 	
Homologada a desistência: 	

Cr$ 820,00.
Custas: Cr$ 72,00.

Reclamante: Manuel Francisco Ne-
greiro.

Reclamado: Cia. Serviços de Enge-
nharia.

Conciliação : Cr$ 1.800,00.
Custas: Cr$ 134,40.

Reclamante: José Monteiro Neto.
Reclamado: LaNanderia Cooperati-

va de Responsabilidade Ltda.
Conciliação: Cr$ 550,00.
Custas: Cr$ 50,40.
Reclamantes: Virgínia Frazão

Geralda Pereira — Josefina da . Con-
ceição de Oliveira.

Reclamada: Tinturaria Nipônica.
Conciliação: Cr$ 100,00 (cada) .

• Custas: Cr$ 10,40 (cada).

Reclamante: Odorico José Afonso.
Reclamado: Sociedade Brasileira de

Química. •
Conciliação: 'Cr$ 3E0,00. ,
Custas: Cr$ 35,60.

Reclamante: Garage e Oficinas Tu-
nel Novo Ltda. -

Reclamada: Antônio Figueiredo.
Autorizada a dispensão: 	

Cr$ 3.360,00.
Custas: Cr$ 223,00.
Reclamante: Anisio Costa.
Reclamado: Zigo Ornar Brulin.

CONG ESSO NAC1 N
NI

r	 0 0

ISTERI9 P E3LICO
A N A I S

11 volumes: Cr$ 250,.00
A VENDA

'Sacão de Vendas§ Av. Rodrigues Alves. 1 — Agencia Is Ministério da Fazenda
Agência II: Pretório

ATENDE—SE A PEDIDOS PELO SERVIÇO DE REEMBÕLSO POSTAL
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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL'	
E assim espera que o Tribunal faça

PET. DE HADEAS-CORPITS N.° 28.868 -JURISPRUDÉNC1A cessar o constrangimento ilegal que
sofre o Reverendo Tosaku Kanada con-

A pregação religiosa, expondo	 DIÁRIO DA JUSTIÇA	
cedendo-lhe o habeas corpus impetra-

preceitos de ordem espiritual ou 	 do.
normas de caráter moral, desde que 	  Isto pêsto:

Preliminarmente, não conheço do pc-
• genericamente feita o adeptos de A em N X — ti ta in at-f ei ra	 APENSO AO N.O 2 Ce I	 18 ele tele ae ro el e 1 0-15 dido, não só por-. . considerar suspensa aSinta determinada religião, com o

objetivo de orientar a conduta dos 	  garantia do habeas-corpus durante o
mesmos, não constitui a figura de- 

▪ 

Assim é que uni soldado do Exército respeitadas essas objeções de consci- estado de guerra, máxime em se tra-
lituosa .da instigação à desobediên- Nacional obedecendo às normas ad- ência, como se infere do Regulamento, tando de infração ojetivada em aten-
da coletiva, previsto no art 3.0 , in- ventistas, conforme declarou, se re- a respeito, baixado pelo Presidente Ro- tado contra a segunrança nacional, co-
ciso 20, do Decreto-lei n.° 431, de cusou, de modo irrevogável a realizar asevelt, à da Circular n.° 2 do General mo também ptrque , não são novos os
18 de maio de 1938.	 serviços internos da sua unidade, em Marshall, Chefe do Estado Maior do argumentos aduzidos pelo digno impe-

Impossibilidade de aplicar pre- certo sábado, porque tal religião não Exército Americano, documentos esses trante
ceituação desse Decreto-lei a fatos lhe permitia, o que lhe valeu a pena de cujo teor o impetrante transcreveu a As considerações agora formuladas
passados anteriormente ao surte uni ano de prisão aplicada, em preces- fls. 7 • a 9 dos autos apensos.	 constituem apenas a demonstração de
desse diploma legal.	 so regular, pelo Conselho Permanente O Tribunal conhecendo de tal sú- uma inteligência aprimorada e de

Relator: o Sr. Ministro Bento de' de Justiça da 9.° Região Militar. 	 plica denegou, entretanto, a ordem apreciável c elevado esfôrço no cum-
- -faria.	 Esses fatos determinaram a abertu- contra os votos dos Srs. Ministros Lau- prirnento do dever profissional, sem a

Paciente: Tossaku Kanada.	 ra de inquérito a fim de apurar os dei- do de Camargo, Valdemar Falcão, Oro- virtude, parais, de disfarçar a reprodu-

	

ACÓRDÃO	
tos da orientação tendenciosa das alu- simbo Nonato e José Linhares. 	 ção do que já foi trazido ao conheci-
didas pregações no. tocante aos eleva- Renovando agora...idêntico pedido de mento do Tribunal e foi por êle apre-

Vistos, relatados e discutidos &tes dos interesses da segurança nacional habeas-corpus para o mesmo paciente ciado e julgado.
autos de petição de Habeas-Corpus nú- assim comprometidos por motivo da apresenta o seu esforçado patrono, co- O colorido da forma não influi para
mero 28.868, do Distrito Federal, em conseqüente indisciplina militar Já mo argumentos novos: 	 modificar a substância.
que é paciente Tossaku Kanada; acor- concretizada em vários casos determi-	 1.° Que a investigação policial era Basta confrontar o texto da petição
dam, por maioria de votos, os minis- nados pela obediência aquelas nor- menos contra o pastor do que contra a anterior com o que ora se alega em
tros do Sppremo Tribunal Federal, co- mas adventistas, divulgados e aconse- Igreja; visando apurar a nocividade razões de maior extensão.
nhecer do pedido., e, pelo voto de Mi- lhadas por forma a incitar a desobedi- da sua influência supostamente par- Senão vejamos:
nerva, conceder a ordem, tudo nos ter- ência à lei. 	 'Melosa no espírito dos convocados para Afirmando agora que tendo sido o
mos do relatório e das notas taquigrá- Resultou evidenciado pelos depoimen- as fileiras do Exército, chegando as au- objetivo dá inquérito policial a influ-
ficas imigrantes deste julgado.	 tos de vários devotos que os adventis- toridades policiais à conclusão de que ência nefasta da religião adventista no

	

oftELATÓRIO	
tas:	 nenhuma parcela dc culpa se podia de- espírito dos seus adeptos, sem a pre-

— só obedeceriam às autoridades se bitar aos Adventistas do Sétimo Dia. ccupação principal de apurar a criml-
Rio de .Janeiro, vinte e nove de no- as ordens nã.o contrariassem princi-	 Entre os ministros evangélicos des- validade dos atos do paciente, o impe-

vembro de 1944. — Eduardo Espíndola, pios de sua religião;trante defende a este e àquela com assa Igreja se encontrava o paciente e a
—Presidente. — Valdemar Falcão, Re- — só trabalhariam aos sábados quan- sua nacionalidade, como elemento de

	

	 ser cris-raesmissimass a/egações de
lator.	 do o serviço se destinasse a fazer uni ordem psicológica, teria sido habilmen- tão esse sistema religioso, calcado nos

beM
RELATÓRIO E VOTO	

te explorado pela acusação. 	 Evangelhos Sagrados, e assim a in-
— :não praticariam qualquer ato de 	 Ele, entretanto, é cristão e, portanto, terpretação dos seus textos e 'à pre-

O Sr.' Ministro. Bento de Faria — violência contra outrem, não distin- pela sua religião está distanciado dos gação dos respectivos mandamentos
-Tossaku Kanada, de nacionalidade ja- guindo mesmo a legítima defesa nem métodos políticos de sua terra.

	

	 lei de Deus não po-que constituem a
ponesa, foi condenado pelo Tribunal de a defesa do solo pátrio. • 	 2.° A recusa cio soldado ao trabalho dom constituir crime. Que; conseguin-
Segurança Nacional como incurso na Tais são, em resumo, os motivos que teria ocorrido aos 8 de novembro de temente, os seus predicantes, e entre

—sanção do art. 3.°, n.° 20, do Decreto-lei deram causa ao processo do paciente 1941 e o Reverendo Tossaku Kanada eles o paciente, sendo cristãos e pro-
n.° 431, de 18 de maio de 1938, põrque e a sua condenação pelo Tribunal de só pregou no templo de Presidente cedendo por essa forma não poderiam
como pastor da Igreja Adventista do Segurança Nacional, que o considerou Prudente durante o ano de 1937, sendo também infringir a lei para aconselhar
Sétimo Dia, em suas prédicas, insti- incurso na sanção penal acima refe- que por essa época dito militar não a sua desobediência. Essas questões
gara a desobediência coletiva ao cum- rida por ter em prédicas e conselhos, era ainda adventista nias ouvia ape- já foram, entretanto, examinadas pelo

•priinento da lei. 	 como pastor Adventistas do Sétimo Dia, nas suas prédicas. 	 Tribunal, que julgou-as sem desconhe-
Divulgando e explicando os cânones instigado a desordem e o não cumpri- Demais essas pregações feitas em ser a sua releVância.

da sua religião entre os quais o de não mento as ordens legais, aos sábados, no 1937 não podem incorrer na censura do Certo de que os seus julgadores não
trabalhar aos sábados e o de não ma-. que se refere à vida da caserna. 	 Decreto-lei n.0 431, de 18 de maio de estão impedidos de apreciá-los de no-
tar nunca, incutia assim nos respecti- Inconformado com essa solução, o 1938. vo, para reconsiderar ou manter oe
vos adeptos a obrigação de se recusa- Bacharel Évandro Ling e Silva impe- 3.° Pelo relatório da Comissão da seus votos anteriores, nuns e noutro
rem ao cumprimento de qualquer ser- trou a este Tribunal ordem ele habeas- questionada Igreja incumbida de osga- caso, sempre em benefício da verdade
viço naqueles dias, salvo quando obje- corpos em favõr do condenado, alegais- nizar o anteprojeto para criação do jurídica e em segurança da liberdade.
tivesse u ilibem, ou o de repudiarem do não haver justa: causa para conde- Departamento de liberdade religiosa no .a defesa do solo pátrio e da honra na- nação. 	 Brasil, cujos trechos se encontram Mas, esse poder que reconheço não
cional ainda quando agredido - ou vi-	 Justificando o pedido alegou que: 	 transcritos a fls. 7 e 8 (lê), se eviden- exclui a norma do art. 123 do Regi-
lipendiado por atos de violência de a) os questionandos postulados da cia que só a incompreensão dos princí- mento, que observo por entender tra-
seus inimigos,	 religião adventista não são subversi- pios adventistas poderia accràtar in- tar-se dos mesmos fundamentos, não

Adormecendo, por essa forma, , na vos da ordem pública; 	 disciplina ou desobediência por par- ser manifestamente procedente o pe-
conciência dos brasileiros, seus sequa- 	 b) os seus preceitos têm base nos te de um soldado. 	 dido reiterado, não assentar em novos
ses, o sentimento do dever pela su- Evahgelhos Sagrados, sendo que a res- Nenhuma culpa cabe ao padre, seja documentos ou apresentar relevtincla

•perposição de regras, religiosas ao seu pectiva pregação e interpretação são qual for a sua nacionalidade, mas ao que não tivesse sido já discutida e
devido cumprimento, daí resultava o assegurados por dispositivo da Carta próprio fiel se os preceitos religiosos apreciada.

Também não foi conceituada acer-conselho ou a imposição da - desobedi- Constitucional vigente, que reproduz por ele pregados não são interpretados
ência às exigências legítimas do Es- garantia idêntica já consagrada pelos com a maleabilidade adequada. 	 tadamente a finalidade atribuída a
tado, ainda quando fundadas na lei anteriores Estatutos Políticos: 	 Continuando em suas considerações o investigação da polícia•
ou devessem ser espontânearnente aui- c) o paciente, assim, não incitou a impetrante passa a apreciar com ar- Basta ler o voto, aliás, vencido, do
das para desagravar a dignidade da prática de desobediência coletiva ao gumentos,. que declara' serem novos, o Sr. Ministro Laudo de Camargo, no
Pátria, a integridade do seu solo e a cumprimento da lei, tanto tilais quando aspecto do problema embora já alega- Passo em que S..Excia . esclarece com
liberdade e a Vida dos que compõem a Igreja Adventista prega o respeito do no pedido 'anterior 	 acerto e sem contestação não se achar.
a nossa nacionalidade com o orgulho às autoridades constitucionais, difunde E assim insiste em que:' 	 em j6go a simples prática do culto ad-
de serem brasileiros e o direito de se- a instrução cívica entre os seus adeptos, a) não se apontou a lei que a pre- ventista, que poderia ser exercido nos
rem homens livres. 	 impondo o amoraa Deus e ao próxi- gação do paciente instigasse a violar e termos da lei, mas a insubordinação, a

Apostolando por essa forma, sem mo. 	 menos ainda a sua vontade comciente desobediência ao cumprimento da lei
distinguir entre as obrigações civis e o Aliás não se .aponta um fato concreto de a'çular a desobediência; 	 (fls.. 40, do apenso) .
dever militar, com o efeito de abalar contra o aludido pastor, nem foi indi- b) o paciente não praticou qualquer .E o que considerou o Sr. Ministro
os alicerces da educação moral e cl- cada a lei a cuja desobediência teria crime mas exerceu um direito garan- Goulart de Oliveira voto vencedor: —
vica, em nosso país, que se acha em sido incitada; 	 tindo pelo art. 122 n.° 4, da Carta O problema não é de liberdade de culto,guerra com o Japão e a cuja naciona- d) o soldado referido, em virtude dc Constitucional vigente: dês que a prática apontada não se cho-
lidade pertence o reverendo predican- errada compreensão dos seus deveres c) o ato do soldado condenado, para ca rigorosamente com o preceito cons-
te, teria êle instigado a desobediência religiosos, levou ao extremo os pre- o qual não concorreu o mesmo paci- titucional (fls. 45)
coletiva ao cumprimento de preceitos ceitos que devia guardar, sendo que a ente, não significou desobediência, mas Não .se desconhecendo, então, que o
legais pelos mesmos nos casos em que sua recusa ao serviço, nos termos re- apenas a livre manifestação de uma paciente fõsse cristão, entendeu, en-
os questionados mandamentos da cren- feridos, quando muito ,determinaria a convicção religiósa; 	 tretanto, o Tribunal que nem a êle nem
ça propagada colidissem com os im- perda dos seus direitos políticos; 	 d) e repete afinal o que sucedeu a c qualquer sacerdote mesmo brasileiro
perativos da lei, concretizados no ato	 e) e finalmente apoiou suas afirma- respeito nos Estados Unidos, citando de poderia ser assegurado o direito de
ou na atividade legitimamente exigi- ções no que se observa nos Estados novo o Regulamento do seu Presidente , pregar como proibida a atuação do sol-
da.	 Unidos ela América do Norte, onde são e a Circular do General Marhall.	 dado no domingo ou de prestar o ser-
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viço necessário à sua Pátria, por não
ser possível a transgressão a preceitos
do Decálogo ou a infrine,ticia a deter-
minações da Igreja católica.

Por ai se vê que eesas indagações ngo
foram estranhes ao julgamento ante-
dor.

Para não alongar o fastidio desta.;
alinhas considerações, tenho por si:1ft-
eiente dizer que vencido que seja nas
minhas preliminares, não concederia a
)rdem, sem entretanto, entrar no me-

recimento do pedido, porque, pondo da
parte o que se diz ocorrer em outros
eaíses e as invocações feitas aos ensi-
leme:- tos das grandes Doutores, cujo
tcerto não discuto nem contesto, en-
;endo que as demais alegações não po-
leriam ser acolhidas sem o exame da
prova suficiente para invalidar um
lecreto condenatório. -

Assim havia de depender dessa per-
(aisição verificar:
exortações dirigidas não só a uma co-

quanta) o paciente realizou as
questionadas pregações;

se a esse tempo o referido solda-
do era ou não adventista;

— se as prédicas foram produ-
zidas de molde a incitar ou esti-
mular sentimentos já inclinados à
desobediência a lei, porque, con-
vém acentuar, o instigador não cria
a resolução, mas arrima ou esti-
mula a paixão ou os sentimentos
do instigado, mediante conselhos
ou argumentos, reforçando ou aju-
dando a determinação da vonta-
de criminosa.

E podem revestir essa forma as
exortações dirigidas não só a uma
como a várias pessoas, ou ao pú-
blico, através de discursos ou im-
pressos.

— as determinações formuladas
pela direção superior da Igreja ad-
ventista, no aludido Código, já ela-
borado ou a organizar;

— a inexistência de dolo ou cul-
pa da parte do paciente.

Esses fatos, para excluir a responsa-
bilidade criminal e invalidar a senten-
ça condenatória hão de resultar evi-
dentes.

E a essa evidência não posso chegar
sem o exame dos elementos probató-
rios, o qual, consoante as lições re-
petidas deste Tribunal, não pode ser
feita em processo desta natureza.

O Tribunal melhor dirá em sua alta
sabedoria, eu, porém, por essa razão é
tão sómente por ela, nego a ordem.

ANTECIPAÇÃO AO VOTO

O ,Sr. Ministro Filadelfo Azevedo:
Sr. presidente, o apelo que me fi-
zeram pastores adventistas e a cir-
cunstância, ainda agora exposta, de
que minha intervenção, no primeiro
julgamento, talvez tivesse concorrido
para o desfêcho contrário ao pa-
ciente, eis. que o habeas-corpus foi

e, negado por cinco votos contra qua-
tro — me impuseram minucioso re-
exame do caso e até, com a devida
vênia do eminente Sr. Ministro Re-
latar, a leitura dos autos, aprovei-
tando o adiamento do debate.

Por isso, escrevi o seguinte voto:
VOTO

O Sr. Ministro Filadelfo Azevedo:
O exame atento do problema roborou
a Minha convicção aqui manifesta de
improviso, do sustentar que:

a) a liberdade religiosa está
sujeita, fora da prática do culto,
a limites, principalmente ditados
pela segurança nacional;

b) o incitamento ao crime pode
ser indireto, velado, tortuoso,
aproveitando a ignorância de meio
em que é exercido;

c) na própria República ame-
ricana a traição de Pearl Har-
bor trouxe à razão prática os
aplicadores da velha Constitui-
ção..

Asaim, mostrei o caso dos filhos
de japoneses decidido em junho de
1943, quando cs procedentes alinhados
na primitiva petição e atribuídos ao
Presidente Roosevelt e ao General
Llaashall eram anteriores àquele
marco inicial da guerra, sendo apenas
da dois próximos algumas ordens re-
gimentais americanas, que, aliás, res-
salvaram, em principio, as necessida-
de.s do serviço.

Manzini mostra como interfere
com a lei a propaganda pacifista,
t.m sistema filosófico subversivo e
etc um romance para o

"dano diffuso nel impele in-
capace. di critica e predisposto a
assorbire ogni idea che sembre
conforme a gli interressi egois-
tici (Trat. IV, págs. 267)".

Ainda insiste o mestre (vol. VI,
págs. 154) em que os uns imediatos
e os motivos de crime são indiferen-
tes, sendo irrelevante

"che fl fatto abbia motivi po-
litici, economice, religiosi, etnici,
etc".

Os motivos sectários não justifi-
cam a instilação do veneno na massa
ignorante eis que a religião pode ser
isolada de mescla de elementos es-
tranhos que nela se podem insinuar
em regra, a moral de todas é ele-
vada, mas a admissão cega do prin-
cípio de liberdade chegaria a aco-
bertar princípios opostos acaso pre-
gados v. g. aconselhando a morte,
ou o *roubo, se negasse a seita a pro-
priedade, sem falar nos desvios do
fetichismo e da crendice.

E' sabido como a religião positivista
se estendeu à -.ardem política, che-
gando a influir em nosso direito pú-
blico e privado.

Por outro lado, não deixa de ser
estranhável -que mu japonês venha
ao Brasil para ser pastor de seita
cristã, quando não encontrou um só
adepto patrício em uma cidade onde
vivem cerca. de 20.000 japonêses, só
grangeando prosélitos no meio nacio-
nal.

Um ilustre professor, F. A. Reja
Gabaglia, Diretor do Colégio Pedro
II, falava-me na- extravagância dos
adeptos no Brasil, da reforma re-
ligiosa, 'atentos os elementos histó-
ricos, culturais e étnicos do nosso
povo; muito mais incompreensível
deve ser o japonês cristão,- segundo
bem acentuou o Dr. Sobral Pinto, a
propósito da visita coletiva ao Brasil
da missão católica chefiada por um
almirante, que deu logo depois arras
de seu ódio ao mundo ocidental e
sua civilização.

Na minha incredulidade, embora, o
caso seria equivalente à conhecida
deliberação da Academia de Ciências
de Paris, que deixara de conhecer cie
memórias sôbre a moto-contínuo,
porque seria mais provável encoras
trar-se mais um louco no mundo do
que se 'demonstrar o fenômeno.

Não há injúria nessas observações.
mas é que a fôrça das tradições, da
raça, da educação e do fanatismo
religioso afastariam outra determina-
ção de fôrcas incidentes sôbre os sú-
ditos do Mikado, não posso, pois, se-
parar o japonês Kanada do pasto,
Kanada e dos outros sinceros prega-
dores do adventismo, nacionais ou
estrangeiros.*

E' possível que seja eu também
determinado por preconceitos. mas

trace não me consigo libertar, à des-
peito da boa fé e da imparcialidade
com que procuro encarar w o pro-
blema.

Para mim a instigação seria possí-
vel e o fato em tese, criminoso, sem
que os tê/alias, por ventura, latos da
denúncia pudessem prejudicar a ação
penal.

Não preciso invocar meu pente) de
vista pessoal sobre a indiferença da
nulidades sem prejuízo — eis que a
lei r fio exige da denúncia ç muito
menos da informal qualifcação, ado-
tada no Tribunal de Segurança, a
indicação de lei ofendida: os fatos
foram perfeitamente indicados e legi-
timo o interrogatório das testemu-
nhas para fixar a relação de causa-
lidade entre as prédicas e a atuação
rebelde do soldado Sousa, e de vá-
rios outros companheiros.

Por sua vez, a sentença precisou
as circunstâncias, fixou o nexo entre
as predicas, e a insubordinação do
soldado, e afirmou haver o soldado
dito que feira

"ao ser • sorteado, esclarecido e
industriado pelo pastor Kanada,
japonês e ministro adventista
sabre o modo de proceder perante
as autoridades miltares".'

Diante disso, não valeriam as ins-
truções adotadas no Congresso de
Vitória, de 1941 e certamente cum-
pridas. pelos Ministros brasileiros.

Se houve erro da sentença, seria
matéria de prova a ser reexaminada
em revisão, perfeitamente processável
nos e:ez meses, já decorridos a partir
de nosso primeiro julgado.

Mas, prefere, o paciente um segundo
pedido, de 'que sempre tendo conhe-
cido embora sem alteração do i funda-
mentos.

Novas razões são, contudo,' ofere-
cidas.

A primeira se refere a falta de
indicação precisa de lei, mas segundo
ainda a liçãó de MANZINI citada no
próprio pedido — a expressão está
tomada no sentido amplo de di-
reito.

"legge in senso materiale e
formale, o materiale soltanto.
Sono quindi Compresi enche i
regolamenti..."

Não há, aliás, razão para invocar
o exemplo da lei italiana, porque na
Itália se verificou um fenômeno
oposto — ao passo que o art. 247 do
Código de 1889 se referiu quais-
quer leis o Código Rocco, no artigo
415, acrescentou "di ordine publica'
para excluir preceitos meramente su-
pletivos do direito privado. 1

Aqui se deu o contrário: a Lei nú
mero 38 de 1935 considerava crime
instigar desobediência coletiva ao
cumprimento de lei de ordem pública
(art. 9), ao passo que a de n.0 431,
de 1938 aboliu a cláusula última,
referindo-se genericamente ao cum-
primento da lei.

Aliás, o paciente teria sido bene-
ficiado, porque, se verdadeiro o fato
já narrado sôbre o esclarecimento à
época do sorteio, outra e mais grave
figura teria sido alvejada — a de
incitar militares a desobedecer a lel
ou a infringir de qualquer forma a
disciplina (Leis as. 35, art. 14.431 ar-
tigo 3, n.° 13, 4.766, art. 18 e Código
Penal Militar — art. 12), correspon-
dendo ao crime de derrotismo ou dis-
fastismo, previsto também no Código
Penal italiano — art. 266, ainda em
tempo de paz, segundo uma ! lei de
1894 (! outra francesa, de 1849.

Assim, a expressão de ordem pú-
blica foi retirada do novo texto, que
se referiu a ofensa da lei e não de
lei especifica; de qualquer modo, a
;inclusão ou exclusão daquela cláusula
não interferia no deslinde do pro-
,blezna, eis que dúvida não pode sub-
,sistir sôbre a existência de lei des-
cumprida — nada mais evidente do
'que a condenação do soldado por
infração do art. 94 do Código Penal,
'fato consumado não apreciável sequer
indiretamente — e que envolve em
si a prova da infração legal.

Uma só çuestão, acerca da tipici-
dade, poderia ser, a meu ver, deba-
tida, mas tão bizantina eue não
afastaria o cabimento da sanção —
ée que o texto em causa fugindo
aos modêlos conhecidos, qualificou a
desobediência de coletiva. •

Pont-se-ia, pois, sustentar que a
desobediência individual, como seria
a do soldado que, stainho, se negasse
a cumprir ordens não estaria pre-
vista, não se' devendo deturpar o
texto para ligar o odjetivo à insti-
gação, como se a lei dissesse ins-
tigar coletivamente, desobediência e
não instigar à desobediência coletiva.

Mas, realmente, seria um exegêro
de minúcia entender dessa forma o
preceito, pois a prática em um tem-
plo se destina a apontar uma con-
duta, a seguir por todos os ouvintes,
e que, por isso mesmo, se terá por
coletiva, tanto mais quanto a sen-
tença do Conselho de Justiça Militar
se referiu a vários precedentes, no
mesmo corpo de tropa.

Apesar deste reexame sincero, as
alegações dc paciente não me con-
venceram da procedência dos argu-
mentos novos e velhos.

Apenas transigiria em certo ponto,
se encontrasse nos autos elementos
suficientes de fato é que diz o
paciente, a doutrinaçao teria sido
feita em 1937, época em que vigorava,
a Lei n.° 38, onde não existia a agra-
vante preponderante de ser o réu
estrangeiro (art. 18), mas apenas a
de funcionário público civil ou mi-
litar (Lei n.° 38, art. 50) .

Diante dessa prova, aliás, difícil
em face da afirmação constante da
sentença, antes transcrita, reduziria a
pena ao grau médio, isto é, a um
ano e meio de prisão. Mas a leitura
atenta do: autos não me permitiu
formar convicção nítida sequer a
propósito dos fatos, eis que as tes-
temunhas e mregra não precisam a
data e uma se refere, hesitantemente
aos anos de 1938 e 1939, além de
que o paciente só se formou em
1941.

VOTO

O Sr. Ministro Goulart de Oli-
veira: Sr. Presidente, "manifestei, na
vez passada a. razão por que entendia
que devia negar ,  habeas-corpus.
Com a discusso, agora não me
convenci do contrário. Estou con-
vencido, como o eminente Sr. Mi-
nistro Filádelfo Azevedo, que os
fundamentos novos se referem, ape-
nas, a uma e situação que legitima,
perfeitamente, a resolução tomada
pelo Tribunal de Segurança

Mantenho o meu, voto.

VOTO	
•

O Sr. Ikanistro Valdemar Falcão:
Sr. Presidente, fui, dos votos favo-
ráveis ao ora paciente,' no habeas-
corpus anterior julgada por este
egrégio Supremo Tri • mal e ao qual
há pouco, se referiu o eminente Se-
nhor Ministro Filadelfo Azevedo, em
seu brilhante voto. Ainda agora, não
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• Si:. iginistrf2 Vcaflentar. Folecto;
Dizem os - ¡deus eminentes colegas
que é rnateria de - prova"; mis, se
estanios analisanda a sentença; no
conj'un•to doá seus fundainentos, na
re-uniáb' dós elementos .que ela apre-
endeu e avaliou, para chegar' à de-
ciso emidefiatória, Coma podereMos
Ce-sprezar aPreetação,ae menos, da
aúleulação dós fatos?

O Si. Ministro Orozintbo Ndnato:
Cuide-se 4 lei retroativa ou não, é
necessário fixar a data do delito;
isto não é matéria de prova.

-0 Sr. Ministro i'iladello 4.;:eveclo. -
O ãilciaclo, ao se recusar a prÊstar
serviçe, em 1941; alegou que fora nu-
trindo pelo Pastor.	 "

O Sr: Ministro José Linhares — AI
não haveria induzimento eletivo. -

'à ;Sr.'lifitzistró Oróslinbd'Islantitto —
Seria necessário- caie "Se "nrcitáisé' que
• pa"ciéiaté iirilehera ao slikraciii. que
desOliedeeesae, ao paro que, segundo
consta cf‘sSe-- outro Itabeas-gét:Rtts,
soldado dissera que eNcedera aos eu--
sinamentos da pastor. 	 -

O Sr. Ministro Laudo de Carvalho
— O convbcado foi o primeiro à'con-
fessar quese excedei' na pi.litida
• clautririadOnelci paeiente."-

O Sr. Ministro 	 Falcão

	

.	 . 
Dos inúmeros apartes cóm que me
honram meus eminentes colçgas se
verifica o seguinte: que a imputação
delituosa feita a Tossaku Kanada re-
sultou de que, ao ingreSsar nas fileiras
da Exército; estaria, o soldado instrui-
do pelo referido Pastor, 'ora paCiente.
E essa instrução Concluiu' a: i'en-
tançá- --séritiiio sentido ' dê desobe-
decer às oi'clens • daX addridades • Stlie-
rióre•s, ou 'fôãe, de uso cumprir OS
adis (IqY.PM 4e soldado, por isso que,
entre as pregações 'feitas' pelo Pastor
Citado, sç ipchllria a de observar o
repouso rigoroso, no dia de sábado.

Ésses fatos se teriam passado —
ainda' agora doneluo 'dos próprios
anartes • 'em contrário que me- deram
ók• SrX. flinistecii -Cfue perimia dê-l-rib7-
neira-diVersti a • iniin, nessa iriatéria-Os
fatos' "se' te/gani passado em 1937 ou
áiiçla e-ni -Píii-içipio de 1938 admito.
;$ticede, porém, que 'o Decreto-lei mi:-
mero MI, é de IA de maio de 1938 e
tem, na sua parte final, fsse artígo
?4, ern• que se diz; -- `E.sta lei
trará em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as disposições çm
contrário".

O nosso eminente colega, Sr. Mi-
nistro Filadelfo Azevedo, no voto gize
áeaba de proferir, trouxe tnn argu-
mento: o de que já a lei anterior, ou
fõssec Lét de 1939, capiailaya como
crime o instigar à, desobediência ás
leis e às autoridades. Mas, no caso
Presente-, não, se trata, absolutb:Mente,
uma imputação delituosa calcada na
Lei de 1935; o que foi arguido contra o
paciente foi uma objetiyação clara,
inequívoca, firmada em infração do
DecretO-lei n.° 431, de 18 de maio de
1938, 'art 3.0, inciso 20. E não é pos-
sível admitir que, em data anterior a
êsse decreto-lei, tivesse ele aplicação.
De tôda a prova dos autos, combina-
dos os depoimentos há pouco citados
¡ido Sr. 'Ministro álacielfo" Azevedo
corri mi. ate-sadOá".dá'prÕpiia,
da-de pon044 - '4ddo devido valor a
essesde_polinentOs: chega-se' cOn-
elusão de que q fato passado em 1937
ou princípios de 43,8, não po-de ser re-
gido por' uni diplerna Jffal p'9-
amigado em maio de 1938, atO. porgue,
contra isso Milita a narina categóriça

do art. 122, ri.° à3, da. Darta constitu-
danai vigente, que diz:	 '	 •

• "As penas estabelecidas ou
agravadas na lei nova rião se
aplicam aos fatos miteriorea •":	 •

Já por ai teria eu motivo para as-
sentar o tunçlainento cio falta: de justo
causa, cai alie jsçe d Meti nrsmun-
cfainento, favorável ao Pudente, no
anterior "pedido de habeeis-dorpus.

"Mas; -dirlse -à nessa - pregação, Mes-
mo • adniltirido zse dtie gei• nassliSse•eta

vIgeficiá- do • Decretolef 1-1.0 '431, 'cré
1938; &fato delituoso atribuído ao. 	 •
ciente poderia constituir crime de lus-
tigitção" a., dem::Mmia;	 pregão
genérica, abstrata, 'feita- pelo Pastor

•de pthj çqgeilte	 çie-
terniinfidas rekras	 tendeas Mia,

híro"pecarn• 'Centra- á inel.r:
rãlie14-de,- Os Vostimilia e a ardéni
publica, &Cle." -COnstitiiiV delito?

O Sr,;  Ministro Bento de 441.
- Isto não está claro, inaspqra

assim concluiu' ter-se-a da examinar
a prova, verificar gomo foram divul
gadas essas prédicas, essas egortações,

.E -treze:me da 'prOa é que, segundo a
lieão'dó •TrilittrIal, não pósió fazer em
Pf6CeSsõs dê"-

g Sr. Ministirotaldemar Falcão —
Se se trata de àceitar •prova,-ii • seu
Onjunto, tal qua:1 ' ;.i acolneiço

se se 414.4, Parn
rinntos quç seriam contrários ao pg-
eiénW, deve-se Ominem invocar es de-
poiiiientos que 'lhe são' fayors.yeis.

entre • stes,' acham-se as prdprais
declarações feitas- pela. soldado' Antô-
nio Joaquim de- Sousa e que se vêem
a fls, 46 dos autos, nos seguinteX
térmos:

"que pode o declarante afirmar,
com plena consMncia que o Paz-
tõr Tossatzu K;anada fazia sem-
pre stlas pregações en) português

'a igrefa. 'era Vreqüentada Por Ia-
poneSeX e• brásileirá; ifãCi" teia:cido
a-e-ciai:ante "obSeiniacro -em
quer ocasiãoCle Mie ToSSalcu
nada se aproveitasse clq seütÇeçic
religioso para dar maus coliselhos

. ou fgzçr propaganda contra os
interesses nacionais;

'que quando o declarante co-
nheceu Tossak4 Kanada" ainda
não tinha tido inicio' a gUerra
atual e nenhuma - questão 'havia
entre o Brasil e O Japão;

que é verdade que o declarante
foi processado pela Justiça Mili-
tar de Campo Grande, Estado de
Mato Grosso, pelo fato de ter se
negado a trabalhar no quartel aos

,sábádos,asSirn -procedendo-, única
e 4•ChiSiVárnente obedecendo a
su'á pri:Vr-14-cerciênCia, -aliLá mal
inferpiell-nd0" -a -seita religiosa
Flue o qtAara'nte- e'-féfVOroSO_
adepto;	 -

ou está arrependido de seu
PrPeedit11e1119 13es5q c1eR51ã-9 q &-
pois da pena de uni ano que cUrn-
priu na prisão foi eXcluido do
Exército e se a êle voltasse es-
taria pronto -a -cumprir os seus de-
veres para çom a pátria".

Li êsses textos do depoimento, pão
porque queira emprestar uni valor de-

•clsiva a' essas declarações, - alas, por-
que entendo que mi depoimentos que
se reúnem • no-proceXso brigam uns
contrit• 'ok "out-ros";" são -provas que se

préfiÉo pendei' cinicamente
pira a çonáideraçãe • abátrátti:' do fato
delituOso, liiiinitado ao
paciente, de-dmde sistema; dentro da
linguagem cia prõpriá,
ctenatoria.

g esse fato delituoso descrito pela.
Sentença que se r4Orta: prãtica • de
ato Mie' dita sentença c,5nsi4era.`"pela
forma pot... queo fez
tal fato, couiio •se deduz da descrição
questionada, não concretiza o defito
previsto no inciso 20. art. 9. 0, do ei-
tado PeeretP-lei	 431-

que era mister que se po-
sitivaáse uma' atividade clara, evi-
dente. ineginvod?i do' paciente, no Sen-
tido' de 'atoriselhar o " •ioldado - Antõ-
rilã Jena qui iircle 'ousa	 inti cá' "da,
clégobedienela, • "de	 resistir
as cii.dens de seus superfoi .es, para que
ept"--6-seccir; creCizi.S-se.• o' delito
nacj assim um con.selito genérico de
gfAM.e:R. q 041. 4g PAP.g19, copo 149
vaip como ato detituqpo p conselho
elevado, q tão leni iuspiradu da reli-
glõeS eriStãs, de 'não matar, que se
ipsereve num dos mandamentos da
lei divina. Não é isso, absolutamente,
coisa capaz Uc constituir unia insti-
gação á clesopediêneia, feita direta-
nm4 itoeorirtçea. pipa determinada praça do

Esses princípios são geralmente a
substância "das Pregações dos MinisL
tros de tócldsas religiões -cristãs, e - nin-
guém "vai" criíeY :qbe-os fará	 adia:nhã.
o -adepta	 - Uma'	 religiões
seja" ela - eatélicá," pidteatante-bu ad-
velitiata- "Se b addlitc52 d-er--Únia • 'cies-sãs
religiões vier 'alegar; domei 'desculpa
db' fato de "Iiavi desobecieeido- á,S 'oi-
deuS -de seus' si.ipeitiOres; *qué ó fez ein
1,1rtude- de -detniiiie.'ele 'tu-andaMento
criat"ao, peegádé -Pelo ininfsiféi -k! Ou
X', não se' tÁcierá' d ' quê' esse - pa-S•
te' látigue" Off Venha' instigado • dire-
tamente "à' desobediência-, 'efii-l'eia'ção
a' êàsé -soltide16.	 "	 - • -

pieeishinente essa consideração
que me faz repelir a conclusão de . que
se' tenha" condetizatio, -e'sheble, o
delite'n-reviStd - nõ art. : 3.0,
dó' eitaelo • DéCretieLler	 431..	 --
-

	 •
/Iaeximia-á' paciente unia circuns-

tância de muito peso - eu o reeo-
n-heçO à Mb de s-er-japoneS. De-fato,
pertence élé- a" tiinif N'a'ão que se-ca-

,raetérizou;"hd-niordento' greseáte, pela
trâiçõeá; Pele' -crésaèzb ámi

mau iagrador princifilos reaPeito
à -dignidade 'Cliberdad'ehluianas: Mas,
coiltre'éã torVds -0q-
çãO -e -clás quê, bm6suae Orli-iates, tám-
báin incOrretri h )odlitica-dês*se 'Veá-
respeitn- e"dessaá. igiiciiiffnias;e -cjiie
estão em luta a Nações Unidas, en-
tre' -as 'caiais' Se inscretièti r gioriosainén-
te o Brasil. E' em nome dos princi-
pies que essas Nações Unidas defen-
d-éni, para destruir a tirania dos japo-
nêses, - alemães a do's adeptos de suas
idéias, inteiramente contrárias à dig-
nidade humana - que me repugna.
gata venia, das colegas que pensam de
maneira contrária, condenat à pacien-
te por um ' delito que, a meu ver, não
existe, embora reconheça a periculo-
&idade que leni preSs'entiniento todo
o japonês, que deve ser Constantemente

igla"dó- pois Políêía, kéticlo qiie; no
daéô éssa- "yigíráCiit	 fazer
schlir Juinto aó, • próPrio
paddrei, -Poréni, c:offlervá-Io napris-go,
eifu ter bina -151-6\ra -eqdente, tuna

riieferilaeãO •col-iéreta: de iiiii- delftd-, por
ele" 'pratin-dó:

E é por isso que, data venta dos que
me precederam, com seus votos, sou
levado á manter Men voto anterior e
a conceder a ordem.

VOTO
O Sr. Ministro OrRsi intlo Nongto -

Sr Preardente, a questão dos autos,
sem -dúvIda. apresenta difienlclades,
io só p•ei.que, para seu juia.nnento,
temos nós eme vencer aquilo quç

tenho senão razões para me reafir-
mar no "liOnto de vista 'eni que, eátãO,
nid eálecniel-

Vousti harriar. oa fundamentCS ell),	 .que me firmo para 'lie Manter 1,teát,e
pronunciamento.

Dá o Código de Processo FInal, cai
seu art. 648:	 -•	 • •	 •

"A coação considerar-se-á ile-
gal:

I — quando não houver justa
causa";

No art. Ç417, diz o mesmo Co
digo:
."Dar-se-á 7/0.eas-c •ryits sempre
que alguém sofrer ou se achar
na iminência de sofrer violência
pit coação	 na sualiberdade
de	 e yj , MY9 nos e.g'g de
punição disciplinar":

O paeiente, Tossuku Kanada foi
condenado pela •edine previsto no
art.' 3.!), inciso 2Q, do Deeret9-lei nu-
mero 431, de 18 de maio de ma, que
dispõe:

"São ainda crimes da mesma
natureza"; — '

(Refere-se aos crimes contra ti
personalidade internacional : do Es-
tado, a ordem politica, • eth., previstOs
nos arte. 2,.° e 2.° do citado decreto--

.	
_

' "20) instigar desobediênciá co-
letiVa ao -ctnpriirielitó clàfei; -

Pena	 1-a-3 anos 'de prisão".
Os fatos consubstan'ciados na •sén-

tença condenatória -ferlám -conistido
em pregações feitas pelo paciepte na

- qualidade de pastor da igrel. aciven,
esta CIO - sétimo dia, -em Presidente
Prudente, Estado de São Paulo: pr.&
pavões essas mie teriam levado o
soldado do 'Exercito Aritônio Jáquina
Sousa, convocado para o §:erviçO
litaè; a desobedecer a ordená de seus

-

	

	 suoà-lerá" hlet'arquicas, no -seriticld
dê sekercer atiVicidde's èm dias •clê''Sà-:
bado, alegando o soldado qúa
religião, ou fôsse a religião que lhe
havia sido pregada pelo pastor 'Tos-
su.kti, lhe impedia • que trabanasse
aos sábados.
asse o fatc. criminoso que determinou
á condenação do paciente.

Tendo conhecimento dêsses fatos,
ou fõsse., das prégasões feitas pelos
pqstores da Religião adVentista, no
sentida de guardareM seus fieis os
dias • de sábado:a;as 41.¡Çoitaâcieã dó.
atado de São Paulo pr'oced..-eram
investigação minunciosa entre os pas-
tores "dessa 'modalidade religiosa,'" a
saber qual seria o autor dessa Pre-
gação. E apurou quese trataya, pre-
ciaarnente, do pa,Clepte, CPI a cir-
cunstância de que teria sido Kanada•
o que, diretamente, teria ministrado
ao soldadc deSobecliente os ensina-
inento&r. de mie 'feria decorrido 'o ato
criihihbsàliMd qual. i'espinideu • dita
praça" Perante a -Justiça Militar.

Mas, segundo " se vê do próprio con-
texto da condenação, esse fato da
pregação religiosa feita pele pastor
Tossuku, em caráter de preceito de
ordem espiritual, em norma de ca-
ráter visando a orientar a
conduta dós adepto de' sua religião,
iião caracterizam, evidentemente, a
figura delituosa da instigação à de-
sQbediência coletiva, prevista no cl-
tM inelso do Decreto-lei n.° 431.

Em primeiro- lugar, há que se con-
siderar que os fatos praticados nelo
ora paciente tere-1m "paSSado  em
1937.  é á cleaóbediïncia - pUaticiiela
pelo solda.de se elijetivou em 1941.

O Sr. Miu4stro Bento de Faria
(Relatar): - Não 1)á prova; " e,
além da mais. .seria matéria de prova,
defesa em ltalteaszcornits.
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A pregação religiosa pode assim,
conforme a direção, que tome, ser
veículo de crime. E para saber se as-
sim " é, indispensável se torna o exame
das provas. O fato de que é acusado*
o pastor japonês, ' de pregar o "não
matarás" e d outro princípio do "des-
canso aos sábados", de modo preju-
dicial aos interesses do Brasil. E'
muito possível que essa pregação deri-
ve para a pratica de atos delituosos;
é possível ainda que, no "ânimo de-
lituoso do japonês, que os pregou,
houvesse o intuito da diminuir a efi-
ciência do trabalho de defesa do ter-
ritório nacional; mas a pregação, em
si, não constitui crime. Seria mister
que a denúncia dissesse — e as
provas o demonstrassem — que essa
pregação foi feita com o intuito de
evitar a conscrição militar. Não basta
que no ânimo de um ouvinte ela re
percuta com essa intensidade. Se al-
guém fôr ouvir a prática de um padre
católico romano, em que se diga "não
matarás' e em que se apregoe o horror
da guerra, e, exagerando e descom-
preendendo o alcance do ensino, rebe-
lar-se contra o serviço de armas, nem
por isso terá incidindo o sacerdote em
crime pois que se limitara à prédica
dos mais sãos princípios.

O mesmo se passa no caso dos autos.
O pastor adventista pregou esses prin-
cípios, que são das religiões civili2a-
das de todos os povos e una soldado,
que se recusara a serviço militar, dis-
sera que foi ouvinte dessa pregação e
que_ sua recusa se filiara na prédica.
Estabeleceu-se dai um nexo ideológi-
co, uma 'relação causal, entre a pre-
gação do princípio "descansarás nos
sábados" e a insubordinação do solda-
do, o não cumprimento desse soldado,
às leis militares.

Mas, esta relação não existe, a não
ser que o pastor adventista, às -decla-
radas, pregasse, como exemplo da
aplicação do princípib "não trabalha-
rás no sábado" e como exemplo do
princípio "não matarás", a necessida-
de de cruzar os braços em face do
inimigo atacante.

E' necessário, para que êsse fato se
qualificasse conto crime, tal prova.
De modo que o exame da prova, as-
sim, não é para verificar a intensidade
da impressão produzida no Juiz, é para
a qualificação do fato como delituo-
so, porque pode ser ele. delituoso ou
não, conforme as circunstâncias. Não
é a repercussão do ensino no ânimo
enfraquecido de um ouvinte ou dis-
cípulo, que pode qualificar como cri-
minoso o ato do pregador, porque as
melhores lições, às vezes,' dão pésssi-
mos frutos.

E como, no caso dos autos, nãoahou-
ve qualquer indicação específica, exata,
de que o japonês houvesse inculcado
ao soldado a insubordinação, a inercia
ante os cruéis inimigos da pátria, não
se desenha a ocorrência de fato cri-
minoso.

Sou forçado, assim, vencendo relu-
tâncias íntimas, a ser coerente com o
voto em caso anterior e a conceder a
ordem.

dos colegas que pensam de modo con-
trário e sem nenhum deslustre às
brilhar tes considerações de 'ordem
doutrir ária expostas — tôda questão
tem girado no exame da prova. De

um lado, 'a declaração de que os acon-
tecimentos, os fatos ocorreram em
1937, em época, portanto, anterior à
aplicação da Lei n.° 431. Mas não
constitui isso uma prova, definitiva-
mente feita. E seria do alcance do
Tribunal entrar nesse exame? à

De outro lado, há a declaração pe-
remptória do soldado, ao desobedecer
a ordem do superior hierárquico, que
agiu por determinação; por influên-
cia que, no seu espírito, exerceu a
.prédica feita pelo pastor. Puramente
questão de provas, portanto: de um
lado, a verificação se os fatos ocorre-
iram anteriormente; de outro lado,
as dec.taraz.ões do militar.

E é 'preciso não esquecer o nexo da
causalidade evidente entre os , fatos
imputados e as circunstâncias atuais,
do momento.

O Sr. Ministro Filadeifo Azevedo
leu o depoimento do soldado, de que
agira, desoberecera à ordem do' supe-
rior hierárquico, por influência, por
sugestão da prédica sue fôra feita.

O Sr. Ministro Laudo de Camar-
go: Mas acrescentou o saldado que' se
excedeu no entendimento da referica
prédica .

O Sr. Ministro Filadelfo Azevedo:
Fez essa afirmativa, porém, depois
que saiu do Exército .

Entendo que isto não basta para ab-
solvei• o paciente; não há transação
na ação criminal.

Cgr. Ministro Aníbal Freire: Esta
declaração deve ser desfeita por meios
regulares e não pode, em absoluto,
constituir — com a devida vênia —
elemento para que nós reformemos
uma decisão condenatória, que não
foi arbitrada, que não excedeu os li-
mites impostos pela legislação ao Tri-
bunal de Segurança.

O preciso não esquecer que se trata-
va de uni delito militar, num perío-
do de guerra, em que os inimigos os-
tensivos ou disfarçados do País aro-
curam, por todos os meios; criar em-
baraça; à ação dos autoridades

O Tribunal de Segurança conside-
rou, a meu ver com tôda proceden-
do, que não era possível esquecer que
um militar cometera; desobediência
formal a um preceito de serviço, em
época de guerra, por prédica do pa-
ciente.

O Sr . Miistro Valdemar Falcão:
O fato se pasou em 1941; nem sequer
o Brasil havia declarado guerra ao
Japão.

O Sr. Ministro Anibal Freire: Pou-
co importa; o que interesa verificar
é o reflexo dessa atuação.

E isto já é matéria de prova ou
não?

Poderemos, neste plenário, sem os
elementos necessários ou convincen-
tes, chegar a um resultado de que essa
afirmativa do soldado, do conscrito, é
falsa, é inverídica, não é verdadeira?

Nós só poderíamos chegar à con-
clusão de não existir nexo nem rela-

VOTO ção entre a pregação e a insubordi-
nação se pudéssemos destruir essa ale-
gação.

E isto é matéria de prova..

Mas, eu teria dpe me afastar da
jurisprudência constante, uniforme
deste Tribunal, em matéria de habe-
cza-corpus, segundo a qual não é pos-
sível a apreciação da prova.

For êste fundamento, mantenho com
a devida vênia dos colegas, o voto an-
terior e nego a ordem.

eminente Sr. Ministro Madeiro Aze-
vedo chamou de "preconceitos", tomo,
também, o aspecto jurídico do caso é
curioso, apto a despertar os brilhan-
tes debates que aqui se desenvolveram.

Uma das maiores dificuldades do
caso dos autos está no exame das pro-
vas. O Exmo. Sr. Ministro • Bento de
Faria não coaheceu do liabeas-corpus,
por ser repetição do anterior, concluin-
do S. Ex° que as brilhantes razões
apresentadas são desdobramentos da-
quelas que se apresentaram anterior-
mente, mão havendo qualquer aspecto
novo, a ser considerado. Mas, dado o
ponto de vista em que me coloquei,
entendendo inaplicável o art. 126, do
Regimento cio Supremo Tribunal Fe-
deral, que pressupõe coisa julgada em
habeas-corpus, o que se não adra te,
tènho de eliminar esse motivo, para,

IP" verificar se é possível, sem o ea,a.me
da prova, que, em tese, é defeso em
hnbcas-ccrpus, admitir este • habeas-
corpüs.

A proposiçao pura e simples de que
não se examina prova cm habea.s-
corpus, merece temperamentos, que se
fazem quase diàriamente. Ainda na
última sessão, pfocurei mostrar que o
Supremo Tribunal não pode, em exa-
me do habeas-ccrpus, verificar a in-
tensidade das provas, isto é, a seve-
ridade ou benevolência que, em face
daquelas, tema o Juiz de 1.a instãncia.
E', pos..'in, forçado a êsse exame quan-
do se cuida de critério jurídico, de
classificação do fato. E ainda agora,
cm aparte que tive a honra do dar ao
Sr. Ministro Valdemar Falcão, lembrei
o caso de se aplicar o princípio da ir-
retroatividade da lei penal, para o qual
é indispensável que se fixe o tempo
em que se cometeu o delito, matéria
essencial à determinação do .fato deli-
tuoso.

Em casos tais, é necessario julgar não
ibe. o valor da prova, a intensidade da
I"- prova, como elemento de convicção,

mas sua influência na qualificação do
fato.

Hipótese evidente de apreciação da
prova dos autos, parece-me que é a
dos autos. Cuida-se de saber se a pre-
gação religiosa dos princípios mais
puros, mais elevados, mais humanos,
pode conduzir a crime e a delito. Como
católico, tenho que ,a mais alta reli-
gião é a que obedece à Igreja de Roma.
E esta mesma Igreja prega, às decla-
radas, a necessidade . de repouso heb-
domadário e tem como diretriz à cons-
ciência dos povos, o "não matarás".

Esta própria Religião, porém, ensi-
na e prega que em certos casos é pos-
sível a morte do semelhante, não ccmo
fato louvável, mas como necessidade
indeclinável; é o fato da legítima
defesa. Obtidos os seus requisitos, a
morte se justifica, não como ato glo-
rioso, mas como inevitável. E a pró-
pria reação coletiva à mão armada
está, às vêzes, julstificada na lição do
doutor angélico.

De modo que a pregação do preceito
"'não matarás" e "descansarás" pede-
rá ser ou não crime, conforme a orien-
tação que lhe imprima o pregador.

O próprio Jesus Cristo deu exemplo
de que o caso do descanso hebdomadá-
rio tem exceções e o provou, censu-
rando o faraisaísmo de seus adversá-
rios, quando fez uma cura durante o
dia destinado ao descanso. Alguns tra-
balhos fazem-se, por conseguinte, nos
próprios domingos ou sábados. E não
há trabalho maior do que o que se
dirige à defesa da pátria. A religião
romana nunca pregou aos soldados —
e há muitos que são católicos — que
não trabalhassem aos domingos, em
serviço da Pátria. Jamais vedou a prá-
tica dêsses atos.

.1Pn

VOTO

O Sr. Ministro José Linhares: Se-
nhor Presidente, todos os que, como eu,
da vez pesada concedemos o habeas-
corpus o fizemos sem fazer exame das
provas, porque achávamos que êste é
defeso no julgamento de habeas-cor-
corput, não nos compete examinar,
em matéria de habeas-corpus, a pro-
va.

Mas, neste caso aceitamos o fato tal
qual se diz na denúncia; o que se atri-
bui ao paciente' é ter, como pastor
adventista do 7.° dia, pregado os pre-
ceitos de um modo geral, sem que
tivesse induzido esta ou aquela pes-
soa a se afastar das leis, sem mesmo
lhes ter feito referência.

O quê diz o preceito legal?
Induzir, coletivamente, ao não cum-

primento da lei.
Mas, o pastor, nos seus sermões,

nas suas prédicas, •disse "Não mata-
rá", "Não trabalhamos aos sábados",
sem intenção nenhuma de afrontar
as leis ;disse-o por constituir isso pre-
ceito de sua religião.

Alega-se que há exanie de prova
em aceitar a tese de que se trata de
fato cometido em 1937, tordo sido
aplicada lei posterior, que, evidente-
mente, era incompatível de aplicação
ao fato anterior.

Assim, não há justa causa para o
processo e, conseqüentemente, para a
condenação, razão pela qual conce-
do a ordem.

VOTO

O Sr. Ministro Laudo de Camar-
go: Conforme fiz sentir no julgamen-
to anterior, a peça de acusação ficou
concebida em termos vagos sem pre-
cisar os fatos e suas circunstâncias,
de modo a permitir defesa.

E a prova desa aserção tivemo-la
nos debates que assistimos, onde se
argüiu que os fatos se teriam passado
em 37, sem que se pudeise assim apli-
car uma lei de 38.

Fõsse precisa a .peça da acusação e
tudo se esclarececia.

Concedo, pois, a ordem nos têr-
mos do meu voto anterior.

VOTO DESEMPATE

O Sr. Ministro Eduardo Esptnota
(Presdente): Tendo ocorrido empate
na votação, desempato, concedendo a.
ordem, pelo voto de Minerva.

DECISÃO

O Sr.
Sr.

Ministro Aníbal Freire —
Presidente, conheço do pedido,

porque, com a devida vênia do Senhor
Ministro Relator, parecem-me ponde-
ráveis os argumentos apresentados pelo
ilustre advogado da Tribuna.

Mas, no mérito,, confesso que o bri-
lhante debate travado não me leva
a conceder o habeas-corpus. Os fatos
imputados ao paciente constituem cri-
me, segundo. a legislação; o mais é
questão de verificação das condições
em que se efetuou êsse delito. Todo o
debate tem girado com a devida vênia cessão da ordem.

Profundamente cioso das liberda-
des públicas, de que tenho dado as
provas mais completas; refratário a
qualquer espécie de violência; sem
preconceitos de ordem racial ou de
quaisquer outras considerações, que
não influem no ,meu espírito, o meu
pendor seria realmente para acompa-
nhar os eminentes coletas. n2 onn-

Como consta da ta, a decisão foi a
seguinte: O Tribunal conhecendo do
novo pedido, contra o voto do Se-
nhor Ministro Bento de Faria, con-
cedeu a ordem pelo voto de Minerva,
contra os votos dos Srs. Ministros
Bento de Faria, Filadelfo Azevedo,
Goulart de Oliveira e Anibal Frei-.
re.

Foi designado para o acórdão, o
Sr. Ministro Valdemar Falcão.

Vencido na preliminar de não se
conhecer do habeas-corpus, em vista
do estado de guerra, o Sr. Ministro
Bento de Faria. Impedido o Senohr
Ministro Barros :Arreto.

•
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PETIÇÃO DE IIABEAS COE2US si.° 28.910

Inteligência, do art. 4.°, incisos
13 e 29, do Decreto-lei n.° 431, de
18 de maio de 1938, à luz do Regu-
lamento aprovado pelo Decreto
n.° 1246, de 11 de dezembro de
1936.

Conceito de "arma permitida"
e de "arma proibida" por fórça do
qual se configura o delito pre-
visto no citado art. 3.°, inciso lá,
do Decreto-lei n.° 431.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos éstcs
autos de petição de rabeas-Corpus
n.° 28-910, do Distrito Federal, em que
é paciente José Ribeiro Maia; acor-
dam, por maioria de votos, os Minis-
tros do Supremo Tribunal Federal —
ausente o Sr. Ministro Bento de Faria
— indeferir o pedido, o quz fazem pe-
los motivos constantes do Relatório
e das notas taquigráficas em anexo.

Rio de Janeiro, dezenove de janeiro
de 1945. Eduardo Espinola, — Presi-
dente. Waldemtir Falcão, — Relator'.

Relator : O Sr. Ministro Wide:nal.
Falcão.

Paciente: José Ribeiro Maia

•	 '4
bunal pleno, que condenou o pa-
ciente, às penas do art. 3 inciso 18
no grau mínimo, -ou seja dois anos
de prisão."

Procura então a impetrante demons-
trar, apoiando-se na divergência exis-
tente a respeito rio próprio Tribunal
tkr Segurança Nacional, que os incisos
13 e 29 do art. 3.° 'ao Decreto-lei n.°
431, de 13 de maio de 1938, compara-
dos e analisados em seus textos res-
pectivos, levariam á conclue.° de que,
no presente caso, tratando-se de uma
única arma de guerra possuida em
zona rural, era, de se aplicar o dispos-
to no inciso 29 do cit. art, 3.°, sujeitan-
do:se. o ora paciente somente à pena
de apreensão • da arma, não assim à
penalidade de prisão, prevista no in-
ciso 18 do mesmo artigo de lei (fls.
3-5).

Juntou a mesma impetrante as pá-
ginas do "Diária da Justiça", em que
vêm estampadas a sentença do Juiz
dc 1.a instância que, no Tribunal de
Segurança racional, condenara o ore
paciente imicamente à pena de apre-
ensão da arma (fls. 6-7), bem como
o acórdão do mesmo Tribunal que, cm
plenário, condenara o referido José
Ribeiro Maia a dois anos de prisão,
por entendê-lo incurso no grau mínimo
das penas estatuídas pelo. art. 3.° in-
ciso 18, do cit. Decreto-lei n.° 431, dc
1938 (fls. 7) .

Vou ler a este egrégio Tribunal . a
parte principal adestas- peças proces-
suais (fls 6-7) :

(1é) .	 •

-- Solicitei informações ao Tribunal
de Segurança Nacional, .que mas pres-
tou através do seguinte ofício do Sr.
'Ministro Presidente da quela Côrte de
Justiça especial (fls 11-12), o quel pas-
so a lar :

(1é).

— t o Relatório.

Pena — apreensão da arma, ou
dos explosivos".

A inteligência dêsse último disposi-
tivo há que ser feita, porém, à luz do
Regulamento aprovado pelo Decreto
n.° 1.246, de 11 de dezembro dc 1936,
e baixado pelo Ministério da Guerra,
no qual se definem e enumeram as
armas e munições cuja importação e
transporte, -antent guarda, são permi-
tidas ao comércio ou a particulares re-
gistrados, quando destinadas à caça,
guarda, defesa e recreio (v. art. 137
n.° 2, do cit. Reg.) .

Ora, entre essas armas permitidas
se não incluem a do tipo da apreendida
em poder do paciente, a quel, ao in-
vés, figura entre as armas proibidas,
por serem "iguais ou similares às usa-
das nas fôrças armadas do País e do
estrangeiro", consoante tudose po-
derá Ver tio contexto do art. 137 do cit.
Regulamento.

Não poderia, pois, fugir à cominação
do inciso 18 e abrigar-se à sombra da
previsão constante do referido inciso
20, tudo do art. 3.°, do Decreto-lei
n.° 431, a posse de crina neçessária à
defesa do morador rural, desde que tal
arma seja do tipo das armas alcança-
das pela proibição sobredita.

Reconhecendo a dolorosa situação do
homem rural, sorprendido na sua boa
fé em cosos como o em aprãço, há que
sa concluir, porém, que a presente hi-
pótese não oferece margem para con-
cessãO do remédio do- habeas-c,:rpus,
eis que se trata de condenação imposta
por Tribunal competente, diante de
um fato com as caracteristicas jé assi-
naladas,.e em função do qual o mesmo
Tribunal deu aos textos legais questio-
nados uma interpretação que não pode
sèr acoimada de absurda ou aber-
rante da própria Lei. ,

Só mediante revisão criminal pode-
rá o caso ser possivelmente reconside-
rado pelo aludido Tribunal.

Tarefa não é esta, porém, dêste
Egregio Supremo Tribunal Federal.

Por essas razões, indefiro o pedido
ltabeas-corpus.

PEDIDO DE VISTA.

O Sr. Ministro Filadelfo Azevedo :
Sr. Presidente, peço vista dos autos.

VOTO

O Sr. Ministro Filadelfo Azevedo :
No caso dos explosivos da Bahia, mos-
trei como figra do n.° 18 do art.
3.° da lei 431 já vinha da lei n. o 333 de
1935, cm cujo trânsito, no Congresso,
o Deputado Ferreira de Sousa logrou
incluir o preceito formador do pará-
grafo único do art. 13, inocentando e
tornando até, independente de licença
da autoridade, a posse da arma neces-
sária à defesa do domicilio do mora-
'dor rural.

O paragráfo se destacou, porém,
para constituir o n.° 29 do art. 3.° do
atual diploma, não propriamente ca-
racterizando um delito, pois, a meu
ver, a apreensão e, até, a perda da ar-
ma não constituiria, em rigor, uma pe-
na, mas acentuando a necessidade de
comunicação oficial de atitude lícita
mantida sem dependência dc autoriza-
ção, prévia ou a posterior.

Duas interpretações surgiram em
campo, em prol da restrição do pre-
ceito às armas de guerra, ou, ao con-
trário, de sua extensão a todo gênero
— armas.

Para a segunda concorre o proincipal
argumento de que genérica é a nece-
sidade de licença para o porte de ar-
mas, de modo que as Leis n.°s 38 e
431 introduziram verdadeira exceção,

ça:
As últimas podem ser, assim, pos-

suidas por camponeses, sem dependên-
cia, sequer, de licença, mas subordi-
nado a aviso para excluir a apreensão.

Não envolveria isso, contudo, uma'
contradição com o princípio, que in-
forma a constituição formal de delito
do porte de armas de guerra, isto é
o perigo eventual de cem aproveitamen-
to, em caso de perturbação da ordem ?

Não; justamente o afastamento dos
focos urbanos enfraquece ou exclui
aquêle perigo, entrando a proximi-
dade como elemento decisivo, da figu-
ra delitosa, dês que. a ciscunstáncia
subjetiva do fim político, manifesta-
da pelo portador, fora substituida pela
objetiva de possivel utilização do ob-
jeto vulnerante, ocorrendo-se a unia
proteção indireta, embora, do mesmo
bem jurídico visando — a segurança
pública.

Assim, o distanciamento do perigo
e a improbabilidade do dano é que
justificaram a abertura da exceção,
Mantida, como vimos, pela Lei de 1938,
que, sem exigir licença, se contentou
com a simples comunicação.

Mas, dir-se-á, ainda, a imunidade
pod. se transformar, pelo abuso, em
perigo próximo direto da ordem -
social, afetando °próprio fim da pre-
vidênCia — o morador acumularia ar-
mas ou guardaria uma só de grande
potencial, acobertado pelo n.° 29 do
et. 3.° da Lei 436, sem que a autoridade

o pudesse obstar, diante da própria
comunicação, com que fôsse afron-
tada.

Isso, porem, não acontecera, por-
que a franquia é limitada.

"a arma necessária à defesa do
domicílio".

A lei exige a proporcionalidade de
meios e a comunicação à autoridade
facilitará o controle para que o exces-
so seja punido exatamente a conta do

RELATÓRIO
O Sr. Ministro Valdemar Falcao

A advogada Dra. Maria Rita Soaras de
Andrade impetra a éste Supremo Tri-
bunal uma ordem de habeas-corpus em
favor de José Ribeiro Mata historiando
os fatos motivadores d °pedido pela
forma a seguir (fls. 2-2v.) :

"a) o paciente é domiciliado
na vila Carnapuá, num pequeno
Sitio, com a família, composta
de mulher e oito filhos menores,
de onde extrai parcos meios de
eubsistência, tão parcos que duas
de suas filhas, ainda menores, são
empregadas domésticas nesta ca-
pital.

b) ein 1930 passando ali um seu
conhecido, Oromar Seabra Eiras,
disse ao paciente que possuia um
fuzil mauser, apanhado à beira de
uma estrada e que lho confiava;

c) o paciente, homem rústico,
absolutamente ignorante, não teve
dúvida em aceitar a incumbên-
cia e guardar a arma que lhe era
confiada, mesmo porque morador
rural, esta ihe seria útil e necessá-
ria à defesa do próprio domicí-
lio.

d) passaram-se os anos, e o pa-
ciente, certa feita, cm conversa
com amigos, inclusive o subdelega-
do local, disse que ficara no seu
sítio essa arma, que lhe fôra en-
tregue por aquêle seu conhecido,
e que até aquela data não a ha-
via procurado (art. 3, inciso 29,
dec. 431).

e) dias depois, o delegado de
João Ribeiro manda apreender a
arma, comunica o fato à policia
da Capital, diz ao paciente que é
proibido a posse da arma de guer-
ra; outros meses se passam e é,
na sua propriedade rural avisado
por um amigo de que em João Ri-
beiro fôra cumprida uma precató-
ria num processo crime do Tri-
bunal de Segurança contra o pa-
ciente;

f) assim, por intermédio de
sua filha, consegue assistência
gratuita da impetrante, jun-
to ao Tibunal de Segu-
rança nacional, tendo sido pelo Me-
ritíssimo Juiz dc Primeira Instân-
cia condenado à apreensão da
arma, na forma do inciso 23 cio
Decreto -lei n.° 431. Decisão de-
pois reformada pelo Egrégio Tri-

VOTO

No presente caso, a circunstancia
de ter o paciente sob a sua guarda ar-
ma utilizavel como de guerra foi que
configurou, na espécie, a competência
específica do Tribunal de Segurança
Nacional, para apreciar e julgar a hi-
pótese.

Com efeito, vé-se das informações
prestadas pelo Sr. Ministro Presidente
daquela Corte especial que a arma
guardada pelo paciente era "um fusil
mosquetão tipo "Mauser", que; "sub-
metido a exame, foi reconhecido como
arma de guerra, estando "nêle estam-
padas as armas do Brasil" (fls. 11) .

Em vista disso, foi que o alidido
Tribunal cominou ao mesmo acusado
as penas previstas pelo art. 3.0, inci-
so 18, do Decreto-lei n.° 431, de -18 dc
maio de 1938, que reza :

18) fabricar, ter sob sua guar-
da, possuir, importar ou expor-
tar, comprar ou vender, trocar ce-
der ou emprestar, por conta pró-
pria ou dé outrem, transportar,
sem licença dá autoridade com-
petente, substâncias ou engenhos
explosivos, ou armas utilizáveis
como de guerra ou como instru-

i mento de destruição."
Pena — 2 a 4 anos dc prisão".

É exato que o inciso 29 dêsse mes-
mo art. 3.° do cit. Decreto-lei n.° 431,
também dispõe :

29) deixar de comunicar à auto-
ridade policial, embora indepen-
cla de licença desta, a posse de
arma necessária à defesa do domi-
cílio do morador rural, bem como
a de explosivos necessários ao
exercício de profissão ou à exiilo- em prol do morador rural, quanto
ração de propriedade; 	 naturalmente a engenhos e petrochos

de potencial reduzido, não sendo crível
pudesse éle se munir de armas pode-
rosas, sem a possibilidade, siq,uer, para
o Estado, de coibi-lo.

A primeira se apóia ao revés na
circunstância de se tratar de lei espe-
cífica, onde o atual ruo 29 nascera como
parágrafo ao art. 13, hoje o n.° 18, sem
que alteração de substância decorresse
da simples transposição de lugares no
conjunto do mesmo diploma.

Se a arma fraca não pode ter influ-
ência sobre a ordem social, não intere-
saria, nesse âmbito, estabelecer distin-
ções ou abrir exceções.

Tudo leva a preferir a última fór-
mula : o porte de armas simples está
fora do alcance das leis de seguran-
ça, antes e campreendido na lei co-
mum de contravenções, onde a mesma
exceção, cm prol do morador rural,
subsiste implicitamente, através das
expressões "trazer consigo arma fora
de casa ou do dependência desta, sem
licença..."

Assim, o n.° 29 só se aplicará a armas
de guerra, embora a permissão, por éle
pressuposta, se reduza extraordinaria-
mente na prática : assim, tendo ar-
mas, ou pertencem ao Estado, ou
terão sido adquiridas aliunde — na
primeira hipótese, não se concebe que
estejam cm poder dos particulares,
com cu sem licença, sujeitas à apreen-
são e o possiridor até a processo de fur-
te; resta a segunda hipótese, natural-
mente aplicável a armas de pequeno
porte, como pistolas, compreendidas,
embora, no regulamento especial a tí-
tulo de engenhos de guerra, mas ad-
quiriveis no mercado, aqui du no es
trangeiro, dentro de critério:, de con-
trôle, variável> no tempo ou no espa-
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alfidit	 i.16
çNO escilltã,

quer exagero,Ptips iam tiizul .iieb
inacieqUedo nem excessivo Weireàa ho
deibibilioturaii se iiette:::ielti

kiÇ certõ, aperto
seu uso. por Pasma outra ritZãO,
do acentuou o Ministro rereit'á Bra-
ga, mas ci. práen'te prbéeaa'o . éstraldiR
a yespeito t _cat;:indo até a piiiilçad
foro. 
,•
comunicaçao, a rniã ainda 'qd.e dê
propriedade d6	 sei-
apreendida, ,	se pi-r-chraci:iiiiefite
drpatilméntO RaCierial._

tace. d 'o-eaï,"•)-Cati),, 'ciiiiéedb a
detn„ 	 &itã e-64 d'o ¡Saha.
Sr. Sliritstr6 herardi',.¡ittra f 'qiie	 ¡ia:
cienteS'ej5, 'P̀Ojtó em liberdade, sem

p jitejulio ala aPt-e-eneri'd ala at•ini
VbTd ,	 .

O. Sr. Ministro Goulart
?i• . I^icsidëiitë, p1:)	 i':752é3 .já,

inc eihiiiFit;.1. á iegp-eitii de ai Váiê,
de lã	 teritleritlõk.

ainda	 tive
nit rnatilleetar e ds maneira

por: queéc'agittó,
- estava de acordo coro a. tese t14 SI'.

PRiarci itélater Ë ttjálleantiO ieite
aso eofieritO it,quietá tese. iï ii posso

tlik.iite tia ebRvieitib já Ria7,1tireat:15,
me 6154t6F .,	ineáR-7á -•COrielatd
queChea ou	 lvilniatici

Áitta, iircre:.'TO n jiadt'cle.
•Vdt6• ,

A

	

	 bl7Oztitlho Noráto
PteTárdeilte, aeetiijia.ritie h voto

Sr.ala 	 Nliiiistró Pitãtteltb
'ó 1

á Sr;
_ 	.

.11/rnSlis5	 1Virftlá :.:-
2r..Pi'eSideRte, á ''clirestic.; dóis

1110".inciso 29	 Uaft 2:6 d O-eOterelti
431, :erii;011ie. Uni	 ktue.

o itb-iráiitialneticO
enfio "éni vístá ais elictiiiállaiérá

tietital.eg áó baSO.
gafe ti Pij,Pria rei ali "arnica

•sãrláS ã daláãa: dó domléllio
aliás; bëril abenttioil o eriiirieh-

te Sr: Ministro •F•ladelió Aãêvettei, êát,O,
yttebatipcfstat Propóttionaiida•-
tle,a 'Ser Verifielda errl e •pêéid, eritto
OS il êlós e 'O flui, porque 5.61)Vettitto
iitan pilai, corno ó hOsio:	 erriiiii;
C'esátiriaS ã derêsâ dó doiìifciliõ..rüral
podem variar dê região pire,

et'identé tjle ho
P •oRillids rios ' eltitróà poliel:•es;
tarí:, urna arma simples. parti defesa
peãábal,	 revolver, thba eajiiiiãarda.

dóMaii, CIO. 'certas ZóriaS do Pará, r'enio-
taà; afelatadira; -16iias citláSê cleSábi-
faelaa; elrl (AU rirá há Volleieinerito

a defesa 'dó tioniléilid rural pode-.
rã, dependei. de -ttitülS de Maior tiléan-
Ce; dê itialór êálibirc, já 'então como as
usa• icia pélas fürçãá atiiiadáa. Àsslin,

'apefút`a poderão,	 tóii'êrOld
• eet CoilSideradm ãómo nééessà.riás à

defesa dá dotnieliiiii 'rural. Tudó de¡i'eh-
dé; jíorém, tlã vêrifícaçâó de cada caso
concreto.	 .

Otiétti citerituat, ab'ehás, cjúe tatá no
firibito do Tribunal de Segu •áhça Na-
Cional Vétirieát, 'cid 'dada eaSO, Se á aí:
ma, seja qual for, mesmo as obra-
nadas pelo Exército, mesmo 'que se tra-
te d'ê Uni ru'"iii dë sare éalilire, "se está
arma é ddeciiairci. Oh
feeâ do dorniielltd

Em liabetri-corpuS, poréRi, não POs-
SQ . nrps,opp a essa yerificação. Quer;
Kne.parecer,„• 04áht:o, que o caso é  dá
reyiSa'n_cripainal, erilque ç Tribunal
eornpetente„ Jei-á âmbito de aprecia:
Oão mala vasto.

vista diSsd, Erro tioNsO.aeoliljlanhar
o vet., do Sr. Ministrb Illdd lio Aieve-
U, ná• anã	 vbtnidci ala ãcbr-
lic 	 d r,F.Mitillttb nëlittor.

	

VOTO	 •

O S • , Iljtaisfrej „ -,•!Iniadt Freire -
St ; preSitlente,. indefiro _o Pedido', de
acerto tont o Sr. Ministro Re/ator.

VOTO

SrO 	. lfintsetro José Linhaiiá -
Sr: Presidente; o porte de armas é
um .• delito formal e neto pode ser tinte-
Ciada à citetinstãncia de latO,.	 -
hdbeaS-coriiuÉ.

AsSim, estou dc acordo com á Sr.
Ministro Relatiár.

VOTO

Lãíitlo d̀ê Caiiiai.tre
- COricedo á birdelii, noa têílio4 1ó Veto
dc Sr. Ministro Filadelfo AZ'Ovêdo.

ReigXci
-

Muno. ebtiSta, da _ata; a deasão „foi
a shgtlitite : Indéfetiran1.. o pedidO,
contra da votos tios Srs. 1N,1¿inistrbá
belelfo Azevedo; Oro'Zinibo Nonatb e
Laudo 4de curará(); .;

I:-pedido ó St. Ministra Barres
Barieta:

Não .tomou ..parle no ,Julgarnento,. b
• .

Ministro Bento de Faria...que-não
coinpareceu, com motivo justificado.

..,Forni,ace_ da eut.pa,,pritraiii,,,--
bontpeteieia	 Ço rnifj(S0

Segredo, de. I ustica. Deficiên-
cias do acórelde. Efeitos.

" X6-tieké

„Vistoa, reatados e. diftutidoa. ds.t2á
autos de pctição dejkaPtas-cOptis era
qtre., ,são pacientes.. Mautrel Cavalcanti
da. Mota. Silveira e outro.:

Acorda o StiP •erno Tribunal Federal
et:aceder a Ordein pata eã fins e belas
raiheR 'Cbilsta,ritée, dag iffitbá. tatittign-
rfeos,	 . 	 .

Custas na forma da lei• .
Supremo -Tribunal Federal, 4 de

abril de 1945.	 Espinola,
VréSideirté. 	 TE-éntõ 'dê	 ftela-
tOr.	 -

Relator:	 Sr. Ministro Bento de
Faria.

Pacientes: Manuai
'Cena	 M6ta, Silveira é Severlidio
Francisco db Naselinélito. 	 ,

RELATÓRIO O VOTO

kinisird Dénló de Paria - A
Câmara Çritillnal do Tribunal de Ape-
Ilição de Pernambuco eonhecendo 4o
rocurso interposto , pelo Minfs ‘terio ,i›11-
611.co iIa decisão tip Jiir.). de 2kilança,
perante d qual coniparecerant; em ter,
ceiro julgamento, os pacieriteS Manuel
Cavalcanti da Moth Silvei -a; vulgo
n a/lantielzilihd" e Severino Francisco
do Na'seiniento; vulgo, "Seterino Bor-
P's"; ceiiden•511-4 o 1. 0 á 16 anos de
feelusãO é o segando à dei; ebtho rês-
ponsávels pelo á'áãhsálilltfo de Cel.
José Lifc'enti da MiStã Silveira, bcbrri - ,
do no inutiiciPlo de Vicêhélâ.

Por esse imotivo ditõ condene:dó lula-
pnet.,§ilveira. jmpetrou,..para si e para

ço-r,e9. 'ao Tribunal dó
otdzny	 Yea.b.eareoniffs titeg'ciiid6 ser
nulo o precesso porque:

a) a denúncia foi recebida e a pro-
milícia decretada hãoPeto JUii de Di-
rlito tlá btiniarca, lilás Velei dei Co-
waren de Timbauba i iïómeàdo, em cos.
tiiistáo rpr,at6 do Éxéctitiird para Pro-
ceder a inquérittS e torniação da cid-
pã Mel ã proíitintta, ineinsivé dos res-
Dhiisãx.reis Pelo refetitlo hoiniciclio;

b) b 1íiilttérítb foi fato em segredo
dê 71'st-iça;

ê) ci Juiz que b PrMiclitt era, suspei-
to por seu., estreito parelltfacd 'com
um doa átifdlinteS dá .ãhifaJeã..tP.. -

di ò ae6i• dat; 'ebilde 'ritithild é nitro
j3eS'S razoes" déela • titlag ã fti.

isto
Voto

, E' certo,que sempre „foi regra_ dons-
titlitional que a culpa deve ar,t forma-
da pdt autoridade. competente.

Más; essa tobipetêtricia é fixada pela
lèl b •dilicitia, tia tonna Por ela regu-
lada.

Ort,, áfitináfido tis itifOrtriáçdés
prestadas perci,PeSid'éritê db Tribunal
que a designação dá
são Judiciária se fundou em 'I lei 2C"--
/iresa.4, Vigenie ao tempo -dó PhRri-
inent3, não da, a meti ver; ëoino aguo
a Incompetência do Juiz cOiniSalbriaddr.

•ti	 ,r
_ Tambern ,,et_ segredo sie gukti9 a„ sem.-
pre f admitido noa_incjiiéritos_quan-
do j illt,ratio_ neceasário•o_sigilo„para
eltiele:ação do_ fato,lju exigido pelo In-
teréâe da _sociedade._

Eas1 preceituaçãá.tnerecell, a, cp.n-
§ágt4Ári dó tigente Código tie Proces-
so Penal (art. 20).

/Ião sé proyando 4n dai teria, re-
sultado hiterifielb de direitts tios
ciado:;, tal não cenâtitid
mento ilegal.

III '
A eiráneklits dica Kilá Par itibtiZro

aludidsi l'aretitheed3. nunca roi' argui-
tina hg•orã. ,situ¡ifeàpüiité alegada

sem ii Sita derbonitraçtIO :, óïi iaplet o
grau do pretendido parentesee.

IV
Quinto à últitná„ argüição seu for-

çado, a, reputá-la procedente 'embora
Sé trete_tie_utri parriciditi:

Detrmitift d . art'. 381 de Çóiligd dc
Pilienàb Penal ode lt tentençU

III - á JridleaçãO riça Motives de
rato 'e dê dirêliti enl que se fundar a
decisão;

IV	
. „

- á indibação Zlds tillgciã de lei
,

ki tico:Salão 'de llS. 74 ë &nine it res-
peitei.	 •

Apenas lière SC diz tine	 "SãO
latIOS'Mã.iiiial 'CàVdrdanti
i..iieena tia Mota 511vëiiã, inilád "Má-
rtuefzitilib", SeirelliáR Pi.eticrsb6 do
NaScimenie, vulgo “SekreHRO Ert•es",
acusados como incursos nas penas .do
art. , 294 , .§ 1. 6 da tatieOlida'atb 'das
Leis Penais, combinado com b 	 18
.§§	 2,0) quanto imo	 com
o Mestpo	 quanto ao Segundo.

Promotor Pú-•
blico apelousoniente q,uhnto dentel
de ho:nicidio,_e_wp sçguidi estende-se
em emisiderações derriônstrar
que nãe.existe a juggie,at¡va da legi
Uma defesa da propçiedadejeconire-
cida leio Júri, havendo, pOr ro.. Prova
do bom comportamento anterior' dós
rétiS, o •a pacientes, e conclui conde-
handii-os a 16 e a 10 anos respecti-
va/herde. 

Dev:.a o acórdão coiiter a indicação
dos iLtitiirdi dê fáto e de direito em
Bile se fundou, Pára. assim decidir,
apontando ad ineSino tempo os arti-
gos de lei áplicadoà.

Isiq tanto diais Ire liimátinliti„ no ca-
se; guindo é ceai) que hão existe, tui

/lprOcesso; eit.-1'111Ra 'Sentença, anterior
a ser invocada para integrar O acór-

dãn; unia vez que i do tribunal po-
pular é absolutória.

Não se sabe mesmo qual foi a lei
a Consolidação da Leis

PelialS; . cias cuja Cigéncia totani con-
hilmtides os delitos (Março de 1038),
pu se o atual_ Código Penal, em 'vigor
quatidO • da deciSão eI11 aprteo iSetem-
Viro dê 1943).

Não deverá ser a primeira porque a
quantidade da pena. apitada pelo
acórdão não-corresponde à graduação
fbia que em tal rei Grã estabelecida..	 •	 _• ,

bév'elidd; Por obriS0,11111re; Ser li se-
t1ll6ã, fdtçã 'dd taelecirilO da ,e3-

êli.is'a6; Tiert-•áê; étitrêtdlitcs; atiitla..setrt
sãbêr 41.1ã1 6 critério adgãdb peru
go:AU& Pert"iiie iiíniioá b-á ei-mies üe-
Veni	 Slati classificãdb$ liô
anel ^e p

•

 uüidós com as delias 'de lI ã 2b
gaios • - ratSido; ëõtrïá ë, que ã D.ãO
contra aséentiOit'e Mais t nuáll-
ficati;vi dõ deiftO.

• .•
NO corista igilalinente rio aeórdilb
üe os seus Vime:itera liouveSseip

aterididd CititedeClehtes e..á Pe •
-sonalidade_ cio agente, aos motivos, àá

circunstánclai e bei-iseigenélin dó cri-
me", como também determina o art.
42 do Código Penai.

n_ julgador não ene.já fhárs
gradik4ão

C5fgtetliticii	 ráda-
in trad 'lie é perrnitido julgar
tienté rteitict6 por eólnp!elio ao crité-
rio tipdntitda; hatti Cdtno aó diálkíst6
nós rira. '49 e 511.;Átiaerite, its eircUns-
trátrat lirinatire 6 atenttafités:

Qtftal 1501i, h ratão. de . t,es sido, o pl.-
Ilaélente, condenadb a 16 anos

ê ó s'erguritió lI 10?
ã'à

As _faltas apontadas acarretam a
d,s; alkirdad teborrido, deven-

do o Trilá-lidai de PeimairibUto proimn-
e'iat-se novanielite a téspeittá dos cri-.
files em aiiraçO, eiádi bbSetvállela das
rosrtintlas iegáis.
„ 'Conseqüentemente; óbbeedo a ordem
tão ttianette Pára 0aSe fluí.

, voto

O Sr, Ministro OrOzinibo Arditato -
Sr. Presidente, parece-ine, daid venia
do, eminente Sr. Ministro Relator,
pelà ;leittira a , títie S. Excia. Procedeu
dô üd-dl•dão; . atie há motivação /lb mes-
itib,.b -Sttilaiénte. Todavia; Á 'imissão
existe, 'ffitánletite; . c.tianto ã, menção
cie l'OcIti'cre lê': partx. suprir essa omis-
stTO, 'e Só Pcitti 03'e Melte, também
C'otiCe"d6 ã

VOTO

"Si-. .S114,Tárib Trar-roá 'Barreto
Pi•eild-enta, irbileirld lia preliminar

ire nll*F3 sè 'etnihed'ét de 1101/04-orpus,
ClithAte ó estridd ele gúériã. pear fôrça
do ljêcreto ii, d	'21 ha aghs-
tiká 1942, e-st6ii.	 abôrt13 'c= o Sr.
Ministrei feelatOr.-

ii'zeialo

Como consta da ata, a ciaitgão foi a
seguinte: Contederain a ordem, nos
termos do vote dó Sr: Ministro tzeia-
tçr, nriãiiiniernente: para que o Tri-
btrnal se pronuncie de nevo, bUprindo
ãa Vaitas apontádáS.

-Sçncido na prellin, ar e haó cn-
ribee„er. do '4,abeas-CorPiis ení. irista do
estado ge,„gllerra, os, Srs. .51intstros
BarroS Barreto e Bento 'de Pária.
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PETIÇÃO DE IIABEAS-COIXUS N.° 28.950 I

Achando-se o réu em lugar certo,
sabido e acessível, descabe a cita-
ção por editais.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos ele petição de habeas-corpus
n.° 28.950, do Faraná, paciente Edward
de Sousa Coelho:

Acorda o Supremo Tribunal Federal,
integrando neste o relatório de fls. e
na conformidade das notas taquigrá-
ficas precedentes, conceder a ordem,
sem prejuízo de novo e regular pro-
cesso, unanimemente.

Rio, 31 de janeiro de 1915. — Edu-
ardo Espínola, Presidente. — Oro-
:sambo Nonato. Relator.

Relator: O Sr. Ministro Orosimbo
Nonato.

Paciente: Edward Sousa Coelho.

RELATÓRIO

O Sm Ministro Orozimbo Nonato —
Sr. Presidente, Edward Sousa Coelho
pede habeascorpus pelos 'motivos que
expõe na petição inicial, expondo os
fatos nos térmos seguintes:

"O impetrante foi denunciado
nos térmos que se vê da certidão
de fls. 1 no dia 21 de março de
1938.

Procrastinaram a formação da
culpa do impetrante, enquanto o
impetrante estêve presente na co-
marca, até o mas de setembro de
1939, quando fizeram as citações
das testemunhas arroladas na de-
núncia, portanto tiveram o pro-
cesso paralizado por mais de um
ano, como se vê da certidão a
fls. 2.

Ocorreu que o impetrante foi
sorteado para o serviço do exér-
cito, devendo se apresentar para
o dito serviço à autoridade militar
na circunscrição de Castro, dêste
Estado, até o dia 28 de abril do
mesmo ano de 1938.

O impetrante não podia deixar
de se apresentar para o serviço
sob pena de insubmissão pela não
prestação do serviço que é devido
à Nação.

Tendo sido sorteado, extraiu a
certidão do seu sorteio; e, com
petição datada de 26 de abril de
1938, linstruida com a dita certi-
dão, requereu a sua juntada aos
autos da denúncia, pedindo para
que se -o requisitasse para a for-
mação da sua culpa, a fim de se
defender, indicando cem o seu
requerimento e certidão, a unidade
militar e a sua sede, como se vê
de fls. lv. a 2.".

Realmente do processo consta que
estava sorteado e deu indicação do en-
deréço certo. Sem embargo disso, pros-
seguir-se na formação da culpa, sem
ser citado para se defender, conforme
se vê de fls. 2 e no parecer do Pro-
curador Geral do Estado, no qual se
reconhece que não foi citado.

O parecer do Procurador Geral do
Estado foi no sentido de que:

"Tendo sido convocado para ser-
vir no Exército, o'apelante comu-
nicou ao Dr. Juiz em que corpo e
em que localidade iria ser incor-
porado (fls.1) e não foi requisi-
tado para se ver processar, cor-
rendo o processo a sua revelia. O
prejuízo parece evidente e, assim
preliminarmente deve se dar pro-
viinento para anular-se o pro-
•cesso".

Diz mais o impetrante:
"A egrégia 1.a Camara, porém,

assim não entendeu. Reconhe-
cendo que - o impetrante comuni-
cou ao Juiz o corpo e lugar do ter,
ritório nacional em que ia prestar
serviço militar, para o que tinha
sido sorteado e convocado bem
como que não foram requisitados
para se ver processar; entendeu que
o processo é válido em virtude de
Penal Estadual que vigorar ao
tempo da sua formação de culpa,
porque êsse Código estabelecia
no art. 76, § 3? que estando au-
sente o citando, o processo se for-
maria a sua revelia. Entre-
tanto, egrégio Supremo Tribu-
nal o Código do Processo Es-
doai não prescrevia tal coisa,
quando o citando se achava em
lugar certo e sabido, como se vê
do mesmo art. 76, n.° III que es-
tabelecia.

"III — Por precatória ou roga-
tória, nos casos em que o citan-
do estiver em lugar estranho à
jurisdição da autoridade que a
expedir—.
Portanto, o § 3.° do dito artigo

•76 só se aplicava quando o réu
tinha se ocultado ou se encontrava
ausente em lugar incerto ou não
sabido.

"i 3.° — Nos processos ordi-
nários se o réu se ocultar ou
estiver ausente proceder-se-á,
independente da citação a for-
mação da culpa".
Em seguida, expõe o impetrante

que o acórdão ainda é nulo, por
-haver julgado nula decisão do júri
que respondera comprovadamente
aos quesitos da defesa. O impe-
trante procura explicar ésse fato
e pede, afinal, a ordem de habeas-
corpus.

VOTO

O Sr. Ministro Orozimbo Nonato
(Relator) — Como se vê, os funda-
mentos do impetrante são dois: pri-
meiro: nulidade do processo, em con-
seqüência de não haver sido citado
para a, formação da culpa, apesar
haver comunicado ao Juízo a sua resi-
dência em lugar certo e sabido. Não
se tratava de indiv5duo que se reti-
rasse para lugar desconhecido. Sor-
teado para o serviço militar, tinha
enderêço certo, que era conhecido pelo
juiz sumariamente. Segundo: — va-
lidade do julgamento do júri apesar de
haver julgado, em um só quisito, tudo
quanto dizia respeito à legítima de-
fesa.

O Tribunal local tem tôda a razão,
a meu ver, quando entende ser nulo
o julgamento do júri. O acórdão nesse
particular é inating5vel a qualquer
censura justa. Ocorreu nulidade no
julgamento.

Há, porém, fato que sobreleva aos
demais: é a falta de citação. Verifi-
ca-se dos autos que o réu, acusado de
crimes graves,- lesões e homicídios, foi,
antes de iniciada a formação da culpa,
sorteado para o serviço militar. Co-
municou ao juiz sumariante a nova
residência. Entretanto, não foi citado,
apesar de não se encontrar em lugar
incerto e não sabido. Os eminentes
desembargadores do Tribunal do Pa-
raná prevaleceram-se, ao propósito, de
dispositivo do Código. A exegese, po-
rém, a meu ver, não é verdadeira. A
ausência, que, na lei citada, eliminava
a necessidade de citação é a do indi-
víduo sem paradouro, conhecido, que
se furta à defesa, à ação criminal; não

a mudança forçada e conhecida e co-
municada ae noite residéncia.

Nessas condições, é nula a formação
da culpa. Conceao a ordem, sem pre-
juizo de novo e regular processo.

O Sr. Ministro Barros Barreto —
Sr. Presidente, vencido na preliminar
de não conhecer de habeas-corpus,
durante o estado de guerra, por fôrça
do Decreto n.° 10.358, de 31 de agasto
de 1942, voto do acôrdo com o Sr. Mi-
nistro Relator.

VOTO

O Sr. Ministro Bento de Faria —
Sr. Presidente, vencido na preliminar
de não se conhecer de habeas-corpus,
em estado de guerra, estou de acôrdo
cone o Sr. Ministro Relator.

DECISÃO

Como consta da ata, a decisão foi a
seguinte: Concederam a' ordem sem
prejuízo de novo processo, unanime-
mente.

Vencidos na preliminar de não se
conhecer do habeas-corpus, em vista
do estado de guerra, os Srs. Ministros
Barros Barreto e Bento de Faria.

RECURSO DE HABEAS-CORPUS N.° 28.963

Se a denúncia articula fatos, que
constituem crime, não é possível
impedir o processo pelo habeas-
carpiu .

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos de recurso de habeas-corpus
n.° 28.963, do Maranhão, em que são
recorrente e paciente Helvídio Mar-
tins Maia e recorrido o Tribunal de
Apelação:

Acorda o Supremo Tribunal Federal,
em negar provimento ao recurso, nos
térmos das notas juntas.

Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 1945.
Eduardo Espinola, Presidente. —

Laudo do Camargo, Relator.
Impetrante: Dr. Helvídio Martins

Maia.

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Laudo de Camargo —
O Dr. Helvídio Martins Maia impetrou
ao Tribunal de Apelação do Maranhão
uma ordem dehabeas-corpus em sele
favor, alegando estar sofrendo coação
ilegal, decorrente de um processo penal,
sem justa causa, que lhe está movendo
a justiça pública.

Em longa petição, procurou mostrar
a falta de base" para semelhante pro-
cedimento, tanto que êste Supremo
Tribunal já teve oportunidade de se
pronunciar a respeito, concedendo a
ordem então impetrada, por se achar
nulo o processo.

Agora, renova-se a denúncia, arti-
culando fatos que deixam de consti-
tuir crime e não estão demonstrados.

Aludiu-se à venda de motor de Ba-
cabal.

Mas, êsse ato correu extreme de ir-
regulariedades.

Aludiu-se ainda a anarquia reinante
no Departamento das Municipalidades,
por atos irregulares do impetrante,
quando nada de irregular ocorreu.

O quando assim não fõsse, a compe-
tência para o processo outra seria, por-
quanto teriam também de responder
e Secretário e o Interventor do Estado.

Esse o pedido que o Tribunal -de
Apelação deixou de acolher pelo acór-
dão que passo a ler (lé) .

Daí surgiu o presente recurso.
• o relatório.

VOTO

O Sr. Ministro Laudo de Camargo
(Relator) — O paciente, sentindo-se
condenado e entendendo que o pro-
cesso havia corrido irregularmente,
impetrou, e obteve o habeas-corpus.

Concedeu-o êste Supremo Tribunal,
porque a peça principal do processo, a
denúncia — não estava nas condições
prescritas em lei, deixando de bem ca-
raterizar os fatos e impedindo assim
que a defeza se fizesse.

Mas„ nova denúncia foi oferecida e,
contra ela ainda se Insurge o impe-
trante.	 .

Desta feita, entretanto, a sua situa-
ção no processo outra se apresenta,
porque a denúncia fêz articular fatos,
que, provadas, constituem crimes.

E a êles se reportou o acórdão recor-•
rido, quer dizendq respeito não à venda
sómente do motor "mas de todo o
material da usina", - quer às irregula-
ridades no Departamento daá Muni.
cipalidades, com a desorganização pro-
vada pela escrita e com o arquiva-
mento de certos processos, sem justa
causa.

Sendo assim, a simples instauração
do processo não podia acarretar cons-
trangimento ilegal ao acusado.

Havendo articulação de fatos cri-
minosos só se poderá dizer que foram
bem ou mal articulados mediante
apreciação das provas.

E essa aprecoação está a cargo do
juízo criminal e - não do juízo do
habeas-Cor.pus. Quanto 'i a incompe-
tência, já fez sentir o julgado recorrido
nada constar da denúncia, quanto à
pessoa com fôro privelegiado.

Já se achava escrito êste voto com
o visto pasto nos autos quando recebi
nova petição do paciente, acompanha-
da de razões e documentos, para jun-
ção ao processo.

Os documentos dizem respeito ao
nesse julgado em outdohabeas-corpus
e a um inemerial endereçado ao Go-
vêm° Federal pelo paciente, contra
atos irregulares do atual Interventor
do Maranhão, a quem atribui as per-
seguições que, diz, tem sofrido.

Tais atos são estranhos a êste pro-
cesso e aquele acórdão já foi recordado,
sem nada se lhe poder editar.

Quanto às razões, mais não consti-
tuem que 'uma reedição desenvolvida
das apresentadas com a inicial.

O impetrante, depois de aludir
imprecisão da nova denúnear. consigna
a fls. 4 v.: "mesmo assim e possível
ao impetrante mostrar que nenhuma
culpa tem por paralisação do arqui-
vamento -indevido de qualquer pro-
cesso, bastando, para tanto, apontar
os ofícios ris.° 1.663, 1.342, 1.945 e 50,
certificados no doc. n.° 1 e que re-
tratam fielmente a dominante pre-
ocupação que sempre teve_ de acelerar
a marcha da maquina burocrática a
seu oergo e da rápida razão a todo o
expediente que ela canaliza".

Estas considerações Valas pertinen-
tes ao caso em juízo, estão a mostrar
o conhecimento da acusação e a pos-
sibilidade• de defesa, com a circuns-
tância a ser notada de que deverão
ser dirigidas ao juízo criminal, in-
cumbido de apreciar os fatos e não 'ao
do habeas-corpus onde asses fatos nãa
podem merecer apreciação. Ali, essas
considerações, e outras. tuna vez com
base em elementos probatórios, pode-
rão afastar a responsabilidade do pa-
ciente.

Aqui, porém, temos de nos cingir
àquilo que está na nossa alçada.

VOTO
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VOTO
.0 Sr. Ministro Barros Barreto —

Sr. Presidente, vencido na preliminar
ele não conhecer de :habeas-corpus,
durante o estado de guerra; por fôrça
do Decreto n.° 10.358, de 31 de agasto
tte 1942, voto de acôrdo com o Sr. Mi-
nistro Relatar.

VOTO

O Sr. Ministro Bento de Faria - -
Bs. Presidente, vencido na preliminarh não conhecer de habeas-corpus, em
,tstado de guerra; estou de acôrdo cem
A Sr. Ministro Relator.

DECISÃO -
Como consta da ata, a decisão foi a

seguinte: Negaram provimento ao .re-
(Urso, unanimemente.

Vencidos na preliminar de não se
Conhecer do habeas-corpus, em vista
39 estado de guerra, os Sr. Ministros
to estado de guerra, os Srs. Ministros
Urros Barreto e Bento de Faria.

RECURSO DE !LAMAS-CORPOS H.° 28.966
Falência — Qualifiectçcio- Prazo

para denúncia — De quando deve
ser contado.

Relator: O Sr. Ministro Bento de
tarja.

Paciente: José Moreira Borges.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos êstes
4Utot de habeas-corpus em que são:

VOTO
O Sr. Ministro Orozimbo Nonato —

Sr. Presidente; o primeiro caso era de
habeas-corpus. Como observou o emi-
nente Sr. Ministro José Linhares, a
denúncia era nebulosa, não oferecia

MOO pontos de referência e de contraste,
indispensáveis à defesa. Já agora, não
Articula-se fato que, - em tese, consti-
tui delito.

O ilustre advogado do impetrante
faz referência ao meu voto, no caso
anterior. Verifico que S. Exa. labora
em equívoco quanto ao sentido do mes-
mo. Jamais atribui ao juiz do Itabeas-
corpus o exame preliminar da prova.
O que diste é que o juiz do kabeas-
coraras pode examinar questão rela-
cionada cone o critério jurídico" das
provas, sua eficácia legal, só lhe sendo
vedado o exame da intensidade dela
no animo do vjulgador.

Jamais, porem, cheguei à conclusão
de que pudesse o juiz do habeas-corpus
verificar se a denúncia do promotor
eorrespondia ou não às provas dos
autos. Em certos casos, exige-se o
corpo clo delito; quando não se pode
lazer corpo de delito, pode haver in-
dícios e provas que o substituam,
porque éle é, também, uma prova, co-

- am já sustentcu o eminente Sr. Mi-
l."' sistro Costa Manso.

No caso, o promotor teria trans-
cendido os fatos, dando denúncia in-
fundada? É o que se verá depois, por-
que o fato que se articula na denúncia
constitui delito. Indefiro o pedido.

recorrente José Moreira Borges e ae-
corrido o Tribunal de Apelação de
São pardo:

Acorda o Supremo Tribunal Federal
negar provimento ao recurso pelas
razões constantes das notas taquigrá-
ficas.

Custas pelo recorrente.
Supremo Tribunal Federal, 1 de fe-

vereiro de 1915. — Eduardo Espinola,
Presidente. =Bento de Faria, Relator.

RELATÓRIO E VOTO

O Sr. Ministro Bento de Faria —
José Moreira Borges tendo sido de-
nunciado, no juízo da 3.* Vara Crimi-
nal de S. Paulo, por crime de falência
fraudulenta, em seu favor o Bel. José
Ferreira de Castilho impetrou ao Tri-
bunal de Apelação ordem de habeas-
corpus, alegando que o Curador das
Massas. oferecera a denúncia 30 dias
depois de haver recebido a cópia do
relatório do síndico e da ata da as-
sembléia geral.

Assim, verificou-se a decadência. O
Tribunal requerido denegou a ordem
pelas razões do acórdão de fls.17 (lê) .

Dai o recurso em amaço.
Isto posto:

(Ler os atrs. 175 § 3, do Decreto mime_
ro 1.929, e o art.505 do Código do
Processo Penal) .

Do teor destes dispositivos decorre
que o relatório do síndico e a ata da
assembléia de credores são documentos
indispensáveis para instrução da de-
macia, mas outros - podem ter ésse
caráter por se tornarem necessários
ao esclarecimento e segurança do pro-
cedimento penal. 	 .

Ora, tendo declarado o síndico que
maiores esclarecimentos constavam da
laudo pericial, o Curador das Massas,
não o tendo recebido, requereu e foi
deferida a requisição desse documento.

E, logo que o recebeu, ofereceu a de-
núncia, cujo prazo havia de começar
a partir do dia do recebimento de todos
os papéis necessários a sua instrução
(Cód, cit. art. 508).

E ccntado dessa data o prazo de 15
dias, o representante do' M. Público
não o excedeu.

Assim; nego provimento ao recurso,
vencido a preliminar de não se conhe-
cer de habeas-corpus ene período de
estado de guerra.

VOTO

é O Sr Ministro Valdemar Falcão —
Sr. Presidente, sempre tenho votado,
neste egrégio Supremo Tribunal, no
sentido de que o prazo de que trata
o art. 175, § 3.°, da lei de falências
deve ser entendido em articulação
com o art. 508 do vigente Código de
Processo Penal. Segundo acaba de
expor o Sr. Ministro Relator, na hi-
pótese vertente, não se. eria integrado
o lapso de 15 dias, após o recebimento
da cópia do laudo pericial a que se re-
feriu o relatório do síndico, termos em
que não havia como acolher o pedido.

Nego a ordem. .
O Sr. Ministro Orozimbo Nonato —

Sr. Presidente, o prazo de que se
trata, parece-me, não é de decadência
de direito á ação, mas prazo proces-
sual da denúncia. Ainda, porém, que
não se chegue a esta conclusão, Vê-se,
que não foi ale ultrapassado.

Também estou de acôrdo com o
Sr. Ministro Relatcr.

VOTO
O Sr. • Ministro José Linhares —

Sr. "Presidente, estou de acôrdo com o
Ss. Ministro Relator, pela razão es-
pecial de não ter sido ultrapassado o
prazo, devido às informações.

DECISÃO

Como consta da ata, a decisão foi 'a
seguinte: Negarain provimento ao re-
curso, unanimemente.

Vencido na preliminar de não se
conhecer do habeas-corpus, em vista
do estado de guerra' o Sr. Ministro
Bento de Faria.

Não amuaram parte no julgamento,
os Srs. Ministros Barros Barreto, que
não assistiu ao relatório e "i Goulart
de Oliveira, que não compareceu com
motivo justificado.

PETIÇÃO DE HABEAS-CORPUS za° 28.967

. Sem o mínimo admitido' na lei,
ent matéria de citação do réu, nulo
é o processo instaurado.

Re:ator: O Sr. Ministro Goulart de
Oliveira.

Paciente: Alberto Moreira de Melo.

ACÓRDÃO

Vistos e examinado estes autos de
habecs-corpus em favor de Alberto
Moreira de Melo:

Acordam os Ministros do Supremo
Tribunal Federal em conceder una-
nimemente, a ordem de habeas-corpus,
na conformidade dos votes taquigrá-
ficos juntos.

Rio. 11 de abril de 1945. — Eduardo
Espinola, Presidente. — Goulart de
Oliveira, Relator.

RELATÓRIO'

O Sr. Ministro Goulart de Olivei7a
— Alberto Moreira de Melo foi -proces-
sada e condenado nas penas do artigo
37 do Decreto-lei n.o 4.766, combinado
com o art. 12, n.° Ir, do Código Penal,
a um ano de reclusão, gráu médio. A
sentença proferida é a seguinte (fôlhas
4v.)	 (1é) .

O Tribunal de Segurança confir-
mou essa sentença porque conforme
com o direito e cone a prova dos autos
(fis. 6v.).

Em seu favor se impetra uma ordem
de ha;')eas-corpus, alegando (fis. 1).

Em favor do paciente já foi impe-
trado habeas-corpus a êste Tribunal,
sob o re.° 28.959, a mim distribuído e
indeferido unanimemente, a 31ade Ja-
neiro de 1944, última sessão antes
das férias.

Variando o pedido alega-se agora,
circunstância calada até então, que o
paciente gato, não foi citado senão da
maneira porque o ordena o Decreto
n.° 474' de 8 de junho de 1938, ou seja
por edital afixado na porta do tribunal
como reza o seu parágrafo único.

Invoca o art. 8.° dêsse mesmo de-
creto qae diz:

Tratando-se de crime cometido fora
do Distrito Federal a autoridade ju-
diciária deprecada, nos atos que lhe
couberem, observada, no que fôr apli-
cável, disposto nesta lei, tomando por
escrito - o depoimento dos testemunhos
de defesa e remetendo em segtiida a
precató:ia ao juiz deprecante".

Conclui que houve vício na citação,
porque o juiz deprecado não podia na
hipótese aplicar ésse art. 4.° só apli-
cável nequilo que fôr aplicável.

Essa invocação só agora foi 'feita,
após a condenação e sua confirmação
pelo Tribunal.

VOTO

O Sr. Ministro Goulart de Oliveira
— A vontade da lei transpareceu do
exame idas seus textos:

Mesmo em se tratando de crimes da
competência de um tribunal especial,
quis o legislador rigoroso na . sua
técnica que um mínimo de oportuni-
dade se conferisse ao acusado. para a

sua defesa no processo rápido e vio-
lento criado.

O réu pias° seria citado — o sólio
ou foragido teria afixado o compe-
tente edital à porta do Tribunal onde
se exercitaria a apuração da sua culpa
e onde se facultaria a apresentação
de testemunhos de defesa.

Cem essa mesma preocupação, quan-
do os réus o forem de crimes pratIÁ
cactos fora do Distrito Federal o
legislador exigiu aplicado quahto apli-
cável, pelo juiz deprecado ou seja o do
lugar do delito.

Que será então o aplicável, nessa
hipotese?	 --

O réu préso será citado, e o sôlto ou
foragido que teve o mínimo assegurado,
na lei, de ter afixado o edital na porta
do Juízo onde se apurar a mia culpa,
terá afixado 'esse edital, pelo menos,
no Juizo depreoado ... Sem o que a
que viria a admoestação a recomen-
daçtao do art. 8?

Manter a prática do art. 4. 0 ou seja
a afixação do edital, na porta do Tri-
bunal aqui quando o crime fôr prati-
cado fora do Distrito Federal, seria
aplicar à hipótese (art.8.°) desapli-
cável.. e desnaturar e desobedecer
à vontade da lei...

Principalmente quando, como pon-
dera a impetrante essa a única opor-
tunidade para elidir a acusação que o
processo violento e excepcional pro-
porciona ao acusado, como éle mesmo
assegura no art. 9P.

Não há necessidade de apregoar a
significação da citação do acusado de
qualquer crime para os efeitos da sua
defesa.

O fato é que o mínimo concedido
aos réus no sistema excepcional do
processo dos crimes dessa natureza,
e transparente dos textos legais não '
foi concedido ao paciente, tornando
nulo todo o processado.

Concelo a ordene para 'esse efeito.

VOTO

O Sr. Ministro Orozimbo Nonato —
Sr. Presidente, se não me trai a me-
mória, não há relação inseparável
entre o caso ora em julgamento e o
caso de que resultou o habeas-corpus
concedido a Edmundo Novais. Se não
me engano, aquéle caso de Edmundo
Novais, de que foi relator o eminente
Sr. Ministro Laudo de Camargo, tra-
tava de réu que se achava em serviço
militar, em outra cidade. Mostrou-se
ao Supremo Tribunal que mão estava
sôlto, porque sôlto não é apenas o que
deixa de estar encarcerado, mas o que
se pode locomover cone liberdade, no
distrito da culpa.

.No caso dos autos, o réu não se
achava. em lugar em , que não se pu-
desse Icem-mover, mas, achava-se no
interior e o eminente Sr. Ministro
Goulart de Oliveira, de acôrdo com o
art. 8.0, fez ver que êle, como qualquer
réu, tinha direito a uma citação, a um
mínimo de citação, que seria a afixa-
ção de edital no local em que se en-
contrava, tornando possível a ciência
da intimação.

em face dêsse art. 8.° e não do
outro, declinado- no caso precedente,
que acompanho o voto cio Sr. Minis-
tro Relatar

E fora dessa alçada se encontra a
matéria, -que constituiu a nova razão
de pedir.

São os motivos que me levam a ne-
gar provimento ao recurso.

VOTO

O Sr. Ministro Goulart de Oliveira
— Sr. Presidente, estou de acôrdo com
o Sr. Ministro Relator. No primeiro
luzbeas-corpus, dei voto apreciando a
falta de caraterização de fato crimi-
noso que autorizasse a denúncia. Neste
caso, não hõ, isso. A denúncia é apta
e. portanto, indefiro o pedido.

VOTO

O Sr. Ministro Bento ae Farta —
Sr. Presidente, vencido na preliminar
de não se conhecer de haveas-corpus
durante o estado de guerra acompanho
o voto do Sr. Ministro Relator,
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DECISÃO

Como consta da ata, a decisão foi a
seguinte: Concederam e. ordem, por
unanimidade de votos.

Vencido na preliminar de não se
conhecei' do habeas-corpos, em vista
do estado de guerra, o Sr. Ministro
Bento "de ' Faria.

Impedido o Sr. Ministro Barros
Barreto.

IIALEAS-CORPDS N.° 28.971

• Não se conhece de habeas-coreus,
reiteradamente pedidos; sem novo
fundamento:

ACÓRDÃO -

-•

A juntada de jcrnais de data mais
recente não exclui a existência de ou-
tros anteriores e por meio de habeas-
corpus rião poderíamos proceder a
uma revisão, pesquisando nos autos
originais; o fato para ser tido por
idôneo nesse processo excepcional , pra-
cisa ser provvado incontinente.

Mas, o próprio paciente se contra-
diz, quando para demanstrar a não
aplicação do novo Código Penal à es-
pécie, sustenta a fls. 13 e 14 que só
entrara éle em vigor em 1 de janeiro
de 1942:

"muito depois de publicados oS
prospectos e anúncios de funda-

• - ção da mencionada sociedade
anônima, que se deu em 1 de
acosto de 121 e q ue foi devida-

mente autorizada a "funcionai' pelo
decreto n.° 8.468, de 27 de dezem-
bro de 1941%

Logo, ao tempo da demissão, em
1942, melhormente, já teriam ocorri-
do os fatos, afaStara ainda a alegação
de que, durante a gestão do paciente
não se fizera proPaganda.

Resta o • último e mais poderoso
argumento: é que o acórdão retifica-
tivo indicado promenorizadaMente aas
atos- de propaganda praficados pelo
Presidente Celso Camargo, em entre-
vistas 'particulares 'na imprensa, de
caráter pago, só aditOu colaboração de
José , Neves Carvalhais, de modo a
excluir sua extenção genérica aos de-
mais diretores, ligados, assim; a -uma
solidariedade incompatível com a re-
pressão penal.

Mas, é que, depois de miaudar êstes
fatos, o aresta féz referências a anún-
cios na imprensa de São Paulo e até
na do Ceará, com caráter espetacular
e, ao tempo em que a Companhia au-
mentara o capital de dez para cin-
qüenta-. milhões de cruzeiros, atrasa::
de 1.500 agentes.

Isso conduziu à convicção dcs juizes
de que as afirmações, além de falsas,
eram feitas para induzir o' povo a
adquirir ações e que, assim, todos os
diretores, que deram o apoio de sua
solidariedade a essa propaganda, sem
oposição ou protesto, foram- co-auto-
res do delito, concorrendo para á 'co-
limação dos efeitos visados.
-Em verdade, a natureza do crime e

a falta de assinatura dos anúncios que
a todos aproveitava, autorizaria a uma
tal convicção, máxime no sistema de
livre convencimento, sem que se con-
siderasse tal conclusão oriunda de
mera obediência á um preceito legal.
regulador 'de "responsabilidade "civil
dos dirigentes em caráter solidário.

Por isso' não me sinto. autorizado
a cassar tão sumàriamente a sen-
tença condenatória, que, antes, deve
ser revista ;pelos meios regulareá.

Nego' a ordem impetrada.

VOTO

O Sr. Ministro Goulart de Oliveira
— Sr. Presidente, como se observa
do Relatório, fui relatar - do segundo
7tebeas-corpus, no qual há a alegação
agora mencionada, da falta de funda-
mentação do segundo acórdão e há a
critica a esse acórdão no sentido de
se sustentar que o paciente não foi
envolVido na decisão, assim como já
não pertencia mais à Diretoria na
época indicada como a da prática do
delito.

Entendo, assim, que o habeas-cor pus
não contém argumento novo e, preli-
minarmente, déle não conheço, na
forma dos, meus votos anteriores.

VOTO

O Sr. Ministro Valdemar Falcão —
Sr. Presidente, desde que o Sr. Minis-
tro Relatar aponta fundamento novo,
no presente habeas-corpus, sou levado
a dêle conhecer ,e indeferi-lo, de acor-
do com o voto de S. Excia.

VOTO PRELIMINAR

O Sr. Min‘ stro Orozimbo Nonato —
Sr. Presidente, parece que a matéria,
substancialmente, é a , mesma e que
essa. falta de fundamentação, agora
argüida, no segundo acórdão já vinha
alegada.-'Não obstante, dada minha
opinião de que os ha beas-corpus podem
ser repetidos e as decisões dêles decor-
rentes . não constituem coisa julgada,
preliminarmente, conheço do pedido.

.VOTO

O Sr. Ministro Castro Nunes —
Sr. Presidente, não conheço do pedido.

•
VOTO PRELIMINAR

O Sr. : Ministro Aníbal -Freire —
Sr. Presidente, não conheço do pedido

VOTO PRELIMINAR

O Sr. Ministro José Linhares —
Sr. Presidente, não conheço do pedido,
porque é reiteração de 7tabeas-corpus
anterior,

VOTO PRELIMINAR

O Sr. Ministro Laudo de Cantarço
— Conheço do pedido.

, VOTO PRELIMINAR

0 Sr. Ministro Bento de Faria —
Sr. Peesidente, nao conheço do pedido.

DECISÃO

Como consta da ata, a decisão foi a
seguinte: Preliminarmente não conhe-
ceram do pedido pelos votos dos Se-
nhores Ministros Goulart de Oliveira,
Castro Nunes, Aníbal Freire, José Li-
nhares e Bento de Faria, contra os
votos dos Srs. Ministros Filadelfo
Azeved0, Valdemar Falcão, Orozimbo
Nonato e Laudo de Camargo.

Vencida na preliminar de não se
conhecer dohabeas-corpus, em vista
do estado de guerra, o Sr. Ministro
Benta de Faria.,

Designado para o acórdão, o Sr. Mi-
nistro Goulart de Oliveira.

Impedido o Sr. Ministro Barros
Barreto.

RECURSO DE IIABEAS-CORPUS N.° 28.972

Não existindo constrangimento
ilegal não é- de conceder habcas-
corpus.	 -

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos êster
autos de ltabeas-corpos, em que é pa-
ciente Miguel Cury:

Acordam, por maioria de votos, os
Ministros do Supremo Tribunal Fe-
deral, em" sessão plena, conhecer de
pedido, e, por unanieddade, negar a
ordem pelos fundamentos constantes
dos votos juntos a fls. em notas ta-
quigráficai.

Rio de Janeiro, 31 de janeirrf de 1945
— Eduardo Espinola, Presidente. —
José Linhares, Relator,„

Relator: o Sr. Ministro
aliares.

Paciente e recorrente: Miguel Cury.
Recorrido: o Tribunal de Segurança

Nacional.

O Sr. Ministro Filadéllo Azevedo
O Sr. Ministro Filadelfo Azevedo — (Relatar) — Não cuidei de juntar os

Pela terceira vez Sebastião Sousa processos anteriores, porque embcra a
Viana vem • a esta Córte pleitear matéria deva ser velha e remetida,
habeas-corpus que o liberte de conde- como é de nosso notório conhecimen-
nação a dois anos de prisão, imposta	 •to, isso, para mim, não afastaria a
pelo Tribunal de Segurança Nacional; renovação do pedido.
de primeira vez, foi corieedido apenas amprecede a parte jurídica, relativa
na parte, em que se argüia falta de à posição das leis gerais e especiais,
fundamentação do aresto daquela no tempo: — tanto a de n.° 2.627,
Cárie (n.° 28.879) ; segunda foi êle como o Código Penal, ressalvaram a

indeferido (n.° 28.955) aos 19 de ja- vigência das leis de economia popular,
neiro p.p., sem que, porém estejam comorme já long,amente procurei sa-
apensados os autos: lientar, aludindo até ào critério quan-

titativo tocante ao valor das ações,Alega, em suma•
a) que renunciou a 'função de Dire- que, na espécie, seria de cruzeiros

tor-Tesoureiro da Companhia Siderúr- 100,00, copiosamente espalhadas em.
gica São Paulo e Minas S.A. desde venda pública.
29 de fevereiro de 1942,,conforrne eons_ Sõbre a fundamentação do aresta,
ta da ata arquivada a 5 de maio da- já. repetidas Vezes aceitamoS a inova-

ção. feita, sem dependência de novoguete:,
peia julgamento, porquanto a falha notada,b) que a absolvição, decretada

se ligava .exatamente	 aparência, àMinistro Raul Machado, limitandoSe
a condenar Celso Camargo, foi , sem forma, à clareza dos motivos geradores

_ da convicção definitivamente demons-razão expressa modificada em ple
nário;	 .	 irada pelos juizes, em maioria.

c) que a ordem desta Corte foi irre- Quanto à absolvição de outros co-
réus, tão pouco falha o elemento quegularmerit e cumprida, lavra ndo-se,
os ligasse indissolavelmente, ante asem renovação do julganiento, novo
obrigatoriedade na prática dos mesmosaresta, ainda vago e cmisso, quanta ao
atc,s, segundo também assentamos nopaciente; assim é que depois de expli-
habeas-corpus n.° 28.811, a que se re-ear em que consistiam os atos de faLsa
fere o próprio impetrante.propaganda, praticados por Camargo,
&Siarei a demissão do paciente, emacrescentou:

fevereiro de 1942, ainda que pudesse-
quanto aos demais réus conde- mos apreciar sens efeitos em habeas-

nados, a maioria dos juizes en- corpus, dependeria ainda da prova ,dr,
tendeu que, fazendo êles parte da que os fatos incriminais só ocorreram
Diretoria, foram co-autores dêsse posteriormente.
delito, parque a tal proPaganda
deram o apoio da solidariedade sem
qualquer oposição ou protesto,
dêsse modo concorrendo para se-
rem alcançados os efeitos visados.

, d) que durante sua gestão não houve
qualquer propaganda, que determi-
nasse, ou não, solidariedade e possi-
bilidade de prc-testos;

e) que a, absolvição de outros de-
nunciados no processo; em situação
maiá grave, justificaria melhormente
a exclusão dp paeiente, segundo pre-
cedentes .desta Cairte: 	 .

1) que è art. 168 do Decreto-lei
n.9.2.627 do Cot:figo Penal, fóra revo-
gado pelo art. 177 do Cód. Penal, não
se achando mais em vigor ao tempo
em , que ocoreacam os fatos. segundo

RELATÓRIO

O. Ministro José Linhares —
Sr. Presidente, Miguel Cury foi prêso
em flagrante por delito contra a eco-
nomia popular, eni 28 de dezmbro
1944. Entretanto, diz éle, até a pre-
sente data já transcorreram quator-
ze dias sem que dessem entrada, na
Tribunal de Segurança, os autos res-
pectiVos. Pediu, por isso, 7tabeas-
corpus.

O Tribunal de Segurança negou a
ordem, pelo seguinte acórdão:

"Prêso em flagrante , o paciente,
é de denegar-se o habeas-corqus.

Vistos e examinados êstes autos
de habeas-corpus n° 833, em que
é paciente impetrante Miguel
Cury;

Acordam os Ministros. do Mi-
. bunal de .Segurança Nacional, por

maioria de votos, denegar a or-
. dem. impetrada, uma vez que. o

pacienta' foi prêso ene fla grante e

entendimento do próprio Tribunal de
Segurança;

g) que, de qualquer forma, o Código
Penal e a própria lei 2.627 teriam es-
tabelecido qenas mais brandas que as
do Decreto-lei n.0 869, de 1938, prote-
tor• da economia popular;

h) que os fatos se teriam passado
antes do Código Penal, que ressalvou
os crimes contra a economia nacional,
o que antes não .acontecia.

Foi a petição instruída com cópias
de sentença absolutória, do acórdão
de condenação e do que, em- obedi-
ência a esta Côrte, fundamentou a
conclusão firmada pela maionia dos-
juizes do Tribunal de Segurança, em

Vistos e examinados estes autos de plenário; ainda com a prova de absol-
vição

habes,s-eorpush.° 28.971, de São Paulo, renu de co-denunciados da ata de

. em favor de Sebastião de Sousa Viana; renuncia do . cargo, e de publicações,

. Acordam os Ministros do Supremo em abril e novembro de 1942, de pro--
paganda da Companhia, além de ates-Tribunal Federal em não conhecer do• pedido, de conformidade com as notas fados abonadores da conduta doente e designações para serviços ele

peei-
i-taquigráficas juntas.	 tarais e encargos policiais.	 •Rio, 25 de abril de 1945. — Eduardo Novos documentos foram juntos a

Espinola, Presidente. — Goulart de seguir, e, afinal, veio aos autos a in-

Relatar: O Sr. Ministro Flladelfo
Oliveira, Relator designada.	 formação do Tribunal, tido por coator,

no oficio a fls. 54, que passo a ler.
Azevedo.	 É o relatório.

Paciente: Sebastião Sousa Viana.

RELATÓRIO	
VOTO

José Li-
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figura em processo pendente de
julgamento.

P. R.
Sala das Sessões, em 23 de ja,

neiro de 1945. — Barros Barreto,
Presidente. — Raul Machado, -ge-
lator. — Miranda Rodrigues.

E' o relatório.

VOTO

RECURSO DE IIADEAS-CORPUS /0 28.983

Habeas-corpus — Argüição de
nulidades pendentes de julgamen-
to — Indeferimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos éstes
autos de recurso de habeas-corpus em
que são: recorrente Nataniel Ramos
Barroso e recorrido o Tribunal de
Apelação do Rio Grande do Sul.

Acorda o Supremo Tribunal Federai.,
reajustar a preliminar de não se co-
nhecer do pedido e negar provimen-
to ao recurso pelas razões constantes
das notas taquigráficas.

Custas pelo recorrente.
Supremo Tribunal Federal, 4 de

abril. de 1945. — Eduardo Espinolo,
Presidente. — Bento de Faria, Rela-
tor vencido na preliminar.

Relator: o Sr. Ministro
Faria.

Paciente e recorrente: Nataniel Ra-
mos Barroso.

Recorrido: o Tribunal de Apelação.

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Bento de Faria --
Nataniel Ramos Barroso prêso em
Passo Fundo (Rio Grande do Sul),
em virtude de pronúncia decretada
pelo respectivo Juiz de Direito, poe
crime de homicídio, impetrou.. por seu
advogado, o Bacharel CélSo Ficá, or-
dem de liabeas-corpus ao Tribunal de
Apelação do Estado.

Alegou o impetrante a nulidade do
prccccso proque.:

a) tendo deixado o paciente de
comparecer no dia e hora designados
no edital para o interrogatório, o juiz
assinou lego na mesma audiência o
prazo de três dias para defesa escrita,
sem ter .nomeado defensor ao réu e
sem determinar a sua intimação pare,
apresentação da defesa;

b) e ainda porque terminada a in-
quirição das testemunhas, dito juiz,
em vez de ordenar vista as partes por
cinco dias, na forma do art. 406 do
Código Penal, concedeu às partes o
prazo de 24 horas para requerimento
de diligências e três dias para alega-
çõe.s como se tratasse de processo de
julgamento singular (Cód., cit. art.
499-500 e 501).

Prestadas as informações de fls. 17
o Tribunal denegou a ordem pelas ra-
zões do acórdão a fls. 21 (lê).

Dai o recurso em aprêço, de cuja;
razões desistiu o impetrante por se
achar distante de Pôrto-Alegre e im-
possibilitado de comparecer ao Tribu-
nal para oferecê-las.

Isto pôsto:

VOTO

além disso, de nomear advogado, de-
pois que o advogado indicado pela
parte renunciara à procuração de que
estava armado. A alegação do emi-
nente Sr. Ministro Relator, de que a
parte não recorreu da pronúncia, a
meti ver não basta como indicativo de
renúncia do seu direito. Enesses tan-
sos, como tenho votado, não é preciso
prova de prejuizo real e efetivo.

Concedo a ordem.

VOTO

O Sr. Ministro Barros Barreto —
Sr. Presidente, vencido na prelimi-
nar de não se conhecer de habeas-
corpus durante o estado de guerra, por
fôrça do Decreto n.° 10.358, de 31 de
agôsto de 1942, estou de acôrdo com
o Sr. Ministro Relator.

VOTO

O Sr. Ministro Laudo de Camargo
— Concedo a ordem.

DECISÃO -

Como consta da ata, a decisão foi a
seguinte: Negaram provimento ao 're-
curso, contra os votos dos Srs. MiniÉ-
tros Orozimbo Nonato e Laudo de Ca-
margo. Não tomou parte no julgamen-
to, por não ter assistido o relatório, o
Sr. Ministro Valdemar Falcão.

Vencdos na preliminar de não se
conhecer do habeas-corpus, em vista
do estado de guerra, os Srs. Ministros
Barros Barreto e Bento de Fari.a.

PETIÇÃO DE HABEAS-CORpUS N.° 28.996
Cumprimento de • medida de se-

gurança — Transferência de esta-
. belecimento — Não' se conhece do

pedido por ser originário.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes
autos de habeas-corpus n.° 28 99', do
Rio Grande do Norte, em que é impe-
trante e paciente Mílton Homem
Siqueira:

Acordam os Ministros do Supremo
Tribunal Federal, não tomar conhe-
cimento do pedido por ser originário,
unanimemente.

O relatório do feito e as razões de
decidir constam das notas datilográ-
ficas que precedem.

Custas na forma da lei.
Rio de Janeiro, 16 de maio de 1945.

— Eduardo Espinola, Presidente.
Barros Barreto, Relator.

Relator: o Sr. Ministro Barros
Barreto.

Paciente: Mílton Homem de Si-
queira.

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Barros Barreto —
A -seu favor, Milton Homem Siqueira
impetra ordem de habeas-corpus. Foi
acusado de crime de homicídio; pro-
cessado, viu-se absolvido, fixando, po-
rém, a sentença, um ano de interna-
mento em estabelecimento especial.
Houve recurso e o Tribunal de Ape-
lação confirmou a 'absolvição, mas
elevou a medida de segurança para
seis anos. Diz. o paciente que se en-
contrava no Hospicio de Alienados e,
agora, está na Casa de Detenção, o
que constitui contransgimento ilegal.

Solicitou informações ao Sr. Presi-
dente do Tribunal de Apelação do Rio
Grande no Norte, as qinis -me foram
enviadas pelo seguinte ofício:

415ou pressa em informar a Vossa
Excelência na conformidade do oficia
n.° 56 ontem recebido que Milton Ho-
mem de Siqueira, requerente do ha-
beas-corpus n.° 28.996, foi mandado

O Sr. Ministro José Linhares (Ra-
labor) — Três são os fundamentos :tua
o ilustre advogado acentuou na sus-
tentação de defesa do seu constituinte.

A advogada começou dizendo que e
nula a prisão em flagrante; dos autos
nao se pode, porém, indeferir em que
constitui a nulidade. Indeferiu-a a
ilustre advogada do fato de haver sido
o paciente prêso por dois investiga-
dores, — e, aliás, não consta do pro-
cesso nem das duas certidões jun-
tas ao habeas-corpus — não haverá
nulidade. Refere a advogada ao fato
de ter sido prêso o paciente por dois
investigadores; .mas só podia ser prê-
so mesmo por dois funcionários da
Polícia. Não constitui, portanto, nu-
lidade.

A alegação cru face da qual foi re-
querido, própriamente, o habeas-cor-
pus, é ter sido retardada a remessa do
inquérito policial ao Tribunal de Se-
gurança. Mas, o Tribweal de Segu-
rança, negando a ordem, disse que ne-
gava, uma vez que o paciente fora
preso em flagrante e figura em pro-
cesso pendente de julgamento, o que
faz prever que êste processo já esteja
no Tribunal de Segurança, não estan-
do mais na policia de São Paulo. Se
irregularidade houve, na demora da
remessa do processo, do inquérito po-
lida] de São Paulo para o Tribunal de
Segurança, não há mais, porque o dito
processo já está naquele Tribunal.

Ainda assim, não há nenhuina lei
que estabeleça como nulidade o fato
apontado. Esta pode dar lugar à res-
ponsabilidade da Policia, por ter re-
tardado o processo, mas não nulida-
de, que permita a concessão do ha-
beas-corpus.

Por essas razões, nego a ordem.

VOTO
ONIM

O Sr. Ministro Orozinzbo Nonato —
Sr. President2p, a ilustre advogada ale-
gou inexistência de flagrante, achan-
do-se o prêso, em situação incompatí-
vel com a prática do delito, em fla-
grante. Mas o Sr. Ministro Relator
informa que as certidões não condu-
zem a essa conclusão, ficando, assim,
na estacada apenas a questão do ex-
cesso de prazo na remessa do processo
que, em certas hipóteses, é justificado.

Não havendo demonstração cabal de
que êsse excesso não foi justificado,
na hipótese, também nego o habeas-
corpus.

. VOTO

O Sr. Ministro Bento de. Faria —
Sr. Presidente, vencido na prelimlaar
de não se conhecer de habcas-corpus
em período de estado de guerra, tam-
bém nego.

decisão foi

Bento de

DECISÃO

Como consta da ata, a
a seguinte: Negaram provimento ao
recurso, unanimemente.

Impedido o Sr. Ministro Barros Bar-
reto. O Sr. Ministro Oroeimbo Nonato —

Vencido na preliminar de não se I Sr. Presidente, data venia, divirjo.
conhecer do habeas-corpus, em vista Está provado dos autos que o-réu teve
do. estado de guerra, o Sr. Ministro o sela prazo de defeza encurtado de
Bento de Faria.	 cinco para três dias, deixando o juiz,

O Sr. Ministro Bento de Faria (Re-
lator). — Apresentando informações
ao Tribunal requerido fez o juiz decla-
rações que dexem ser conhecidas )fô-
lhas 18).

Ora, o paciente prêso em virtude
da pronúncia não recorreu dela, pro-
ferindo aduzir as alegações de nuli-
dade na contrariedade ai libelo as
quais portanto, pendem de julga-
mento.

Em tais tétanos, nego provimento ae
recurso para confirmar a decisão re-
corrida por seus funda,mentos.

VOTO

VOTO

O Sr. Ministro Barros Barreto' (Re-
lator) Preliminarmente, não co-
nheço do pedido.

A informação prestada pelo digno
presidente do Tribunal do Rio Grande
do Norte deixa evidenciada a im pro-
cedência do constrangimento, que es-
taria sofrendo o paciente, por parte
daquela Côrte Judiciária.

A transferência do acusado operou-
se por ordem do juiz das execuções
aos pedidos do próprio paciente para
ser removido do Hospício de Aliena-
dos e internado na Casa de Detenção.

A coação, se existente, não seria do
ilustre Tribunal de Apelação local. e,
dêste modo, não se legitimaria o co-
nhecimento do habeas-corpus pela
Suprema Côrte, por ser êle originário.

RETIFICAÇÃO

DECISÃO -

Como consta da ata, a decisão foi
a seguinte:

Não conheceram do pedido, unani-
memente.

Não votou, por não ter assistido ao
relatório, o Sr. Ministro Orozimbo
Nonato.

AGRAVO DE PETIÇÃO 1.T.° 11.899

nisTerro FEDERAL

(Agravo do art. 198 do 'Regimento
Interno)

Inadmissibilidade de embargos,
Aplicacão do art. 73, do Decreto-
lei n.° 960, de 1938.

Relator: O Sr. Ministro Anibal
Freie.

Agravante: Fausto Verneck Fur-
quim de Almeida.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos éstes
autos de agravo do art. 198 do Re-
gimento Interno do Supremo Tribunal
Federal, em que é agravante Fausto
Verneck Furquim de Almeida, resol-
vem os Ministros do mesmo Tribunal,
por unanimidade, confirmar o des-

internar no Hospício de Alienados,
dada a ausência no Estado de Mani-
cômio Judiciário. Acontece, porém,
que a requerimento do impetrante, a
autoridade judiciária e ainda mais,
com a devida permissão do Diretor
médico do Asilo, consentiu que o pa-
ciente fôsse internado na Casa de
Detenção aonde se encontra.

Não houve desrespeito assim ao
acórdão dêste Tribunal, senão usou o
juiz das execuções criminais, da fa-
culdade de que lhe fôra atribuída de
poder atender aos reclamos do pa-
ciente, art. '758 do Código de Processo
Penal combinado com o art. 83, n." 3
ad Lei de Organização Judiciária, de
ser internado na Casa de Detenção o
que aliás ocorreu, com a devida auto-
rização como já ficou dito, do Diretor
Médico do Hospital, ofício n.° 185, de
11 de dezmbro de 1944, no qual o ci-
tado Diretor referiu a impossibilida-
de da permanência naquele Hospital.

Acresce ainda a circunstância de
não ter o Asilo uma seção especial
para tratamento, na forma do art. 91
do Código Penal.

Sendo o que me ocorre informar,
renovo a V. Ex.a protestos da mais
alta admiração e respeito.

Atenciosas saudações. — M. SinvaI
Moreira Dias, Presidente".

E' o relatório.
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pachó do relator, de acôrdo com as
notas . taquigráficas' 'anexas.

Rio de Janeiro 16 de maio de 1945.
kdaardó ' EsPinola, Presidente. :-

,aeliba2 Freire, ' Relatar, sem voto.
RELATÓRIO

O Sr. Miuistro 412ibal Freirç -
Sr. Presidente, a causa esta exposta,
no rÇ; gt-S5r19 nii9 fiz P ePli te. a Turma
(1é).

Como se vê, tratava-se de executivo
fiscal para haver do ora agravante
certa quantia, devida pelo naa paga-.
mento de impôsto de renda.

O meu voto foi no sentido de
negar provimento ao agravo, por-
quanto estava 'Provado dos autos
mie', a parte não prestará decla
ração Uai atendera ao Pedido 'de
eseiareeinientoS. -	 •

4 deelsã-ci foi uêsse sentido.
4 Piarte, • rutila, apresentou embar-

gos de mi:104k ,e infrtngeutes det
julgadO. na as agmiti pelo aeduinte
deSPacho gê). Dai o agravo;

o relatório:
VOTO.

O Sr. Minlstro filadelto 4zeveda
- Sr. Presidente, confirmo o des-
pacho.

DECISRO

C01110 coacta da ata, a dccisão foi
a seguinte: Confirmaram o despacho
da Sr. ' Ministro Relator, unanfaie-
Menta.

AGRAVO DE INSTRUMENTO W .! 12.606
Responsabilidade das entidades

de, .Direito ultl2licq etzz tzzatória
dC acidçgté.	 trabalho,
firma-se a sentença que' ptgc/d-.
mau tal responsabfilidade." --

Relator: O Sr. Ministro Valdcinar
Falcão,.

Recorrente ex-officio: O Juiz de
Direito da. Satima Vara dç Porto
Alegre.

Agravados: D. Amália Berngedes
da e seu filho menor Feli-
ciaae.

Açor-.ti,o
Vistos, relatados e discutidos iates

autos * de Agravo de DaStrumelato nu-
Mero 12.006, do Rio 0i.üide c1Q Stli:
em que e • recorrente - ei-ogioio: o

'Jtilz de tiirelio 'da 7:a Vdrá- de
e- sfió ag •avados ri orla.

Amália Domardes da Silva e -seii
filhe; Menor Feliciano:- " •	 •

ateo •dam„ por unanimidade, os
a,Ilinstatas do Sinireine Tann:nal Fé-

çoinponeiltea da Segni-ida 'Tura
ma julgadora, 'negar proTVi tnentcl- ao
agravo, pelos motivos eopaeantd do
1-telatOriq e das notas eaquigraficas
em anexo.

Custas es-lege.
Rio de Janeira dez de abril de

1945. - José: " Linhares, Presidente.
- 1Valdemar Falcão, Relatar,

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Vale/amar Feição:
- . Ante o JUizo de Direito da Setiing.
Vara - Feitos da ' Fazenda :--• de
Porte Alegre ' ' t.Rio - Z.lraii-ds, • ele Sufi,
ProPliserana A. 4tuália.-13ernardeá-da
Silva-e • seu filha Menor. • PUliere Fe-

assigl4q, PU. 'sua re-
ferida ina,e, unia ' ação jiujicjai contra

Untau . tekral,. a PM - çlg 4a.rer
sie-stp, a devida indenizniq pçla fato
4le ter fa l9. cido...Ç.P? aPtSlelltS urro-

ocorrio enr seülep Q marido
g pai' doa autores, BelanOrite • .Augusto
4ta Silva,. einpimdo c..a1VaTiiimerario
dõ DepartaMento Regional dos Cor-a

Mos e Telégrafos daquele Estado, o
qual Percebia o salário fixo mensal
de 'Cr$ 250,00, motivo por que; invo-
cando os autores --o Etecreto número
a4.837, de 10 de julho de 1934, pre-
tendiam que lhes fôsse paga a quan-
tia de Cr$ 9.000,033, correspondente
a 900 diárias da vitima (ui inicial,
fls. 2).

O Dr. Curador de Acidentes do
Trabalho concordou com o pedido
(fie. 3) e na " audiência.' respectiva 'o
representante da União Federal, con-
testou a preterição caos autores, ale-
gando não, caber à União-ré, ne-
nhuma responsabilidade pelo evento
letal, senda tambeM ' certo que a vi-
tima; cama ' servid-or público, náô es-
taria enquadradà noa' 'diapositivos do
citado Decreto n.° 24.637 (fls. 16).

Arrazaant:d afinal ás Partes (fls. 17
ttagiie " .51), sei:tendi:6u o Juiz,'julgando
proeedente. " ação e condenando • à ré
ria fezina' 'do pedido, pagando esta
aos ai:teres a indenizaçãe • de C•$
9.atl0410.

Justificou então o magistrado sua
decisão verbis (fls. 3D:

"Assim decido porquanto ira-
procede a defesa.

Quanto à não aplicação do De-
creto n. o 2•.Q37 aos es4ranúnie-
vários, parece desnecessário re-
Petir,' aqui, a argumentação já
exposta nas causas propostas pe-
leis extranumerarios 011 Rodri-

contra a União Federal, em que
esta defesa foi tentada.

Q Cojendo Supremo Tribunal
Federal, cOrtnecenila de uni des-
tes, pleitos (ag . de Pin. numero.
11.378, em 4 de 11OVent l)F0 ele
1943, relator MiniatrO Laudo de
Or-triarg-01, Confirmou a, deçiaão
que aplicara o Decreto nninerç't
24.637) .
Quanto à falta de comprovação
da existência de dolo ou culpa
por parte da ré, e quanto à ale-
gação do ocorrenela, de fürça
Maior, é evidente que não tcnt
cabida na espécie: para
compelido a indenizar acidente
no trabalho, não e mister terha
agido: o eninregader Coin dolo
ou culpa, e, se ocorreu casa de
fôrça maior, é ao ell).Prg3do • que
cabe, o &lua da prova dessa
eunatimeia, gize o isentara da
responsabilidade. Não na, deu a
U.P41c! rçÇiçral.

Custas na, forma, dg lei".
Recorrendo de- Seu oficio o Juiz,

deixaram as partes iriteres§g'sqs CS'
c.Pg-Pffl P 1?raz9 legal seio usarem do
direito ele recurso (ut cart. ele lá-
illaQ 3.2)

Gingando os autos a êste Supre-
Mo. 7Yiburial. assim se manifestou o
Sr. Dr. Procurador Geral da Re-
PO Olieti !flS.

"O funcionário	 Cios Correios
qfetivõ ' .Oti-e-o-titratade), itã e

cintsideraciii eMpregado, Para es
fins as, 'lei de'-acidentes iïo tra-
balho; poL só õ -4 1ies-Soai de -obras
alirtJnià6, ratados, Territórios. e
Munfelnios" - e -6g•-èmPregadás de
Setia-kerViços dë natureza indus

é -cáinprcendicio
ìia -mesina, TeI (art. 9. 4,- a; do De-
ereto-ld ii. Q 7.036; dc 10 dé no-
vembro de 1944). ' •

O furiciohário dos correios
quando déldentació em serviço, se-
rá - - oii'S'Se.4 • 1ierdeihoS• terão

a cáfiniensaçãO que a 7e). pres-
ereVe	 ()S. 'funcionários' pú-
blicos.	 •

Não se referindo aos funcioná-
rios públicOS • neiii á lei vi4emiz

nem a lei !anterior sobre acidentes
no trabalho, condenou a sentença
a União, sem que a lei autortaaa-
se tal condenação.

Esperamos, pois, ' seja dado
provimento ao recurso es-ol fiçio
para ser o autor julgado carece-
dor de ação.

21-12-44. ---.. Gabriel de R. Pas-
sos". 

.R . o relatório.
VOTO

O Sr. Ministro Valdemar Falcão -
(Relator) . Nego provimento ao re-
curso ex-offielo, eis . que a sentença
bcnt decidiu a espécie. 	 •

Não encontro na legislação breai-
leira de acidentes do - trabalho ne-
nhum , preceito que exclua a respon-
sàbilidade das entidades de Direito
Público, c na ' hipótese como a cai
aPreço.

Ademais, o diploma legal invocado
República é eVidente posterior ao
faia gerador cia 'Presente ação, • de
vez- 'que o acidente mortal que vi-
timou Belinonie- Augusto ' da Silva,

correu a 20 de novembro de 1912
[ui doe. fls. 5).

Coerente com o pronunciamento
que hei adotado em • casos análogos,
confirmo, pois, o julgado em arra-..eo.

nzcisTio
Conto consta da ata, a dee:sã.° foi

a seguinte:  Negaram provimento.
Unáhimeinente.

AGRAVO I v -EETIÇÃO N.° 12.055
Arquiwnçuto rios gatos de

çsectit:va, movido pela Fa-
ricnda Nacional, por não ter sido
possível encontrar o ex.,çeutado,
para g citação inicial cia causa.

11eiX4 -.M P,Or011 , de decretar
prçscrlçáo malgrado o decurso

de anais de 5, anos, uma vr, que
não foi ,a mesma 'prescrição ar-

güida régularmente.
Relator: O Sr. Ministro Valdemar

Falcão.
Recorrenta ex-off;:eio; C! Juiz de

Direito da Segunda Vara da Cozrar-
ea de Natal.

.A gravado: lZeveritao Galvão.

Vistos, relat:Cl 'oPre9 discutidos tfJie.s
autos de agravo de petição ri.c. 12.055,
da Rio Grande do Norte, em que é
recorrente ax-officio o Jqig de Direi-
to cia Segunda Vara da Cprnarca de
Natal e é eigrayado &urina Gaivão.

Acordam, unanimemente, os minis-
tros do- Supréinõ . Tribunal Federal,
coinponentea dà Segunda-Turnia, jid-
gac104 -dar' previmentO, "em • pãrte, ao
recurso, nos tériii-oS e pira -os fins
constantes do relatório e das votas
tAulgráficas ent anexo.

Rio de Janei -o, 4 de maio de 1945.
- José Linhares, Presidente.
Valdemar Falcão, Relator.

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Valdemar Falcão.
- Moveu a Fazenela-NacionalitM
executivo fiscal 'contra Se_ verino GaT-
sio, - em Março de 1939; no fdro ela
cennareá de Natal (Rio Grande dO
Norte') , para cobrança da quantia de
as. 5$400 (hoje Cr$ 5,40); ,paovenl=
eine de impásto de -renda do exerci-
cio de- 193T e respeetiva, multa mo-
ratória (ut' iniciai; fls. 2 e .3.).`
rsipedido o einametente, mandado

(fls. 5), " certificaram os oficiais da
diligência não ter 'sido possivel

tação do 'executado por não o terei);
encontrado, nem mesmo terem ti-
do noticia (fls. 5 e 5v.).

Cientificado disso o representante
da exeqüente, requereu a expedição
de novo mandado e o sequestro ue
bens do executado, caso não fôsse ele
encontrado (fls: 8).

Expedido novo mandado, certifica-
ram os oficiais de justiça não terem
encontrado o executado, tendo sido
informados de que o mesmo embarca-
ra para o Sul do pais (fls. 10v). '

Mandada abrir vista dos auto; no
representante da Fazenda exeqüente
(fie. 14), ficou o processo parado ate
novembro de 1944, quando o mesmo
representante requereu d arquiva-
Mento do executivo, por lhe parecer
estar prescrita a divida fiscal, pelo
decurso de mais dé um qulnquênio,
nos Vermos fios arts. 189 e 193 do
Decreto-lei n. o 5.644, de 23 d de se-
tembro dc 1943 (fls. 11v.).

O juiz sentenciou; ocolhendo o pe-
dido e decretando a prescrição (sen-
tença de fls. 12).

Recorrendo ex-officio o Magistrado
vieram os autos a ê t.a Supremo Ui-
:amai, onde assim opinou o Sr. Dr.
Procurador Geral dd República (rd-
lhas 15v.) :

"O arquivamento pode ser
feito em juízo, sem decretação de
prescrição, que a parte não rei-

. quereu e que ao representante da
União não é dado requerer, eis
que - a let o proíbe de fazê-lo.

Rio, 1E-1-45. - Gabriel de R,
PasSos".

E' o relatório.
VOTO

Dou provimento parcial ao rent*. .
so ex-o filei°, para mandar simples."
mente arquivar o executivo em otiet;
tão.

Tendo sido irregularmente argüi,
cia a prescrição por quem não pode-
ria fazê-lo (art. 20 do Decreto-lei

980,. de 27 de dezembro de 15381,
deixou de se verificar a possibilida-
de de sua decretação pelo Juiz, à vis:.
ta da regra contida no art. 166 do
Código Civil.

Dcage

, Como consta da ata, a decisão foi
a seguinte: Deram provimento, em
parte, ao recurso para mandar ar-
quivar o processo. uns.n,mçmçiv:e.

Não tomou parte no julgamento,
o Sr. a,linistro Bento de Faria, flue
não j compareceu à sessão, com cau-
sa justificada.

AGRAVO DE PETIÇÃO N.° 12.174

Intpiislo de Sêlo.. Cobrança in-
devida.

Relator: Sr. Ministro José Linha-
res.

Recorrente: ex-officio: o Juiz dos
Feitás - cla Fazenda Nacional.

Agravante: A Fazenda Nacional.
Agravados: Amarante & Cia.

iteónzao,
Vistas, relatados e discutidos ate;

autos de agravo,' em que é recorrente
exa.fhicio ' ó Juízo dos Feitos da Fa-
zendá Nacional, agravante a, Fazen-
da Nacional, e agravadO . Amarante 5
Cia.:

- AcOrdam, por unanimidade ele vo-
tos, os Ministros do Supremo Tribu-
nal Federal, em sessão de segunda
turma julgadora, negar prvimento ao

recurso ex-ollicio e ao agravo, para
confirmar a sentença recorrida, Peloá
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fundamentos constantes aos votos
juntos a fls. em notas tarda-rano:as.

Rio de Janeiro, 32 de maio de 1945.
— Jose MJ:ares, Presidente e Rela-
tor.

administrativo por parte dc Delegacia,
por vedar o Decreto-lei n.° 4.530, dc
.30 de julho de 1942. O Juiz oficiou à
Delegacia pedindo cópias das ordens
n.° 172, de 1931, e 80, cle 1932, do Minis-
tro da Fazenda a que se refere a cer-
tidão de fia. 19v. Em resposta, dizia
o Delegado Fiscal catar na impossibili-
dade de mandar as cópias pedidas por
não ter números do Diário Oficial, em
que teriam sido publicados (of. 41 fls.
40) .

O Juiz decidiu pela procedência cara
embargos, recorrendo cx-of ficio. A Fa-
zenda também recorreu. Nesta instân-
cia, a douta Procuradoria Geral da Re-
pública opinaõ a fls. 70, pelo provi-
mento do agravo e do recurso ex-of

"A sentença se reputa baseada
no acórdão proferido no agravo
n.° 6.585, em que eram agravados
Martins Costa e Companhia, re-
portando-se à certidão de fls. 47.
Ora, essa certidão é copeiosa, pois
pretende provar que o egrégio Su-
premo Tribunal Federal se pronun-
ciara, no caso citado, sóbre o ob-
jeto da controvérsia, ora apreciado.

Tal não se deu, porém. No agra-
vo n.° 6.585, de São Paulo, que se
vê por inteiro no vol. XXIX, 2!
parte, de 1936, de "Jurisprudên-
cia", publicado em 1943, foi obje-
to de julgamento exclusivamente a
preliminar aceita pelo Juiz, refe-
rente à nulidade processual por
cerceamento de defesa, não tendo
nem o juiz,- nem o 'egrégio _Supre-
mo Tribunal, apreciado a alegação
dos executados quanto à procedên7
cia do executivo, isto é, sóbre quem
responde pela insuficiência da se-
lagem.

Ora, o produto fabricado, por
conta e ordem dos recorridos, que
lhes dava o nome e os distribui no
mercado, estava insuficientemente
selado.

No caso, os executados são ver-
dadeiramente os criadores do pro-
duto, e, pois, respondem pelo res-
pectivo selo de consumo. A fábri-
ca operou, no caso, por conta dos
executados, que se apresentam na
praça como produtores da merca-
doria a que batizam e distribuem.

Não tendo cabimento o invocado
acórdão, esperamos que a espécie, a
ser 'agora apreciada pelo egrégio
Supremo Tribunal Federal, o seja
de modo a responsabilizar o cria-
dor pela criação, no que ,concerne
à produção e ao respectivo selo de
consumo.

De acôrdo com as alegações do
Dr. Procurador Regional, espera-
mos, pois, a reforma da sentença,
para que se prossiga no executivo.

Distrito Federal, 26 de abril de
1945. — Gabriel de Rezende Pas-
sos, Pr'ocurador Geral da Repú-
blica".

E' o relatório.

VOTO

O Sr. Ministro José Linhares (Re-
latar). — Nego provimento ao recurso
ex-of ficio e ao agravo para confirmar
a decisão recorrida. Não, se contesta
que o produto feira selado devidamente
pela fábrica produtora, e. não se pro-
vou ter havido transformação da mer-
cadoria quando exposta à venda. As
requisições freqüentes do processo ad-
ministrativo, não atendidas, só podem
favorecer aos executados, que alega-
ram , em . seu prol matéria . cons-
tante do processo administrativo.
de . que não se teve notícia e

nem tampouco das ordens do" Minis-
tro da Fazenda, referente ao impósto.
Na verdade a certidão de dívida com
que . a Fazenda pública, Instrui o pe-
dido para ingressar em Juízo, cons-
titui titulo legítimo e certo, mas nem
poa isso está isento de impugnação
quanto à natureza mesma da cobran-
ça executiva.	 -

Confirmo por tais razões a sentença
de primeira instância.

DECISÃO

Como consta da ata, a decisão foi
a seguinte: Negaram provimento ao
recurso cx-officio. Unânimemente.

AGRAVO /7.° 12.241

Demarcação: julgado que não
encontra elementos' seguros, para
indentificar a porção, de demar-
car. por falta dos seus caracterís-
ticos, não ofende a lei, para "jus-
tificar o recurso extraordinário.

Relator: Sr. Ministro Laudo de Ca-
margo.

Agravantes: lIenriquelf Moral Lopes
e outros.

Agravado: Juztino Casaria e outros.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes
autos de agravo n.° 12.241, de São
Paulo, em que são agravantes Henri-
que Moral Lopes e outros e agrava-
dos Justino Casarim e outros, acorda
o Supremo Tribunal Federal, pela 'Pri-
meira Turma, era negar provimento
ao agravo, nos termos das notas jun-
tas, pagas pelos agravantes as cutas.

Rio de Janeiro, 28 de maio de 1945.
— Laudo de Camargo, :presidente e
Relator,

RELATÓRIO 1

O Sr. Ministro Laudo de Camargo --
Henrique Moral Lopes e outros propu-
seram em Piracicaba, Estado de São
Paulo, uma ação de diviSão, cumulada
com a de demarcação, do sítio Ribeirão
Claro.	 -

O Juiz não acolheu o pedido e o Tri-
bunal de Apelação veio a confirmar'
a decisão.

Não se conformando, proauraram os
autores interpor recurso, xtraordiná-
rio, com fundamento nas letras a e d
do preceito constitucional.

Mas, não o conseguiram, segundo o
despacho que se segue:

"Julgou o acórdão recorrido, em
face da prova, que ou já foi vendido
em sua integridade, o imóvel divi-
dendo, ou dele restam apenas al-
gumas partes. No primeiro caso,
não cabe ao recorrente direito para
pleitear a demarcação e divisão,
porque não tem mais o jus in re.
No segundo, também improcede a
divisão requerida sôbre o total.
Poderia haver sôbre o remanescen-
te, pois que as partes vendidas o
foram com divisas certas. Posta a
questão nesses termos, bem se vê
que o acórdão recorrido não teria
decidido contra lei federal. Se le-
vasse por diante o processo, então
sim, é que a lei federal teria sido
infringida. Indefiro, pois, o reque-
rido, São Paulo, 2-3-45. — Mario
Guimarães".

Dai o presente agravo.
Ouvido, assim se pronunciou o Se-

nhor Dr. Procurador Geral:
"Somos pela confirmação do des-

pacho agravado, por seus funda-
mentos.
Rio de Janeiro, 10-5-45. — Ga-
briel de R. Passos".
E' o relatório.

VOTO

O Sr. Ministro Laudo de Camargo
(Relator) — Nego provimento ao agra-
vo, pois não há corrigenda a fazer no -
despacho agravado.

A primeira vista poderia parecer que
o acórdão, reconhecendo a possibilida-
de de sobras, pela não alienação de todo
o imóvel jilividendo, deveria concluir
pela demarcação do remanescente.

Mas, o que o julgado fez, mediante
a apreciação dos documentos ofereci-
dos, foi o seguinte: "não há nos autos
elemento seguros para afirmar que se
trata de parte do imóvel levado a regis-
tro por Manuel de Camargo Ortiz".
E acrescentou afinal: "os promoventes
não podem pretender a demarcação e
divisão de todo êle, pois as vendas fo-
ram de partes discriminadas: os pro-
moventes só podem pedir a demarca-
ção e divisão da sobra, se é que ela
houve, mas descrevendo os limites e
demais característicos dessa "sobra".

Aí está o que ficou decidido em face
do provado.

Não se pode assim dizer que, admi-
tida a possibilidade de uma sobra, ad-
mitida deveria ser a demarcação, por-
quanto o acórdão bela fez sentir que
essa sobra era de ser conhecida, "des-
crevendo os limites e seus caracterís-
ticos", o que não foi feito.

Nestas condições, nãó podia ter ha-
vido ofensa à' lei, tão pouco divergên-
cia de julgados, no tocante à interpre-
tação do mesmo texto de lei federal.

DEC:EÃO

Como consta da ata, a decisão foi, a
seguinte: Negaram provimento, unâni-
memente.

AGRAVO DE PETIÇÃO DL° 2.257

Divida fiscal—Prescrição. Arqui-
vamento.

Relator: Sr. Ministro Orozimbo No-
nato.

Recorrente: Ex-of ficio, o Juiz de Di-
reito da Terceira Vara C. Natal.

Agravado: Pedro Nunes da Rocha.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes
autos de agravo n.° 12.257, do Rio
Grande do Norte, recorrente ex-officio
o Juiz de direito da Terceira Vara C.
Natal, agravado Pedro Nunes da Ro-
cha.

Acorda o Supremo Tribunal Federal
Segunda Turma, integrando neste o re-
latório de fls. e na conformidade das
notas taquigráficas precedentes, dar
provimento, em parte, para que seja
arquivado o processo.

Custas ex-lege.
Rio de Janeiro, 18 de maio de 1943.

— José Linhares. Presidente. — Oro-
zimbo Nonato, Relator.

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Orozimbo Nonato —
No executivo fiscal Movido pela Fa-
zenda Nacional contra Pedro Nunes
da Rocha, em Natal, o Dr. Procurador
Regional baseado em que a dívida
(37$800) prescrevera, requereu o arqui-
vamento do processo:

"Recebi estes autos em 3 do cor-
rente.

Trata-se de dívida de impôsto de
renda, relativo ao exercício de 1937.
O processo de lançamento foi ul-
timado em 1939. A prescrição in-
terrompeu-se com a citação feita
em 24-5-939 (certidão de fls. 5v.).

Começando novamente a correr
dessa data, consumou-se em 24-5,
de 1944.

RELATÓRIO

O Sr. Llinistr-o José Linhares — No
ano de 1931, perante o antigo Juízo
Federal, na seção de São Paulo, a Fa-
zenda Nacional intentou contra Ama-
rante & Cia., um executivo fiscal para
cobrar-lhes a inip ortânci a de
15:974$400, correspondente a impôsto
e multa por infração do art. 67, .letra
a, 61, letra h, combinados com 03 ar-
tigos 204, parágrafo único, letra c e 220
do Decreto n.° 17.434, de 6 de outubro
de 1926. Nos embargos opostos pelos
executados alegaram èstes ser nulo o
processo por não lhes ter• sido facul-
tado defesa no processo admi-
nistrativo, • e, por demais, ser iro
procedente o executivo porquanto ten-
do em princípios de maio de 1933, os
agentes fiscais do impôsto de consu-
mo, em exame procedido nos livros
da firma Bocaert & Cia., fábrica dc
sabonetes e perfumarias, concluíram
que essa firma vendera aos exe-
cutados, os seus produtos selados in-
suficientemente, desde o ano de 1927,
em diante, eis que "esses produtos fo-
ram selados de acordo com o preço de
venda desta referida fábrica, quando
deveriam ser selados de acôrdo com o
preço majorado, de exclusivos vendedo-
res, isto porque os executados são com-
pradores exclusivos dessas produtos".
Assim não contesta a exeqüente ter
sido pago o imposto, e o feira defici-
entemente caberia aos produtores pa-
gá-lo o restante, por isso que a selagem
dos produtos cabe, em regra, ao fa-
bricante deles, c, se excepcionalmente,
ao comerciante, e ainda assim quando
"o produto sofrer transformação fora
da fábrica produtora". (Reg. cit. ar-
tigo 6.°) . Não tendo havido transfor-
mação do produto, o impôsto pago pela
fábrica produtora foi o devido, e, dês-
te modo, não havia como lhe ser im-
posta uma multa em dôbro do impôsto
dito como não pago.

Contestando os embargos, diz a Ira-
* senda Nacional, que, nos executivos

fiscais, a certidão de dívida extraída
do respectivo livro da Repartição ar-
recadadora, onde consta da inscrição,
vale por si e constitui titulo hábil
para a Fazenda ingressar em Juízo,
e assim sendo não pode sofrer im-
pugnação séria a liquidez da dívida,
regularmente apurada em procAso ad-
ministrativo e no qual foram, julgados
improcedentes os recursos então usa-
dos e, por último, verificou-se a pe-
rempção dos prazos fadultados por lei.

O Juiz por despacho de 3 de junho
de 1935, a fls. 27, mandou fôsse requi-
sitado o processo administrativo.

Em janeiro de 1936, informou o es-
crivão que a Delegacia não tinha aten-
dido a requisição (fls. 27) .

Foi reiterado o pedido, e não obstan-
te em maio de 1937 — volta o Escri-
vão a informar que -não fera satis-
feita ainda a- requisição por parte da
Delegacia.

Agora, já outro Juiz mandou fôsse
removido o pedido. Sobreveio a Cons-
tituição Federal de 1937, em virtude
cla qual, extinta a justiça federal, foi
o Processo remetido a justiça -local.
O Juiz, a quem coube a distribuição,
mandou fosse aguardado em cartório
a remessa do processo administrativo
Entrou o Proc. Reg. da República
com a petição de fls. 36, dizendo que
não ser possível a remessa do nrooesso
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, O Juiz, porém, julgou prescrita a
ação, por haver decorrido o qiiinquénio
legal; sendo o acidente de 12 de outu-
bro de 30, a citação só se operou a 22
de novembro, 'depois dos 10 dias, que
o autor tinha para promove-la.

Agravando da decisão, manifestou-
se o Sr. Dr. Procurador . Geral nestes
temes:

."A sentença apreciou a prelimi-
nar oportuna e seguramente, ad-
niitindo-a com os mais jurídicos
fundamentos, que as alegações do
representante da Central corrobo-
ram.

Somos pelo não provimento do
agravo.

Rio, 3 de inalo dc 1945. — Gal;riel
de R. Passos.,

E' o relatório.

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos de agravo n.° 12.272, do Rio de
Janeiro, em que são agravante Crisan-
to Madeira e agravadas a Estrada de
Ferro Central do Brasil e a União
Federal:

Acorda o Supremo Tribunal Fede-
ral, pela Primeira TurMa em dar pro-
vimento ao agravo, nos têrmos das no-
tas juntas.

Rio de Jneiro. 28 de maio de 1945.
— Laudo de Camargo, Presidente e
Relator.

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Laudo de Camargo
— Crisano Madeira, carroceiro, resi-
dente em Nova Iguaçu, Estado do Rio
de Janeiro, pela assistência judiciária,
propôs ação contra a Estrada de Ferro
Central do Brasil, para haver a devida
indenização, pelo acidente que sofreu,
ao ser colhido a 12 de outubro de 1939,
por uma composição do Expresso Mi-
neiro.	 varro e seus filhos, na qual êle foi

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos êstcs
autos de agravo de instrumento nú-
mero 12:273, de São Paulo, ern que é
agravante Antônio de Almeida Cintra
e agravada D. Cândida Jambeiro
Costa, resolvem os ministros do Su-
premo Tribunal Federal, componen-
tes da Primeira Turma, não conhecer
do agravo, unanimemente, de acôrdo
com as notas taquigráficas anexas.

Rio de Janeiro, 17 de maio de 1945.
— Laudo de Camargo, Presidente. —
Anibal Freire, Relator.

Relator: Sr. Ministro Anibal Freire.
Agravanté: Antônio de Almeida

Cintra.
Agravado: D. Cândida Ferreira

Jambeiro Costa.
RELATÓRIO

O Sr. Ministro Anibal Freire — O
Dr. Antônio cie Almeida Cintra pro-
moveu em São Paulo, contra D. Cân-
dida Ferreira Jambeiro Costa, uma
ção rescisória, visando os decisões do
Juiz de Direito de Pirajuí, e da Quar-
ta Cãniara do Tribunal' de Apelação,
na ação de reivindicação movida péla
ré contra D. Ana Cândida Brasil Na-

VOTO

O Sr. Ministro Laudo de Camargo
(Relator) — A petição foi apresentaa
da a despacho antes de decorrido o
prazo prescricional.

E, tratando-se de citação por pre-
catória, bem de ver que se não podia
contar com o só decêndio da lei.

O Decreto ri.° 4.565, de 11 de agôsto
de 1942, eztá a mostrá-lo, por seus di-
zeres e pela exposição de motivos nele
,contidas.

Depois, deve-se atender ter o autor
reclamado por uni acidente que sofreu.
é certo, a 12 dc outubro de 39, mas de
natureza grave, tanto que foi interna-
do em Hospital.'

E a incapacidade permanente —
perda da visão do globo ocular direi-
to, como resultado alo ato culposo, só
se tornou verificado a 26 de outubro
de 39.	 -•	 i	 •

.0 defeito, do qual decorreu o pedi-
do de indenização, só se tornou por-
tanto certo em data, que está : compre-
endida dentro, e não fora, do lapso
prescricional,

Dou, assim, provimento, para que
prossiga a ação.

'DECISÃO

Como .consta da ata, a decisão foi
a seguinte: Deram provimento, una-
nimemente. -

AGRAVO DEINSTRUM:-NTO N.° 12.273

Não conhecimento, por não es-
tar o agravo suficientemente ins-

• fruído.

- Assim, tendo em vista' o dispoa-
to nos arts. 189 e 190 do Decreto-
lei n.° 5.844, de 23-2-43, prescreveu
o direito de cobrar a divida a que
se refere a certidão de fls. a'.

Requeiro, portanto, o arquiva-
mento dêste processo.

Natal, 4 de novembro de 1944.
— Manoel Varela de Albuquerque".

Mas, o Juiz, declarando deferir o re-
querimento, decretou loco a prescri-
ção:

"Vistos, etc.
Defiro o requerimento do Dou-

tor Procurador Regional da Repú-
blica. , para decretar, como decreto,
a prescrição da presente ação, em
face do que dispõem os arts. 189
e 190 do Decreto-lei n.° 5.0 4, de.
23 de setembro dc 1943.

P. e intime-se.
- Sem custas.

Na forma da lei, recorro desta
decisãp para o Supremo Tribunal
Federal.

Subam os autos à instância su-
perior, no prazo legal.

Natal, 14 de novembro de 1944.
— João Francisco Dantas Sanes".

Recorreu o Juiz de seu ofício e nes-
ta instância assim se pronunciou o
Expio, Sr. Dr.- Procurador Geral da
República:

. arquivamento pede ser feito
em juízo, sem dcere.:.açao de pres-
crição, que a parte não requereu
e que ao representante da União
não é. dado requerer, eis que a lei

, proibe de fazê-lo. 
Distrito Federal, 3 de maio de

1945. — Gabriel de Rezende Passus,
Procurador Geral da República".

.„Z': o' relatório. 4

VOTO

O Sr. Ministro Orozimbo Nonato
(Relator) — O Dr. Procurador Regio-
nal não requereu se decretasse a pres-

. erição, o que competia à parte a quem
aproveitava a defesa. Por outro lado,
a prescrição não pode ser decretada
a^ ofício pelo Juiz.

O que a Fazenda requereu foi o ar-
quivamento do processo, o que aliás,
independentemente da circunstância
aludida, se justificava por ser o deve-
dor insolvente (vêde fls. 5v.).

Nestes têrmos, deu provimento - em
parte para determinar se arquive o
processo.

DECISÃO

Como consta da ata, a decisão foi
O seguinte: Deram provimento, em
parte, para que seja arquivado o pro-
cesso. Unanimemente.

Não tomou parte no julgamento, o
Sr. Ministro Bento de Faria, que não
compareceu, com causa justificada.

AGRAVO DE pança° N.° 12.262

Arquivamento do processo.

Relator: o Sr. Ministro Goulart de
Oliveira.

Recorrente: ex-officio, o Jui.
Agravada: Otília Morais/-

ACÓRDÃO

Vistos e expostos êstes autos de
agravo de petição n.° 12.262 do Rio
Grande do Norte entre partes e recor-
rentes ex-officio, o, Juiz de Direito da
Segunda Vara da Comarca de Natal;
agravada Otilia Morais: '

Acordam os Ministros da Segunda
Turma. do Supremo Tribunal Federal

•
em dar provimento em parte ao agra-
vo, na forma das notas taquigráficas
juntas.

Rio de Janeiro, 22 de maio de 1945.
— José Linhares, Presidente. — Gou-
lart de Oliveira, Relator.

•O Sr. Ministro Goulart de Oliveira
— A Fazenda moveu executivo fiscal
contra a executada, ora agravada para
haver a importância de 129,OI) do im-
pâsto "de renda e multa, do exercício
de 1936, deixando-se de efetuar a pe-
nhora por não se encontrarem bens
para a efetivar. O processo foi susta-
do e em outubro de 1944, o Dr. Pro-
curador Regional, ponderariam no sen-
tido de estar prescrito o direito de co-
brar, requereu o arquivamento do pro-
cesso (fla. 8v,) .

O Juiz proferiu sentença, deferindo
o pedido do representante da Fazen-
da, para decretar a prescrição em fa-
ce do que dispõem os arts. 189 -e 190
do Decrete-lei • n.° 5.844; de 23 de se-
tembro de 1943, recorrendo, na forma
da lei para êste Tribunal.

O Dr. Procurador Geral opinou pelo
arquivamento, ponderando no sentido
de não ser dado ao representante da
União requerer a prescrição. Fls. 19.

• VOTO

O Sr. Ministro Goulart de . Oliveira
(Relator) — Na forma dos meus , vo-
tos . anteriores, dou provimento , em
Part e para mandar arquivar o processo.

1
VOTO

O Sr. .Ministro Bento de Faria —
Er. Presidente, nego proylmento ao.

DECISÃO

Como consta da ata, a decisão foi a
seguinte: Deram provimento, em par-
te, ao recurso ex-officio, para 'mandar
arquivar o processo; contra o voto do
Sr. Ministro Bento de Faria, que ne-
gava provimento.

AGRAVO' N.° 12.272

Tratando-se de citação por pre-
catória, não há lugar para se con-
tar com o só decéndio legal para
efetivá-la.. E quanto ao prazo
prescricional, para a indenização
em conseqüência ã acidente, é
de terem-se em conta as reclama-
ções da vítima e a data cm cie
ficou constatada a natureza da
lesão.

Relator: o Sr. Ministro Laudo de
Camargo.

a--
Agravante: Crisano Madeira.
Agravados: Estrada de Ferro Cen-

tral do Brasil e União Federal.
ACÓRDÃO

chamado à autoria. A ação baseia-se
nas letra a, b e c do art. 798, n.° 1 do'
Código de Processo Civil..

AnteAriormente já o Dr. Almeida
Cintra havia intentado ação idêntica,
julgada improcedente.

A ação foi contestada e o Procura-
dor Geral do Estodo opinou pela sua
improcedência.

O Tribunal proferiu acórdão, jul-
gando a ação improcedente.

Vários desembargadores votaram no
sentido de julgar o autor carecedor
de ação, por entenderem que o nosso
direito não permite repetição de ação
rescisória, embora com fundamentos
naves.

Opostos embargos, foram os mes-
mos rejeitados, unanimemente.

A parte não se conformou ainda
com a decisão e apresentou embargos
de declaração,- desprezados unanime-
mente.

Intentou então recurso extraordiná-
rio, que diz lhe ter sido denegado por
despacho do Sr. rPesidente do Tri-
bunal. Daí o agravo apresentado, lon-
gamente minutadá e cóntraminutado.

A agravada - impugnou o processa-.
menta do agravo, por não se revestir
das formalidades legis.

Foi proferido então o seguinte
despcho:

• "Agravo de instrumento, certo
ou errado, nao clave ser negado.
O Tribunal superior julgará de

seus defeitos. Indefiro, pois, a peti-
ção de fls. 122 e determino a ree
messa do instrumento ao colendo
Supremo - Tribunal Federal. —.
São Paulo, 8-2-45. — 'Mario Gui-
marães."

VOTO

O Sr. Ministro Anibal Freire (Re-
lator) — Em verdade; na petição de
agravo dirigido ao Presidente cio Tri-
bunal de. 'Apelação, o agravante decla-
rou- em nota . final, depois dos têrmos
de praxe a- E. R. deferimento — o
seguinte: "Protesta indicar em cartó-
rio as pias que deverão compor o ins-
trumento".

Contra êsse procedimento se insurge
o agravado.

Ocioso, porém, será resolver o caso,
porquanto o agravo não se acha ins-
truído com a peça essencial do feito

a certidão do despacho denegató-
rio do recurso extraordinário, condi-
ção elementar para o julgamento e
exigência expressa no art. 868 do Có-
digo do Processo Civil.

Não conheço, pois, d oagravo, por
não se 'achai' suficientemente ins-
truído.

DECISÃO
Como consta da ata, a decisão foi

a seguinte: Não conheceram do agra-
vo, unanimemente.

AGRAVO DE INSTRUMENTO N.° 12.287 •

Não provimento. Despacho dc-
negatório do recurso extraordiná-
rio por não se haver verificado
coisa Julgada.

Relator: O Sr. Ministro Anibal Frei-
re.

Agravante: José de Almeida Júnior.
Agravado: Maria Teresa de Almeida

Faria.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos' de agravo de instrumento núme-
ro 12.287; do Distrito Federal, em que
é agravante José Almeida Júnior e
agravada Maria Teresa de Almeida
Feria:

Resolvem os Ministros do Supremo
Tribunal Federal, componentes da Pri-
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frieira Turma, negar provimento aá
agravo, pór maioria de votos, dé acor-
do com as 'notas taefulgraficas ane-
xas.

Rio de 3aeniro, 17 dê inalo de 1945.
— Laudo de Camargo. Presidente. —
'Irã-libai Freire, Relatór.

VÓTÓ

O Sr. Ministro Anibal Freire (Re-.
littor) São 4.dlidoe e ano infringidos
liai acórdão reco •rtd os atrs. 289
'e 290 do Códigó 'de Iroceso Civil, c
'ue vale 'dizer a verificação de aten-
tado à coisa )(ligada.

Mas o acórdão de que se pretendeu
recórrér baibilaa fixeál 'ó a -telinte de
uni adecisáó anterior .entre as /nes-
Mas partes.

Èa'sa fixação cingiu-se tkó exame dc
conteildb da inéerna 'deciaão, sé lhe cies-'
naturar_ o texto nem ir além do que
ao intérprete era licito "fazer.

Sucinta e concisamente o acór'clãe
deu as razõesdé deCidir; entre ás quais
sobreleva a 'de que, até eia
gos de declaração opostos ao acórdão
anterior, o atual agravante nãó con-
seguiu ver declarado expressamente
a , sua pretensão.

Nego provimento ao agravo.

vorb
•

O Sr: Ministro Filadeifo Azevedo
Sr. Presidente; recebi memorial
agravante 'e me impteSsioriei vivamen-
te ebm 'a alegação sôbreofensa à eól-
ia julgada.

Realmente, a sentença , proferida, na
aça() declarataria foi b leclarceida ., tra-
ves dê emlsargds de deelaração, e tal
égclárèclálèiflo fêz torpo com a sen-
teilça, bdrirpletantida.

A sentença, com o seu esclarecimen-
to, -foi Sujeita. à re'curs'os de atnbas as
Partbs é a ditos recursos foi ilegatio
pioirtinente; ambas ás 13-artes ofere-
ceram ainda embargás "de declaração
também rejeitados.

Assim, 'a hien Ver, teria de pr'eva-
lecér em -tese a sentéliçã com ó leu

responsáveis anitias
as. partes péla oposição que reiterada-
mente manifestaram, opondo-sé á coh-
seqüenCias decorrentes da Senteneà de
procedência parcial do pedido e de
seu esclarecimento; uma, porque ela
não a satisfazia integrahnente

',
 outra

porque invertia os principies funda-
mentais da relação jurídica.

2 que, tendo o autor cio pedido se
declarasse sua posição juridica; dian-
te de certo contrato, concluiu-se dian-
te dos terinos desse contrato, que um
seria mutuário e outro Mutuante.

Não haveria como tomar frases iso-
ladas do acórdão; que negara provi-
mento às apelações pretendendo como
faz a recorrida que tivessem antera-
do a soltiçao, chamando de, inutUário
e mutuante as parles. opostas.

A verdade é que foi éoriffiniada a
Sentença — com seu nítido e gclare-
CiMerito qiianto à posição dds
tes.

Por consegturite, havéria coisa jul-
gada,. atiseetivel, alienas, 'dê desciab-
ria, da cbrimetêtleia exclusiva 'do Tri-
bunal Pleno, ou das suas CâMaras Cí-
veis em conjunto..

Não era possível; ~tanto, per sim-
ples 'ação peltóriaa 'alterar aquilo que
teria sido julgado anteriormente; a
meu ver, neste particular, é perfeito
Q voto do ilustre Desembargador Cân-
dido Lõbo.

Tais as razões que me impressiona-
vam, no sentido do cabimento em tese
do recurso, extraordinário, por ofensa
a' , coisa • julgada.

"É sabido que sempre conheço de re
curso extraordinário ante a ,sinipieS
alegação. de Ofensa a uma texto de lei
federal, e, assim, Minha
veria ir ao 'ponto de admitir tOdcis os
agia-voi de deejoaCiios derieíàtóiloi de

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Anibal P'reire — José
cie Almeida, Júnior, na qualidade de
só-cid tio extinta firma Almeida al

, propôs, nesta capital, ação con-
tra D. Maria Teresa de Alineida Fa-
ria: para cobrer-lbe a inipcirtilracia
construção dêsse imóvel,. de Prolirlea
dade da ré. 

AiegoU o acator haVer obtidó Prè-
vier:ente, Por sentença, a 'declara:0d
Cie que Mébritrato ajuizado era um Con-
trato de mútuo, representando ià de-
lito reclamado à cota ceitil que a, fir-
ma locatária do prédio à rua Senador
Dantas h.0 115, ~cerrei( para a re-
construção dêse imóvel, de proprie-
dade ra ré.

A ação foi julgada procedente, más
a decisão for reformada.

01a:iates embargos ao acórdão, fá-
ram 'os Ines:dias rejeitados.

O fundamento da decisão é não ter
havido atentado à coisa julgada, por-
quanto o acórdão proferido nãó ação
declaratória, apenas julgclu que 110 cona
trato., as partes contratantes tinham
celebrado uni enilirêstinib, obsterido-se
de determinar quem 'era o mutuante e
'o mutário; apesar de ter o 'embargan-
te pleiteado ésee .sesclarecim'ento por
meie 'de embargos de declaração.

Foi voto vencido o Sr. Desembarga
dor Cândido Libo.

A parte intentou recurso extraor-
dinário, denegado pelo seguinte des-
pacho do Sr. Presidente do Tri-
bunal:

"Nãó negaram as decisões de
que se interpõe recurso extraor-
dinário, qualquer dos principiOs
constantes dos arts. 2a9 e 290 do
Código de Processo Civil..

No acórdão de fls. 2)5 está eX-
pressamente consignado: "Esta Câ-
mara não se afasta 'da jurielnaidên-

cia quando concorda que "ai sen-
tenças proferidas nas ações deela-
ratórias, se bém que proVidaS do
execução CoinPaleória, tem toda-
via, plena fórça de coisa julgada,
na Sua furiçãci negativa 'de obstar
que a mesma relação jurídica de-
eidtda Pelasentença, possa ser ob-
jeto de apreciação de outra deci-

são judiciária" fls. 214, 	 •
O que decidiu, em 'face das iír.o-

vas dos autos, foi que o Contrato
existente entre as partes sendo uni
contrato de mútuo; — e á isso se
limitara; a deClarar a sentença pro-
ferida na ação cleclaratória, aa o
empréstimo fô •a feito Pão espólio
do Dr. Alberto .de Faria à fir-
ma locatária, e não 'por esta àque-
la (idem).

O acórdão de fls. 252, que re-
jeitou os embargoa Para, 'confir-
mar 'o de fõlhas 225, está redigido
em têrmos que não deixam dú-
vida terem as -decisões te -cingi-
do à apreciação das provas, sem

ofensa literal a qualquer dispoSiti-
vo legal.

O 'caso não é, portanto, de. re-
curso extraordinário cora o 'fun-
damento invocadó; pelo Ano não o
Rd/Mio, indeferind oa petição 'de
fls. 256.

Rio, 11 de novembro de 1944.
Edgard Costa.

Dai o presente agravo, ininUta-
do e salitrei-intrititadó.

MáS a 'ação foi julgada Procedente
clii parte, iito é", não fdi reconhecida
nenhum 'crédito, góis do. contrario te-
'ia que prevalecer , in totunt tanto que
na segundo se ,pectiu , o pagamento de
ter:16 b ptineipal e juros.

Tiatava-se,..atiena,s, de questão aca-
dêmica: existira matuo,e:tanatuante e
mutuário seria A e B; mais nada.

PorqUe?
Porque, se fõsse rectlpielaMcia a

tenção . do ,	 açãq teria de Ser
jillgadaaprocedenteA kgm deCiaratt-
do_-se_que, a , ãékia	 autor a soma x,
OlaboraPara sua	 cobrança

 necessário,otitra. 'sentença
provida de exeCUçllii

ÉVI á à'çãO jUláddit Nrétàlnieifte pro-
cedente; náti së tir ii à 'CO'rieru"stto ex-
pressa do pedido, feito "01;5 'autcir, que,
inconfonnado, tambérii. itlerdil "e nàb
btifeVe PtdVitntnto: deat'arte ó caso
júrgaró 'náó rè fóririóu Caia tatrid 'dá re-
lação creditória; nem ,se 'e'StatieTecett
a réração .ph,¡ullietito; • cti.mq fõra
pedido e, conl teria tie détaatan o jul-
gablentb.	 /1)Nya tikpaceerlaircia da
'Read,	 edrapatitrel bom

natureza	 tiècigratória.,
Segue-sef. mis; ape q _seguiMia de-

cisão; ml melhor as sentenças , fireite-
ridas na segunda causa — nsó teriam,
eneontthdO ObstáCitió Pará negar
Pagamento , Pretendield-, néin eni rigor
Viihierado; na lialióteie, os Ai:gados na
ação decla•atória.

POi P'elO
do agravante e dki-S .PTróPria iiitOS, es-
pecialmente as. leitura üiïcial, da
deálaratiaa "e ira iehtenea_iielli. 'Profe-
rida, inié formei Zeriniti-
va sabre o caso, reforinândó Á linprbs-
são, que tivera tido de inicio, isto é,
de que, como a 'aliai-enchi indicava, te-
ria havida ofensa de coisa julgada,
tias decisões tóinaklas no 'Segunde
tó. .	 .

Por essas razões, voto afinal de acôr-
db 'com o Sr. -Ministro Relator.

VOTO

O Sr. Ministro , Castro Nuaes
Presidentb; realMentea o caso 'de-

Manda maior estudo e, por isto, dou
'Provimento ao agravo.

VOTO

O ,Sr . Ministro BarrOs Barreto —
Sr. Prseidente; estou de acordo Com
o Sr. Ministro Relator.

varo,
Sr,O  .Ministro Laudo de Camargo

— boti Proyiinento ao agravo. Desde
que -se trata .de coisa julgada, pare-
ce2nie que só iiii.eciaódo b •ebiliso
e mediante debate entre a'S parteã,
que se deVerã, decidir à éroUiSa,.

ptcssIo
. Como consta da ata, a decisão foi a

seguinte: Negai-ara Proidnielird; contra
os votos dos Srs. Ministros Castro Nu.
nes é Presidente.

AGRAVO DÉ lisiar.airmÈino x.° 12;289
Questões intrinsecameiae 't'rab'a-

lhistas n,744-3 'comportam ò Weiirso
extraorílindrTiO.

Relator: O Sr. Ministro Goulart de
Oliveira.

Agravante: Cia. kmérlea Fabril.
Airavada: Pernándina, Lago 'Cie Je-

Sas.

Vistos e examinadoS êStes.autas de
agravo de instrumento n.? 12;289 do
UtstritO recieral, entre partes Cointra-

recairso eitrabtdinItilo, et-ti " Ue Patte

	

II	 -
O autor, 'então, pediu eaciarecimen,

iriasas qu'eml seria	 uainutrio e quem
o mutuante?

O despacho, e-seláracendo, acentuou
que credor seria 'o autor e 'devedor o
espólio réu.

Mas, a ação foi julgada procedente
em parte, e assira re manteve, a desi-
Peito 'de declaração, 'que l atias, não po-
deria afetar esse ¡POMO.

Po 'uâ, assim 'abein-tecéti?
Todo cui'dado deve'ger' põsto exa.,

me da conclusão de uln julgado ent
frente a seus fundamentos, que não
podem contraria-lei.

É verdade que a lei considera envol-
Ver coisa julgada à conchisão com os
Motivos a esta ligados, afastadoe ape-
nas .os motives que o' Sr. Ministro
Orozh	 rnnbo Nonato chee ele 'c-M:Minen-
tais,.

Todavia;davia; ainda mie os mothrba sejam
graves e correlatoa , coma conclusão,"-

se houver Conflito entre 'os füridamen+-
tos e o dispositivo da sentença, há de
preValecer o segundo.

Asim, é preciso, na espécie, exa:.
minar a conclusãO, que foi no seis.
tido de 'ser a ação declaratória,
tiãâ prdeedente, em parte.	 _

Ora, tailibém "b aUtor se insurgiu
contra a sentença parcial e dela 'ap&'
lou: queria _que se afirmasse, além di&-
só, exialencia de uma relação ore:.
ditória.

P. Verdade 'que st	 — e toi ó que
áfirmóu	 &ia 'acórdãos — exceder
isso do âmbito 'da :ação' declaratÕria.

A meu ver, porém, nada mais Cr-
fôneo.

A ação declaratória 'ião teria, ao
revés, por objeto dizer apenas se eXisa
tia,-ou não, mútuo, porque; isto sim,
envolveria questão meramente, aca-
cléiiiiCa, á gire '6 Jildieraiiii não de Veria
atendei; esmo órgão dê "Dail.Siilta;
reno ainda palmilhado com á 'S'egtill'ela
resposta, também teórica, sôbre quem
seriam mutuária e. InUtnante.

declaimtória teria, fintei, afir.'
mar a existência 'de uni credito ê até
O qícantum clêsse 'crédito, -%45 não ¡Po-
dendo condenar piIéattentó, eis
que ti sentença ê privada de eKeedeão.

Assim, a ação 'cleclaaatória,
treclurar a relação de crédito• pára

invocasse	 texto rederal apontado que; em seguida, pOr ação comum
como orelididõ,	 dinária ou condenatória se alcirriasse

 hão chegaria , a êsse, ponto:
no âgravii -inadalpiento, para

agir Fomotivesse dlftlite 'de Mim '5
paóprio recurso.

Por Conseguinte, ha tSpétie,
oteiisa salsa

gada, CUJO selititió lia'Sãahl. á ati\lrut
'diante doS ,elerientoS róinEddiis nó
truménio. qUe li e ido
doaagraVante.

Escusado 	 clizeia, que
co admitirei o Oiaeadárinzítg.
to em decisão tainb.;ria. 1.eVofilda
que a:sentença, piTorefqa	 de:
claratória constitui inerii , p.reeeitó 'OU
recomendação, ao cdiatfario ta tal -der,:
deão fat coisa julgadaa_plenern7alite,
Como; -ainda agdra, salientou o Sr. 1:11-
niStro Relator. „

Mas 'qual teria sião .o sentido do
julgado elefinitiVo na -deiclaratória

Já foram acentuadas, va-riasa74es,
confusões e Cantradições em_ que
ditam nesta causa; as partes e até as

_julgados.	 .
Assina, em verdade, a senteaça . na'

cleclaratória, conduziu a uma situação
de perdexidade. ,

O que ela fêz foi declarar que existia:
alláS 'ião referido na ini-

cial.
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nhia America Fabril e Fernandina
Lago de Jesus;

Acordam os Ministros da Segunda
Turma do Supremo Tribunal Federal
em negar provimento, unanimemen-
te, ao recurso, na conformidade das
notas taquigráficas juntas.

Rio de Janeiro, 1 de junho de 1945.
- Orosimbo Nonato, Presidente. —
Goulart de Oliveira, 112lator.

O Sr. Ministro Goulart de Oliveira
— No processo em que perante a
Justiça do Trabalho contendem a
Companhia América Fabril e uma sua
operária, Ferdiaandina Lago Jesus, a
ó. a Junta de Conciliação e Julgamen-
to julgou procedente a reclamação
desta para haver o pagamento da im-
Po;tância correspondente a 30 dias de
salário pelo tempo em que esteve afas-
tada do serviço, antes de receber o
auxilio enfermidade do Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Indus-
triários. Opostos embargos à própria
Junta e rejeitados, interpôs a venci-
da recurso extraordinário para a Câ-
mara. do Trabalho, na forma da le-
gislação especial, recurso de que 'não
tornou êle conhecimento, sob o funda-
mento de que não houvera- violação da
norma jurídica.

O acórdão é dêste teor: Consideran-
do que .• já se tornou mansa e paci-
fica a jurisprudência desta Câmara,
no sentido de se confirmar as deci-
sões que tenham concedido auxilie-
enfermidade;

Considerando que versando o pre-
sente recurso sõbre matéria idêntica,
dêle é, pois, de se não conhecer, como
já. reiteradamente tem decidido esta
Câmara;

Resolve a Câmara de Justiça do
Trabalho, por maioria de votos, não
tomar conhecimento do recurso, por
falta ele' fundament legal.

Inconformada a vencida manifestou
recurso extraordinário para este ,Tri-
bunal, com fundamento nas alíneas a
e cl.' do n.° III do art. 101 da Cons-
tituição Federal, alegando haver a de-
cisão recorrida violado o art. 6.° da
primitiva Introdução ao Código Civil,
infringindo o principio de que a lei
que abre exceção a regras gerais ou
restringe direitos só abrange os casos
que especifica.

Alega a recorrente que as decisões
definitivas do Supremo Tribunal que
a ponta deram à mesma lei federal in-
teligência diversa: "As leis de exce-
ção devem ser interpretadas de modo
restrito, assim, pois, os favores por
elas concedidos . não podem Ser am-
pliados a casos não previstos por
elas" (Revista de Direito, vol. 62. pá-
gina 100) "Uma foi concedendo re-
compensas excepcionais deve ser' in-
terpretada restritamente de modo a
não cunpliar a recompena excepcio-
nalmente concedida" (Revista do Su-
premo, vol. 42, pág. 37).

O Presidente da Junta indeferiu o
recurso com o despacho de fls. 15 —
o mesmo já apõsto a anteriores pro-
cessos (lê).

Dai o agravo de instrumento, minu-
tado à fls. 3, e não côntraminutado,
apesar do chamamento regular à in-
teressada para fazê-lo.

O Procurador Geral da República
assim falou à fls. 25:

"Somos pelo não conhecimento do
agravo pois, data venia, entendemos
que não cabe recurso extraordinário,
das sentenças trabalhistas para o
egrégio Supremo Tribunal, segundo

razões que temos deduzido reiterada-
mnte, sendo escusado repeti-las.

Distrito Federal, 15 de maio de 1945
— Gabriel de Resende Passos, Fre--
curador Geral da República".

• VOTO

O Sr. ministro Goulart de Oliveira
(Relator) — A matéria, sob o seu as;
pecto _geral, comporta amplo estudo
doutrinário, e exemplo disso oferece o
patrono da agravante nos seus traba-
lhos nos autos.. Entretanto, a pendên-
cia nos ?chega dentro dos estreitos li-
mites do recurso extraordinário. Tra-
ta-se de julgado de tribunal do Tra-
balho, resolvendo questão intrin.:eca-
mente trabalhista, dç interèsse de em-
pregado e empregador, e em que,
ajustou à hipótese concreta norma
assente em jurisprudência amadurei-
da e comportável na alalogia e na
eqüidade permitida por dispositivo es-
pecial da Consolidação' •das Leis do
Trabalho.

Não há surpreender, flagrante in-
fração à letra de lei federal, autori-
zando o recurso sancionado pelo tex-
to constitucional.

Não conheço do recurso, nego pro-
vimento ao agravo.

DECISÇÃO

Como consta da Ida, a decisão foi
a seguinte: Negaram provimento.
Unanimemente.

AGRAVO N.° 12.292
Está a merecer confirmação a

sentença que julgou procedente o
executivo fiscal, por não provada
a matéria dos embargos do exe-
cutado.

Relator: O Sr. Ministro Laudo de
Camargo.

Agravante: Antônio Jovine. 	 -
Agravada: A Fazenda Nacional.

ACÓRDÃO'

Vistos relatados e discutidos êstes
autos de agravo n.° 12.292 de São
Paulo, em que são agravante Antônio
Jovine e agravada a Fazenda Nacio-
nal:

Acorda o Supremo Tribunal Fe-
deral, pela Primeira Turma, em ne-
gar provimento ao agravo, nos têrmos
das notas juntas, pagas pelo agravan-
te as custas.

Rio de Janeiro, 28 de maio de 1945.
— Laudo de Camargo, Presidente e
Relator.

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Laudo de Camargo
— A Fazenda Nacional executor em
São Paulo a António ovine, para ha-
ver a quantia de' Cr$ 5.131,60, pro-
veniente do impósto de renda dos
exercícios de 33 e 34.

Defendeu-se o executado alegando
a nulidade dos lançamentos ex-offi-
cio„ porquanto, embora tardialmente,
fizera suas declarações.

O Juiz desprezou a defesa e deu por
procedente o executivo.

Daí o presente agravo.
Ouvido, assim se pronunciou o Se-

nhor Dr. Procurador Geral:
"A segura e bem fundamenta-

da sentença de fls. 22 e seguintes
demonstra a procedência do exe-

• cutivo, não havendo o agravante
provado seus embargos nem dili-
gênciado regularmente em fazê-lo.'

Esperamos, pois, o não provi-
mento do agravo.

13 de maio de 1945. ,— Gabriel de
R. Passos".

E o relatório.

•

VOTO

O Sr. Ministro Laudo de Camargo
(Relator) — Nego provimento, para
confirmar a decisão agravada por seus
f Undamentos.

Be a matéria dos embargos não fi-
cou comprovada e se a comprovação
tocava ao embargante, o executivo
não podia deixar de ser procedente.

DEMO)

Como consta da ata, a decisão foi a
seguinte: Negaram provimento, una-
nimemente.

aenÁvo ar.° 12:301
E' de ser confirmado o despacho

denegatório de recurso extraordi-
nário quando o acórdão do qual se
procurou recorrer só apreciou fa-
tos: relatório médico irregular e
gratuidade de serviços prestados.

Relator: Sr. Ministro Laudo de Ca-
margo.

Agravante: Dr. Ivã Santiago.
Agravado: Guilherme Wittine.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes
autos de agravo n.° 12.301, do Distrito
Federal, em que é agravante o Doutor
Iv5. Santiago, e agravado Guilherme
Wittine:

Acorda o Supremo Tribunal Federal.
pela Primeira ,Turma, em negar provi-
mento ao agravo, nos têrmos das no-
tas juntas, pagas pelo agravante as
custas.

Rio de Janeiro, 28 de maio de 1945.
— Laudo de Camargo, Presidente e
Relator.

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Laudo de Camargo —
O Dr. Ivã Santiago, médico, residente
nesta Capital, moveu ação contra Gui-
lherme Wittine, para haver a quan-
tia de Cr$ 60.180,00, proveniente de
serviços profissionais e de laboratório.

O Juiz acolheu o pedido em parte.
Mas o Tribunal de Apelação houve

por bem dar por improcedente a ação.
Daí o pedido de recurso extraordiná-

rio com fundamento nas letras a e d
do preceito constitucional, pedido êsse
indeferido pelo despacho que se se-
gue:

"A data do último serviço pres-
tado e a gratuidade ou não dos
serviços, são ambas questões de
fato, dependentes do exame e
apreciação de provas. O caso não
é, portanto, de recurso extraordi-
nário com qualquer dos fundamen-
tos invocados, pelo que, não o ad-
mitindo, indefiro a petição de fls.
259.
Rio, 21-3-45. — Bdgard Costa".

Surgiu, então, o presente agravo.
E' o relatório.

VOTO	 •

O Sr. Ministro Laudo de Camargo
(Relator) — Nego provimento ao agra-
vo, para confirmar o despacho agra-
vado.

Para a gratuidade de certos serviços
o julgado recorrido se apoiou em fa-
tos, que, no seu entender,. faziam con-
cluir por essa gratuidade.

E, quanto à prescrição relativa a ou-
tros serviços,; teve em atenção o pra-
zo decorrido.

Relativamente ao relatório de valor
presuntivo, o Acórdão censurou-o, de-
clarando o seguinte:

"O autor praticou fraudes que
os laudos, evidenciam e a sentença
nõe de manifesto, inclusive a in-

dicação, em seu relatório, de dias
que não existiam" (fls. 10) .

Se o julgado se apoiou na existência
de fraude constatada segundo disse
pelas perícias realizadas, não podia ter
ofendido a letra da Lei, tão pouco di-
vergir de outros julgados de Tribunais
do pais.

DECISÃO

Como consta da ata, a decisão foi a
seguinte: Negaram provimento: una-
nimemente.

.AGRAVO N.° 1/2 . 312
Está a merecer confirmação o

despacho denegatório do recurso
extraordinário na Justiça do Tra-
balho, quando a espécie não com- •
portava ésse recurso.

Relator: Sr. Ministro Laudo de Ca-
margo.

Agravante: Cia. América Fabril.
Agravada: Deolinda Maria da gen-

ceição.
• ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos de agravo n.° 12.312, do Distri-
to Federal, em que é agravante a Cia.
América Fabril, e agravada Deolinda
Maria da Conceição:.

Acorda o Supremo Tribunal Federal,
pela Primeira Turma, em negar pro-
vimento ao agravo, nos têrmos da no-
tias juntas, pagas pela recorrente as
custas.

Rio de Janeiro, 7 de junho de 1945.
— Laudo de Camargo, Presidente e Re-
lator.

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Laudo de Camargo —
Deolinda Maria da Conceição, operá-
oa Companhia América Fabril-Fiação
e Tecelagem, reclamou perante a Se-
gunda Junta de Conciliação e Julga-
mento do Distrito Federal, pelo paga-
mento do tempo em que esteve afasta-
da do serviço' até receber o auxílio-
enf ermida de.

E como fôsse acolhida a reclamação,
a Companhia embargou a decisão.

Rejeitados os embargos, interpôs re-
curso, extraordinário para a Câmara
de Justiça do Trabalho, que dêle não
conheceu.

Surgiu, então, o pedido de recurso
extraordinário para o Supremo Tribu-
nal, com fundamento nas letras a e d
do preceito constitucional, pedindo êsse
indeferimento pelo despacho que se se-,
gue:

"Sobre assunto idêntico ao do pre-
sente processo, esta presidência teve
ocasião de exarar o seguinte 'despacho
de indeferimento:	 .

"Indefiro o recurso. Contraria-
mente ao que nele se sustenta, a
decisão recorrida não violou os pre-
ceitos enumerados, mas, decidindo
controvérsia cm torno de relação
jurídica não prevista em lei expres-
sa, ateve-se ao disposto no art. 8.0,
da Consolidação das Leis do Tra-
balho, segundo o qual:

"As autoridades administrati-
vas e a justiça do Trabalho, na
falta de disposições legais ou
contratuais, decidirão, conforme
o caso, pela jurisprudência, por
analogia, por eqüidade e outros

princípios e normas gerais do
direito do Trabalho, e, ainda, de
acordo com os usos e costumes,
o direito comparado, mas sempre
de maneira que nenhum interês-
se de classe ou particular preva-
leça sobre o interêsse público".

Foi o que fêz a Justiça do Tra-
balho, não havendo motivo peria
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que sua. decisão se possa acoi-
mar de violadora de qualquer.
preceito constitucional ou legal".

(Processo n.° 12.1111 .:44; in Diá-
rio da Justiça de 28 de novem-
bro de 1944).

Reportando-Me, puis, a êsse
fundamentos, indefiro o pedido.
Publique-se.
Ao Departamento dé Justiça do

trabalho.
Capital Federal, em 6 de abril

de 1945. — Oscar Saraiva. Presi-
dente da Carrara de Justiça dc
Trabalho".

Agravou. então, a Companhia.
E' o relatório.

ção devida da prova, justifica re-
curso extraordinário, então não
haverá recurso algum em que não

• caiba êsse recurso. Terá efeito da
apelação. Será meio ordinário de
se entrar no mérito da decisão, e,
nesse caso, não mais se poderir,
dizer que as decisões dos tribu-
nais locais, em última instancia.
fazem coisa julgada.

Indefiro, pois.
São Paulo, 13-3-45. — Mc.ric

Guimarães-.
Surgiu então, o presente agravo.
E' o relatório

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Anibal Freire —
A União Federal moveu uma ação
ordinária .em que pede a conderação
de The Leopoldina Railway Com-
pany, Lirnited, a pagar-lhe ,com ju-
ros da mora e custasa a quantia de
Cr$ 1.505.063,89, apurada em toma-
da de contas de 1923 a 1928, corno
metade dos saldos anuais ( xecédert-
tes de Cr$ 480.000,00 ':qtre represen-
tam 8% do capital garantido, meta-
de com que deveriam ser amortiza-
dos' dos juros pagos pelo Govérao.
Com relação à Estrad de Ferro de
Carangola.

Baseou-se a ação nr‘ ala:lauta XIV
do Decreto n.° 6.995, de l ei da agias-
to de 1878.

Contestando a ação, a ré alegou
que os juros garantidos não deviata
ser calculados sõbre o' aapital :má-
ximo de• seis mil contos de réis, esti-
pulado no Decreto n . 0 6. 1 8, de 1878,
nem os 8% para o cálculo do . raem-
latilso, pois, em virtude de um emprês-
timo feito, o capital garantido fi-
cou constituído de uma-) parto ouro
de urna parte papal, passando a res-
ponsabilidade anual do Governo a
ser em ouro, conforme o Vim entre-
dido a administração do país e o
Tribunal de Contas.	 .]

O Juiz julgou proce&nte a ação
(11s. 240 a 246) .

A sentença examina • todos os de-
cretos expedidos pelo Governo sõbre
a matéria e conclui do seguinte
modo:

"O capital da Companhia Es-
trada de Ferro de Çarangola,
quem a ré, corno último termo de
uma série de transferências, é
hoje sucessora, foi . fixado de :no-

• cio formal no • máximo de seis
mil contos de réis, 'Para a reci-
procidade nos direitos e obriga-
ções entre o poder concedente
a concessionária.

O empréstimo levantado em
Londres não alterou êsse máxi-
mo cm papel-moeda, porque na

. forma do Decreto n.° 5.822, de
12 de junho de 1874, a moeda, Cs-

' trangeira • não pode ser estimada
• senão ao câmbio de dinheiros,,

salvo para - o pagamento dos • ju-
ros durante -alguns anos, por um:
favor expresso em leis cujo ala'
cance é inampliável à elevação de
capital sõbre que se hão de to-
mar os 8% da renda líquida,
além da qual uma parte per-
tencente à autora se destina ao
reembõlso dos juros 'garantidos
por êle pagos";

A parte vencida apelou da decisão.
renovando os argumentos anterio-
mente expendidos; o capital garanti-
ao não 'é siniplesmente o de seis

RailwaY mil contos-papel, e, sim, a parte-ouro
¡ue as adiciona à porção-papel, e,

.sôbre o capital destarte apurado, se
)calculam os. juros de 8%.

A restituição dos juros baseia-se,
nos dividendos da estrada e -não no
saldo apurado na tamada de contas.

A apelante junta pareceres dos
Drs. José de Miranda Valverde e
Clóvis Bevilaqua, favoráveis ao pon-
to de vista por ela adotado na de-

VOTO

O Sr. Ministro Laudo de Camargo
(Relator ) — Casos idênticos ao dos au-
tos já têm sido solucionadas pelo Su-
premo Tribunal e no sentido de con-
firmação do despacha agravado, por
incabível o recurso extraordinário.

Sendo assim, e nos têrmos dêsses jul-
gados, nego provimento ao agravo.

DECISÃO
Como consta da ata; a decisão foi

a seguinte: Negaram provimento, una-

AGáAVO N.° 12,224

Julgado que dá por improceden-
tes embargos de- terceiro, opostos
a certa arrecadação em faljncia,
por .falta de prova sobre o domínio
alegació, não justifica o uso do re-
curso extraordinário.

Relator: Sr. Ministro Laudo de-Ca-
margo,
• Agravante:- Augusto Pinto da Costa.
Agravado': Síndico da Massa Falida

da 'Nahra	 Cia. •
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos de agravo n.o 12.324, de São
Paulo, em que é agravantes Augusta

Pinto da Costa e agravado o síndico
da Massa falida dc Nahra & Cia..

Acorda o Supremo Tribunal Fe-
deral em negar provimento ao agra-
vo, nos têrmos das notas juntas, pagas
pelo agravante as custas.

Rio de Janeiro. 7 de junho 'de 1945.
— Laudo de Camargo, Presidente e Re-

-lator.
RELATÓRIO

O Sr. Ministro Laudo de Camargo —
falindo em Monte Aprazível, do Esta-
do de São Paulo, a firma Nahra & Cia.,
o síndico arrecadou em Ibitinga, 360
fardos de algodão, como pertencentes
à massa, Mercadoria essa que se acha-
va no armazém de Augusto Pinto da
Costa.	 -
.Este, não se conformandó com a ar-

recadação, ofereceu embargos de ter-
ceiro, que foram julgados procedentes.

Havendo, entretanto, agravo, foi a
este, dado provimento, sob o funda-
mento de não ser satisfatória a prova
de domínio oferecida. Daí surgiu um
pedido de reçurso extraordinário, de-
negado pelo despacho que, se segue:

"Não calaa recurso extraordiná-
rio. o Acórdão recorrido repeliu os
embargá por não estar provado o
domínio do embargante. Confi-
nando-se nessa apreciação, certa
ou errada, não deixou o Acórdão
recorrido de aplicar a lei citada,
nem entrou em conflito com jul-
gados de outros , tribunais. Verda-
de é que se vai dando amplitude
ao* recurso extraordinário para
abranger com ele casos de apre-
ciação de prova. Mas, se se hou-
ver sempre como regra a. aprecia-

VOTO

O Sr. Ministro Laudo de Camargo
(Relator) — Nego provimento, para
confirmar o despacho agravado.

Ex-vi legis, cabe ao síndico a arreca-
dação de bens da massa.

Se arrecadar bens de terceiro, a êste
toca recuperá-los em forma, regular.

Na espécie, a recuperação não vin-
gou, por não demonstrado suficiente-
r-.ente o dorriinio do reclamante.

Foi o que fêz sentir o julgado do Tri-
bunal paulista, que, por isso mesmo,
não se tornou ofensivo de tribunais di-
versos.

Todos os pronunciamentos da Jus-
tiça, para acolhimentos de embargos
de terceiro, o fazem com o condiciona-
mento à prova de domínio, para que
vinguem.	 .

E essa prova não foi encontrada,
disse o acórdão em questão.

Depois de apreciar circunstancias de
fato, depois de mostrar a situação sus-
peita do embargante, concluiu o julga-
do nestes têrmos:

"Em resumo, sendo a prova de
domínio fraca., não convincente,
por outro lado ressaltam indícios
fortes de que o embargante, que
fora sócio da firma sucedida pelos
falidos, vem colaborando com êstes
na prática de atos e concluiu frau-
dulento em detrimento da massa,
dos credores".

Estes fundamentos do Acórdão, além
de outros, por certo que não estariam
autorizando- o recurso extraordinário
pretendido.

Daí a sua denegação.

DECISÃO

Como consta da ata, a decisão' foi a
seguinte: Negaram provimento, tinã-
nim einent e .

APELAÇÃO CÍVEL /C° 7.060

Não provimento. Garantia dç
juros em concessões .relativa a
estradas de ferro. Interpretaçáo
de cláusula contratual.

Relator: Sr. Ministro Aníbal Frei-
re...

Apelante: The Leopoldina
Company.

Apelada: União Federal.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes
autos de apelação cível n.° 7.060,
do Distrito Federal, em que é ape-
lante The Leopoldina Railwtty Com-
pany, Ltda e apelada a União Fe-
deral:

Resolvem os Ministros do Supremo
Tribunal Federal, componentes da
Primeira Turma, negar provimento à
apelação, por maioria de votos, de
acordo com as notas taquigráficas
anexas.

Rio de Janeiro, 17 de maio de
1945. — Laudo de Camargo, Presi-
dente. — Anibal Freire, Relator.

manda. -
	 •

O Sr. Dr. Procurador Geral da
República assim se pronunciou:

"A respeitável sentença apela-
da adotou as alegaçeõs da Unido
(fls. 206 usque . 220), dando-lhes
maior autoridade.

Elas se impõem na caracterização
do negócio jurídico e na sua solua
ção.

E', assim, rigorosamente jurí-
dica a ilustrada sentença ape-
lada, contra -cujos fundamentos
não convencem as brilhantes ale-
gações da apelante.

Nada, pois, há • mister acrescentar
às considerações já deduzidas para
que seja confirmada a sentença ape-
lada, como é de justiça.

Rio .de Janeiro, 25 de julho de
fi9E9. — Gabriel de flerende Passos,
Procurador Geral da 'República".

VOTO	 -

O 'Sr. Ministro Anibal Freire (Re-
lator) — A questão relevante do piela
to é a relativa à garantia de juros,
inserta em cláusula contratual.

Em se tratando de medida de fa-
vor, tem ela de ser subordinada às
regras de interpretação estrita e não
de maneira ampliativa, que importa
em alterar os têrmos do contrato.

A sentença apelada, a meu ver, deu
às cláusulas debatidas compreensão
adequada.

Em regra, observou-se matéria a fi-
xação de um limite dentro do qual se
estipplava a concessão da garantia de
juros. No caso .atual, a responsabili-
dade do Governo ficou estabelecida
em têrmos rigorosos, que não podem
ser ultrapassados. ••Essa responsabili-
dade alcança apenas a garantia de
juros de um capital fixo, de seis .mil'
contos de réis. Tudo que excede dês-
se limite não correrá por conta do
poder concedente.

Sá Viana, então Consultor Gerar Tda
República, sentenciou incisivamente:

'Garantia de juros não.. é meio
de ganhar, mas é modo de não
perder". A assertiva é verdadeia
ra, mas não na .-hipótese dos au-
tos. O capital foi fixado • dê' for-
nia categórica e não pode desdo-
brar-se em duas partes, tanto que
o próprio contrato previa a hipó-
tese do levantamento de capitais
no estrangeiro e determinou que
para pis operações regulará e
câmbio de 27 dinheirá por mil-
-réis, A sentença atenta nítida-
mente nêste ponto, fio declara:
que o alcance do favor é inana-
pilava' à elevação de capital sa-
bre que se hão de tomar os 85
da renda líquida, além da qua:
urna ,parte 'pertencente à autora st
destina ao reembtilso . dos juros
garantidos por éle pagos".

No tocante à apuração dos jurá, 2

apelante, pela voz (os seus doutos pa-
tronos, recorre à aplicação de pre-
ceitos doutrinários da legislarão co-'
marcial, para infirmar a sentença.

A, matéria é regulada, porém; por
leis especiais, autónomas e que sem-
pre foram aplicadas no texto da • Ad- -
ministração com as empresas conces-
sionárias.

A sentença reportou-se aos têrmos
do art. 16 do Decreto n.° 5.889, dc
20 de março de j875, de inteira apli-
cação ao caso, que estabelece a dife-
renciação, para os efeitos da medida
de favor, entre o que seja renda lí-
quida e o que constitui dividendos.

Matéria disciplinada em leis pró-
prias não pode ser compreendida por
dispositivos outros.

. Nego provimento à a pelação. ,
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VOTO

O Sr. Ministro Castro Nunes (Re-
visor) — A sentença, fls. 240 e se-
guintes, prolatada pelo então Juiz Fe-
deral, Sr. Desembargador Vieira Fer-
reira, convence, opr seus fundamen-
tos, do acerto da decisão, pelo que
a confirmo, negando provimento à
apelação.

VOTO•
O Sr. Ministro Filadelfo Azevedo —

Sr. Presidente, quanto ao aspecto do
cômputo dê parte do capital em ou-
ro, há, realmente, manifestações do
Estado, no sentido de aderir 'à inter-
pretação da apelante, inclusive de or-
dem legislativa, como a votação anual
e sucessiva de créditos. Mas, não se
pode aplicar, neste terreno, a mesma
doutrina que vigora no Direito Pri-
vado e que o. nobre advogado acen-
tuou, invocando até as Pandectas
francesas.

Com efeito, o comportamento da
parte é um dos indícios mais seguros
para a interpretação do negócio jurí-
dico, mas em relação ao Estado tem
de ser recebido com reservas, por-
quà-ito a atitude de funcionário e até
de legisladores quase Sempre contra-
ditória, não pode levar ao pôsto de
alterar a fixação daquilo que serviu
de base ao negócio inicialmente.

A propósito do caso da Revista do
Supremo Tribunal, já teci longas con-
siderações a respeito.

Não obstante, pois, aquele ponderá-
vel argumento, confirmo, integralmen-
te, a sentença nesta parte.

Quanto à outra, invoca, realmente,
a apelante um julgado desta mesma
Turma, a respeito de outro ramal ou
de certo trecho de Estrada, depois
reunido sob a administração comum
da apelante, e pelo qual foi confir-
mada sentença no sentido de, atender,
na apuração da renda líquida, a al-
gumas outras deduções, além das Ver-
bas de custeio estrito.

Sem dúvida, não se pode interpre-
tar a palavra "dividendos", no seu
sentido comum, e o nobre Procurador
Geral da República assim o demons-
trou, mostrando que do amálgama de
trechos de estrada de ferro sob vários
regimes, federais e locais, constituin-
do eum todo, urna unidade econômi-
ca, não é possível apreciar, pela for-
ma de dividendos gerais da empresa,
atividades limitadas a determinados
trechos, que começaram autônomos.
Mas que foram absorvidos pelo tron-
Co geral.

De modo que não há cogitar real-
mente, dividendos cm confronto ou
oposição com renda liquida.

Sem embargo, acho que a apelante
tem razão quando sustenta que, para
o cômputo da renda liquida, devem
ser levádas em consideração tôdas as
despesas impostas pelo próprio tráfe-
go, naquela zona, naquele trecho.

No outro caso, esta Turma deduziu,
por exemplo, a parte relativa a amor-
tizações, parcela que todavia nesta hi-
pótese o juiz demonstrou, em sua sen-
tença, inatendiVel, porque tais dedu-
ções já haviam sido feitas em sete
parcelas de um décimo, de acôrdo
com as condições prestabelecidas para
a garantia de juros.

Portanto, nesse particular, não ha-
veria analogia perfeita entre o pre-
sente caso e o precedente.

Mas, poderia ela prevalecer em prol
da apelante, em relação, a quaisquer
outras despesas impostas, necessaria-
mente, pela própria exploração da fer-

.

rovia, como sejam os acidentes de
trabalho, as notas decorrentes da apli-
cação de legislação social superveni-
ente, em favor dos empregados e as
próprias indenizações por ato ilícito,
embora culposo, decorrentes do tráfe-
go ferroviário. Não é possível conside-
rar corno lucro ou renda líquida da
companhia a receita sem deduzir tais
despesas, que derivam da própria ati-
vidade ferroviária.

Assim, dou provimento, em parte,
à apelação, para que seja alterada a
sentença apenas neste ponto: levar
em atenção, no cômputo da renda lí-
quida, a outras despesas referentes ao
serviço, não prôpriamente de custeio,
mas impostas pela atividade ferroviá-
ria, atendendo-se ao precedente, in-
vocado, desta própria turma, em cau-
sa de interesse da mesma apelante.

VOT O

O Sr-. " Ministro Barros Barreto —
Sr. Presidente, nego paovimento
apelação.

V-0 J O •

O Sr. Ministro Laudo ae cainargo
(Presidente) — Dou provimento à
apelação.

aacfseXo
Como consta da ata, a (lema() foi

a seguinte: Negaram provimento, con-
tra os votos dos Srs. Ministros Fi-
ladelfo _Azevedo, que deu provimen-
to in totum.	 •

APELAÇÃO CÍVEL /C° 7.561
Responsabilidade da União por
atos danosos de seus Iprepostos.
Insubsistência de Decreto n.°
24.216, de maio de 1934, em face

da Constituição de 1934.
Relator : Sr. Ministro Barros Bar-

reto. •Embargantes : Vidigal, Prado & Cia.
Embarda e União Federal.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes
autos de embargos na apelação cível
n.° 7.561, de S.Paulo, em que são em--
bargantes Vidigal, Prado & Cia., e
embargada a :fine° Federal :

Resolvem os Ministros do Supremo
Tribunal Federal, por maioria de vo-
tos, receber os embargos, para julgar a
ação procedente, de acôrdo com as no-
tas taquigráficas anexas.

Rio de Janeiro, 3 de maio de 1945.
Eduardo Espinola, Presidente, Anibal
Freire, Relator designado.

RELATÓRIO •
O Sr. Ministro Barros Barreto —

Vou proceder à leitura do relatório
exarado pelo Sr. Ministro Bento de
Faria, a fls. 242, e que adoto, ficando,
desse modo, esclarecidos os ilustres
colas sôbre a hipótese em apreço :

ministrativa do referido funcioná-
rio. como seu processo criminal no
qual foi absolvido.

ConteStando a ação a fls. 68.
a ré não 'contesta a prática cri-
minosa, Mas, sim, a sua responsa-
bilidade , em face do art. 1.° do
Decreto n.° 24.216, de 9 de maio
de 1934,1e ainda porque ditos atos
não foram praticados no exercício
das funções.

•Correu a ação seus termos regu-
lares, sendo afinal os autos conclu-
sos ao Juiz, que pela sentença de

de fls. 218, julgou procedente o pedi-
do (lê) .

Houkveap elaçãoarra zoda •
Houve apelação arrazcada a fls. 223

e 231 e sendo remetidos os autos foi
ouvido o Exmo. Sr. Procurador da
República, que opinou nos termos do
seu parecer a fls. 237 (lê) ."

Providos os recursos, interpostos
pelo Juizo e pela União Federal, por
maioria de votos, foi lavrado o Acórdão
de fie 255, cuja ementa é a seguinte :

Funcionário ou prepoato da União :
quando a Fazenda Pública não respon-
de pelos atos criminosos dos mesmos,
ainda quando praticados no exercício
da função.

Estão assim fundamentados os votos
dos eminentes Ministros julgadores :
(lê)

Vidigal, Prado & Cia. surgiram com
embargos de nulidade, a fls. 258 admi-
tidos pelo Relator (fls. 265) e impu-
gnados pelo Dr. Procurador Geral da
República (fls. 237) .

É o relatório.

VOTO

Tolo)
O Sr. Ministro Anibal Freire —

A questão debatida nos embargos é a
de saber se a Constituição de 1934 re-
vogou o art. 1.° do Decreto n.° 24.216,
de 9 de maio do mesmo 'ano.

Como se sabe, esse diploma pres-
crevia :

"A União Federal, o Estado ou
o Município não respondem eivl-
mente pelos atos criminosos de
seus representantes, funcionários
ou prepostos da União, ainda
quando praticados no exercício do
cargo ou função, em desempenho
de seus serviços, salvo se neles fo-
ram mantiods após a sua verifi-•
cação."

Logo após, a constituição de 1934 de-
terminou nó atr. 171 :

"Os funcionários públicos são soli-
dariamente responsáveis com a Fazen-
da Nacional, Estadual ou Municipal,
por quaisquer prejuizoep decorrentes de
negligência, omissão ou abuso no exer-
cício de seus cargos. Na ação propos-
ta contra a Fazenda será ele citado
como litisconsorte."

Vê-se que o sério problema da res-
ponsabilidade do Estado por atos de
seus prcpostos passou a ser expressa-
mente regulado no texto constitucio-
nal. Não é lógico admitir o paralelismo
de dois dispositivos sôbre o mesmo
assunto, Mormente se o constante da,
lei ordinária e afastado do critério
admitido pelo estatuto. Lásico.

Este -tem assim de ser entendido.
sem a restrição comignada na lei
anterior.

Neste ponte são unânimes os ensi-
namentos dos doutrinadores. FONTES
DE MIRANDA considera expressamente
revogado o citado dispositivo (Comen-
tários à Constituição vol. 2 pags. 488)

enevaano SANTOS inicialmente decla-
ra :

"Não se pode conceber esteja
mais em vigor o referido Decreto
n.° 24.216 quando o seu texto está
em flagrante desocôrdo com o pre-
ceito constitucional."

A propósito expende juriciosas con-
siderações, pondo em confronto a
Constuição de 1891 e a de 1934 ((CO-
digo . CiviI Interpretado, art. 1.° pags.36 

SEABRA FAGUNDES, que versou C-.-
pecialmente o assunto com a habi-
tual lucidez, professa :

"Se os funcionários são, pela
Constituição, solidàriamente res-
ponsáveis por quaisquer prejuizos
ou abuso no exercício de seus car-

gos não é possivel manter a 'res-
trição contida no Decreto n.° 24.216
(O contróle dos atos administra-

tivos pelo Poder Judiciário, n.° 76) "
•Os arestos jurisprudenciais orientam-

se no mesmo sentido. Os embargantes
citam acórdãos dos Tribunais de São
Paulo e Pernambuco e o mesmo crité-
rio foi adotado pela Primeira Turma,
deste Tribunal, em acórdão s que me	 'ar
coube relatar.

Nesta conformidade, recebo os em-
bargos, para, reformado • o Acórdão
embargado, restabelecer a decisão, que
julgou a ação procedente.

Azevedo

"No Juízo dos Feitos da Fazenda
Nacional contra esta intentaram
Vidigal, Prado & Cia. a presente
ação ordinária para compeli-la ao
pagamento de Cr$ 55.000,00, acres-
cidos de 20% para honorários do
advogado. •

Assim porque, tendo financiado
urna partida de 1.000 sacos de café

com a garantia de quatro conheci-
mentos doas despachos emitidos
pelo agente da estação do Miran-
te, Adélio da Silva Ramos e por

ele, pessoalmente confirmados, a
Anésio Teles, representante deles
autores, esses conhecimentos 16-
ram considerados falsos, do que re-

O Sr. Ministro Barros Barreto (Re-
lator) — Desprezo os enisargos.

Ficara	 assinado	 no	 acórdão,
impugnado face ao art. 1.° do De-
creto n.° 24.216, de 9 de maio de 1934,
confrontado com o art. 171 da Carta de
16 de julho de 1934, e por não ter sido
dito diploma revogado pelo texto cons-
titucional que a União sômente se
torna solidária com a responsabilida-
de do funcionário público, quando fôr
este mantido por aquela no cargo,
após a verificação de sua negligência,
omissão ou abuso no exercício das fun-
ções.

Ora, na espécie, o funcionário acusa-
do foi afastado do serviço público, não
podendo, portanto, responder a União
Federal pelos atos criminosos do mes-
mo.

Estou de acôrdo com os fundamentos
do aresto e' em outros feitos já tive
ocasião de me pronunciar nesse sentido,
c_asiderando a União irresponsável
pelos atos ¡ delituosos do se agente,
data venia de respeitáveis votos em
contrário.

Na sua impugnação, a douta Pro-
curadoria Geral, invocando os acór-
dãos desta Egrégia Suprema Côdte,
proferidos nos agravos n.0s 10.424,
10.425 e 10.426, um dos quais por mim
relatados, refere-se a casos em que
funcionários da Fazenda se concluíram
com despachantes aduaneiros para o
desvio de importâncias relativas a im-
postos, tend0 sido reputados mal e pa-
gos tais impostos e, pois, legitima a
sua cobrança, de que redundou pagar o
contribuinte, duas vezes.

Deduzidos os embargos de fls. 258,
o provecto advogado volta à questão
apelação referente à revogação, que
24.216 pela Constituição Federal de
1934 — matéria vencida e contra a qual
nenhum outro argumento novo se

sultou não só a aposentadoria ad-apresneta.

VOTO

O Sr. Ministro Filadelfo
— Sr. Presidente, tenho, várias vezes,
julgado no sentido da revogação do
Decreto n.° 24.216, sendo que o Sr.
Ministro Castro Nunes, com percuci-
éncia técnica, demonstrou que em
tais hipóteses não se tratava propria-
mente de revogação, mas de incom-
patibilidade com o novo texto mais
nobre. Acresce ainda que, na hipó-
tese, o agente foi absolvido, não se

cogitando mais de ato criminoso, o
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VOTO

atos mais expressivos do ponto de vista
ela responsabilidade do proponente--
A questão, posta no terreno constitu-
cional, como acaba de demonstrar o
Sr. Ministro Relator, não comporta
outra solução senão esta : a de que
deixou de subsistir o preceito legal em
face da preceituação constutucional
superveniente.
apresentação de problema, técnica-
mente falando, porque, como tenho
entendido, aliás isoladamente, êsse
problema da lei incompatível com
a Constituição está sempre no plano
da declaração de inconstucionalidade,
quer seja a lei anterior ou posterior.
Exatamente porque se trata de nor-
mas de hierarquia diferente, não se
Pode usar dessa linguagem — derro-
gadas, revogadas, ab-rogadas — que
supõe normas do mesmo nível.

Recebo os embargos.

O Sr. Ministro Laudo de Ca:nargo
— Recebo os embargos, parque, em fa-
ce do preceito constitucional, não há
restrição a fazer quanto à responsa-
bilidade.

DECISÃO

Como consta da ata, a decisão foi
a seguinte : Receberam os embargos,
contra os votos dos Srs. Ministros
Barros Barreto e Valdemar Falcão.

Não tomaram parte no julgamento,
os Srs. Ministros Bento de Paria,
que se ausentou com cousa justificada,
e José Linhares. que não como re-
ceu a sessão, também com motivo jus-
tificado.

APELAÇÃO CíVEL N.° 8.055

Marca de indústria e comércio.
Cancelamento. Procedência ita
ação. O réu, de boa-fé, não está
obrigado a perdas e danos. Re-
gistro.

ACÓRDÃO

Relator: Sr. Ministro Orosimbo
Nonato.

Recorrente: Juiz da Terceira Vara
dos Feitos, ex-officio.

Apelantes: Primeiro — Tomás
Duarte da Silva e outro.

Segundo — Felipe Grossman.
Apelados: Os mesmos e não a Anião

Federal.
Vistos, relatados e discutidos êstes

autos de apelação cível n.° 8.055, do
Distrito Federal, recorrente, ex-officio,
o juiz da Terceira Vara da Fazenda
Pública, primeiros apelantes Tomas
Duarte da Silva e outros, segundo ape-
lante Felipe Grossman•

Acorda o Supremo Tribunal Federal,
Segunda Turma, integrando neste o
relatório de fls. cana conformidade das
notas taquigráficas procedentes. negar
provimento ao recurso oficial e às
apelações, pagas as custas na forma
da Lei.

Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 1943
(data do julgamento). — José Linluz-
res, Presidente: — Orozimbo Nonato,
Relator.

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Orozimbo Nonato --
O caso dos autos está assim relatado
e decidido pelo juiz, Dr. Cunha Vas-
concelos Filho: )1è — fls. 145).

Recorreu o juiz de seu oficio, e re-
correram os interessados.

Nesta insânia assim se pronunciou
o Exmo. Sr. Dr. Procurador Geral da
República: (lê fls. 203-V.) .

E o Relator, Exmo. Sr. Ministre
Bento de Faria, proferiu o seguinte
despacho: (lê fls. 205•.

que ainda afastaria a aplicação dês-
se decreto.

Nço obstante, o Govêrno usou do
art. 177 para aposentar o funcionár:o;
de qualquer forma o decreto n.°
24.216 não se ajustaria, de modo
algum, ao caso doa autos.

Recebo os embargos.
VOTO

O Sr. Ministro Goulart de Oliveira
— Sr. Presidente, como acaba de lêr
o Sr. Ministro Relator, distingui nes-
se julgainento a questão da revoga.bi-
lIciade • da irrevogabilidade, e concluí

" pela irrevogabilidade. Postealorrrien-
te, porém, a êsse julgamento, na Se-
gunda Turma, tive ocasião de manifes-
tar a mudança do meu voto, cedendo
à manifestação feita, pelos positores,
como, agora, o Sr. Ministro Anibal
Freire. Assim, confirmado o meu voto
último a minha última manifestação,
recebo os embargos.

VOTO

O Sr. Ministro Valdemar Falcão —
Sr. Presidente, rejeito os embargos,
de acordo com meus pronunciamentos
anteriores.

VOTO

O Sr. Minisiro Orosimbo Nonato
— Sr. Presidente, o eminente Sr.
Ministro Goulart de Oliveira observou,
e é exato, que a Egrégia Segunda Tur-
ma tabém já decidiu conforme can-
cluiu o eminente Sr. Ministro Revisor.

O Sr. Ministro Anibal Freire (Rev.)
— E nós também, na Primeira Turma.

O Sr. Ministro Orozimbo No-nato
— Naquele julgamento, procurei mos-
trar que a interpretação que levava à
coexistência dos dois dispositivos daria
o resultado de que a União seria res-
ponsável quando houvesse negligên-
cia dos seus prepostos; e, quando o
fato fósse mais grave, não seria res-
ponsável. A conclusão briga com a ló-
gica e, ainda mais, faz subsistir, em
regime de responsabilidade plena, res-
trição a essa responsabilidade. Trata-
se de revogação ou de incompatibili-
dade, fato é que essa restrição, oriunda
de lei que representa, segundo disse o
eminente Sr. Ministro Valdemar Fal-
cão, retrocesso na evolução do direito
brasileiro, desapareceu.

Os doutrinadores, como lembrou o
eminente Sr. Ministro Revisor — SEA-
SRA FAGUNDES. CARVALHO SANTOS, PON-
TES DE MIRANDA, conspiram, todos, no
sentido do acórdão aludido. O assun-
to é regulado pela lei constutucional,
que não contém restrições.

Também recebo os embargos.

VOTO

O Sr. Ministro Castro Nunes —
Sr. Presidente, ainda no regime da
Constituição de 1934, se tivesse de me
pronunciar sobre êsse decreto, seria no
sentido de não aplicá-lo, nos têrmos
literais em que está formulado; e,
aliás, em voto proferido na Turma,
como vogal, já dei o meu modo de pen-
sar sobre a interpretação restrita que
teria de comportar êsse decreto, que
excluía da responsabilidade do Estado
os atos criminosos dos seus agentes.
Aliás como ponderou muito bem o Sr.
Ministro Orosimbo Nonato, importaria
isso em excluir os atos mais graves pra-
ticados no exercício das funções públi-
cas; ainda porque o exercício da fun-
ção pode engendrar a prática de cri-
mes, crimes que só poderiam ser pra-
ticados em virtude da função. Por
exemplo, prevaricação, concussão, falta
de exação no cumprimento do dever.
Assim, a Lei, ilogicamente, retiraria
em tela da reparação exatamente os

E, na conformidade do despacho do
eminente Ministro, vieram-me os autos
conclusos. A apelação a que se refere
S. Ex.a tem o n.° 7.6691 e já se en-
contra com o Revisor, o eminente Se-
nhor Ministro Valdemar Falcão.

A revisão.
'Rio de Janeiro, 18 de dezembro de

1944. — Orosimbo Nonato.

VOTO

O Sr. Ministro Orosimbo • Nonato
(Relator) — Sr. Presidente, o caso
los autos está jundida, em seu desti-
no, ao que acaba de ser julgado. A
ação é a mesma, mas na ação de que
se trata, particulariza-se o pedido
quanto a perdas e danos, ao passo que
na ação recém-julgada concluiu a sen-
tença por ser nulo o registro, n.o ocor-
rendo, entretanto ao réu, na posse co
justo título, a obrigação de pagar par-
pas e darios.

O caso dos autos é o mearem. Ape-
nas, neste, o juiz, entre os seus argu-
mentos, inclui o referente à atributa-
bilidade do registro. Mas este -argu-
mento não pode ser trazido à baila.
Ao que me parece, o registro é atri-
butivo e não declarativo da proprie-
dade. A questão é controvertida, co-
mo sabe V. Excelência. [Ainda assim.
o registro, com ser atributivo; não é
imodificável, e pode a parte demons-
trar que é falho, como no caso dos
autos, e não incancelável, como todos
os registros.

Nego provir-dento a apelação.

VOTO

O Sr. Ministro Valdemar Falcão --
Reportando-me aos fundamentos que
aduzi no voto proferido quando cia as-
sentada do julgamento da Apelação
Civel n.° 7.669, do Distrito Federal,
feito evidentemente conexo com o em
aprêço, ta" qual o reconheceu o pró-
prio primitivo Relator, Sr.¡ Ministro
Bento de Faria, (fls. 206), e o acel=
tou o atual Relator, Sr. Ministro
Orosimbo Nonato (Arg. do Relatório,
fls. 207), não tenho senão que dar
provimento ao recurso es-of fido e à
apelação dos primeiros apelantes, to-
más Duarte da Silva e Bernardino da
Silva Girão, para o efeito de, refor-
mada a sentença apelada, julgar im-
procedente a ação, condénado o autor,
ora segundo apelante, Felipe Grosa-.
man, nas custas.

Em conseqüência, dei por prejudica-
da a apelação interposta por ésse ter-
ceiro apelante.

DECISÃO

Como consta da ata, a decisão foi
a seguinte: Negaram provimento ao
recurso ex-officio e às apelações, con-
tra o voto do Sr. Ministro Revisor,
que dava provimento ao recurso ex-
officio e à primeira apelação, &Poro-
judicada a segunda apelação.

RECURSO EXTRAORDINÁRIO N.° 3.972

Reivindicação de bens elimina-
dos sem outorga uxória. Concessão.
Arrendamento. Usufruto. Direitos
reais administrativos.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e -discutidos êstes
autos de recurso extraordinário núme-
ro 3.972, de Mato Grosso, recorrentes
Barros & Cia. Ltda., recorrida Ameris
Lombard Monaco:

Acorda o Supremo Tribunal Federal,
Segunda Turma, integrando neste o
relatório de fls. e na conformidade das
notas taquigráficas precedentes. não

"Na inicial D. Anneris Lombar-
di Monaco pediu a citação de seu
marido Agostinho Monaco e de
Barros & Cia., Ltda., para fala-
rem aos termos desta ação rei-
vindicatória, alegando:

a) que por escritura pública do
28 de junho de 1922, Agostinho
Monaco transferiu a Monaco, Bar-
ros & Cia., Ltda., os direitos que o
casal tinha sobre o Saladeiro e
Matadouro da Cidade de Co-
rumbá;	 •

b) que, por escritura pública de
4 de janeiro de 1934, Agostinho
retirou-se da firma Monaco, Bar-
ros & Cia., Ltda., passando esta a
denominar-se Barros & Cia., Li-
mitada;

c) que, com essa retirada, o ma-
rido da autora manteve a trans-
ferência anterior, dos direitos do
casal sôbre o Saladeiro e Mata-
douro da cidade de Corumbá;

d) que não tendo a autora dado
sua outorga à celebração dêsse
contrato, devem ser declaradas
nulas as transferências dos direi-
tos reais previstos naquele con-
trato, com a condenação de Bar-
ros & Cia.. Ltda., à restituição dos
imóveis indevidamente ocupados,
desde a data da realização do con-
trato até final entrega, com seus
rendimentos e danos cousados,
conforme se liquidar na execução.

Feitas as citações a autora pro-
põs a ação e assinou o prazo le-
gal da contestação.
No prazo assinado, os réus consta-
taram por negação geral".

E o juiz, depois de assinlar o ofe-
recimento, pelos réus, de prova do-
cumental, desonvolveu longas consi-,
deraãões de fato e de direito para es-
forçar a conclusão a que chegou na
sentença de ser a autora carecedora
da ação proposta.

Houve recurso.
E o Tribunal de Apelação do Mato

Grosso confirmou a sentença pelo
Acórdão de fls. verbis:

"Considerando que a ação de
reivindicação é aquela que com-
pete ao senhor da coisa para re-
tomá-la do poder de quem quer
que injustamente a detenha (La-

. fayette, Coisas: 182);
Considerando que o reivindican-

te deve provar:
a) que lhe pertence o domínio

coisa;
b) que o réu a detém injusta-

mente ,em seu poder;
Considerando que o domínio só

se prova com a transcrição (C
C., arts. 533, 856, 860) e essa pro-
va não foi feita pela autora ape-
lante; ademais,

tomar conhecimento do recurso, pagas
as custas na forma da lei.

Rio de Janeiro, .13 de abril de 1945
(data do julgamento), — Bento de
Faria, Presidente. — Orosimbo Nona-
to, Relator.

Relator: Sr. Ministro Orosimbo
Nonato.

Recorrentes: Barros & Cia., Limi-
mitacla.

Recorrida: Anneris Lombardi Mo-
naco.	

nEr.Avortro

O Sr. Ministro Orosimbo Nonato —
A presente causa, que se fere entre
D. Anneris Lombardi Monaco, auto-
ra, e Agostinho Monaco e Barros &
Cia., Ltda., réus, está assim relatada
na sentença de primeira instancia,
fls.•79;
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Mas, tal só prevaleceria Se não
se estivesse diante de una direi-
to real, que não prescinde dessa
outorga. Não importa a palavra
arrendamento, sob mal aplicado
emprOgo, quando o contrato a. de
concessão, pelo seu espírito e seus
fins. O que dizem os autos é que
a Municipalidade de Corumbá não
tinha bens para arrendar; cedeu
terreno para sôbre ele se ergue-
rem os imóveis necessários ao ser-
viço público — o matadouro e
saladeiro — de que precisava, tudo
a ser feito às expensas do con-
cessionário que, em compensação,
usufruiria os proventos do referi-
do serviço, até findo prazo conce-
dido, quando, senhora do domí-
nio pleno e do domínio direto po-
deria, ou prorrogar o prazo da
concessão, ou o não querendo, ar-
rendá-lo a quem lhe conviesse.

Quanto a não ser o pedido in-i
dividuado, de coisa certa, basta

reivindicar a parte que lhe per-
tence, da-ação competente. Meei-
ra dos bens do casal e de um do-
mínio útil, foi prejudicada em seus
direitos, com a trasferência da
concessão, feita à sua revelia.

Quanto ao argumento de que o
domínio só se prova com_ a trans-
crição (C.G., arts. 533, 856 e 860),
não é aplicável ao caso dos autos,
porque as pessoas jurídicas de di-
reito público interno têm livros
próprios em que são lavrados os
seus contratos, cujos tal-mos são
comuns às partes que néle inter-
vieram.

"Assuntos do interesse ou da.
economia do Município escapam

imposições legais do Registro
Civil, e as certidões extraidas
dos seus Lvros fazem prova li-
teral de tais contratos" (M. Gar-
cez,Arza. dos Atos Jur., B á parte,
n.° 104, págs 107) .
O Acórdão chegou ti conclusão

de que não se'srata de uma con-
cessão, mas de um -arrendamento,
porque esta palavra se encontra
em algumas certidões que dizem
respeito ao serviço de exploração
do Saladeiro e Matadouro de Co-
rumbá, e conclui assim:

"Se, como arrendamento foi
que Agostinho Monaco recebeu
o serviço de exploração e Mata-
douro de Corumbá, e como tal o
transferiu aos réus, Barros &
Comp., Ltda., clara é que não
necessitava de outorga uxória."
Mas, não é assim, porque não

se trata de arrendamento, mas de
.concessão, com . imóveis.
concessão, com imóveis.

Há diferenças entre êsses insti-
tutos. Pelo arrendamento não se
transfere domínio algum para os
arrendatários (TEIXEIRA DE FREITAS,

Consol, art. 651) ; enquanto que,
pela concessão fica transferido
para o concessionário o domínio, o
direito útil, embora resolúvel.

O Acórdão distingiu ene arren-
damento cnde há legítima con-
cessão; e se houvesse divisado, em
vez daquele, tratar-se desta, por
certo acharia indispensável a ou-
torga uxória para alheá-la, se-
gundo se depreende da argumen-
tação empregada.

'Estribando-se na existência de
um arrendamento, chegou, por isso,
a sentenciar "que apenas há um
direito pessoal -que não carece.
para transferi-1o, de outorga uxó-
ria."

Considerando que nas reivin-
dicatórias o pedido neve sei
coisa certa e perfeitamente indi-
viduada, de maneira que se sai-
ba exatamente o que se deva en-
tregar ao reivindicante e isso pa-
ra que não ocorra injustiça, nem
excesso, consoante vem decidindo
os tribunais do país, notadamente.
o Supremo Tribunal Federal;

Considerando que a autora nãe
precisa com exatidão e segura o
pedido, pois ora alude a parte dos
direitos que o casol tem no sala-
deiro e matadouro público de Co-
rumbá, ora a imóveis e direitos em
poder do réu, o que torna patente
não conter a inicial articulada a
perfeita individuação da coisa rei-
vindicado.; por outro lado,

Considerando que o serviço de
exploração do Saladeiro e Mata-
douro Público da Cidade de Co-
rumbá foi sempre, desde sua pri-
intiva concessão, considerado como
arrendamento e isso não só pelas
partes contratantes, como pela
própria Prefeitura, conforme cer-
tidões existentes nos autos e ex-
traídas das seis livros.

Considerando que o " primeiro
concessionário daquele serviço,
Amintas Modal de Oliveira, ao
transferir, em 1914, a concessão do
matadouro à firma Delfino & Fer-
nandes, fé-lo por escritura de ar-
rendamento (cert. de fls. 41);

Considerando que, ainda corno
arrendamento foi que o marido da
autora, como sécio principal da
firma Agostinho Monaco & Cia.,
recebeu o concessão do matadcuro
da firma Delfino Fernandes
(cert. de fls:"41 a 42-v.) ;

Considerando que no contrato
adicional feito paia firma Agos-
tinho Monaco & Cia. com o muni-
cípio de Corumbá. em 1921, ficou
estabelecido que o município asse-
ourava aos concessionários o direito
de preferência para o arrenda-
mento do matadouro e suas am-
pliações, findo o prazo do contrato
em 1913 (cert. de fiz. 42):

Considerando que, ainda no cona
trato de transferência do serviço
de exploração do Saladeiro e Ma-
tadouro Público ria Cidade de Co-
rumbá pela firma Monaco, Barros
& Cia., Ltda., à firma sucessora
Barros & Comp., Ltda., tal ser-
viço fizera ainda na respectiva
escritura como arrendamento;

Considerando que, se como ar-
rendamento foi que Agostinho
Monaco, marido da apelante, rece-
beu o serviço de exploração do Sa-

s lodeiro e Matadouro Público de
Corumbá e como tal o transferiu
aos réus, Barros & Cia. Ltda.,
claro é que não necessitava de ou-
torga uxória para o fazer:

Acordam em negar provimento à
0Pelaseão, para confirmar, na sua con-
clusão, a sentença apelada.'

Mas em embargos, foi êsse, acórdão,
que se tomara com voto vencido, re-
formado, prevalecendo o de fls. 150-v.
e seguintes, verbis:

"O acórdão embargado desprezou
os argumentos da sentença de Ui-
lhas, que muito se preocupou com
as relações entre coneedente e
concessionário, para confirmá-la
tão sámente na sua conclusão.

Julgaram ambos a autora ca-
recendo de ação.

Prevalecem, portanto para a de-
cisão ora embargada, exclosiva-
mente, os argumentos constantes

do Acórdão de fls. 131-133, com-
batidos pelos embargos.

O Acórdão embargado, nos seus
primeiros . consideranda define o
que é ação de reivindicação e ex-
põe que o "o reivindicante deve

• provar que lhe pertence o domínio
da coisa, e que os chamados a juí-
zo a detém _njustamente eni seu
poder", e diz qUe "só provendo o
domínio com a transcrição, Código
Civil — arts. 533, 856 e 860; e não
foi essa prova feita pela autora."

No caso dos autos, não têm apli-
cação tais fundamentos.

Sendo concessão — segundo Ba-
tbie, citado por VIVEIROS DE CASTRO

Direi o Administrativo páginas
n.° 262 — "um ato pelo qual a
'Administração sub-roga os seus
direitos em um particular ou em
uma companhia", dizem os autos
que a Municipalidade de Corumbá
sub-regou os seus direitos de cons-
truir e explorar um matadouro
público, usá-los e goz.alcs pelo tem-
po constante da exqleração con-
cedida, os quais vieram a perten-
cer anicamente a Agostinho Mo-
naco e este os transferiu à firma
Barros & Cia, Ltda., tornando-se
Agostinho Monaco o concessioná-
rio exclusivo de tais bens e servi-
ços, e transpassando-os para a re-
ferida firma, sua espiam, D. An-
neris Lombardi Monaco, se julgou
na obrigação de reivindiciar a sua
parte na concessão, qcrque a ali-
enação fei feita sem a sua outorga.

A razão está com o ernbargante.
Sustenta-se, ,também, no Adir:

dão que setrata de concessão, mas
de arrendamenta . Isso também
não procede como tudo se deixa-
rá demonstrado. O concessioná-
rio de serviço público é usufrutu-
ário .,.."

E o acórdão, depois de definir o usu-
fruto e qualificá-lo de direito real,

	

prossegue:	 '
"Se é um direito real, corres-

ponde-lhe uma ação real, como a
de reivindicação.

O proprietário de concessão de
serviço , público é o • senhe • dêsse
domínio Útil, embora resolúvel;
tem para defendê-lo a ação de
reivindicação.

Quem possui os elementos do
domínio util tem o direito de, pela
catória, 'reivindicatoria, cons-
tranger o injusto detentor a res-
tituir a coisa, e também o de rei-
vindicar a renda liquida produzida
pela concessão.

O marido da autora, tornando-
se o único dono da concessão, para
transferi-la necessitava da outorga
uxória.

A concessão, com o seu prazo
para Use e gozo, com os Imóveis
e pertences indispensáveis ao seu
funcionamento, tornam-se de pro-
priedade exclusiva de uma pessoa,
e esta casada pelo regime da
munhão de bens, é da Lei que sua
mulher seja meeiro, clêsse domínio
útil e para aliená-la é imprescin-
dível o seu consetimento.

Lê-se em Brasil-Acódãos, Acór-
dão n.° 23.128:

"A venda de uma empeêaa te-
lefônica, em que não há bens-
imóveis, não depende de outor-
ga uxória."
Dai se evidencia que, se há imó-

veis, _é exigida a outorga uxória.
,Sendo assim, alienada a conces-
são, contendo imóveis, pelo ma-
rido da embarearite, usou ela para

que se refira à concessão para se
saber que nela estão os bens- de
que se compõe, constantes, em re-
lação, dos autos, e reivindica-se
o bem de quem ilegitimamente o
detenha.

Transferida, alienada, como foi
a concessão (na qual há imóveis)
pelo marido do ora embargante,
assiste à autora, medra o direito
de reivindicar a sua parte, a sua
Meação na concessão.

Mesmo que parecesse .inepta a
Inicial, não seria por isso que o
juiz deixaria de julgar, uma vez
que no decorrer da ação fique
elucidado o direito pedido e con-
testado. Da escritura de fls. 6 a
8 v., de 27 de junho de 1922, cons-
tata-se que Agostinho Monaco
ficou, efetivamente, sendo o úni-
co senhor da concessão com os
imóveis constantes a fls. 9. Isso
no dia 27 de junho de 1922; e no
dia seguinte Monaco transfere
SEUS direitos e bens imóveis aos
sócios de exploração de sua con-
cessão, que lhe prometeram pagar
cem contos, a titulo de compen-
sação, por essas transferências,
mas se as vendessem. Basta essa
cláusula para se compreender que
foram lesados os direitos da au-
tora Inessa sui g,eneris alienação;
e que Barros & Cia., Ltda., firma
organizada para a exploração co-
mercial do matadouro e saladei-
ro não se tornaram senhores do
domínio útil da concessão.

Infringida a disposição do ar-
tigo 235 do Código Civil:

a) procede a ação proposta:
b) compete à autora reaver a

sua parte:
c) tem direito aos frutos, a par-

tir da contestação da lide:
d) deve liquidar os seus direi-

tos e bens, conforme fôr apurado
na execução."

Dai o presente recurso extraordi-
nário, manifestado por Barros & Com-
panhia, Ltda. Argilem eles contra o
Acórdão haver ofendido os arts. 235,
248, 530. 230, combinado com os 226,
715. e 717, todos do Código Civil, e
pregoado contra o que há decidido
êste Supremo Tribunal, em julgados
constantes de Brasil-Acórdãos, volu-
me III, págs. 352, e XXXI, págs. 325.

Razões a. feilhas e fõlhas.
Passo os autos com êste reinai° a

S. Ex.a o Sr. Ministro ,Revisor.
Rio de Janeiro, 20 de dezembro de

1944. -- Orovimbo Nonato.

ANTECIPAÇÃO DO VOTO

VOTO

O Sr. Ministro Orovinibo Nonatt
(Rela.tbr) — Sr. Presidente, o emi•
nente advogado do recorrente iniciou
a defesa de seu recurso com alegar
a inépcia da petição inicial. Mas essa
matéria devia ser exposta perante o
juiz a quo, ainda no regime processual
anterior, de modo a, em recurso ex-
traordinário, não oferecer alcance e
importância que se lhe pudesse atri-
buir em outra fase do feito.

S. E. raciocinou que a imprecisão da
inicial, a sua obscuridade, as linhas
indefinidas em que se desdobrou vão
refletir-se na sentença final que, des-
tarte, ficará Inexeqüível, a ponto de
haver ausência de conteúdo próprio e,
sobretudo, determinado, para a respec-
tiva execução.

Mas, ainda aqui, se atropOlo hou-
vesse, derivaria de próprio julgado e
não poderia ser considerado uni pré-
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questionamento: que é um dos extre-
mos do recurso extraordinário, de
acordo com a lei constitucional, que
não pode ser ampliada, cm se tratando
de apèlo excepcional.

Também S. Ex.° entende que seria
Impossível, da parte da mulher casa-
da, a reivindicação apenas de parte do
imóvel alienado sem sua outorga, pois
que não reivindica em nome próprio,
mas cm nome do lar, em nome do
casal, cuja comunhão defende, e
seu interesse destacado. Até porque
admitir esse destaque de interêsses e
de direitos seria admitir a issolubili-
dade do regime de bens, que é irre-
vogável.

Em tese, S. Ex.° tem razão; mas,
na hipótese, ela lhe falta, porque o
que se poderia argumentar, no caso,
seria quanto à pouquidade, à pouca
extensão do pedido, já que, de qual-
quer modo, reivindicada pela mulher
parte ou todo do bem alienado, essa
parte voltaria à comunhão conjugal,
que a sentença não poderia destruir

não destruiu. Reconhecendo à
mulher casada o direito a reivindicar
uma parte do b:m alienado, ou todo,
não poderia a sentença, nem o faz,
no caso dos autos, reconhecer somen-
te à mulher direito à parte
cada: ela voltaria à • comunhão da
casal.

Meu voto, completado cem esta ex-
nlicação, é o sesruinte":

VOTO

Não me parece quadre 3, espécie
recurso extraordinário.

Trata-se ele ação reivindicatõria de
tens alienados sem outorga uxória.
O primeiro acórdão aéabou pela im-
procedência da ação porque:

a) somente a transcrição prova a
transferência de propriedade.

I» a reivindicação exige i.adividua-
ção da coisa reivindicada;

c) que o caso é de "arrendamento"
e a locação não constitui direito real.

O segundo acórdão, contra que se
volta o recurso extraordinária, as-
sentou:	 •

a) que a transcrição seria, no caso,
inexegível, por ser o outorgante
Pessoa jurídica de direito público, gire
tem livros próprios em que se lavram,
e com eficácia completa, os teus
contratos:

bl em se tratando de concessão com
Imóveis, a referência a ela, concorde
com a relação de bens, constantes
dos autos, basta à individuação exi-
gida;

c) o caso não é de "arrendamen-
to"; é que por ela se concede usu-
fruto, direito real.

Ora, essas proposições não vulne-
ram texto de lei. Atende a primet'a
à natureza da concessão, que se rege,
em sua forma, pelo direito público.
Trata-se de contrato administrativo
(aurora aza, Cont. Av. págs. 55)
e se o direito público, por motivos
.5bvios, guarda formalismo de que
cada vez mais se dera ativa o direito
privado, certo é que as solenidades,
ame exige, são peculiares e próprias,
como assinala TAVARES DE LIRA FILHO,
(Cont. Ad., págs. 111). e, cumpridas,
adquirem os atos eficácia plena.

A natureza jurídica da concessão
assente é que serve de pábulo a dis-
ceptações entre os doutos e se sua
identificação com o contrato de di-
reito privado é doutrina padroado
por autores do porte de BERTHELÉM,
não faltam os que a consideram ato
unilateral (Reerearrn, ZAMBINI, VE-
LAsco) ou contrato de direito público

(GASTON JEZE, U00 FORTI) . O Acórdão
extraiu, ao proposito, conseqüência
forçosa de noção defendida per uma
galharda teoria de doutures e não
pode, resim, com justiça, ser acoimada
de ofenecr de texto de lei, inaplicável
segundo a doutrina aludida.

Não importa o argumento — subs-
tancialmente verdadeiro — de que a
índole dessas relações não difere das
que se regulam no direito privado,
como, entre outros, observa ALCALÁ
Zamerra. Porque, ainda assim, força é
recenhacer, com o ensino de GASTON
ei Menne, de que êles, cs contrates
adminiztretivos, comportam ura siste-
ma próprio de formalidades (Der.
Adm., I, pág. 253) . E' especialmente
no que tange à concessão, doutrina o
professor espanhol:

"La concessión tiene que regu-
larse por princípio de derecho
público..." (liv. cit., pág. 372):

O Acórdão, poie, no particular, de
que se trata por. entender que preva-
lecem, no caso, as formalidades es-
peciais do direito administrativo ficou
sobranceiro à argüição de ofensor de
texto expresso de lei.

O segundo argumento — o de In-
dividuação dee bens reivindicados, é,
ao cabo de contas, urna questio fccti
que não presta fundamento ao recur-
eo extraordinário.

O terceiro diz respeito à natureza
do direito do titular de concessão au-
torizada a usar de imóveis do Estado.
Fala-se, ao propósito, em arrenda-
mento. M?.s, ) julgado descobre no
caso os traços de um direito real, e
mostra a desinfluência do emprego
de expressões impróprias.

'Com êsse teor de julgar, o Acórdão
atendeu a um princípio de suma im-
portância na interpretação dos atos
jurídicos — o de que nas declarações
de vontade se atenderá mais à sua
intençiio do que ao sentido literal da
linguagem", na fórmula do art. 85
do Código Civil.

E quanto à doutrina que caracte-
riza como res.. o direito de conces-
sionário a quem se outorgue o uso de
bens do Estado, mio é ela heterodoxa,
e tem, entre outros, o patrocínio de
RECAREDO DE VELASCO CALVO, verbis:

"Hemos indicado anteriormente
que la utilización de las' cosas de
domingo público puete ser com-
patible con el fin general dei mis-
mo domínio. En este sentido et
usuarlo frente a la Administra-
ción y. frente al tercero pesa a
la categoria de usuario privile-
giado en el eentido de que dis-
fruta de los clerechos generales
a todos los usuarios, mas de los
espét.iales que corresponder al
titular de :a concessión adminis-
trativa de que se trata. La con-
cessión, sa.vo que disponga lo
contrario e acto administrativo en
que ae otorga. o la ley de que
derive, tiene el caracter de pri-
vilegio personal respecto dei con-
cesionário y así frente al tercero
es un derecho real que adernas
limita las facultades administra-
tivas encuante le Administración
misma no puede ceder ai terreno
concedido a otra persona mien-
tras subsista la primeira conces-
sión". (Der. Adm. y Ciencia de
la Administración, II, págs. 324.)

A lição do professor espanhol está
ao nível da doutrina moderna.

AFONSO FRAGA:

"Os direitás reais administra-
tivos são os que, manentes da Lei
ou de um ato da administração

pública, recaem sõbre bens de
domínio. público. Tais direitos, no
estado atual da ciência, são
reputados reais, pois, como...
salienta HAULION, além de confe-
rirem ao concessionário a peasse,
o exercício das ações possessórias
e o uso e gózo do bem. sõbre que
incidem, também lhe faculta o
direito de agir contra qualquer
terceiro para repeti-10 quando • in-
devidamente o detenha e para
repõ-lo no -seu primitivo estado:

Esses efeitos, que são privativos
dos direitos reais vivis, evidente-
mente não se verificariam 'se tais
direitos não fossem por sua na-
tureza verdadeiramente reais".
(Dir. Reais, de Garantia, nú-
mero 29.)

Não colhem as possíveis objeções a
essa doutrina. Consiste uma delas na
teporariedacie e resolubilidade cias
concessões. Desprecede o argumento
porque, guardando a origem de que
provém, tais direitos reais são igual--
mente, resolúveis e temporários o
que, entretanto, não lhes tira a ca-
tegoria de reais. Se assim fôsse. ar-
gumenta AFONSO FRAGA, j também. a
hipoteca, o penhor e outros direitos
se desclassificariam dos direitos reais,
e que se não admite, e a Lei re-
pele.

Outra objeção está em que, ina-
hená,veis os bens do Estado, nêleo
não pode incidir qualquer direito
real, que importa principio de aliena-
ção. Mas, a inalienabilidade dos bens
públicos está relacionada• com sua
destinação, com a sua ; "afetação"
real ou potencial ao uso', público. E
se esda destinação falece, êles tornam,
ria lição ele Ilauerder, reproduzida em
AFONSO FRAGA, suscetíveis ; .de se CO11:-
verterem eni objeto de direito real.

Nada há no Acórdão que vulnere
texto de lei aplicável à espécie, pelo
que, preliminarmente, não conheço do
recurso.

VOTO PRELIMINAR

O Sr. Ministro Valdemer Falcão
A tese principal que Lreponta do

presente recurso é a relativa à possi-
bilidade de revesti: a concessão de
serviço público a natureza imobi-
liária, ou a de poder dita concessão
ter o aspecto de um direito real
sõbre imóveis alheio.

Situa-se, então, o debate, precisa-
mente, na interpretação do art. 235,
n.° I, cio Código Jivil, em função do
conceito da concessão de serviço pü-
b.'ico.

O Acórdão recorrido (fls. 150 v. a
154), apoiando-se nos elementos de
prova que o Tribunal a quo teve de
compulsar, na ssentada do julga-
mento, chegou à conclusão de que,
na hipótese em aprêço, existindo imó-
veis construidos pela firma conces-
sionária no terreno cedido pela Pre-
feitura para os fins da concessão ou-
torgada, era imprescindível a outorga
uxória, por parte da mulher de um
dos sócios da aludida firma, para que
se pudesse aliena: ou transferir a
outrem a referida concessão, com os
imóveis por esta abrangidos (verso
fia. 153).

Embora alguns autores entendam
que, em casos de obras executadas
sabre terrenos do domínio público,
não se constitu i em proveito do con-
cessionário um direito de proprie-
dade, ou uni direito real

Errou — Traité Theorique et Pratique
d„) Droit Administratif, t I, página
80 e 81; H. BERTHELEMY — Traité
Ztlémentaire de Droit Administratif,
11.° ed., págs. 710 e 711; NEZARD —
Ëléments de Droit Public, 4.° edição,
págs. 313 e 314), não se há de
recusar ao concessionário, quando ele
mesmo constrói, a suas expensas, o
imóvel em que funcionam os próprias
serviços concedidos, arruela situação
jurídica de que trata HAURICN, ver-
bis:

"En prender liou, le conces-
sionaire a, sue la dependance du
ciomainc pu'olic dont il entreprend
l'aménagement et l'exploitation,
une sorte de droit réel adminis-
tratif, un droit de jouissance ex-
clusive, temporaire et révotrable,
assurémcnt, mais qui, cependant,
na pout etre anéanti que par le
rachat total de la concession; ce
droit n'est pas scuiement oppo-
sable aux tiers, notament par la,
voie possessoire, il l'est atuei à
administration concédante tant
que la concession n'ee.t pas ra-
chetée (Cons. d'Et., 25 mai 1906,
Ministre du Cosam:me. S. 1903
de 3-65 et ma note, V. supra,
p. 719, et pour les dommages
résultant de travaux publica que
les établissements eles concas-
sionnaires peuvent subir, le cas
échéant, v. p. 7G2 ("Précl3 de'

Droit Administratif et de Droit
11.a ed., págs. 797.)

A conclusão do aresto recorrido'°
consagra em verdade, êsse ponto dê,'
vista.

E partindo de tal premissa, proasi,
clama a nulidade da transferência de
unia concessão, assim caracterizada,
no que tange à parte da dita con-
cessão atribuível à ora recorrida, o
que faz, tendo em consideração à
preceituação contida no art. 235 do
Código Civil (viSe fls. 153 v.).

Pode-se divergir deutrinariamente
desse entendimento. Mas, o bom é
da ver que uma decisão com os fun- -
dementes questionados não pode dar
aze ao recurso extraordinário baseado
no art. 101, n.° III, letra a, da.
Constituição vigente, haja vista a.
jurisprudência seguida por êste Su-
premo Tribunal, .co tocante a apelos
fundados na alegação de contrarie-
dade da letra de lei federal.

Por outro lado, inadmissível tam-
bém é o presente recurso, de refe-
rência à letra ti do pré-aludido artigo
da Const ituição, eis que os julgados
trazidos à colação pelos recorrentes
não tratam, evidentemente, de inter-
pretação dos 'mesmos preceitos de lei
federal invocados na presente- hipó-
tese, e, sim, de casos em que, embora
debatendo-se matéria ligada à con-
cessão de serviçcz públicos atinentes
a portos de mar, não se fazia exegese
dos preceitos legais debatidos neste
processo (v. fls. 157 e 158, fls. 164
e 165) .

Por êsses motivos deixo de tornar
conhecimento do recurso extraordiná-
rio em apr3ço.

DECISÃO

Como consta da 'ata, a decisão foi
a seguinte: Não conheceram* ,do
recurso, unanimemente.

Não tornou parte no julgamento, o
iSr. Ministro José Linhares, Presi-
dente da Turma, que não compareceu,

(v. Lotas cone motivo justificado.
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RECURSO EXTRAORDINÁRIO N.° 4.402

A. preferência do preceito legal
não inclui a necessidade da sua
vigência. Não há aplicar a Lei re-
troativamente.

ACÓRDÃO ,

Visto e exomiados êstes autos de
recurso extraordiário n.° 4.402, de São
Paulo, entre partes, a Fazenda do Es-
tado de S. Paulo, e Valdir da Silva
Prado e outros :

Acordam os Ministros que consti-
tuem a segunda turma do Supremo
Tribunal Federal em tomar conheci-
mento do recurso,' unânimemente, e
negar-lhe provimento, nos têrmos das
notas taquigráficaà juntas.

Rio de Janeiro, 11 de maio de 1945.
— José Linhares, Presidente. — Gou-
lart de Oliveira, Relator.

Relator. Sr. Ministro Goulart de
Oliveira.

Recorrente: Fazenda do Estado do
S. Paulo.	 •

Recorrido: Valdir da Silva Prado e
outros.

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Goulart de Oliveira
— A Fazenda do Estado de S. Paulo
executou os recorridos para haver dê-
les a importância de 2:645$840 e mais
662$080 correspondentes a impôstos
prediais do exercício de 1932 devidos
por sua antecessora.

Defenderam-se os executados ale-
gando e provando que eram credores
daquela por escritura. De confissão
de dívida com garantia hipotecária
de 1926; anterior, portanto, ao Decreto
n.9.1 22.866, de junho de 1933, tendo
arrematado os imóveis hipotecados por
120 contos, em benefício do seu cré-
dito que montava a 368 contos de réis.

Á respectiva carta de arrematação
foi passada por ordem judicial oportu-
namente.

O Juiz acolhendo a invocação da
Fazenda no sentido da interpretação
dada pelo Supremo Tribunal ao pará-
grafo único do art. 677 do Código Ci-
vil, julgou procedente a ação, conde-
nando os executados no pedido e nas
custas.

No recurso de agravo interposto, de-
vidamente processado, a segunda Câ-
mara do Tribunal de Apelação, julgou
procedentes os embargos para declarar
insubsistente os penhôres; com os se-
guintes fundamentos: (lê fls. 70v.).

Os embargos opostos a Este acórdão
pela Fazenda foram despresados por
acórdão de fls. 88, manifestado então
o recurso extraordinário com funda-
mento nas alíneas a e d do art. 101,
n.° III, da Constituição Federal, di-
zendo-se haver sido tomada a decisão
com ofensa das leis federais, Decreto
n.° 22.866, de 29 de junho de 1933, art.
1.° parágrafo único„ e Decreto ri.°
22.957, de 19 de junho de 1933, art.
1.° § 1.°. Contrariou outro o julgado
a jurisprudência do Supremo Tribunal
Federal, nos Acórdãos de ns.° 2.925 e
2.814, publicados na Revista dos Tri-
bunais e no Diário Oficial.

As razões do recurso, se encontram
a fls. 91, e as contra-razõs dos recor-
ridos á fls. 101.

O Dr. Procurador Geral da Repú-
blica estéve de acôrdo com o parecer
de fls. 115, dêste teor:

"Pensamos que o caso é de re-
curso extraordinário, com os in-
vocados fundamentos do art. 101.
III, a e d, da Constituição Fede-
ral.

Dando preferência ao crédito hi-
potecário sôbre o fiscal, violou, da-

ta venha, o venerando Acórdão re-
corrido o disposto no art. 1.° dos
Decretos-leis ns.° 22.966 e 22.957,
respectivamente, de 28 de junho e
19 de julho de 1933, assim como
decidiu contra a jurisprudência do
Egrégio Supremo Tribunal Fede-
ral.

Opinamos, pois, pelo provimento
do recurso, para o fim de ser res-
tabelecida a respeitável sentença
de primeira instância (fls. 52).

Rio de Janeiro, 10 de novembro de
1043. — Antônio Viana dc ,Souza. —
De acordo. Luís Gallotti. — Visto.
Gabriel de R. Passos."

Rio, 2-4-45. — Goulart de Oliveira.

VOTO

O Sr. Ministro Goulart de Oliveira
(Relator) — Discute-se neste recurso
a velha tee§ em tôrno da preferência
fiscal sôbre o crédito hipotecário, s(3--
bre que legislaram os estatutos invo-
cados pela Fazenda do Estado, ou se-
jam os Decretos ns.° 22866 e 22.957,
de 1933. Por sua vez é certo que éste
Supremo Tribunal decidiu já no sen-
tido dessa preferência.

Conheço por isso do recudso, mas
lhe nego provimento nos têrmos do
voto anterior. Não recuso eficácia à
legislação invocada, mas nego-lhe e-
feito retroativo. Na hipótese os im-
pôstos cobrados no executivo corres-
pondem ao exercício cie 1932;, a escri-
tura de confissão de dívida com ga-
rantia hipotecária de 1926...

A carta de arrematação foi expedida
regularmente, com oportunidade.

A Ii'azenda dormiu oito anos...

VOTO

O Sr. Ministro Bento de Faria —
Conheço do recurso e dou-lhe provi-
mento de acôrdo com os votos que,
a propósito de caso idêntico, tenho
sempre aqui proferido.

O preceito legal assegura o paga-
mento da dívida fiscal, com prefe-
rência sôbre qualquer outra e em qual-
quer tempo.

Assim não deve excluir a procedên-
cia da cobrança a circunstância de
ter sido expedida carta de arremata-
ção e se obtida em execução de crédito
hipotecário anterior ao Decreto n..
22.866, de junho de 1933.

ASsim, -estou de acordo, com as ra-
zões do parecer da Procuradoria Geral
da República.

VOTO

O Sr. Ministro Valdemar Falcão —
Sr. Presidente, estou de acôrdo com o
Sr. Ministro Bento de Faria.

VOTO

Sn Presidente, voto de acordo com o
eminente Sn Ministro Goulart de Oli-
veira, a exemplo do que se julgado em
outras espécies análogase

VOTO

O .Sr. Ministro José Linhares —
voto de acordo com o Sr. Ministro
Ge- d -rt de Oliveira.

DECISÃO

Como consta da data, a decisão foi
a seguinte: Tomaram conhecimento
do recurso, unânimente, e negaram-
lhe provimento, contra o voto do Sr.
Ministro Revisor e Valdemar Falcão.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos de recurso extraordinária nú-
mero 5.503 de Minas Gerais, em que
são recorrentes D. Josefa Pelicione e
outros e recorrido o Tribunal de Ape-
lação:

Acorda o Supremo Tribunal Federal,
pela Primeira Turma, em não conhe-
cer do recurso, nos têrmos das notas
juntas, pagas pelos recorrentes as
custas.

Rio dc Janeiro, 4 , de junho 'de 1945.
— Laudo de Camargo, Presidente e
Relator.

Relator: o Sr. Ministro Laudo de,
Camargo.

Recorrente:	 Josefa Pelicione
outros.

Recorrido: o Tribunal de Apelação.

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Laudo de Camargo —
D. Josefa Pelicione .e outros requere-
ram ao jiiiz de direito de Pouso Me-
gre, Minas Gerais, lhes fôsse conce-
dido o benefício da justiça gratuita
para que pudessem propor e acompa-
nhar as ações cíveis e judiciais que
tivessem, a fim de obter a restaura-
ção da transcrição n.° 3.990, relativa
à escritura de doação, que lhes foi fei-
ta por José Nunes Garcia do imóvel
Tijuco Prêto, cito no distrito de Borda
da Mata.

O juiz declarou que o benefício não
dizia respeito a uma ação determina-
da, mas a várias -causas, quase tôdas
já solucionadas, não sendo possível
unia geral. Indeferiu assim o pedido.

Havendo agravo foi-lhe negado pro-
vimento pelo acórdão de fls. 15.

Interposto foi então o presente re-
curso extraordinário, com fundamento
na letra a do preceito constitucional,
sendo dado como ofendido o artigo
73 do Código do Processo Civil.

Ouvido assim se manifestou o ' Se-
nhor Dr. Procurador Geral:

"O presente recurso extraordi-
nário foi interposto com funda-
mento no art. 101, ri.° III, letra a
da Constituição de 10 de novem-
bro, apontando-se como violado
o art. '15 do Código do Processe
Civil.

As recorrentes pleitearam gra--
tuidade de justiça, de um modo
geral, para cansas indetermina-
das, e, sendo o seu pedido indefe-
rido, agravaram para o Tribunal
de Apelação do Estado que con-
firmou a sentença, na decisão de
fls. 14-15.

A não concessão da justiça gra-
tuita foi, pois, o motivo determi-
nante do agravo e do presente re-
curso.

Resta saber, assim, se o juiz
podia indeferir o pedido das re-
correntes.	 •

Evidentemente, se o juiz pode
condeder aquela medida, motivan-
do ou não seu dispacho, inega-
vel é também que lícito lhe é se

pronunciar d emaneira contrária
pelo indeferimento. Uma facul-
dade implica recessáriamentse a
outra. -

Apenas, quando não se mani-
festar de plano, deverá observar
o rito processual previsto no ar-
tigo 685 do Código, o que não
ocorreu na hipótese.

A gratuidade da justiça, é um
benefício que a lei concede aos
que, por sua situação econômica,
não podem suportar as despesas
judiciais, — e para que seja de-
ferida é mister a existência de de-

terminadas circunstâncias que o
juiz examinará em cada case
concreto.

Na espécie, os julgadores de aio- .
bas as instâncias da justiça local
ao apreciarem os elementos que
lhes foram submetidos, entende-
ram não estar o pedido nas cons-
dições estabelecidas pela lei
que instituiu a justiça gratuita
na legislação vigente, o Código do
Processo Civil, negando a medida
com decisões fundamentadas.	 •

"Não houve, assim, violação de
lei capaz de autorizar o recurso
extraordinário, razão por que, opi-
naMos para que o egrégio Tribu-
nal lhe negue provimento.

•Rio de Janeiro, 16 de abril de
1945. — Pedro Vergara, - Procura-
dor da República adjunto.

De acôrdo. — Luiz Gallotti.
Visto: — Gabriel de R. Passos".

Com éste relatório, passo os autos à
revisão. Rio 28-4-45.

VOTO

O Sr. 'Ministro Laudo de Camar qc
(Relator) — Não é caso de recurao
extraordinário, pelo que .déle não co-
nheço. •

O beneficio da justiça gratuita é de
eer solicitado em certas e determina-
das circunstâncias.

E, na espécie, deixou de ser atendi-
do o pedido, por sua imprecisão.

Sendo assim. ofensa não houve à
Preceituação legal, para autorizar o
recurso.

70TO rax.erminsit

O Sr. Ministro Barros Barreto —
Parece irretorquível que o disposto no
art. 73 do Código de Processo Civil
há-de ser entendido de acôrdo com as
circunstâncias especiais, apresentadas,
em cada caso, pelos interssados, e,
verificando-se das mesmas a sem ra-
zão da g.ratuidade de justiça pleitea-
da, o pedido teria de ser indeferido,
como foi( pela - decisão de fls. 7, con-
firmada em grau de agravo (fls. 15).

O benefício impetrado e justamente
desatendido não podia ter a extensão
que se quer sustentar, de forma a ser
concedido:genericamente, para a pro-
positura de quaisquer ações, sem a
devida objetivação.

Infere-se, pai, a manifesta improce-
dência do recurso, de que liminarmen-
te, deixo de conhecer, e, quanto ao
seu mérita, negar-lhe provimento.

DECISÃO

Como consta da ata, a decisão foi
a seguinte: Não conheceram do recur-
so, unântecrsnente.

RECURSO EXTRAORDINÁRIO N.° 5.506

Não cabe recurso extraordiná-
rio da decisão que deixa de aten-
der ao pedido 'da justiça gratuita,
por não feito em conformidade-
C0771 a lei.
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SUPREMO TRIBUNAL MILITAR

Conselho Supremo de Justiça
Militar

Fôrça Expedicionária. Brasileira
APELAÇ.'.0 N.° 100	 CAPITAL FEDERAL

Crime previsto no arte 171,
combinado com. artigo 314, ambos
do Código Penal Militar. Nega-se
provimento à apelação, para • con-
firmar a sentença apelada.

Relator: General Francisco de Pau-
sa Cidade.

Apelante: Mário dos Santos, solda-
do do I Batalhão de Saúde.

Apelada: A 1. Auditoria' da 1.*
D. I. E.

Vistos e examinados estes autos, cai
que o soldado Mario dos Santos, que
servia na Ambulância da 3.a Compa-
nhia de' Evacuação dá I Batalhão de
Sande, apela, por seu advogado, da
sentença que o condenou a dezessete
meses e vinte dias de prisão, verifica-
se que o apelante, estando de serviço'
como motorista de ambulância, en-
carregado de transportes entre o Pôs-
to de Socorro do 2.° Grupo de Arti-
lharia e a Cempanhia de Tratamen-
to, .acantonada perto de Ponte delia
Venturina (Itália) , se afastou do pon-
to em que devia achar-se segundo_as
ordens de serviço, indo para a cidade
de Pistola; que ao retornar mais tar-
de para seu posto, já de noite, ao fa-
zer uma minai, fe-la de tal modo que
danificou a ambulância que dirigia.

Procurando justificar-se, o apelante
declarou que, no desempenho de suas
funções, encontrou um sargento, que
se achava em companhia de um sol-
dado muito doente, aos quais trans-
portou para Pistoia, embora isso fôs-
se proibido,amas não soube dizer quem
eram êsses militares, nem a que cor-
po pertenciam, nem precisar o ponto
em que os deixou.

O inquérito concluiu pela existência
de crime, sendo o apelante denuncia-
cio como incurso nas sanções dos arts.
171 e 211, combinados com o art. 314,
tudo do Código Penal Militar.

Por sentença de primeira instância,
foi o apelante abeolvido da acusação
relativa ao art. 211 do Código Penal
Militar e condenado como incurso no
art. 171 do mesmo Código.

A defesa recorre para o Conselho
Supremo de Justiça Militar, para plei-
tear a absolvição do acusado, susten-
tando que não ficou provado achar-
se ele de serviço, pois nem ao menos
Se esclareCeu quais eram as horas
desse serviço e que mesmo que se pro-
vasse em contrário do que alega, o
seu constituinte devia ser absolvido
por fôrça do art. 28 do Código Penal
Militar.

Isso pôsto e:
Considerando que o acusado não

nega que tenha se afastado sem per-
missão do pôsto ou lugar que lhe ti-
nha sido designado e no qual devia
permanecer;

Considerando que a história do
transporte do sargento e do soldado
doente não pôde ser devidamente
comprovada e mais que essa presta-
ção de serviço não lhe poderia apro-
veitar, por ser proibido, por exigência
da boa ordem militar o transporte de
doentes nas condições que o acusado
diz ter feito;

Considerando que, no caso do art.
28 do Código Penal Militar, os ele-
mentos fundamentais são a coação e
a obediência a ordem de superior, que

s6 pode- ser aquela a que o subordina-
do pelas fufições que exerce no mo-
mento deve uma obediencia que só
tem por limite as fronteiras do crime;

Considerando que mesmo que se ti-
vesse provado que o apelante cum-
priu uma ordem superior, essa teria
por objeto ato manifestamente cri-
minoso, pois conduziu à evidente de-
sobediência de ordem legal de autori-
dade militar, o que implica respensa-
bilidade criminal para o inferior exe-
cutante (art. 28, § 1.°) ;
-Considerando, porém, que o grave

dano que causou à Fazenda Nacional
não pode ser punido criminalmente,
~to que nossa legislação só pune o
dano doloso, isto é, quando o agente
quis o resultado ou assumiu o risco
de produzi-lo;

Considerando tudo isso e o mais
que dos autos consta, acordam. os
Juizes do Conselho Supremo de Jus-
tiça Militar em negar provimento_ à
apelação, para confirmar, como cori-
firmam a sentença que condena o
soldado Mário dos Santos a dezesse-
te meses e vinte dias de prisão. co-
mo incurso no art. 171, combinado
com o art. 314, tudo do Código Pe-
nal Militar.

Capital Federal, 18 de setembro de
1945. — Gen. Heitor Augusto Bor-
ges, Presidente. — Gen. F. de Paula
Cidade, Relator. — Gen. 1V. Vai de
Melo, com restrições.

Fui presente. — Gen. 1Valde 1-tiro
Gomes.

errtaçÃo.n.° 97 — FEANCCLISE — ITALIA

Deserção. -Nega-se .provimento
à apelação, para confirmar a sen-
tença apelada.

Relator: General Francisco de Pau-
la Cidade.

Apelante: Mercilio de Sousa, sol-
dado do 6.° R. I..

Apelada: A 2.a Auditoria da 1.*
D. I. E.

Vistos, examinadoe q -discutidos es-
tes autos em que é apelante o solda-
do Mercilio de Sousa, do 6.° R. I.,
condenado a 10 meses e 15 dias de de-
tenção, como incurso na sanção do
art.. 163, combinado com o art. 298,
pena essa convertida em prisão. de
acordo com a regra do art. 42, 'tudo
do C. P. M., por haver faltade ao
serviço de sua Cia. desde zero horas
do dia 23 de março a 5 de abri: do
corrente ano, acordam os Juizes do
Conselho Supremo de Justiça Militar
em negar provimento à apelação, pa-
ra confirmar, como confirmam, por
seus judiciosos fundamentos, a sen-
tença apelada.

Capital Federal, 18 ele setembro de
1945. — Gen. Heitor Augusto Borges,
Presidente. — Gen. F. de Paula Ci-
dade, Relator. — Gen. W. Vez de
Melo.

Fui presente. — Gen. Waldemiro
Gomes.

SENTENÇA CONFIRMADA

Vistos, etc..
Contra o soldado do 6.° R. 1., sier-

cílio de Sousa, foi, a 31 de marçc de
1945, lavrado o termo de dasérção de
fis. 3. sob a acusação de que essa
praça se achava faltando ao serviço
de sua Cia. desde zero hora do dia
23 do referido mês de março.

A 5•ele abril último foi o Indigita-
do reincluido, por ter, se apresenta-
do (fls. 10).

Ouvido em Juizo, a fls. 16, nada
alegou êle em justificativa de seu pro-
cedimento,

Considerando que, dados os bons
precedentes do acusado (fls: 10), é
de se lhe estabelecer, como lhe esta-
beleço, por pena base, o grau minimo
do art. 163, que é de 6 meses de de-
tenção:

Considerando que, pela agravante
do art. 63, II, por ter sido praticado
o delito em pais esrtangeiro, essa pe-
na pode ser elevada, como a elevo,
para 11 meses de detenção:

Considerando que, ante as ate-
nuantes dos arts. 62, I e 64. I. por
ser menor o acusado, e por ter ele
se 'apresentado voluntariamente den-
tro de 60 dias, contados de sua au-
sência, essa pena Pode ser diminuída,
como a diminuo, nora 7 meses de re-
clusão;

Considerando que, ez-vi do art. 298,
por ter sido a deserção cometala em
tempo de guerra, essa pena deve ser
aplicada com admento da metade.

Resolvo condenar, como condeno. o
soldado Mercilio de Sousa a 10 me-
ses e 15 dias de detenção, como in-
curso na sanção do arts '16a, combi-:
nado com o art. 298, convertendo essa
pena ele detenção em pena de prisão,
consoante a regra do art. 42, tudo
do C. P. M.

P. R. I.
Acampamento eni Francolise,. 24 de

agôsto de 1945. H Eugenio Carvalho
do Nascimento, Ten. Cel. Auditor.

APELAÇÃO N.° 94 — ~cousa — ITÁLIA

Embriagues. , Lesões corporais.
Nega-se provimento A epelação
para confirmar a sentença ape-
lada.

Relatar: General • Francisco de Pau-
la Cidade. .

Apelante: Joel da Costa Nunes, sol-
dado do Q. G. da lea D. I. E..

Apelada: A 2.a Auditoria da 1.*
D. I. E.

Vistos e. examinados estes autos cm
que o soldado da Companhia do Quar-
tel General Expedicionário, Joel da
Costa Nunes, apela da sentença que
o condenou a 2 anos de reclusão, co-
mo incurso na sanção do art. 182,

1.°, do Código Penal Militar, verifi-
ca-se que - a referida praça., após ter
ingerindo bebida alcoólica, vomitou na
cama de seu camarada Milton San-
tiago Dias, do que resultou entre am-
bos uma discussão em termos do 'mais
baixa calão: que; depois disso e quan-
do seu camarada já 'se havia deita-
do, o apelante, Minado de uma faca
ou arma equivalente, foi á cama do
soldado Milton e deu-lhe muitos gol-
pes, do que resultaram os sérios fe-
rimentos descritos no auto ele corpo
de delito. não se consumando .o as-
sassinato, provavelmente,' por terem
intervido a tempo outras praças, que
desarmaram o agressor.

Denunciado como incurso no artigo
já referido. (lesões corporais), foi pro-
cessado regularmente e condenado na
forma da sentença iipelada. A defe-
sa pede que seja pelo Conselho Su-
premo de Justiça Militar feita a devi-
da justiça, depois de afirmar que hou-
ve por parte do ofendida injusta pro-
vocação, que as testemunhas não vi-
ram como foi iniciada a luta e que
o estado de embriaguez não está pro-
vado.

Isso pôsto e:

Considerando que ó crime está pro-
vado, não só Pelos depoimentos das
testeMunhas, como pela confissão do
réu e por váriàs circunstâncias;

Considerando que narrações da vi-
tima ao asseverar aue foi arredida

quando já se tinha deitado são cor-
roboradas peias circunstâncias de
apresentar ferimentos ria coxa es-
querda e na face interna da perna
direita e pelo depoimento .da teste-
munha que viu o agressor por, cima
do ofendido, sobre a cama, a desfe-
rir golpes com a mão armada;

Considerando que a excitação al-
coólica está perfeitamente comprova-
da, inclusive pela confissão do réu,
que diz que bebeu inala caneca de
licor de ovo;

Considerando tudo Isso e o mais
que dos autos consta, acordam os
juizes do Conselho Supremo de Jus-
tiça Militar em negar provimento
apelação para confirmar, como con-
firmam, por seus excelentes funda-
mentos, a sentença apelada.

Capital Federal, 18 de setembro de
1945. — Gen. Heitor Augusto Borges,
Presidenie. — Gen. F. de Paula Ci-
dade, Relator. — Gen. W. Voz de
Melo.

Fui preesnte. — Gen Watt/emir°
Gomes.

APELAÇÃO N.° 92 — CAPITAL FEDERAL •

Recusa de obediência à ordem
superior Obre assunto de servi-
ço. Dà-se provimento à apelação
para absolver o réu.

Relator: General FranCisco de Pau-
la cidade.

Apelante: José dos Santos, soldado
da Cia. do Depósito .de Intendência.

Apelada: a 1.a Auditoria da 1.*
D. I. E.

Vistos e examinados estes Mitos, em
que o soldado da Companhia do De-
pósito de Intendência, José dos aSn-
tos, apela da sentença que o conde-
nou a um ano e quatro meses de pri-
são, verifica-se que o apelante, quan-
do terminara de varrer se ualojamen-
to, não obedeceu a ordem a ordem de
varrer outra deepnciencia do seu
acantonamento, conforme lhe deter-
minara o sargenteante da sua sub-
unidade,'alegando que tal zerviço de-
via ser feito pelos plantões e não por
êle, conforme ordem do capitão co-
mandante da companhia.

Lavrando o auto de flagrante, foi o
apelante denunciado como incurso no
:..rt. 227, combinado com o art. 314,
tudo do Código Penal Militar.

No decorrer do processo, foram ou-
vidas duas testemunhas. Na sessão
de julgamento, pediu. a auditoria' que
se fizesse justiça ao acusado, por jul-
ga • que as provas dos autos não au-
torizavam uma condenação. O juiz
desclassificou o delito para o ext. 141
do Código Penal Militar, por julgar
que ai melhor se enquadra 'ele do que
no art. em que foi capitulado pela
denúncia.

Isso pôsto e:
Considerando que o fato está pro-

vado não só pela confissão do rêu, co-
mo pelo depoimento das testemunhas;

Considerando que teacia dúvida que
pode existir no caso é quanto á clas-
sificação do mesmo, se como trans-
gressão disciplinar, se como crime e,
nesta, hipetese, se deve ser Classifi-
cado no art. 227 ou no art. 141 do
Código Penal Militar;

Considerando que essa dúvida só
pode ser derimida pela indagação da
origeni da ordem que o soldado - dei-
xou de cumprir;

Considerando que, em fase disso, é
de admitir-se que o apelante riflo te-
nha tido a intençãç de se opor, por
espirito de rebeldia, á ordem do sar-
gento;
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Considerando que o mesmo apelan-
te conservou-se sempre em atitude
respeitosa em relação ao seu suprior;

Considerando, porém, que o cami-
nho que seguiu, embora não consti-
tua crime, não é permitido pelos re-
gulamedos militares, resolvem os juí-
zes do Conselho Jupremo de Justiça
Militar dar provimento à apelação,
para absolver, como absolvem, o sol-
dado José dos Santos, do crime que
lhe foi imputado, sem prejuízo da
parte disciplinar, a ser apreciada pelo
seu comandante.

Remeta-se cópia déste acórdão à
autoridade militar competente.

Capital Federal, 18 de setembro de
1945. — Gen. Heitor Augusto Borges,
Presidente. — Gen. F. de Paula Ci-
dade, Relator — Gen. W. Vaz de
Melo.

Fui presente. — Gen 1Vaidentiro
Gomes.

APELAÇÃO N.° 93 — FRANCOLISE — ITÁLIA

Ofensas físicas. Dá-se, em par-
te, provimento à apelação para
reduzir a pena.

. Relator: General Washington Vaz
de Melo.

Apelam te: Almiro Umbelino AlVes,
soldado do Depósito do Pessoal da
F. E. B.

Apelada: A 2." Auditoria da 1.a
D. I. E.

Vistos e relatados êste santos, deles
se verifica que o soldado Almiro Um-
belino Alves foi denunciado como in-
curso na sanção do art. 182 do C.
P. M., por haver agredido, com uma
tesoure., seu camarada Paulo Dias'
Queirós, produzindo-lhe os ferimen-
tos descritos no auto de corpo de de-
lito de fls. 11.

O fato ocorreu no dia 16 de julho
do' corrente ano, no acampamento do
Depósito do Pessoal, em Staffoli, Itá-
lia, estando o acusado embriagado.

O processo teve c devido curso, sen-
do o acusado, afinal, condenado no
grau máximo — 1 ano de detenção
— com o aumento de um têrço, ex-
vi do art 314 do C e P.M.

1 defesa apelou, alegando que se
trata de embriaguez fortuita e qye
foi excessiva a pna imposta ao reu.

Isto pôsto, e
Considerando que o próprio acusa-

do declarou, a fls. 9, que bebera bas-
tante, o que exclui a hipótese de em-
briaguez fortuita, esclarecendo que a
vitima pretendeu colocá-lo na cama,
ao que reagiu, e que esta lhe deu,
então, um tapa;

Considerando que não houve, co-
mo se vê, provocação da vitima cor
forme alegou a defesa;

Considerando que as testemunhas
são , unanânimes em afirmar que o
acusado se levantou, pouco depois,
saindo da barraca com uma tesoura
na mão e com ela agrediu a vitima;

Considerando que, dadas as cir-
cunstâncias em que o fato ocorreu,
não tem êle a gravidade que lhe atri-
t•d a sentença apelada, e assim não
pedia ter sido, como foi, a pena base
fixada no máximo;
•Considerando que, atendidas as

condições estabelecida sno art. 57, a
pena base razoàvel aplicável é a de

meses de detenção, um pouco aci-
ma do mlnimo;

Considerando que, dada a ocorrên-
cia das agravantes das letras c e n
de art. 59, n.° II, deve a pena so-
frer um aumento, o que faz êste Con-
selho, fixando-o em 2 meses;

Considerando que, ex-vi do art. 314,
os delitos praticados em tempo de
guerra, salvo disposição especial, são
punidos com as penas cominadas, pa-
ra o tempo de paz, com o aumento de
um têrço:

Acordam os Juizes do Conselho Su-
premo de Justiça Militar dar, em par-
te, provimento à apleação para redu-
zir, como reduzem, para 8 meses de
detenção a pena imposta ao réu.

Capital Federai, 18 de setembro de
1945. — Gen. Heitor Augusto Borges,
Presidente. — Gen. W. Vaz de Melo,
Relator. — Gen. F. de Paula Cidade.

Fui presente. — Gen. Waldemiro
Gomes.

APELAÇÃO N.° 96 — PRANCOLISE — ITÁLIA

Deserção. Confirma-se a sen-
tença apelada.

Relator: General Washington Vaz
de Melo.

Apelante: Mercilio de Sousa, solda-
do do Depósito do Pessoal da F. E. B.

Apelada: A 2.a Auditoria da 1.a
D. I. E.

Vistoá e relatados êstes autos em
que é apelante o soldado Mercilio de
Sousa, condenado a 7 meses de de-
tenção como incurso no art. 163 do
Código Penal Militar, por haver fal-
tado ao serviço, sem licença, de 29
de maio a 5 de julho do corrente ano,
acordam os Juizes do Conselho Su-
premo de Justiça Militar em negar
provimento \ à apelação, para confir-
mar, como confirmam, por seus fun-
damentos, a sentença apelada.

Capital Federal, 13 de setembro de
1945. — Gen. Heitor Augusto Bor-
ges, Presidente. — Gen. W. Vaz de
Melo, Relator. — Gen. F. de Paula
Cidade.
• Fui presente. — Gen. Waldemiro
Gomes Ferreira.

SENTENÇA CONFIRMADA

Vistos, etc..
Contra o soldado Mercilio de Sou-

sa, foi a 11 de junho de 1945, no De-
pósito de Pessoal da F. E. B., lavra-
do o termo de deserção de fls. 7, sob
a acusação de que essa praça se acha-
va faltando ao acampamento desde
a revista da manhã do dia 29 de maio
último..

O Indigitado se apresentou a 5 do
ris seguinte, junho (fls. 3), e, ao
ser interrogado em Juizo, a fls. 20,
alegou .que se ausentara do Depósito
a fim de ir buscar sua bagagem no
6.° R. I., de onde havia sido trans-
ferido. Não pediu, porém, êle licen-
ça para fazer essa viagem, alegando
que, na ocasião, não_se achava pre-
sente o Cmt. de sua Cia., como se
na Unidade não houvesse outra au-
toridade a quem pudesse se dirigir.

E esse dever se lhe impunha, evi-
tando afastar-se sem conhecimento
de seus superiores, mormente porque
já corria contra êle um processo de
deserção praticada no 6.° R. I. (fls. 7).

Isto posto, e
Considerando que, dados os bons

antecedentes do Acusado (fls. 3), é de
se lhe estabelecer, como lhe estabele-
ço, por pena base, o grau mínimo do
art. 163, que é de G meses de de-
tenção;

Considerando que, pela agravante
do art. 63, II, por ter sido pratica-
do o delito em país estrangeiro, essa
pena pode ser elevada, como a elevo,
para 11 meses de detenção;

Considerando que, ante as atenuan-
tes dos arts. 62, I, e 64, I, por ser
menor o Acusado e por ter êle se

apresentado voluntàriamente , dentro
de 60 dias, contadoá de sua ausência,
essa pena pode ser diminuída, como
a diminuo, para 7 meses de detenção;

Considerando que não se aplica, na
espécie, o art. 298, -de vez que a de-
serção se deu depois de cessadas as
hostilidades na Itália, e antes do Bra-
sil declarar guerra ao Japão,

Resolvo condenar, como condeno, o
soldado Mercilio de Sousa, a 7 meses
de detenção, como incurso na sanção
do art. 163, convertendo essa pena
de detenção em pena de prisão. con-
soante • a regra do art. 42, tudo do
C. P. M.

P. R. I.
Acampamento em Francolise, Itália,

24 de agósto de 1945. — Eugênio Car-
valho do Nascimento, Ten. Cel., Au-
ditor.
APELAÇÃO N.° 99 — r RANCOLISE — ITÁLIA

Crime culposo. Confirma-se a
sentença apelada.

Relator: General Washington Vaz
de Melo. -

Apelante: Geraldo Fernandes da
Silva, soldado do 11.° R.. I..

Apelada: A 2." Auditoria da 1.a
D. I. E.

Vistos e relatados êstes autos em
que é apelante o soldado Geraldo Fer-
nandes da Silva, condenado a 1 ano,
8 meses e 6 dias de detenção, como
Incurso nos arts. 181. § 3.°, e 182, §
5.0, tudo do Código Penal Militar, por
haver atropelado, com um "jeep",
cuja direção lhe fira confiada pelo
motorista, a seu pedido, dois civis de
nacionalidade italiana, uru dos quais
veio a falecer em conseqüencia dos
ferimentos recebidos, agindo com ma-
nifesta imprudência, acordam os jui-
zes do Conselho Supremo de Justiça
Militar em negar provimento à ape-
lação, para confirmar, como confre-
mam, por seus fundamentos, a sen-
tença apelada.

Capital Federal, 18 de setembro de
1945. —Gen. Heitor Augusto Borges,
Presidente. — Gen. W. Vaz de Melo,
Relator. — Gen. F. de Paula Cidade.

Fui presente. — Gen. Waldemiro
Gomes.

Sentença confirmada

Vistos, etc.:
O soldado do 11.° R.I., Geraldo _ror-

nandes da Silva, foi denunciado como
incurso na sanção dos arts. 181, § 3.°
e 182, § 5.°, do C.P.M., sob a acusa-
ção de, — no dia 22 de junho de 1945,
cêrca das 20 horas, na "Via Circunva-
lazione", próximo à Via Piava, em
Alessandria, Itália, guiando um "jeep",
haver atropelado, primeiro, o civil Gia-
vani Baldi, ocasiando-lhe morte (O-
lhas 22 e 24), e depois, o civil Michele
Ivaldi, produzindo-lhe as lesões des-
critas no auto do corpo de delito a fo-
lhas 25.

A instrução criminal se processou
com obediência a terdes as formalida-
des legais, devendo-se registrar ape-
nas que deixou de ser inquerida a tes-
temunha subtenente Felipe Álvares
Rodrigues, porque, já repatriado, teve
seu depoimento dispensado pelo dt.
Promotor (fls. ' 45).

A vítima sobrevivemente, Michele
Ivaldi, quando ouvido no Hospital, por
ocasião do inquérito, narrou, a fls. 18,
que, tendo ir. sua direita seu amigo Bal-
ai Giovani, conduzia a pé uma bicicle-
ta, no lado esquerdo da estrada, isto
é, na • contra mão do carro que veio
atingi-lo; que só se apercebeu da apro-
ximação dêsse veículo quando êste já
estava muito próximo; que, ao ser co-

lindo, perdeu os sentidos, e só os re-
cuperou no Hospital.

A testemunha Emma Ospe, a fls. 19
e 43, estando na janela de sua casa,
viu um "jeep" brasileiro deslocar-se
na estrada, ora para a direita, ora para
a esquerda, como que estivesse com de-
feito na direção, resultando, dessa fal-
ta de controle, ir o carro de encontro-
to a um muro sito no lado esquardo,
atropelando nesse deslocamento da di-
reita para a esquerda uni civil que
morreu logo depois.

Batendo contra o muro, o "jeep"
deu duas voltas, e, retornando à es-
trada, ainda desgovernado, atropelou
e feriu um outro civil.

A outra testemunha, soldada Antô-
nio Maritan, narrou a fls. 15 e 43-y.,
que, quando saia do acantonamento,
guiando o "jeep", foi abordado pelo
acusado que lhe pediu que o deixasse
dirigir o carro; que. confiada a di-
reção ao indigitado, e já em viagem,
observou que êle buzinou várias ve-
zes, pedindo passagem a alguns ciclis-
tas que iam na frente; que, como não
se visse atendido, o denunciado pro-
curou passar, avançando pala esquerda,
atropelando nessa manobra, um civil,
que faleceu momentos depois; que o
acusado, vendo que outros civis se des-
locavam em sentido contrário ai) do
carro, manobrou • novamente para a
esquerda, atropelando outro civil, que
corria para o local, pelo lado esquerdo
da viatura; que, em seguida o veículo
foi bater contra um muro; que, então,
o denunciado quiz passar a direção à
testemunha, mas ao fazê-lo, tropeçou
na alavanca de mudança, resultando
que o "jeep" desse marcha ré, no que,
porém foi logo contidc por Maritan.

Concluiu essa testemunha suas de-
clarações, explicando que tentou inter-
ferir, auxiliando o indigitado, a fim
..de evitar o sucedido, mas que rapi-
dez com que os fatos se passaram não
lhe permitiu interferir praticamente
nas manobras, e neva "indicar" ao
acusado a possibilidade imediata dos
atropelamentos (fls. 16) .
O denunciado, soldado Geraldo a *o-
lhas 13 confirmou que pediu a Ma-
ritain que o deixasse guiar o "jeep";
que, em determinado ponto da viagem,
vendo uns ciclistas na sua frente, bu-
zinou, e, como estes não se desviassem,
procurou passá-los entrando com o
carro pela contramão; que, ao fazer
essa manobra, prestou atenção para
não bater nos ciclistas, e "foi surpre-
endido por uma forte pancada na fren-
te da viatura, percebendo imediata-
mente que havia atropelado alguém;
que, em seguida, tendo manobrado com
o veículo para a esquerda, a fim de
não colher outras pessoas que vinham
na direção contrária do carro, atrope-
lou outro civil, que se encontrava à es-
querda, e cuja presença não conseguiu
notar a tempo de evitar acidentá-lo;
que o "jeep", foi depois de encontro
a um muro, situado no lado esquerdo;
que, procurando saltar para socor-
rer as vitimas, tropeçou, na alavanca
de mudança, fazendo com que o car-
ro desse marcha ré, o que cessou com a
intervenção de Maritain.

Isto pósto, e
Considerando que, além de impru-

dência, foçando, sem necessidade, ir.s-
sagem num local movimentado, de-
monstrou o indigitado imperícia nas
manobras que executou, perdendo o
controle do carro, e ocasionando viti-
mas;

Considerando que, ex-vi da regra do
art. 66, § 1.°, quando o agente median-
te uma só ação ou omissão, pratica,
corno se deu na espécie dos autos, dois
crimes, a , que se cominain nenas uri-

.
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vativas da liberdade, deve-se impor-
lhe a mais grave, aumentada de um
sexto até a metade;

Considerando que, nestas condições,
e dados os bons antecedentes do acusa-
do (fls. 351, é de se lhe estabelecer,
como lhe estabeleço, por pena base, a
grau mínimo do art. 181, § 3.°, que é
de um ano de detenção;

Considerando que, na ausência de
atenuante, e em face da supra cita-
da regra do art. 66, e 1.0. essa pena
pode ser aumentada, corno a 'aumento,
de um sexto. ficando ela cominada
em um ano, três meses e cinco dias de
detenção;

Considerando que, por ter sido co-
metido o delito em tempo de guerra,
essa pena, ex-vi do art. 314, deve ser
acrescida de uni terço,

Resolvo condenar, como condeno, o
- soldado Geral Fernandes da Silva,
a 1 ano, 8 meses e 6 dias, como incur-
so na sanção dos aras. 181, § 3.° e 182,
§ 5.° combinados com os arts. 66, § 1.0,
e 314, convertendo essa pena de de-
tenção em pena de prisão, consoante
o princípio instituído no art. 42, tudo
do C.P. M..

P.R.I.
Acampamento em Francolise, 25 de

egõsto de 1S45. — -Euaênio Carvalho
do Nascimento, Ten. Cel Auditor.

APELAÇÃO N.° 98 — FRANCOLISE -- ITÁLIA
•Deserção — Nega-se provimen-

to à apelação, para confirmar a
sentença apelada

Relator: General Heitor
Borges.'

Apelante: Mercilio de Sousa, sol-
dado do Depósito do Pessàal.
-• Apelada: A 2.a Auditoria da ta D.
I.E.

Vistos, examinados e discutidos es-
tes autos era que o sei-ciado Mercilio
de Sousa, do Depósito do Pessoal da
F.E.B., apela da sentença que o con-
denou a 10 meses e 15 dias de deten-
ção, como incurso ria sançào do ar-
tigo 298, pena essa convertida em pri-
são de acôrdo com a regra do arti-
go 42, tudo 'do C.P.M., acordam os
Juizes do Conselho asprerno de Jus-
tiça Militar em negar provimento
apelação, para confirmar, como confir-
mam, por seus judiciosos fundamen-
tos, a sentença apelada.

' Capital Federal, 18 de setembro de
1r45. — Gen. Heitor Augusto Borges,
Relator. — Gen. W. Vaz de Mello.
Gen. F. de Paula Cidade.

Fui presente. — Gen. 1Valdomiro
Gomes.

SENTENÇA CONFIRMADA,

Vistos, etc.:
Contra o soldado Mercílio de Son-

sa, foi, a 23 de julho- de 1945, na Com-
panhia do Q.G., lavrado o termo de
deserção de fls. 11, sob a acusação
de que essa praça, encalistada à refe-
rida Cia., corno desertor do Depósito
de Pessoal da F.E.B., se achava fal-
tando ao acampamento desde a re-
vista do recolher do dia 18 do mencio-
nado mês de julho.

O indigitado se apresentou no dia 7
de agõsto, e, interrogado em Juizo a
fls. 20, nada alegou era justificativa
da sua ausência.

o grau mínimo do art. 163 do C.P.M.,
que é de 6 meses de detenção;

Considerando que, pela agravante do
art. 63, II„ por ter ' sido praticado o de-
lito em pais estrangeiro, essa pena
pode ser elevada, como a eleva, para
11 meses de detenção;

Considerando que, ante as atenlan-
tes dos arts. 62, I, e 61, por ser me-
nor o acusado, e por ter êle se apre-
sentado voluntariamente dentro de GO
dias, contados de sua ausência, essa
pode ser diminuiria, ccmo a diminuo,
para 7 meses de reclusão;

Considerando . que, ex-vi do art. 29S,
por ter sido a deserção cometida em
tempo da guerra, essa pena deve ser
aplicada com o aumento da metade.

Resolvo condenar, como condeno,
o soldado Mercilio de Sousa a 10 me-
ses e 15 dias de detenção, como incur-
so na sanção do art. 163, combinado
com o art. 298, convertendo essa pena
de detenção em pena de prisão, con-
soante a regra do art. 42, tudo do C.
P.M.

P.R.M.
Acampamento em Francolise, 24 de

agôsto de 1945. — Eugênio Carvalho
do Nascinien:o, Ten. Cel., Auditor.

APELAÇÃO N.° &6 — FRANCOLISEITÁLIA

Homicídio culposo. Reforma -se a
sentença apelada para absolver o
acusado.

Relator: General Washington Vaz de
Melo.

Apelante: Miguel Mário Gomes. 2.°
sargento do	 Grupo de Artilharia.

Apelada: A 2.° Auditoria da 1" D.
I.E.

Vistos e relatados estes autos, de-
les se verifica que o 2.° sargente Miguel
Mário Gomes foi denunciado corno in-
curso nos penas do art. 181, § 3P, do
Código Penal Militar, pelo fato as-
sim exposto a fls. 2:-

"No dia 25 de fevereiro do cor-
rente ano, cêrca das 14 horas, en-
tre os quilômetros 2 . e 3 da es-
trada 64, em Pistola, Itália, o
acusado, tendo tomado indevida-
menta a- direção do caminhão G.
M.C. — 2 1/2 tons. n.° 420.768,
do 1.° G.A., carregado de munição
e que fazia parte de um conitoio,
dirigiu-o da localidade de Coma
para Pista, quando ao luar urna
curva em rampa entre os refe-
ridos quilômetros o fez em tal ve-
locidade que não pôde manter o
mesmo no leito - da estrada, subin-
do este o passeio ,quebrando a ro-
da dianteira e indo atropelar e
matar a jovem italiana, Fosca In-
nocehti, que ali se encontrava na-

s radak e conversando com ouras
pessoas".

A formação da culpa obedeceu às
formalidades legais, tendo sido substi-
tuídas duas testemunhas, os civis ita-
lianos Dente Ricciarini e Cinliano atic-
clarini, devido às dificuldades suegi-
das para encontrá-las, pelos cabo Wil-
son Sette Marinho e sargenteo Rober-
to Viana Pacheco.

Submetido a julgamento, foi o
acusado condenado a 1 ano, 4 meses
e 20 dias de detenção, pena essa eon-
vertida eia prisão simples como é de
lei.

A defesa apelou, tendo o represen-
tante do Ministério Pública, como já
o fizera por ocasião do julgamento,
opinando pela obsolvição do acusado.

Isto pôsto, e
Considerando que o acusado, embora

Considerando que, no oficio de roa
lhas 79, declarou e Cmt. do 1.° Grupo
de Artilharia que tinha a competente
autorização para dirigir veicules de
2 1/2 toneladas, e que aos motoristas
era permitido o revezamento, para re-
pouso, quando eia viagem; _

Considerando, além disso, que o sar-
gento Gil Alves, que' comandava o com-
bóio, declarou ter visto o acusado na
direção, e que nenhuma providência
tornara, porque estava o mesmo habi-
litado a dirigir viaturas;

Considerando que assim sendo, não
se pode concluir, como concluiu a sen-
tença apelada, que ele estivesse ire-
gularmente na direção da viatura aci-
dentada, embora lhe houvesse confia-
do o cabo motorista, a seu pedido;

Considerando que, não obstante ser
mais provável a versão, dada pelos ci-
vis italiancs, de que a vitima se en-
contrava num barranco, à. beira da
estrada, • não se pode desprezar, intei-
ramente, a afirmativa do acusado, cor-
roborada pelo cabo motorista, que via-
java a seu lado, de que ela atraves-•
sava e se dirigia para o lado direi-
to;

Considerando que.'j vindo, em sentido
contrário, outro caminhão, o golpe de
direção, dado para a direita, era a
providência indicada, quer para desvi-
ar-se dele, quer para evitar o atro-
pelamento, caso a vítima houvesse re-
almente, surgido de traz dessa via-
tura;

Considerando que,. fazendo parte de
um combóio, e estando o veículo diri-
gido pelo acusado ,em penúltimo lu-
gar, não é de se acreditar que fôsse ex-
cessiva a sua velocidade;

Considerando que, no sumário, as•
testemunhas afirmaram que a roda
se partiu antes do choque, e que o ca-
minhão, ao fazer a curva, adernava
para a direita;

Considerando que há divergência em
pontos essenciais, não se podendo, as-
sim, afirmar, com segurança, se o aci-
dente foi, ou não, ocasionado por culpa
do réu;

Considerando que o veículo estava
ceio de munições, e, portanto com
grande peso, o que poderia motivar o
seu desgoverno com a manobra rea-
lizada para evitar o choque com o ou'
tio caminhão;

Considerando que não se fez, no lo-
cal do acidente, a necessária perícia,
e que, das provas colhidas, resultam
apenas presunções de criminalidade:

Acordam os Juizes' do Conselho Su-
premo da Justiça Militar em dar provi-
mento à apelação para absolver, como
absolvem, o 2.° sargento Miguel Mário
Gemes ela acusação que lhe foi inten-
tada.

Capital Federal, 18 de setembro de
1945. — Gen. Heitor Augusto Borges,
Presidente. — Gen. W Vaz de afeito,
Relator. — Gen. F. Paula. Cidade,'
com a seguinte declaração de voto;

Trata-se a meu ver de saber duas
coisas essenciais: 1.a — Estava o acusa-
do legalmente habilitado a dirigir o
carro.

De direito, não. - 	 •
Sim porque estava autorizado, porém
ilegalmente. •,

•Havia excesso de velccidade.
' Certamente, mas o acusado, vindo
no fim de um coboio, essa infração
corria por conta de ,quem chefiava a
coluna de carros. I

No entanto, o processo foi em seu
andamento prejudicado por interfe-
rência hoje difíceis de verificar, conto
é o caso da intimaçãb das testemu-
nhas civis, não encontradas, e por isso
substituídas por militares, embora tra-
balhassem na cozinha da Polícia Mili-
tar americana 101, do 5.° Exército, sem
que conste dos autos qualquer provi-
dência junto ao comando do referi-
do Exército.

E muitos outrcs pontos, não me
senti suficientemente esclarecido e
como não mais é possível fazer luz
Obre essas coisas resolvi votar com o

douto relatar.
Fui presente. — Gen. 1Valdomiio

Gomes.

APELAÇÃO N.° 101 	 CAPITAL FEDERAL

Crime previsto no art. 132, coai-
binado coar o art. 314, do Código
Penal Militar. Nega-se provinten-
to às apelações para confirmar a
sentença apelada.

Relator: General Heitor Augusto
Borges.

Apelantes A Promotoria da 1.a Au-
ditoria dá • D.I.E. e Guarter Fer-
reira de Oliveira, cabo do 1.a

Apelados: A 1.a Auditoria da 1? D.
I.E. e Gualter Ferreira de Oliveira.

Vostos, examinados e discutidos es-
tes autos em que o cabo Gualter Fer-
reira de Oliveira, do 11? R.I. foi de-
nunciado como incurso na sanção do
art. 303, combinado com o art. 182 e
136, e, ainda, com o 314, todos do Có-
digo Penal Militar, por ter penetrado
à noite numa casa onde se achavam
oficiais e soldados reclamando contra
a aglomeração de gente na mesma. e
como fôsse chamado sua atenção Pelo
Ten. Fredimio Trota agrediu a este
com um sôcp. , resultando numa itita
corporal com o mesmo.

Processado normalmente, foi con-
denado a um ano de detenção como in-
curso no art. 182, combinado com c ar-
tigo 310, do C.P.4M., desclasificado a
sentença do previsto no art. 303 do
C.P.M., por não estar provado que
o fato se tivesse passado em presença
do inimigo e pela razão de, sendo de
notite e no escuro, não ter o Tenen-
te Fredimio, se feito reconhecer
como oficial.

Isso pôsto e:

Considerando que não ressalta dos
autos que o indiciado tivesse conheci-
mento da qualidade de oficial do ofen-
dido, visto ter se passado num recin-
to à noite e às escuras, faro muito na-
tural, mesmo de dia, visto a semelhan-
ça . da indumentária de campanha en-
tre oficiais e soldados, que subsistiu à
luz do fósforo que foi aluminado ria
ocasião;

Considerando que não está provado
também qüe o crime tivesse sido come-
tido em presença do inimigo;

Considerando que, na espécie, uni
crime exclui o outro, isto é, não é o
caso de incidência nos•arts. 182 e 136;

Considerando que é de se aceitar o
que estabelece o art. 34, n.° I, do C.
P.M. e tudo mais que dos autos cons-
ta:

Acordam os Juízes do Conselho Su-
perior de Justiça Militar em negar pro-
vimento às apelações para confirmar,
como confirma, por seus fundamen-
tos, a sentença apelada.

Capital Federal, 18 de setembro de
1945. — Gen. Heitor Augusto Borges,
Relator. •— Gen. W. Vaz de Mello.
— Gen. F. de Paula Cidade.
- Fui presente. — Gari, wakimiiiro
Gomes.

•
Augusto

Corno esta já é a terceira vez que
o acusado deserta: as outras duas, ele
as cometeu quando-servia no 6.° R.I.
(fls. 14), e depois quando transferido
para o Depósito (fls. 15).

Isto pôsto, e não posuísse carteira de motorista 3a. Considerando que, dados os seus bons
antecedentes, é de se lhe estabelecer, vinha,, de longo tempo, diri gindo iati-

smo lhe estabeleço, por pena, base turas 'do Exército;
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Furto. - Reduz-se' a pena imposta

	

`izo . réu.	 •

Relator: • General Heitor Augusto
Borges.	 •

Apelante: Rufino Puques, soldado
do ll.a R.I.

Apelada: A 2.a Auditoria da 1.a D.
I.E.

Vistos e relatados estes autos, em
que é apelante o soldado Rufia° Pu-
ques, condenado a 4 anos de. reclusão,
como incurso na sanção do art. 193,
§ 4.0; ris. I e 'V, do C.P.M., por ha-
ver, com o auxilio de outros camara-
das, e emprego de violência, contra a
coisa, substraido, do Depósito de Inten-
dência, em Nápoles, 10 pares de' boa.-
seguias, -
- e•

Considerando que na bagagem do
acurado foram apreendidos três pares
dos borzeguins extraviados;

Considerando que não se fêz prova
da earticipeção dos outros indiciadas
no lato delituoso e, dai, só ter sido o
acusado incluido na cle.núnciae	 . ,
• Considerando que os elementos de
convicção existentes nos autos não
deixam dúvida quanto à sua respon-
sabilidade como autor da subtração
embora não se lhe r oca atribuir a au-
toria do Trornbamento;

Considerando que atendidas as 'eun-
(lições do art. :7, a pena base razoá-
Velmente aplcávst e a do grau mi-
nimo de 2 anos de reclusão:

Considerando que, no caso só ocor-
reu a agraVante da leira, n do are. 3:1,
não sendo de reconhecer a da letra r,
par não ter o .fato ocorrido corante o
.serviço; -

Considerando que, peia sua pouca re-
levância, não exige a agravante reco-
nhecida grande aumento da pena, que
fica, assina ,elevada para 2 anos e 2
meses de. reclusão;
. Considerando que, ex-vi do art. 314,
a pena deve ser aumentada de um ter-
ço, ou sejam 3 meses e 20 dias, o que
perfaz um total de 2 anos, 10 meses _e
20 dias;	 •

Considerando que não se pode atri-
buir ao acusado senão a autoria da
subtração dos borzeguins apreendidos
em seu poder, e que, dado o seu peque-
no valor, aliado ã, circunstância de se
tratar de criminoso primário, é de
se reduzir a pena para: a metade (ar-
tigo 193 1 2.0);

Considerando o mais que dos autos
consta:

Acordam os Juizes do Conselho Su-
premo de Justiça Militar dar, em par-
te, provimento à apelação para con-
denar o acusado a 1 ano, 5 meses
e 10 dias de prisão (art. 42), como In-
curso no § 2.0, n.° V, do art. 198 do
Código Penal Militar, reduzindo, dessa.
forma, a pena que lhe foi imposta pela
sentença apelada.

Capital Federal, 18 de setembro de
1945. — Gen. Heitor Augusto Borges,
Relator. — Gen. W Voz de Mello
— Gen. F. de Paula Cidade.

Fui presente. — Waldomiro

INQUÉRITO POLICIAL MILITAL ›L° 25
Inquérito. Arquivamento.

'

	

	 Relator: General Heitor Augusto
Borges.
. Indiciado: Otávio Pinto de Freitas,
cabo. da Crefia do Serviço de Saúde.

Remessa: A 2? Auditoria da 1.a D.
/.E.

• ". Vistos e relatados estes autos de in-
quérito policial militar, instaurado
para' apurar a causa do • acidente Ve-
• ificado com a viatura- de 1/2 tonela-

da; quando dirigida pelo motorista,
Otávio Pinto de Freitas, .-de que 're-
sultou a morte da menor F. Raftdele
di Andréa.

e
Considerando que da prova colhida

não resulta nenhum indicie, de culpali-
clade do motorista, revelando, ao con-
tário, que se trata de fato inteiramen-
te causual:

Acordam os Juizes doeConselho Su-
premo de Justiça Militar determinar o
arquivamento do inquérito, nos termos
do pedido da Promotoria.

Capital Federal, 18 de setembro de
1945. — Gen-Nettor Augusto Borges,
Relator. — W. Vaz de Mello. — Ge-
neral. F. de Paula Cidade.

Fui presente. —. Gen. Waldonizro
Gomes.

CONSELHO NACIONAL
DO TRABALHO

Câmara de Justiça do Trabalho
PROCESSO N.° 5.229-45	 •

Não deve ser conhecido recurso
extraordinário interposto sem fun-
damento legal.

Vistos e ' relatados êstes autos em
que José Caldeira Brant interpõe re-
curso extraordinário da decisão profe-
rida pelo Conselho Regional do Tra-
balho da Primeira Região que, con-
firmando a da instância inferior, 'jul-
gou improcedente a reclamação for-
mulada pelo recorrente contra The
Caloric Company:

Considerando, prelimiriarmente, que
o recorrente deixou de. preencher os
requisitos previstos • nas alíneas a e
b do art. 893 da Consolidação das Leis
do Trabalho, únicas hipóteses , em que
tem cabimento o recurso extraordináL
rio:

Resolve a Câmara de Justiça do
Trabalho, por unanimidade de votos,
não tomar conhecimento do recurso,
por falta de apoio legal.

Custas na forma da Lei.

Rio de Janeiro,' 24 de setembro de
1945. — Oscar Saraiva, Presidente. —
Manoel Caldeira Netto, Relator.

Ciente, Dorval Lacerda.

ecoczsso N.° 5.712-45 	 '

Não se conhece de recurso in-
terposto sem fundamento legal.

Vistos e relatados estes autos em
que Luis Dalboni e outros interpóem
recurso extraordinário da decisão do
Conselho Regional do Trabalho da Se-
gunda Região .que, reformando a sen-
tença da instância inferior, ujigou
prescrita a reclamação apresentada
pelos recorrentes contra Capelificio
Crespi, S.A. (Adriano Conde Crespi)

Considerando, preliminarmente, que
o recurso não tem fundamento legal
na legislação em vigor, uma vez que
não foram caracterizadas divergência
de interpretação de lei, nem a viola-
ção de norma jurídica, nos têrmos
do art. 896 da Consolidação das Leis
do Trabalho:

Resolve a Câmara de Justiça • do
Trabalho, por unanimidade, não to-
mar conhecimento do recurso:

-Rio de Janeiro, 4 de . setembro de
1945. — Oscar Saraiva, Presidente. —
Marcial Dias Pequeno, Relatoia'

Ciente. Dorval Lacerda, - Procura
dor. -	 -	 -

Cargo em comissão — A dezniz-
. são do empregado de cargo- em co-

missão ou de confiança acarreta-
lhe a -. perda da gratificação cor-
respondente.

Vistos e examinados os presentes au-
tos de recurso ordinário interposto per
Ranulpho Eduardo Barbosa, da decie
são da Terceira Junta de Conciliação
e Julgamento do Distrito Federal, que
julgou improcedente sua reclamação
contra Correio da - Manhã: •	 •' •

Atendendo a que, depois de bem ins-
truído o feito; prolatou o ilustrado Tri-
bunal a quo sua sentença que es-ioson
a tese corrente. de que a chefia de uni
serviço determinado é cargô em comis-
são e de confiança e que, assim, tor-
nando o empregado ao seu cargo efe--
tivo, há mie perder a gratificação core
respondente que lhe era Concedida pelo
desempenho de funções que exigem
maior soma de responsabilidade;

Atendendo a qUe, na espécie, se cons-
tata que na empresa jornalietica, ora
Reclamada, o sistema seguido é o
mesmo que aquele que existe na maioe
ria das empresas, como fazem certo.
os documentos de ias. 9. 11 e 12;

Atendendo ,a que, nessas condIeães,
os fundamentos do julgado de primei-
ra instância são estritamente per:ca-
cos assentam na prova colhida;

Atendendo, também, a que, alem de
constituírem as razões de recurso uma
repetição da matéria já apreciada, -cem
brilho e segurança, pela
não conseguem ilidir as • conclusõea a
que se esta chegou; . e„

Atendendo, -ainda, o douto parecer
da Procuradoria Regional:

Acordam os membros do Conselho
Regional do Trabalho-da Primeira Re%
gião, por unanimidade, em conh'ecier
do recurso para negar-lhe provimen-
to..	 •

Rio de Janeiro, 20 de setembro de
1545. — Aldilio Tostes Malta, Presi-
dente. — Enéias Gaivão, Relator. —

Fui presente, pelo Procurador Re-
gional. .— Claribalte de VascOnceloR
Gaivão, Procurador-À.djuino.

PROCESSO CRT -- 869-45

Rescisão do contrato — Pro-
vada a justa causa atribuída ao
empregado, não cabe a.iadenizGc;da
pelo rompimento do ajuste.

Vistos e relatados os presentes au-
tos de recurso ordinário interposto por
João Fereira Batista, da decisão da
Quinta Junta de Conciliaç oãe Jul-
gamento do Distrito Federal, que jul-
gou improcedente sua reclamação con-
tra Cia. América Fabril — Fábricas
Bonfim e Mavilis:

Considerando que dos autos se ob-
serva ter ficado apurado que o Re-
clamante se empenhou em luta com
um companheiro de serviço, que tam-
bém feira dispensado pelo mesmo mo-
tivo, dentro do estabelecimento e du-
rante o expediente;

Consciderando que a prova desa jus-
ta causa se encontra não só na con-
fissão do próprio Reclamante, confor-
me se vê das declarações que Lês à
MM. Junta (fls. 11), como ainda no
depoiMentO das testemunhas que piai-
duziu e na certidãó junto á • fls'. 5; e

Considerando que; - astipi,' se ¡lisa-
ficava, plenamente, ruptura elo contra-
to •re trabalho, pôr parte da llécla-

.

mada, como bem. decidiu o Tribunal
a quo, decisão essa que cumpre sela
confirmada pelos seus fundamentos:

Acordam os membros do Conselho
Regional do Trabalho, da Primeira Re-

"gião, unânimemente, em negar pro-
vimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 19 de setembro de
1945. -- Aldilio Tostes Malta, Presi-
dente. —• Enéias Gaivão, Relator.

Rui presente, pelo Procurador Re-
gional .. — Jorge do Régo Monte-0
Faveret, Procurador-Adjunto.

raocesso CRT — 972-45

Recurso ordinário —.Não e ae •
• conhecer-se quando desacompa-

• nhadO de prava de haver o empre-
gador depositado a inzportãncia a
que foi condenado.	 •

Vistos e relatados os presentes au-
tos de recurso ordinário'interposto por
J. Chaves de Araújo & Companhia da
decisão da Quinta Junta de Conei-
ilação e Julgamento do Distrito Fe- .
deral, que julgou procedente a re-
clamação apresentada por Vieira Soa-
res Marques:

Atendendo a que tem perfeito fun-.
(lamento a preliminar argüida pelo re-
clamante recorrido de que não poderia
a reclamada ter interposto recuros, sem
que primeiro depositasse a impa-
tância da condenação, nos têrmos ex-
pressos do artigo 899, parágrafo ' úni-
co, da Consolidação das Leis do Tra-
balho:

Acordam os membros do Conselho•
Regional da Primeira Região da Justi-
ça do Trabalho, por unanimidade; em
não conhecer, preliminarmente, do rel.
curso.

Rio de Janeiro, 25 de setembro de"
1945. — Aldilio Tostes Malta, Pres1-.
dente. — Enéias Gaivão, Relator.

Fui presente, pelo . Procurador Re.--
gional. — Benjamim Enrico Cruz, Pro-
curador-Adjunto.

PROCESSO CRT -- 994-45
Salário adicional — Deve zilez-

dir 'sôbre oniininto legal, sent que
haja recluçãO do salário que real-'

.mente percebe o empregado.

-Vistos e relatados os presentes au-
tos do returco ordinário interposto
Pela Cia. de Carris, Luz c Fôrça do
Rio de Janeiro, Ltda. da decisão da
Sexta Junta -de' Conciliação e Jul.:
gamento do Distrito Federal, que : Jul-
gou procedente a reclamação apresen-
tada por Mamede da Silva e outros:

Considerando que a sentença recor-
rida condenou a emprêsa apagar aos
Reclamantes, na forma pedida na ini-
cial, ou seja, que ó adicional deve in-
cidir sôbre o salário percebido peles
mesmos;

Considerando que, conforme se vê
dos autos e que não sofreu contesta-
ção, ás Reclamantes percebem salários -
superioiles ao mínima;

Considerando, também, que, não obs-
tante isso, tem eles direito ao adicio-
nal de 20%, previsto nos parágrafos
únicos dos arts. 13 e 73 do Decreto-
lei n.o 2.308, dê 1940, e da Consolida-
ção das Leis do Trabalho, respectiva-
mente; e

Considerando, porém, que o eáleu:o
deve ser procedido sôbre o mínimo le-
gal, sem que isso resulte em redução
do salário que realmente ganhe o em-
pregado, ainda que este perceba aci-
ma daquele mínimo fixado em lei, se-
gundo já têm resolvido este e outros
tribunaja ene casos análogos:

Acozdain os membros do Conselho
Regional toTrabalho da Primeira Re-
gião, per maioria,, em dar provimen-

CONSELHO REGIONAL
DO TRABALHO

Primeira Região da Justiça
do Trabalho

rnocsspo CRT -- 639-45
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to ao recurso para reformar, em parte,
a decisão recorrida e condenar a Re-
corrente a pagar tão senente.aos Re-
clamantes . ft importância a ser apura-
da na execução e que resultar do cál-
culo da percentagem adicional so-
bre o mínimo, sem que haja redução
do excedente dos salários que, real-
mente, percebem os mesmos.

Rio de Janeiro; 27 de setembro de
1945. — Aldilio Tostes Malta, Presi-
dente. — Enéias Galvão, Relator.

Fui presente, pelo Procurador Re-
gional. .— Jorge do Régo Monteiro
Faveret, Procurador-Adjunto.

PROCESSO CRT — 643-44

Quitação — Semente perderá sua
validade quando ficar devidamen-
te configurada nos autos a frau-
de alegada.

Vistos e relatados os presentes au-
tos do recurso ordinário interposto per
Maria Ferreira contra Tinturaria N.
S. da Paz, da decisão da Quarta Jun-
ta de Conciliação e Julgamento do Dis-
trito Federal, que julgou imprccedente
a reclamação:

Considerando que não há nos autos
elementos suficientes para que se con-
figure a fraude argüida, uma vez que
era perfeitamente posivel que o empre-
gador verificasse, mais tarde, não ha-
ver pago devidamente as férias a que
fizera jus a empregada, ora Recor-
rente;

Considerando que, de acôrdo com a
perícia procedida, não se pode duvidar
da validade dos documentos de fls. 21
e 23, sendo que êste, apesar de data-
muito posterior, completa aquele;
" Considerando que é estranhável que

a Reclamante alegasse a falsidade da
sua firma na aludida declaração e
venha agora invocar urna pretensã,
fraude, sem que trhfga aos autos a
necessária prova;

Considerand • , asim, tare a decai:eia
proferida pela primeire, instância apre-
ciou bem o caso sub juiiice e o reste
veu com justiça, não contendo o re-
curso argumentos capazes dé destruir
os respectivos fundamentos:

Acordam os inembroa do Conselho
Regional do Trabalhe da Primeira Re-
gião, por unanimidade. em conhecer
do recurso interposto rara negar-ihe
provimento.

Rio de Janeiro, 26 ele setembro de
1945. — Aldiao Tostes ;{:alta, Frear-
dente. — Eneias Geiv&o, Relator.

Fui presente, pelo Procurador Re-
gional. — Jorge do Rêgo Monteiro Fa-
veret, Procurador-Adjunto.

PROCESSO CRT -- 964-45
Quando é -proferida de acôrdo,

com o dispositivo legal, deve .a
mesma ser 'confirmada.

Vistos e relatados os presentes ati-
tos de recurso ordinário interposto por
Franz Dartsch e outro, da decisão da
Quinta Junta de Conciliação e Julga-
mento do Distrito Federal, que julgou
improcedente suas declarações contra
o Banco Germânico da América do
Sul (em liquidação) :

Considerando que, Franz Dartsch e
Paul Durkes no seu petitório inicial
reclamaram contra o "Banco Germâ-
nico — da América do Sul, em liqui-
dação, requerendo fôsse o mesmo com-
pelido a lhes pagar os salários com-
preendidos entre 17 de fevereiro de

• 1%3, data da suspensão que sofreram,
-a 15 de setembro do mesmo ano, data
em que foi autorizada a demissão pelo
Exmo. Sr. Ministro do Trabalho;

Considerando que, realizada a audi-
ência, cuja ata consta dos autos, o
representante do "Banco Germânico

S. A . " liquida nte do "Banco Germâni-
co da América do Sul", defendendo-se,
declara que o Exmo. Sr. Ministro do
Trabalho já havia autorizado a de-
missão dos reclamantes, e que ‘á-
rios casos idênticos ao presente ha-
viam sido julgados Improcedentes pela
Junta onde se processava o feito;

Considerando que a Junta pro:.a-
tora, nas suas argumentações, enten-
deu que são indevidos os salários pan-
teadoseaiante do despacho autorizando
a dispensa, e, depois 'de diversas con-
sideraçôes acêrca das reclamações for-
muladas, julgou, as mesmas improce-
dentes;

Considerando que, no recurso inter-
poáto, o patrono dos reclamantes cra
recorrente, contesta de maneira pre-
cisa a sentença proferida e declara
que a jurisprudência já firmado, em
casos absolutamente análogos ao pre-
sente, por êste Conselho Regional é
contrário ao que foi décidido, e faz
ver qae não foi pleiteado pagamento
de indenizações e aviso prévio, mas sim
salários que são devidos aos seus cor se
tituintes, apoiado no art. 2.° do Be-
ereto-lei n.° 4.638;

Considerando o mais que dos autos
consta:

Acorain os membros do Conselho
Regional da Primeira Região da Jus-
tiça do Trabalho, em dar provimen-
to ao recurso interposto para, reter-
mando a decisão proferida, determi-
nar o pagamento de acôrdo com a ini-
cial.

Custas na forma da lei.

Rio de Janeiro,. 28 de setembro de
1945. — Aldilio Tostes 'Malta, Presi-
dente. — Amadeu Medeiros, Relatc•.

Fui presente. Pelo Procurador Re-
gional. — Claribalte de Vanconce:os
Galvão, Procurador-Adjunto,

PROCESSO CRT -- 941-45
Reintegração — Não provada a

41. falta grave, e de reintegrar-se o
empregado dispensado em idade de

eara,ipC JnnteszE
Vistos e relatados os presentes au-

tos de recurso ordinário interposto
pela Cia. Carris, Luz e Fôrça do Rio
de Janeiro, Ltda., da decisão da Se-
gunda Junta de Conciliação e Julga-
mento do Distrito Federal, que julgou
procedente a reclamação apresentada
por Moacir de Almeida Santos:

Atendendo a que a MM. Junta pro-
latora bem decidiu a espécie dos au-
tos, pois que na verdade, não ficou
provado, em absoluto, o ate de im-
probidade alegado, bastando exami-
nar os depoimentos dos empregados da
Recorente que tiveram oportunidade
de fiscalizar o Reclamante-Recori i-
do no dia em que se teria verificado a
falta grave e afirmam que o serviço
estava exato;

Atendendo a que essas testemunhas,
pelos funções que desempenham, me-
lhor conhecem o serviço do que os in-
vestigadores da Polícia que, como tes-
temunhas da emprêsa, prestaram suas
declarações perante o ilustrado Tri-
bunal de primeira instância;

-Atendendo, mois, a que esa prova é
corroborada pela conclusão a que che-
gou o Dr. Juiz de Direito da Segunda
Vara Criminal (ut certidão de ftia
lhas 31) determinando o arquivamen-
to do inquérito policial; e, ainda„

Atendendo a que não ilidindo o re-
curso os jurídicos fundamentos da de-
cisão recorrida, cumpre seja esta con-
firmada em todos os seus termos:

Acordam os membros do Conselho
Regional do Trabalho da Primeira Re-
gião, por unanimidade, em conhecer

do -recurso para negar-lhe provimen-
to.-

Rio ele Janeiro, 25t de setembro de
1C45. — Aldilio Tostes Malta, Presi-
dente. — Enéias Gaivão, Relator.

Fui presente. Pelo Procurador Re-
gional. — Benjamim Eurico Cruz, Pro-
curador-Adjunto.

PROCESíb CRT -- 1,000-45

Abandono de serviço --- Carac-
terizado fica, quando o empre-
gado deixa o serviço, para opor-se
a uma transferência necessária,
em virtude de incontpatibilidade
sua com o superior hierárquico.

Vistos e examinados os presentes au-
tos de recurso ordinário interposto por
Usina Santa Isabel Ltda. da decisão
do Juizo de Direto de Bom Jesus de

Itabapoana que julgou procedente a
reclamação apresentada por Aristides
Gomes da Silva:

Do estudo dos autos resulta ter fi-
cado demonstrado que o Reclamante
não só cometeu indisciplina, como
também ofendeu gravemente seu su-
perior hierárquico com palavra de bai-
xo calão.

Ficou ainda, apurado que a trans-
ferência do empregado para outro ser-
viço, teve em mira unicamente afastar
a possibilidade de outras desinteligên-
cias e preservar a boa disciplina de
trabalho e não é daquelas que redun-
dam em prejuízo do trabalhador, já
que -não houve redução salarial.

Mo constitui o ato da emprêsa pro-
priamente uma transferência, no sen-
tido exato do vocábulo, porquanto
o que ocorreu foi mudança das funções
não técnicas do empregado 'com um
fim preventivo.

O Reclamante, porém, desatendeu a
essa ordem e preferiu vir à Justiça do
Trabalho alegar sua demissãc injus-
ta, ao passo que a emprêsa reirma ter
ficado caracterizado o abandono.

Não obstante fundamentada, despre-
zou a douta sentença a prova colhi-
da e, em face das circunstâncias veri-
ficadas, é lícito concluir-se que o Re-
clamante, ora Recorrido, após ter in-
cidido no disposto nas alíneas b, h e
do art. 482 da Consolidação 'das Leis
do Trabalho, abandonara, em verdade,
o emprêgo por não concordar com a
necessária alteração das suas funções.

As razões de recurso possuem apre-
ciável fôrça de convicção e se apoiam
nos fatos provados, que demonstram
o erro de apreciação do julgado recor-
rido.

Isto pôsto:

Acordam os membros do Conselho
Regional do Trabalho da Primeira Re-
gião, por unanimidade, em conhecer
do recurso para, dando-lhe provimento,
reformar a sentença do MM. Dr. Juiz
de Direito a quo e absolver a Recor-
rente da condenação.

Rio de Janeiro, 27 de setembro de
1945. — Aldilio Tostçs Malta, Presi-
dente. — Enéias Galvão, Relator.

Fui presente. Pelo Precurador Re-•
gional.	 Claribalte de Vasconcelos
Galvão, Procura dor-Adjunto .

PROCESSO CRT-963-45

O biscateiro, como trabalhador
autônomo que é, não está sob a
proteção da legislação do trabalho

Vistos e relatados os presentes au-
tos de recurso ordinário interposto
pela Emprêsa de Teatro Valter Pinto
Limitada da decisão da Quinta Junta
de Conciliação e Julgamento do Dis-
trito Federal, que julgou procedentes

as reclamações de Zilá Ferreira Bar-
bosa e outros:

Considerando que Zilá. Ferreira Bar-
bosa e outros reclamaram contra a
Einprêsa de Teatro Valter Pinto Ltda.
pleiteando o pagamento de indeniza-
ção por despedida injusta, aviso pré-
vio e férias;

Considerando que os recorridos ob-
tiveram ganho de causa perante a
ilustrada Quinta Junta, e é dessa dea
cisão que" é interposto o recurso ordi-
nário de fls., observadas as disposi-
ções legais;

Co...siderando que a recorrente sus-
tentou que os recorridos, como por-
teiros eram simples biscateiros, eis que
dois dèles são funcionários públicos
sujeitos ao regime do full-time por
fôrça do que dispõe o art. 1.° do De-
creto to° 6.192 de 30-8-40, e o outro é
empregado de urna sapataria;

Considerando que essas alegações
são verdadeiras corno se vê do depoi-
mento pessoal de fls. 16 e do do-
cumento de fls. 20, juntado aos autos
pelos recorridos;

Considerando que os recorridos não
estavam sujeitos a "ponto", nem a
qualquer outro contrôle, que pudesse
sujeita-los à fiscalização da recor-
rente;

Considerando que segundo se lê
ainda no depoimento pessoal de
fls. 16, os recorridos, não eram con-
tratados pela' recorrente e sim por
um intermediário de nome Alfredo
Sardinha; —

Considerando que dessarte, não es-
tão os recorridos enquadrados na con-
ceituação de "empregados" , firmada
no art. 3.° da Consolidação, por isso
que não têm dependência econômica
nem subordinação hierárquica da re-
corrente;

Considerando que a anotação da.
carteira profissional, feita à revelia
da recorrente, constitui prova relativa,
por isso que pode ser elidida, e foi, por
prova em contrário;

Considerando que o auto de infra-
ção de que dá notícia a certidão de
fls, não faz, também, prova plena,
pois é possível que, em outras razões,
só pelo fato de não estarem consigna-
dos os nomes dos recorridos no livro
de Registro de Empregados, tivesse
êle sido lavrado;

Considerando que, quando a em-
prêsa se desloca da cidade do Rio de
Janeiro, os recorridos não a acompa-
nham, pois que têm emprègos fixos e
dos quais tiram seu principal meio
de subsistência, corno se depreende
ainda do referido depoimento pessoal
de fls. 16;

Considerando o mais que dos autos
consta:

Acordam os membros do Conselho
Regional do Trabalho da Primeira
Região, por unanimidade, em dar pro-
vimento ao recurso para, reformando
adecisão recorrida, absolver a firma

da condenação que lhe foi imposta:
visto faltar aos recorridos a qualidade
de "empregado", essencial para re-
clamar a Justiça do Trabalho.

Rio de Janeiro, 25 de setembro de
1945. — Aldilio Tostes Malta, Pre-
sidente. — Aldemar Beltrão, Relator

Fui presente. Pelo Procurador Re-
gional, Benjamim Eurico Cruz, Pro-
curador-adjunto.
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PROCESSO ene-937-45
Uma vez provado nos autps ser

o ' reelantante empregado efetivo
da emprêsa reclamada, quando foi
convocado. tem o mesmo direita?
a perceber os' 50 % sótare os sake,
rios, enquanto estiver servindo ao
Exército.

Vistos e relatados os presentes au-
tos de recurso ordinário interposto
por António Vieira, da decisão' de
Quinta Junta de Conciliação e" Jai-
gamerito da Distrito Federal, eine jul:-
gou proéedente a reclamação' apresen-
tada por 'José Cândido Ferreha:

Considerando que muito acertada
andou a Proéti •adoria Regional deste
Conselho, formulando a • reclamação
do reservista José Cândido Ferreire
contra a enapresa Antônio Vieira, Pára

rrecebe da mestra 'e';, sóbre' 'cis sa-
lários do empregado enquanto esti-
vesse prestando •serviço como convo-
cado;

Consideeando que, por ocasião ela
instrução dki feito, a reclamada coo-
testendo a qualidade dc Minn:medo-de
reclamante, disse ser ' o mesmo "bis-
cateiro" e inala ainda não ter sido o
mesmo convocado e sim estava ores:
tendo serviço sorteado;

Considerando que a prova testemu-
nhal, oferecida pelo reclamante, afio
deixa a meno •• drivida de ser o recla-
mante empregado efetivo da recla-
mada:

Considerando que a reclamada rio-
gou não ser o reclamante seu empre-
gado - mas simples "bisca teixo", porém
não provou, e dos autos_ se evidencia o
caráter permanente do-empregado re-
clamante, ma servindo no baleio da
firma reclamada, ora entregande mer-
cadoria com a qual negociava sua em-
pregadora;

Considerando Mie, com nn u i
acerto; afirmou a M. Junto em um
seus considerando:

Acordam os meniiroa do CO'W.f)
Regional da Primeira Região- da Jw
tiea, do Trabalhei, por unanimidade,
em conhecer do recurso para ,negar-
lhe provimento e confirmar a .deelsae
recorrida, por ter ficado suficiente,
mente comprovado ser o reclamante
empregado 'tia firma.

Rio de Janeiro, 	 de setembro de
1945.	 Aldilio Tostes Malta. Pres)...
dente. — Amadeu Medeiros, rtelatm*..

Ful presente. Pelo Procurador Re-
Gaivão, Procurador-.

adjunto.

reocesso ene-G73-45

Deve ser reformada a decisão de
primeira instãneia, quando a meee
ma não tenha apreciado devida-
mente as provas produzidas.

Vistos e relatados os presentee..
tos de recurso ordinário interposto ror
Colégio Ibituruna, da decisão da
Quinta Junta de Conciliação e Ju'l-
gtiteento do Distrito Federeil, que jul-
OU procedente, em parte, a reclama-
ção apresentada por Maria de Lourdes
13rag,a de Almeida:

Considerando que pot não se con-
formar com décisãõ da MM. Quinte
Juritá desta cidade, recorre o Gane,:
sio 'hituruna. para este Tribunal, adu-
zindo razões de fls.:

Considerando que o presente re-
curse, se encontra revestido de tiidas

as formalidades legais e que foi intere
posto dentro do prazo legal;

Considerando que as conclusões de.
sentença recorrida não tem apoio na
prova dos autos;

Considerando que, nestas condiçõw,
a decisão recorrida não aplicou a lei
à cabe-cie;
• Considerando que, assim sendo, tem
fundamento legal o recti •so inter7
poeto;

Considerando por esses motivos e
mais pelo que nos autos consta:

Acordam os membros do Conselho
Regional • da'Primeira Região da Jus-
tiça do Trabalho, por unanimidade.
conhecer do recurso para, dando-lhe
provimento, reformara decisão recor-
rida e absolver o ácoreente ^ cia con-
deneção que lhe fôra ihipósta.'

Rio dc Janeiro; 14 de setembro de
1945. — Aldilio Tostes Malta. Presi-
dente. — Aldemer Beltrão, Relator.

Fui presente. Pelo Procurador Re-
gional, Glaribelic de 11asconce:'Os Ca l -
veio, Proeuradoe-adjunto.

raocrzso car-38C-45
Confirma-se a decisão recorrida

quando prole:ciada dc acórdo eont
as proves dos (tetos.

Vistos e reelatedoe os presentes au-
tos de recurso ordinário interposto por
Arlindo Saldenbe. da decisão da Jun-
ta de Concilie:vão e Julgamento de
petrópolis, Fstedo do rtio. que julgou
improcedente sua reclamação eontre

; a CoMpanhia Petropolitana:
Considerando que o recurso foi h-

terposto dentro elo prazo legal;
Considerando 'que. nos autos esta

caracterizada a falta grave prevista
no -art. 482, letra a da Consolidação
das Leis do Trabalho:

'Considerando que a prova teste-
munhal não deixa dúvida quanto ao
ato imputado do reclamante ora rc
correntef '-

Considerando que o documento de
fis: 15 dciS autos de inquérito adini-
niStrative, deeuniento este assinado
cm presen ea e ' testemunhado pelos
senhores: Presidente é Secretario do
Sindicato do reclamante. nãci deixa
margem a dúvida, Pois é O próprio
empregadp que ca•rifeisa havet-se apta-
devido inclie'.cl e•mente • de fazender,
pertencentes à COMpánhia reclamada:

Considerando que tal confissão foi
feita espontiln-amente sem qualquer
espécie -deeTiaçãb-, corno reconheceu o
ptóprio reclamante aa prestar escla-
recimento a Junta a quo;

Considerando que a Junta prolatora
examinou com segurança as provas
Que Instruem os atitos e decidiu
COM acerto a .hipótese ' jurídica em
discussão;

Considerando que nada existe nos
autos que autorize a reforma da sen-
tença recorrida;

Por estes motivos e mais pelo que
dos autos consta;

Acordam por unanimidade, os mem-
bros do Conselho Regional da Pri-
meira Reg iág ela Just i ça do Trabalho.-
cm conhecer do -recurso, para nega •-
lhe provitnento e confirmar a decisão
recorrida.

Rio dc Janeiro, 19 de setembro ele
1945. — Aldilio Tostes Malta, Pre-
sidente.	 Aldemar Dettreig,itelatoV.

Fui presente. Pelo Procurador Re-
gional, Jorge da 'lego Monteiro reve-
rei. PrOeNl•nelfir-p

paocesso er.? 871-45
Confirma-se 0 decisão proferida

pelos seus próprios .1 undaMentos

Vistos e relatados os presentes aue
tos de recurso ordinário interposto por.
José Ferreira Gomes, da decisão da
Terceira Junta de ConciliaçãO e Jul-
gamento do Distrito Federal, ' que jul-
gou improcedente sua reclamação
contra a Cia. cio Hotéis Palace: •

ConSiderando que José Ferreira Go-
mos eeclamon contra "Copacabana
Palace Hotel", por ter sido transfe-
rido sem a sua anuência para o "Hotel
Palace" de propriedade da mesma
emprésa, e reclaMou fôsse a mesma
compelida a reintegrá-lo cm suas pri-

-mitives fuações; •
Considerendo que, como muito pon-

dere 	 'MIL" Jánta, não -ir existe qual-
quer direito legal à pretensão de reg
ciamante. pois ' o mesmo é empregado
da emprésa "Cia. dos Hotéis Palace"
sendo os doia estabelecimentos de
propriedade de sua empregadora; '

Considerando que, os argumentos
emitidos peio reclamante não faz em
prova das ' Mias alegações, e foi õ pro-
prip quem convencionou ó valor das
gorgetas para efeito de deeconto para
O Seguro	 -

Considerando que, assim sendo, não
poderá prevalecer ter havide rebaixar
mente era eemuneraçãO, poio rate de
(1119 r. 19 esta belecimento anterior. aufe;.:
ria maiores gorgetas que no " hotel
Palace'';

Considerando o mais que dos autos
consta:

Acordam os membros do Conselho
Regional, dit.priMeira Região da Jus-
tiça cio Trabalho. por •uoaninildade.
em negar provimento ao recurso para
confirmar a - decisão Proferida.

Rio de Janeiro. 19 de setembro cie
1945. — ANUO Tostes Malia.
dente. — Amadeu Medeiros, Relator.

Fui presente. Pelo Procurador Re-
gional, Jorge do Rêgo Monteiro re-
verei, P:Oeurador-adjunto:

PROCESSO N.° 866-45

Quando a decisão é proferido.
.!..juridiceinenté; deverá sempre ser

confirmada.

	Vistos e relatados	 •	 e
toa de recurso ' ordinário 'interposto
por Herondino Joaquim cio; Senteis e
outros, da decisão Junei de Con-
ciliação e Julgamento de Vitória, que
julgou improcedente suas reclama
Iões emitia a Companhia Vale do Rio
Doce S:A.:

Considerando que Herondino Joa-
quim dos Sáhtos e outros reclamaram
contra a empresa "Vale do Rio Doce
S. A.", a equiparação de seus salá-
rios aos de outros empregados da
mesma Profiss;o;

Considerando que, por ocasião da
audiência foram apresentados com-
prevantes, tendo sido estudado devi-
damente a pretensão formulada pelos
reclamantes;

Considerando que ficou prov.ado que
o contrato dos reclamantes consta a
estipulação do salário, sendo, depois
Promovidos;
- Considerando que os reclamantes
provaram que trabalham com mesma
perfeição. porém no entanto, não o
fizeram com a mesma produtividade
cam ^ oue Manuel Santos Nascimento.— .

ou'mesmo os demais colegas que pre-
tendem equiparação;

Considerando. finalmente que á pro-
moção é ato da empresa, cujo mereci-
mento, só sua direção pode julgar;não
competindo à 'Justiça do Trabalho
imiscuir-se nos negócios internos das
emprésas-, e que só Pcideria trazer de-
sordem tal intrornissáeu

Considerando o mais que dos autos
conste;

Acordam os membros do Conselho
Regional da Primeira Região da Jus-
tiça do Trabalho, por unanimidade.
em negar provimento para confirmar
a -decisão proferida.

Rio de Janeiro, 20 ele setembro de
1915. — Aldilio Tostes Malta, Pre.
sidente. adeU Medeiros, ,Rela-
tor.

Fui presente. Pelo Proeurad i • Re-
gional, 13enjamint, Eurico Cruz, Pra-
curador-adjunto.

er.00ESS3 24.° cor-932-55

Não ficando provada'a dispensa
injusta alegada pelo reclaMante
mio tent" cliredo o mesmo às inde-
nizaç'óes pleiteadas.

Vistos e relatados Os . presentes au-
tos de recurso ordinário inteeposto por
Armando Augusto de Baros, da deci-
são da Sexta Junta de Conciliação e
Julgamemo cio Distrito Federal, que
julgou improcedente a 'reclamação
apresentada contra Tinturaria Salin-
gre 140.:

Considerando que Armando Au-
gusto do Barros pleiteou fôsse a sua
empregadora, a empresai "Tinturaria
Salingre Ltda." compelida ao paga-
mento de indenizações eonetantes do
peeitório inicial, alegando dispensa in-
justa;

Considerando que o reclamante ne-
nhuma prova fez de ter sido dispen-
elide, ó que não aconteceu com a re-
Clamada. porque pela prova testemu-
nhal está exuberantemente consta-
tado ter o eeelamante saldo esponta-
neernente;

Considerando que o reclamante ale-
gou direito a uma percentagem de
dez por eepto-sôb•re os lucro-s- diluais da
emprésa, entretanto, pela penda feita
nos livros da reclamaria não freou
provado o que foi ventilado na peVçâo
de fls.;

Considerando que, na perícia pro-
cedida ' ele •eicérdo com o que foi pedido.
os peritos asseveram que os livros da
reclamada estão e,scritti •a.dos em per-
feita forMa, e, embora sintética, Coo-
fornie informam OSPeritOS, é muito
comuna nos estabelecia-lentes conier-
ciais de peqtreno vulto;

Considerando que, corroboram per-
feitamente com o laudo pericial, os
depoimentos existentes nos autos a
fls. 35 e 35vv.);

Considerando finalmente que, o
reclamante deve à reclamada impor-
tância muito maior do que os salá-
rios e férias por esta, confessados:

Acordam os membros do Conselho
Regional da Primeira Região da Jus-
tiça do Trabalho,  por unanimidade,
em negar provimento ao recurso, por-
que não ficou provada a alegação ele
dispensa injusta.

Rio de Janeiro, 19 de setembro de
1945. Aldilio Tostes Metia. Presi-
dente. — Ainacleu Medeiros ': Relator.

Fui presente. Pelo • Procurador 'Re-
gional, Jorge do Mgo Monteiro re-
verei. procura der-adiunto	 •
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a:ice:sere ano 971-45

' Deve ser Waada imprcce dentc a
reclamação, quando o reclamante
no seu depoimento pessoal, con-
fessa a prática de falta grave.

Vistos e relatados os presentes au-
tos de recurso ordinário interposto por
.José Lopes, a Celsa() da Quinta Janta
de Conciliação e Julgamento do Dis-
trito Federal, que julgou imprsce-
dente a reclamaeão apresentada peto
mesmo contra The Leopoldina Ra/l-
ava- 3r Co. Ltd.:

Considerando que José Lopes ne
-termo de reclamação' declara •que foi-
admitido na emprésa "The Leopel-
diona Raliway Co. Ltd." em 3 do

-	 agosto de 1933, como manobreiro, e
7 alegando ter sido ' dispensado sem

justa causa. em 3 de junho cio ano em
curso, requereu fôsse a sua emprega-
dora compelida a reintegrá-lo nas
mesmas funções;

Considerando que, contestando a re-
clamação a emprêsa declara  que, o
reclamante no momento em • que o
condutor dava saída ao trem desligou
o „freio de ar em dois tubos, provo-
cando um atraco de oito minutos e
mais ainda disse que o reclamante in-
sultara o condutor do trem:

Considerando que, conforme s e
constata no depoimento pessoal do
reclamante a fls. 2 dos autos, *este de-
clara ter assim procedido, desligando
o mangote, por sua , alta recreação.
raias ' que era a primeira vez;

Considerando que a prova testemu-
nhal do reclamante está em flagrante
contradição cora o depoimento do
mesmo e mais ainda. sabem do ocor-
rido pelo próprio reclamante, 'en-
quanto que as testemunhas da em-
prêsa corroboram perfeitamente o de-

'	 Poimente do reclamante e a declara-
ção da Emprêea, na sua defesa;

Considerando que não é de impres-
sionar o número de anos de serviço do
reclamante, porque mesmo que esta-
bilizado fôsse, em inquéritO adminis-
trativo, a falta grave cometida seria
reconhecida e autorizaria a dispensa
do mesmo;

Considerando, finalmente, que a
faltaScometida pelo reclamante, além.
de desídia nas suas funções, como
muito bens acentuou a M. Junta, é
isto de indisciplina;

Acordam os membros do Conselho
Regional da Primeira Região da . Jus-
tiça do Trabalho, em conhecer do re-
curso para negar-lhe provimento -
conseqüentemente confirmar a decisão
proferida, porque a falta grave . está
perfeitamente caracterizada.

Rio de Janeiro, 20 de setembro de
1945. — Aldilio Tostes Malta. Presi-
dente. — Amadeu Medeiros, Relator.
• Fui presente. Pelo Procurador Re-

' gional, Benjamim Eurico Cruz, Pro-
curador-adjunto.

PROCESSO era-798-45

O não comparecimento do re-
clamado importa em revelia, além
de confissão, quanto à matéria
de fato (art. 644 da C. L. T.)

Vistos e relatados os presentes au-
tos de recurso ordinário interposto por
J. Simões Loureiro (espólio), da de-
cisão da Quinta Junta de Conciliação
e Julgamento do Distrito Federal, que
julgou procedente a reclamação apre-
sentada por Nelson Tavares Ferreira:

Considerando que Nélson Tavares
rerreira reclamou contra o espólio do
seu empregador J. Simões Loureiro,
indenizações que se julgava com dl-

reito, conforme consta da petição ini-
cial a fls. 2;	 •

Considerando que, na primeira au-
diência mareada, o patrono do espólio
declarou, apresentando uns atestado
médico, não ser possível o compare-
cimento do reclamada à audiancia, e
por tal motivo resolveu a M. Junta
adiar a audiência para o dia 14 de
junho de 1915, às 15 horas, autori-
zando o comparecimento do recla-
mado em pessoa da familia do mesmo,
ficando as partes ciente. da nova au-
diência;

Considerando que, realizada a au-
diência no dia c hora marcada, .a
mesma não compareceu nem a peia-
soa designada para representar o re-
clamado, bem assim o patrono do es-
pólio, tendo o Presidente, em face da
ausência verificada, aplicado a pena
de revelia e confissão quanto à ma-
téria de fato, na conformidade com o
art. 844, da Consolidação das Leis do
Trabalho, condenando de padreio com
a inicial ou seja a importância d.e
Cr$ 47.666,70;

Considerando que o reclamado não
se conformando, com o resolvido pela
M. Junta, interpôs recurso para êste.
.Conselho, argumentando da maneira
que lhe pareceu rezoável, com o fim
segundo seu modo de ver, de ser re-
formada a decisão proferida, juntan-
do vários documentos, tendo sido o
mesmo devidamente contestado pelo
patrono do reclamante ora recorrido;

Considerando o mais que dos autos
consta;
•Acordam os membros do Conselho

Regional da Primeira Região da- Jus-
tiça do Trabalho, por unanimidade,
em face da revelia -verificada, negar
provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 20 de setembro de
1945. — Aldilio Tostes Malta, Presi-
dente. — Amadeu Lletleiros, Relator.

Fui presente. Pelo Procurador Re-
gional, Benjamim Eurico Crua, Pro-
curador-adjunto.

=cesso cirr-816/45

O não comparecimento do re-
clamado à audiência para qual
foi notificado, importa em revelia
c confesso na forma da lei.

Vistos e relatados os presentes au-
tos de recurso ordinário interposto
por , Agro-Química Buma Ltda., da
decisão da Primeira Junta de Conci-
liação e Julgamento do Distrito Fe-
deral, que julgou procedente a recla-
mação apresentada por Otacílio de
Paula Ramos:

Considerandõ que, Otacílio de Pau-
la Ramos reclamou contra a firma
"Produtos Químico-Agrícolas Buma
Ltda." para a mesma ser compelida
a lhe pagar indenização por tempo
de serviço e aviso prévio, devido a
rescisão do contrato de trabalho;

Considerando que, feitas as notifi-
cações às partes para comparecerem
seu advogado, e ausente- aareclamada,
formulada, apena' compareceu à mes-
ma o reclamante acompanhado do
seu advoçado, e ausente a reclamada,
procedeu-se è. leitura da reclamação
a ser apreciada, e em face da ausên-
cia da firma empregadora, a Junta.
por unanimidade, resolveu julgar pro-
cedente • a reclamação, em face da
revelia e conseqüentemente confessa
quanto à matéria do fato;

Considerando que, apesar de ter si-
do revel, a reclamada' rccursou para

este Conselho, mas, no entretanto, nas
razões ele recorrer nada existe capaz
de justificar a auslncia na sessf•o pa-
ra qual foi notificada;

Considerando o mais raie dos autos
consta;

Acordam os membros do Conselho
Regional da Primeira Região da Jus-
tiça do Trabalho, por unanimidade,
negar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 19 de setembro de
:.945. — Aldilio Tostes Malta, Presi-
dente. — Amadeu Medeiros, Relator.

Fui presente. Pelo Proc. Regional,
Jorge do Ilégo Monteiro Faveret, Pro-
curador-Adjunto.

anocasso caT-774/45
4

COnfirma-se a decisão proferi-
da unta vez que a mesma foi sen-
tenciada apoiada no direito e nas
provas dos autos.	 ,

Vistos e relatados os presentes au-
tos de recurso ordinário interposto
por Vítor Lopes da Silva, da decisão
do Juizo de Direito da Comarga de
Pirai — Estado do ' de Janeiro,
que julgou improcedente sua recla-
mação contra Cia. Industrial de
Papel:

Considerando que Vítor Lopes da
131Iva, sentindo-se prejudicado por ter
sido dispensado pela sua empregado-
ra "Cia. Inclua-11rd de Papel Pirai",
reclamou contra a mesma e requereu
fôsse a mesma compelida a lhe pa-
gar a importância de mil e quinhen-
tos cruzeiros;

Considerando que o M. Dr.. Juis de
Direito,- segundo nos dão a conhecer
os autos, fez o mais apurado estudo
aos documentos existentes em todo
•processado, não deixando de tocar, na
sua decisão, qualquer um dcs cem-
prova ntes ;

Contiderando que, depois de ter
examinado tais comprovantes, entre
eles um recibo passado- pelo recla-
alente, a fls. 33, no qual o mesmo dá
:alena e geral quitação para nada
mais receber ou reclamar em tempo
algum da emprêsa reclamada, sen-
tencionou o caso dos mitos na mais
perfeita forma de direito; a

Considerando que, do recurso In-
eerposto pelo reclamante, nada foi
alegado ou existe capaz de modificar
a jurídica decisão proferida;
. Considerando o mais que dos au-

eos consta;
Acordam os - membros do Conselho

Regional da Primeira Região da Jus:-
aça do Trabalho, por unanimidade,
c.'m negar provimento ao recurso pa-
ea confirmar a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 19 de setembro de
1945. — Adilio Tostes Malta, Presi-
dente. — Amadeu Medeiros, Relator.

Fui presente. Pelo Proc. Regional,
Jorge do ilaago Monteiro Faveret, Pro-
curador-Adjunto.

PROCESSO 1C° m-633/45

Quando a sentença proferida,
está apoiada no direito e nas pro-
vas dos autos, dève ser confir-
mada.

Vistos e relatados os presentes au-
':os de recurso ordinário interposto
pelos herdeiros de Euclidês Gomes de
Soma da decisão da Junta de Conci-
ilação e Julgamento de Vitória, que
julgou improcedente a reclamação
apresentada contra a Cia. Vale do
Rio Doce S/A:

Considerando que, Euclides, Gomes
de Sousa -no seu petitório inicial plel-
Seou fôsse a sua empregadora "Cia.
rale do Rio Doce S/A." Compelida

a mantê-lo no cargo que sempre
ocupou e ao pagamento de diferen-
ças de salários a que se julgava cons
direito•

Considerando que realizadas as au-
diências, a matéria foi devidamente
discutida, apoiada nos documentos
apresentados por ambas as partes in-
teressadas no feito, e nas mesmas
neves comprcvantes foram juntos;

Considerando que a M. Junta es-
tudou devidamente o caso em lide e,
nas suas considerações, antes de se
pronunciar, fêz ver a liberdade que
as emprêsas possuem, em classificar
os seus servidores, não podendo a
Justiça Trabalhista intervir em tais
casos, os quais é da competêneia ex-
clusiva das referidas emprèsas;

Considerando que, nos argumentos
constantes do recurso interposto, na-
da faz contrariar o que foi decidido
pela M. Junta prolatora;

Considerando o mais que dos autos
consta:

Acordam os membros do Conselho
Regional da Primeira Região da Jus-
tiça do Trabalho, por unanimidade,
em negar provimento ao recurso in-
terposto para confirmar a decisão
proferida em todos os seus termos.

Rio de Janeiro, 3, digo, 27 de se-
tembro de 1915..— Adilio Tostes Mal-
ta, Presidente. — Amadeu Medeiros,
Relator.

Fui presente. Pelo Proc. Regional,
Jorge do Règo Monteiro Faveret, Pro-
curador-Adjunto.

PROCESSO CRT-892'45

A firma que não é parte no li-
tígio, não poderá sofrer penali-
dade alguma.

Vistos e relatados os presentes au-
tos de recurso ordinário interposto
por Sociedade Brasileira de Sanea-
mento e Obras Limitada (Sanobras)
da decisão do Juizo de Direito da Co-
marca de Magé, Estado do Rio, que
julgou procedente a reclamação apre-
sentada por Antônio Francisco dos
Santos e outros:

Considerando que, Antônio Fran-
cisco dos Santos e outros reclama-
ram contra "Teodorino Tavares" so-
licitando fôsse a firma reclamada
compelida a lhe pagar salários já ven-
cidos num total de treze mil cru-
zeiros;

Considerando que, o feito correu
todos os tramites legais, conforme nos
dão a conhecer os autos, tendo sido
solicitado o comparecimento da em-
prêsa "Sociedade Brasileira" de Sa-
neamento e Obras Limitada (Sano-
bras)n , que compareceu a uma das
audiências de• instrução, prestando es-
clarecimentos que foram solicitados;

Considerando que, depois de apre-
ciar o caso em lide, o Exmo. Sr. Dr.
Juiz de Direito da Comarca de Ma-
gé, Estado do Rio de Janeiro, julgou
procedente a reclamação e condenou
a Sociedade Brasileifa, de Saneamen-
to e Obras Limitada ao pagamento
da importância pedida e mais as
custas;

Considerando que, diante o resolvi-
do, a "Sociedade Brasileira de Sanea-
mento e Obras Limitada" Interpôs
recurso para este Tribunal, e defen-
dendo-se cora precisão e devida pon-
deração, surpreende-se do que foi de-
cidido pelo M. Dr. Juiz de Direito
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e pede a reforma da mesma, que a
absolva da condenação;

Considerando o mais que dos au-
tos consta;

Acordam os membros do Conselho
'llegienal da Primeira Região da Jus-
tiça do Trabalho, por maioria, ecn-
tra, o voto do Conselheiro Aldemar
Beltrão, em dar provimento ao re-
curso para o efeito de anular a de-
cisão recorrida por ilegitimidade de
parte, sem peejuizo de nova recla-
mação.

Rio de Janeiro, 26 de setembro de
1945. — Adilio Testes Malta, Presi-
dente. — Amadeu .Medeiros, Relator
designado.

Fui presente. Pelo Proc. Regional,
Jorge do Régo Monteiro Faveret, Pro-
curador-Adjunto.

PROCESSO ene-80e/45

cerceamento. Não ocorre quan-
do o Peie ou o tribunal deixa Ce
ouvir testemunhas se um dos li-
tigantes confessa o fato Mire o
qual se discute.

Vistos e relatados os presentes au-
tos de recurso ordinário interposto
por Roberto Taveira Martins, da -de-
cisão da Segunda Junta de Concilia-
ção e Julgamento tio Distrito Federal,
que julgou improcedente sua recla-
mação contra . a S. A. Refinaria Ma-
gilhãea:

Atendendo a que não há procedên-
cia na preliminar de nulidade por
cerceamento na produção de prova,
argüida no recurso, eis que, consoan-
te se vê da ata de fls. 11, o reclaman-
te confessou ter praticado, simultit-
neamente, as faltas previstas nas alí-
neas -b e 'Is da art. 482 da Conso-
lidação das Leis do Trabalho:

Atendendo a que, na sustentação
da sentença, o douto Presidente da
MM Junta põe em relêvo a1 inntili-
dade, no caso, do depoimento das tes-
temunhas do Reclamante, ora Recor-
rente, em face da confissão que faz
da falta que lhe foi atribuida;

Atendendo, de meritis, a que deve
ser mantida a sentença proferida
pelo ilustrado Tribunal de primeira
instância, eis que se baseou ela no
direito e na prova colhida nos autos:

Acordam os membros do Conselho
Regional do Trabalho da Primeira
Região em rejeitar, unanimemente,
preliminar de nulidade de decisão, e,
de meritls, por unanimadede tam-
bém em negar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 19 de setembro de
1945. — Adilio Tostes Malta, Presi-
dente. — Enéias, Gaivão, Rélator.

Fui presente. Pelo Proc. Regional,
Jorge do Rêgo Monteiro Faveret, Pro-
curador-Adjunto.

JUNTAS DE CONCILIAÇÃO
E JULGAMENTO

Terceira Junta de Conciliação
e Julgamento do Distrito

Federal
ac. er.° 6.273-45

O empregado 'que trata com
desrespeito .o seu empregador e re-
vela mau procedimento no desem-
penho de suas funções, comete
faltas graves e dá justo motivo
para ser sumariamente dispen-
sado.

Júlio de Carvalho Azevedo reclama
contra . Confeitaria e Sorveteria Tiju-
ca para haver a indenização, a que
se julga com direito, por ter sido dis-

pensado sem justa causa e sem aviso
prévio, alegando ter sido admitido a
serviço da reclamada a 7 de agaisto
de 1912 e demitido a 1 de agôsto do
corrente ano; que percebia o salário
de Cr$ 530,00. Defende-se a reclama-
da dizendo que seu ex-empregado co-
meteu-ato da indisciplina, além de re-
velar péssimo procedimento, difaman-
do seus empregadores aos olhos dos
fregueses.' Isto põsto e

Considerando que ficaram eviden-
ciadas dos autos as faltas graves atri-
buidas ao reclamante;

Considerando que a importância re-
lativa ao último período de férias sem-
pre esteve à sua disposição;

Considerando que o reclamante não
conseguiu apresentar qualquer excusa
ou justificação para o seu mau pro-
cedimento;

Considerando, finalmente, o mais
que dos autos consta:

Resolve a Terceira Judite de Conci-
liação e Julgamento do Distrito Fe-
deral, por unanimidade, julgar impro-
cedente a reclamação de fls. 2, para'
absolver a reclamada e condenar o re-
clamante nas custas sôbre o valor do
pedido, que foi de Cr$ 2.313,60 ou
seja na quantia de Cr$ 152,90. Desta
decisão ficaram cientes as partes na
própria audiência.

E para constar, eu, Secretário, la-
vrei esta ata, que vai asinada. pelo
Presidente, por ambos os vogais c por
mim subscrita. — Homéro Pratas, Pre-
sidente. — Abilio Ilcrdy . Alves, Vogal
dos Empregadores. — Moysés Gomes
da Silva, Vogal dos Empregados. —
Ademar Pereira da Silva, Secretário.

•	 reccrisso ra.° JC. 6.597-45
"O empregado que é surpreen-

dido copiando carta de caráter
confidencial sem autorização ex-

- pressa da direção da emprésa,.dá
justo motivo- para ser sumaria-
mente dispensado, nos tármos do
art. 482, alínea g da • Consolida-
ção das Leis do Trabalho".

Jercy Miranda Ferreira Lopes re-
clama contra "Semapi" Corantes e
Produtos Auxiliares S. A., para haver
a indenização, a que se julga com di-
reito, por ter sido dispensado sem 'avi-
so prévio, pleiteando ainda o paga-
mento de vinte dias de salárioá reti-
dos, alegando ter sido admitido a ser-
viço da Cia. reclamada a dois de ju-
lho e demitido a vinte e um de agõs-
to do corrente ano: que percebia o
salário de mil e duzentos cruzeiros
(Cr$ 1.200,00), pago mensalmente.
Defende-se a Reclamada dizendo que
o motivo que determinou a dispensa
sumária do seu ex-auxiliar não foi o
fato de ter faltado apenas um dia,
ao serviço, na parte da manhã, como
alega e sim por haver violado o segrê-
do da emprêsa, copiando uma carta
de carater confidencial e reservado
sem autorização do Presidente da Com-
panhia; que, quanto à importância re-
lativa aos salários de vinte dias, o Re-
clamante só não a recebeu porque
não quis, pois sempre esteve à sua
disposição.

Isto Mio e depois de tudo bem
visto e examinado:

Considerando que ficou suficiente-
mente provado dos autos que o Re-
clamante cometeu a falta grave pre-
vista na alinea g do artigo quatro-
centos e oitenta c dois da Consolida-
ção para a rescisão do contrato de
trabalho por parte do empregador;

Considerando que o próprio Recla-
mante não contesta que tivese copiado
uma carta de carater reservado, sem
explicar satisfatõriamente com que in-

tuito e tem autorização da chefia da
firma;	 -

Considerando que, assim proceden-
do, violcu o zegrêdo da emprêsa, pou-
co importando saber se o Reclamante
fez ou não uso indevido do conheci-
mento que veio a ter da referida cor-
respondência; •

Considerando, finalmente, que não
apresentou o Reclamante nenhuma
escusa ou justificativa para esse seu
mau rrcezálmento:

Resolve a Terceira Junta de Conci-
liação e Julgamento do Distrito. Fe-
deral, por unanimidade, julgar impro-
cedente a reclamação de fôlhas doas,
devcnèo, orem a empregadora pagar
ao Reclamante a importância confes-
sada, relativa a vinte dias de salários,
da qual será deduzida a quantia de tre-
zentos cruzeiros (Cr$ 300,00), recebi-
da pelo empregado e por êle • reconneci-
da como adiantamento de ordenado,
mediante "vale"; ou seja, a importân-
cia liquida de Cr$ 500,00 (quinhentos
cruzeiros) .

Custas pelo Reclamante sôbre o va-
lor do pedido, que foi dc mil e duzene
tos cruzeiros, ou sejam, Cr$ 98,00 (no-
venta e oito cruzeiros) . Desta decisão
ficaram cientes as partes na própria
audiência.	 •

E, para constar, cu, Secretário, la-
vrei esta ata que • vai assinada pelo
Presidente, por ambos os Vogais e por
mim subscrita. — Homero Pratos, Pre-
sidente. — Moysés Gomes da Silva,.
Vogal dos Empregados. — Abilio ner-'
dy Alves, Vogal dos Empregadores. —
Adhemar Pereira- da Silva, Secretario.

JC. N.° 0.075
A declaração do empregado, que

se retira livre e espontaneamen-
te da emprêsa, por. conveniência
pessoal própria, coas o recibo dc
plena c geral quitação, exonera
naturalmente o empregador .dc
toda e qualquer obrigação decor-
rente do contrato dc trabalho.

Lourival • de Costa Moura, reclaman-
te e Padaria Santa Clara, reclamada.
Presentes as partes, acompanhando
reclamante o advogado Hugo Micolís
e a reclamada representada pelo Se-
nhor Américo Caldeira da Silva, as-
sistido pelo advogado Ernesto Macha-
do. Procedeu-se à leitura da reclama-
ção a ser apreciada, tendo sido, em
seguida, dada a palavra ao reclama-
do, que deduziu sua defesa dizendo
que era de todo improcedente ó pedi-
do, conforme o recibo de plena e ge-
ral quitação que exibe.

Isto' piasto e
Considerando, preliminarmente, que

o reclamante reconheceu, como sua, a
assinatura aposta ao referido do-
cumento;

Considerando que os térmos inequí-
vocos com que o firma não deixam
dúvida quanto à manifesta improce-
dência do pedido;

Considerando, finalmente, que a qui-
tação plena e geral, sem vicio ou de-
feito que a invalide, exonera natural-
mente o empregador de toda e qual-
quer obrigação decorrente do respectivo
contrato de trabalho:

Resolve a Terceira Junta de Conci-
liação e Julgamento do Distrito Fe-
deral, por unanimidade, julgar impro-
cedente a reclamação de fls. 2 e con-
denar o reclamante nas custas sôbre o
valor do pedido, que foi de Cr$ 2.812,00
ou seja na quantia de Cr$ 195,00. Des-
ta decisão fivaram cientes as partes
na própria audiência. 	 •

E, para constar, eu, Secretário, la-
vrei a presente ata que vai assinada

pelo Presidente e por ambos os Vcagais.
e por mim subscrita.

Rio de Janeiro, 24 de setembro de
1915. — llonzéro Pratas, Presidente. —
Abílio Ilerdy Alves, Vogal dos Empre-
gadores. — Moyiés Gomes da Silva,
Vogal dos Empregados. — Ademar Pe-
re:ra da Silva, Secretária.

Quarta Junta de Conciliação
e Juiramento do Distrito •

Federal
esc — 1.135-43

"'rocem mil cento e trinta e cinco
cie, mil novecentos e quarenta e cinco,
em que são partes Elzo de Oliveira,
reclamante, e Pedro Ferreira da Rocha,.
real: rasado.

Absolve-se da instancia o . recla-
mudo quando o reclamante não
prova estar em dia com suas 'obri-
gações militares.

Elzo de Oliveira não prpvou, na re-
clamação que apresentou contra Pe-
dro Ferreira da Recline- estar em dia
com suas obrigações concernentes ao
serviço militar, não satisfazendo, as-
sim, a exigência do artigo doze do De-
creta-lei número sete mil trezentos e
quarenta e três, de vinte e seis de fe-
vereiro do corrente ano.

Em face do exposto e atendendo ao
que prescreve a alínea 1 cio mencio-
nado artigo doze:

Resolve a Quarta Junta de Conci-
lio.eão e Julgamento da Justiça do
Trabalho do Distrito Federal, por una-
nimidade, absolver da instância o re-
claniado.

Custas pelo reclamante, fia impor-
tância de dez cruzeiros, calculada sai-
bre a de cem cruzeiros, valor dado ao
preces:o.

Rio de Janeiro, 20 dc setembro de
1945. — Joaquim- Máximo do Carvalho
Júnior, Presidenta. — Antenor Mattos
Mendes, Suplente de Vogal dos Em-
pregadóres. — António José da Sil-
va, Vogal dos Empregados. Betoe
dc forros, Secretário.

4ec — 1.137-e5

Processo mil cento e trinta e sete
de mil novecentos e quarenta e cin-
co, cm que são partes José Adelino da
Silva, reclamante e Cerâmica Fede-
ral Limitada, reclamada.

Absolve-se da instância o recl a-
mado quando o reclamante não
prova estar em dia coas suas obri-

. gações militares.

José Adelino da Silva não provou, na
reclamação que apresentou contra Ce-
râmica Federal Limitada, estar em dia
com suas. obrigações concernentes ao
serviço militar, não satisfazendo, as-
sim, a exigência do artigo doze dó De-
creto-lei número sete mil trezentos e
quarenta, e três, de vinte seis de fe-
vereiro do corrente" ano.

Em face do exposto e atendendo
ao .que prescreve o artigo doze:

Resolve a Quarta Junta de Conci-
liação e Julgamento da Justiça do
Trabalho, do Distrito Federal, por una-
nimidade, absolver da instância a re-
clamada..

Custas pelo reclamado, na importân-
cia de dez cruzeiros, calculada sôbre
a de cem cruzeiros, valor dado ao pro-
cesso.

Rio de Jaeniro, 20 de setembro de
1945. — Joaquim Máximo de Carvalho
Júnior, Presidente. — Antenor Mattos
Mendes, Suplente de Vogal dos Empre-
gadores. — António José da Silva, Vo-
gal dos Empregados. — Betze de Bar-
ros Secretário. -



35 1} quinta-feira. 18. 	 (Apenso ao n.' 2. t) DIA1410 DA JUSTIÇr.
	 Outubro de 1945

Serviços Aersos Cruzeiro do Sul Li-
mitada pede contra Caries Paulo Fria
tzache seja a rectamente auterizada
a dispensar o reclamado, alegando con-

solidação sies Leis do Trebalho,	 tra este:
porta confissão Jia matéria de fato' a) que a reei:Intenta é concéaSítantirlaalegada. pela reclamante. dó serviço públice	 naveg4ãóEm face do exposto:

Resolve R Quarta Junta de_ Çonci- j•ea; •
haçao e Julganierito de ,Justiça do
Trabalho; Sio Distrito Federal, por una-
nimidade, julgar procedente a recla-
mação, para condenar a reclamada a
pagar a reclamante, dentro em dez
dias, o que se liquidar na execução.

Custas pela reclamada na impor-
tância de noventa e dois cruzeiros,
caleUlada sobre a de Mil e cem cru-
zeiros, valor dado ao pedido.

Rio de Janeiro, 21 de setembro de
1945. — Joaquini MáxiMo cie Carva-
lho Júnior,. Presidente. - -- Antenor
Matos Mendes, Suplente de Vogal dos
Empregadores. —Antonio José da Sil-
va, Vogal dos Empregados. — Betze
ele Barros, Secretário.

.	 PROCESSO N.° 4.3C — '52-45
Reclamação em que são partes Se-

bastião Batista da Silva, reclaMante
e Quinas José Paiva Si Cia., recla-
mada.

mação, para condenar os reclamados a
pagareni ao retlainehte cinqüenta lior
cento dó salário dêste criquento °enes-
mo pernianecci: Incorpórado ao Eitér-
cito Nátional.

Castas peles reei:Miados, ria trepar-
táricia de noVentã e dois cruzeiros, 'cal-
culada sobre a de hill ë ceai eruzei=
ros, valor dali aia Preccaeo.

Rio de Janeiro, 18 de aeteinbrd dre
1945. — Joaquinz 3fit.rinio dá
Junior, Presidente. — Antenor Mato
Mendes, Suplente de Vogaldea

egador e . s. — Ãrirciitiõ Joséslua,
Vogal dos Emprcgadea. Betzá dá
Barros-, Scietário

PROCESSO N.° 4-ic — 1.538a43
Reelainação eni que são partes Ser-

Viços Aéreó Cruzeirci dá Sul 7,11ülta-
da, reclamante e Cárloa Paulo Fritsa=
sebe, reclamado.

•	 -	 -_1 — À indiacipiina do emPregq-
do e o abandOno do emprégo cons-
tituem justa cania Para a reeeisão
do contrato de trabalho.

_
-2 --e Só poderão exercer função

a bordo de aeronave nacio:ial bra-
sileiros natos.

PROCk:SSO n.° 4Jc — 1.037-45
Reclamação em que são partes N2j.3'

Atila; teclainante, e Telespeatker
Brasil, reclamada.

Q alio compareálmento tio revia-
m:àdo ía audiênCili de ingrução
juigicinento	 conflsscli)
Matéria de falo alegcidà pelo re-
claMante.

Pede Nair kalla contra Teleapeaekes
dò Brasil seja a reclanidda "condena
da a indenizar. a reel -ainahte por tê-
la despedido :Sena justa caasa e a
pagar-lhe, Oleia do .salarló relateiai ao
preze do aviso préviõ ¡Sara dispelia
sa, a niPortância correspondente
diféreaça, entre o salário Mie a re-
clamante recebeu, à raiai de deze-
aove cruzeiros e Vinte eentaacis hdr
dia e a que deverá ter-lhé -eido pagã.
na _base de vinte e cinco cruzeiros è
noventa centavos.
..Aiega a recliananté •ido ad-

mitida como einpregada da i•eclaina-
da a quatórze de julho de mil noVicena
tos e quarenta e dois e ter ()Corrido
dispensa a primeiro de jullau do cor-
rente ano.

A reclamada, apesar de haver sido
regularmente notificada, não toinpa-
receu à audiência de instrução e jul-
gamento, o que, nos termos dá artigo
oitocentos e quarenta e quatro da Con-.

t

O empregado incorporado ao
Exército Nacional tem direito ,a
perceber 50% do seu salário en-
quanto durar a incorporação.

'Na reclamação em que são recla-
mante e reclamados, respectivamente,
Sebastião Batista da Tilava e Quin-
tas José Paiva & Cia., pede aque-
le sejam estes condenados a pagar-
the cinqüenta por cento do seu salário,
enquanto o mesmo estiver servindo nas
fileiras do Exército Nacional, ao qual,
foi incorporado.

A 'firma reclamada não compareceu
à audiência de instrução e julgamento,
confessando, assim, o pedido, nos ter-
mos do artigo oitocentos e quarenta e
quatro da Consolidação das Leis do
Trabalho.

Em fade do' expoSto e atendendo ao
que estatui o artigo priMeiro do De-
creto-lei número ,quatro mil noVecen-
tais e dóis de Cinta e Mn de outubro
de anil novecentos e 'quarenta e dois:

Reaelve a -Quarta Junta ae Con- I	 preliminarmente:
cfliação e Jurgen:tento da Justiça do a) mie" ó caso não tat; encjiiádrado
Trabalho do Distrito Federal, por una- no 'meio daqueles dá. -eine é ate-cega-á
nimidade, -julgar Protedente a mela- tu ra abertura de inquérito -a.cluilails

b) -que, "no exercício dessa -conces-
são, estabeleteu ela trafegá aereo
mercial nó território nacional e estén-
deu suas linhas até o estrangeiro";

c) que; "assegurando a regularida-
de, bem como o perfeito funcionamen-
to dessa linhas, =alteai á requerente,
etn ,todoi os recantos por elas servi-
dos, bases onde se precede à revisão e
reparação de suas aeronaves";

d) que, "tendo assinado um contra-
to para a execução da linha emacei
— Pôrto Velho Cruzeiro do Sul, é
a reemeeente obrigada, pela cláusula
quarta do mesmo convênio, a manter
uma desasas bases na cidade de Pôrto
Velho, atualmente capitai do territó-
rio de Guaporé''

e) que, "como o requerido-, por ser
naturalizado, está proibida, de confor-
midade com os artigos cento e e:va-
renta e sete e cento e setenta e um
do Código Brasileiro do Ar, de eaer-
net' qualquer função 'a bordo de suas
aeronaves, a requerente, por ter -ne-
cessidade premente de um mecânico
na aludida cidade de Pôrto Velho, no-
tificou-o em dezoito de agéesto próximo

•aasado, para, dentre de trinta dias a
contar desea date, seguir, nestas quali-
dade, — de mecânico, -- . pera a dita
cidade, sob pena de demissão";

1) que a reclamante pôs à disposição
do reclamado a necessária conehzeao,
obrigando-se ao pagamento suplemen-
tar de visite e cinco por cento do aa-
:Saio do mesmo";

g) que" o requerido, todavia não
cumpriu as aludidas instruções, per-
manecendo nesta 'Capital, declarando
ao diretor-presidente da requerente, de
forma peremptória e insubordinada,
'que hão la para Pôrto Velho, pele lhe
interessaato., apenas voar hás aercihaves
da requerente".

goiisiStin a defesa em ale,gar:

Prtoces3o reo ase — 1.104-45

Reclamação em que são partas Pe-
dro de Andrade, reclamante e trafi-
ca Miau., reclamada.

A desídia 7. 1.0 CMijré,70 constitui
justa cansa para 'rescisão do con-
trato de trabalho.

Na reclameção que apresentou con-
tra Gráfica Maná, pretende Pedro- de
Andrade ser indenizado por despedida
injusta e pago do salário corresponden-
te ao prazo do aviso prévio para dis-
pensa

Conetestando o pedida, alega a re-
clamada ser o reclamante desielio,se,
faltando muitas vezes' ao servi0 sem
causa justificada, além de chegar qua-
se, sempre•..atrazado ao letal do em-
prego, .o que _ficou paóvado elos do-
cumentos de folhas sete e quatro, aos
quais após o reclamante a sua assina-
tura.	 •

Em Iate do eiPostó:
Reaólve a Quarta Junta de Conci-

liação é julgamento dá Justiça do
'Trabalho do bistrito Feeeeal, Por unaj.
nimidade, julgar iinprecedente a te-
cla/nação.

Custas pelo reclamante, na impor-
tàncta ele sessenta e quatro_ craveiros
e dez cen.avos, calculada Fôbre a de
setecentos e vinte e seis cruzeiros, Va-
lor do pedido.

faio ate JgVneiro, 19. de seterniire de
1945. — JoaquiM Máxinio de Cari:u-
no Júnior, Presidente. — Antendr Ma-
toe Mendes, SuPlente de Vogal 'dós Em-
pregadores. — Antonio José da Silva,
Vogal .dos Empregados. — Betu de
Barros, Secretária.

riteeessci a.° 4ac -e 1.136-43

Processo rulinero mil cento e trinta
e seis de mil, novecentos e quarenta
e cinco, em que são ;Partes Fidélis Gon-
çalves de Carvalho, reclamante, e Ga-
rege Citro, reclamado.

Absolve-se da instancia „9 recla-
mado quando o reclamante ndo
prova estar em dia coei suas obri-
gações militares.

Fidélis Gonçalves de Carvalho não
provou, na reclamação quee.apresen-
tou contra Garage Citro, estar em
dia com suas obrigações ,concernen-
tes go aerviço militar, não satisfazen-
do, assim, a exigência -do artigo doze
cio . Decreto-lei número, sete mil tre-
zentos e quarenta e três, de vinte
e seis de fevereiro do corrente ano.

Em face do . exposto, O atendendo ao
que prescreve a alínea 1 do Men-
cionado artigo doze:

Resolve a .Quarta Junta ;de. Conci-
liação e Julgamento da Jastiçà do
Trabalho do Distrito_ Federal, por una-
nimidade, absolver da instância à re-
clamada.

Custas pelo reclamante, na impor-
tância de dez cruzeiros, calculada sô-
bre a dé tem cruzeiros, valo: dado ao
processo.

Rio de Janeiro, 21 de setembro de
1945. — Joaquim Máximo de

Júnior, presidente' — Anterkor
Mattos 3eydes,  Suplente de Vogal dos
Empregadores. .alatóigio José da
Silva, Vogal dos Empregados.— Betze
de-Barros. Secretário.

rativo para . ser dirimido o direito de
um e a -obrigação de outro";

ia) que • "para ser instaurado o in-
quérito administrativo, é necessário
cjue se verifiquem as disposições es-
tabelecidas nos artigos quatreeentos
e oitenta e dóis; ccinibinado com e 'ai-
lgo quatrocentoa e no'eiita e mia•

n.o; é assim autorizado pelo artigo oi-
ceentos e 'cinqüenta e três da 'C'onse-

lidação das Leis Trabalhistas";
e) gale "este illtitho dispositivo áu-

toriaa o einPregador a pedir is inqué-
rito dentro de trinta dias contados da
data dá suspensão do,eraprégadó";

d) que "êSte inquérito foi requerida*
chi setembro de mil sioveentos e que-
rente. e quatre, quando nessa época
ainda não hitirlã Rido decidida o
recurso interposto por parte do cen-
testante da decisão da Junta que de-
decidiu estar finda a execução .com
reintegração de ecttestante, na forma
declarada pela requerenteeque em juí-
zo veio alegar Unia Inverdade"; .
e) qué "não havendo passado um jul-

gado à decisão da Junta eni virtude da
recurso, licito não, era . à requerente
promover inquérito, pois que lhe es-
taya inteiramente proibido assim pro-
ceder em face. do artigo oitocentos e
cinqüenta e três; qUe determina a
abeetura de inquérito Siara-lente decor-
ridos trinta dias da data em cpié terilia
ficado ,suspenso o empregado";

que "o cargo qké ocupa 'chi-
prêsa requerente o contestante é el
de instrutor de mecânicos de bordo
de aerenayea e não o simples iniíeara-
co, cargo este último em que a
rente declarouem juizo haVer reinte-
tegrado, a principio Veladamente, póis
que depois a descoberto disse haver re-
integrado nas suas funções, fazendo
sini com que_ a Justiça decidisse como
finda a execução";

g) que, assim, o inquérito é ince- •
laWel;

II	 quanto ao Mérito:
1) que "a fünçãO do contestante é

de instrutor dê inecâniedos do ar e não
a de simples mecânicó, sendo êste ul-
timo o quê a requerente pretende que
passe a ser exercido pelo contestan-
te:

2) Mie "o contestante sempre , foi
ttunjaridor dos seus deveres; é ho-
mem probo, honesto e trabalhador, cor-
sa alguma existindo em seu desabo- •
no em processos que têm transitado
anteriormente entre as mesmas
tes";

3) que "Carlos Paulo Fritzsthe,
muito embora nescido na AleManha, e
uni digno cidadão brasileiro, pronto
a quelquer sacrifício para bemaérvir
'o Brasil";

4) que "a requerente afirma a todo
momento quê não pode reintegrar o
contestante no seu verdadeiro pôsto,
porque a isso se opõe o Código do Ar,
no seu artigo çento_ e quarenta e sete,
mas propositadamente esquece que-o
Código é de mil novecentos e trinta e
oito e mie o contestante já havia ad-
quirido direitos que não podem ser
postergados pór simples capricho da
mesma";

5) que "esquece também a requeren-
te que não obstante ser o Código de
mil novecentos e trinta e oito, o con-
testante continuou no exercício de suas
funçõeà aeronáuticas até mil novecen-
tos e quarenta e 'dois, poiso seu di-
reito está •Mitatiadrado no artigo vin-
te_ e oito do mesmo Código, para o
exéreic do qual ãe habiliteu peran-
te as antoridadee competentes".

No processo da reclamação número
vinte quatro de mil novecentos e *qua-

- venta e três; em que as partes saci as
mesmas que litigam no presente inqué-
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rito, foi exarado a fôlhas noventa e
cinco verso a noventa e sete, pelo Pre-
sidente desta Junta, na fase da exe-
cução, o seguinte despacho:
. "A reclamada, ao requerer (fls. 84) a
notificação do reclamante para rece-
ber a importância dos salários venci-
dos, declarou estar disposta a reinte-
grá-lo, pedindo fõsse o mesmo notifica-
do para Comparecer à sede da recla-
mada para reassumir o emprego.

Desse requerimento teve ciência o
reclamante a 14 de agõstu do corren-
te ano (fls. 84).

Efetuado o pagamento da importân-
cia de trinta e dois mil e quinhentos
cruzeiros ao reclamante (fls. 88), f oi
este transferido para Pôrto Velho ,fô-
lhas 91) .

Pagos, com o foram, os salários ven-
cidos e reintegrado, como se acha o re-
clamante no seu emprego, a transfe-
rência é fato novo que não diz res-
peito à execução, a qual está finda.

Se desse fato decorrem direitos, o
novo litígio, se houver, sômente pode-
rá ser dirimido em outra reclama-
ção".

Interposto agrayo, foi dado provi-
mento ao mesmo péla decisão de fô-
lhas cento e cinco do excelentíssimo
Senho Prseidente do Conselho Ra-
gional, a qual, foi reformada pela de

. folhas cento e vinte e sete usque cento
e trinta e' dois da colenda.Câmara de
Justiça, que restabeleceu o despacho
do Presidente da Junta.

Em face do exposto e — Preliminar-
mente:

Considerando que, consoante o dis-
posto no artigo oitocentos e cinqüen-
ta e três da Consolidação das Leis
do Trabalho, "para a instauração de
inquérito para a apuração de falta
grave contra empregado garantido com
estabilidade. o empregador apresenta-
rá reclamação por escrito à Junta ou
juízo de direito dentro de trinta dias
contados da data da suspensão do em-
pregado";

Considerando que o reclamado foi
reintegrado, conforme reconheceu a
decisão acima transcrita, a qual fdl
restabelecida pela colenda Câmara de
Justiça, depois de reformada pelo Se-
nhor Presidente do Conselho Regional,
recusando-se, entretanto, o reclamado
a prestar serviços no local determi-
nado pela reclamante;

. Quanto ao mérito:

Considerando que o reclamado, não
sendo brasileiro nato, não pode exer-
cer o cargo de instrutor de mecânico
do ar;

Considerando, com efeito, que o ar-
tigo cento e quarenta e sete do Códi-
go Brasileiro do Ar dispõe que "só po-
derão exercer função a, bordo de
aeronave nacional brasileiros natos";

Considerando que o reclamado, o
qual oito vezes aceitou a sua reinte-
gração, no período compreendido en-
tre mil novecentos e vinte e oito e
mil novecentos e quarenta e uni, se
obstinou em nção deixar o cargo, que
não pode exercer, recusando sua trans-
ferência para Pôrto Velho, onde . ser-
viria como mecânico com a mesma re-
muneração de instrutor, acrescida' de
vinte e cinco por cento;

Considerando que, nos têrmos do
primero do artigo quatrocentos e ,ses-
senta e nove da mencionada Conso-
lidação, podem ser transferidos os
empregados que exercerem cargos de

confiança, bem como aqueles cujos
contratos tenham como condição, im-
plícita ou explicitamente, a transfe-
rência, prescrevendo o artigo quatro-
centos e setenta que "cm caso de ne-
cessidade de serviço, o empregador po-
derá transferir o empregado para lo-
calidade diversa da que resultou do
contrato, não obstante as restrições
do artigo anterior, mas, nesse caso,
ficará obrigado a um pagamento su-
plementar nunca inferior a vinte e
cinco por cento dos salários que o. em-
pregado percebia naquela localidade;
enquanto durar esa situação";

Considerando que, recusando-se o
reclamado a assumir as funções para
as quais foi designado e obstinando-se
em exercer um cargo contrariamente
ao que estatui o Código Brasileiro do
Ar, importa sua atitude insubordi-
nação evidente e abandono do em-
prego;

Considera ido que, confornie o ar-
tigo quatrocentos e oitenta e dois, ali-
nea h e i, da Consolidação citada, a
insubárdinação do empregado e o
abardono do emprrêgo constituem jus-
ta causa para a rescisão do contrato
de trabalho:

. Resolve a Qukarta Junta de Con-
ciliação e Julgamento da Justiça da
Trabalho do Distdito Federal, por una-
nimidade, conhecer do pedido, e, fa-
zendo-o, julgar, procedente a recla-
mação, para autorizar a reclamante
a dispensar o reclamado.

Custas, pela reclamante, na impor-
tância de seiscentos e vinte seis cru-
zeiros, calculada de acôrdo com o es-
tatuído no artigo setecentos oitenta
e nove, § terceiro da Consolidação.

Rio de Janeiro, 18 de setembro de
1945. — Joaquim Máximo de Carvalho
Júnior, Presidente. — Antenor Matos
Mendes, Suplente de Vogal dos Em-
pregadores. — Antonio José da Silva,
Vogal dos Empregados. — Betze de
Barros Secretário.

PRCCESSO N.° 4JC -- 1.171-45

Reclamação em que são partes Her-
cílio _ José Alves, rec amante, e Cobre
Industrial Eletrolítico Brasileiro Li-
mitada, reclamada.

Absolve-se da instância o recla-
mado quando o reclamante nãO
prova estar em dia com suas obri-
gações militares.

Hercilio José Alves não provou, na
reclamação que apresentou contra Co-
bre • Industrial Eletrolitico Brasileiro
Limitada, estar em dia com suas obri-
gações concernentes ao serviço mili-
tar, não satisfazendo, assim, a exigên-
cia do artigo doze do Decreto-lei nú-
mero sete Mil trezentos e quarenta e
três, de vinte de fevereiro do corren-
te ano.

Em face do exposto e atendendo ao
que prescreve a alínea 1 do mencio-
nado artigo doze:

Resolve a Quarta Junta de Con-
ciliação e Julgamento da Justiça do
Trabalho do Distrito Federal, por una-
nimidade, absolver da instância a re-
clamada.

Custas pelo reclamante, na impor-
tância de dez cruzeiros, calculada sô-

bre a de cem cruzeiros, valor dado ao
processo.

Rio de Janeiro, . 1 de outubro de
1945. — Caetano Pinto de Miranda
Montenegro Neto, Suplente de Presi-
dente. — Antenor Matos Mendes, Su-
plente de Vogal dos Empregadores. —
Antenor José da Silva, Vogal dos Em-
pregados. — Betze de Barros, Secre-
tário.

PROCESSO N.° 4ic — 1.032-45

Reclamação em que são partes Jor-
ge Afonso Quintanilha, reclamante, e
J.A. Pinto Lopes, reclamado.

O não comparecimento do re-

clamado à audiência de instrução e
julgamento, importa confissão da

,matéria de fato alegada pelo re-
clamante.

Jorge Afonso Quintanilha reclama
contra J.A. Pinto Lopes para haver
o aviso prévio, horas extras e o sa-
lário 'noturno.

A reclamada, apesar de devidamente
notificada, não compareceu à audiên-
cia de instrução e julgamento o que,
nos termos do artigo oitocentos e qua-
renta e quatro da Consolidação das
Leis do Trabalho, importa em reve-
lia quanto à matéria de fato alega-
da peio reclamante.

Em face do exposto:

Resolve a Quarta Junta de Con-
ciliação e Julgamento da Justiça do
Trabalho do Distrito Federal, por una=
nimidade, julgar procedente a reciaj-
mação para condenar a reclamaad a
pagar ao reclamante o que apurar
a .liquidação da decisão.

Para efeito de custas é dado ao pre-
sente o valor de mil e cem cruzeiros.

Custas pela reclamada na importân-
cia de noventa e dois cruzeiros.

Rio de Janeiro, 1 de outubro de
1945. — Caetano Pinto de Miranda
Montenegro Neto, Suplente de Presi-
dente. — Antenor Matos Mendes, Su-
plente de Vogal dos Empregadores. —
Antenor José da Silva, Vogal dos Em-
pregados!— Betze de Barros, Secre-
tário.

PROCESSO N.° 4JC -- 875-45

Reclamação em que são partes Ale-
xandre Sartori, reclamantes' e Sebas-
tião Santos, reclamado.

O não comparecimento do re-
clamado à audiência de instrução
e julgamento importa confissão da
matéria de fato «legada pelo re-
clamante.

Alexandre Sartori reclama contra
Sebastião Santos, para haver o avi-
so prévio e salários de seis dias.

O reclamado; apesar de devidamente
notificado, não compareceu à audiên-
cia de instrução e julgamer to, o que
importa em revelia e confissão quan-
to à matéria de fato alegada pelo re-
clamante, nos têrmos do artigo oi-
tocentos e quarenta e quatro da Con-
solidação das Leis do Trabalho.

Em face do exposto:

Resolve a Quarta Junta de Conci-
liação e Julgamento da Justiça do
Trabalho, por unanimidade, julgar
procedente a presente reclamação, para
condenar o reclamado a pagar ao re-

clamante, dentro de cinco dias, a im-
portância de duzentos e trinta e oito
cruzeiros, nos têrmos do pedido.

Custas pelo reclamado, na impor-
tância de vinte e dois cruzeiros e qua-
renta centavos.

Rio de Janeiro, 1 de outubro de
1945. — Caetano Pinto de Miranda
Montenegro Neto, Suplente de Presi-
dente. — Antenor Matos Mendes, Su-
plente de Vogal dos Empregadores. --
Antonio José da Silva, Vogal dos Em-
pregados. — Betze de Barros, Secre-
tário.

PROCESSO N.° 4Jc	 949-4b

Reclamação em que são partes Má-
rio Correia Lima e Martins Hilz, re-
clamantes e Industrial Artefatos de
Ferro Ltda. reclamada.

í; assegurado a todo empregada
quando não haja dado motivo para
cessação das relações de traba-
lho, o direito de haver do empre-
gador as indenizações legais.

Mário Correia Lima e Martins Hill
reclamam contra Industrial Artefatos
de Ferro Limitada o aviso prévio, fé-
rias e indenizações por dispensa sem
justa causa.

•
Diz a reclamada que os reclamem.

tes foram dispensados por estar a Em.
presa em liquidação e que, com exce-
ção das férias, reconhece ser proce-
dente o pedido.

Interrogados, os reclamantes desis-
tem da reclamação na parte referen-
te às férias.

Em face do exposto e atendendo ao
mais dos autos:

Resolve a Quarta Junta de Con-
ciliação e Julgamento da Justiça de
Trabalho do Distrito Federal, por una-
nimidade, julgar procedente em par.
te a presente reclamação, para con-
denar a reclamada a pagar ao recla.
mnte Mário Correia Lima a importân-
cia de cinco mil oitocentos e vinte e
cinco cruzeiros, sendo duzentos cru-
zeiros como aviso prévio por dispen-
sa sem justa causa, e ao reclaman-
te Martins Hilz a importância de cin-
co mil cruzeiros como indenização por
dispensada sem justa causa.

Custas pela reclamada na impor.
tá leia de setecentos 'e treze cruzei.
ros e cinco centavos.

Rio de Janeiro, 1 de outubro de
1945. — Caetano Pinto de Miranda
Montenegro Neto, Suplente de Presi-
dente. — Antenor Matos Mendes, Su-
plente de Vogal dos Empregadores. —
Antônio José da Silva, Vogal dos Em-
pregados. — Betze de Barros, Secre•tário.

PROCESSO N.° 4ic — 1.170-45
Reclamação emy que são partes Má-

rio Barbosa Leite, reclamante e S.A.
Fábrica de Bebidas Cardoso de Gou-
veiá, reclamada.

Absolve-se da instância o recla-
mado quando o reclamante não
prota estar em dia com suas obri-
gações militares.

Mário Barbosa Leite não provou,
i.a reclamação que apresentou contra
Sociedade Anônima de Bebidas Cardo-
so de Gouveia, estar em dia com suas
obrigações concernentes ao serviço
militar, não satisfazendo, assim, a exi-
gência do artigo 'doze do Decreto-lei
número sete mil trezentos e quarenta
e três, de vinte e seis de fevpv.irn
Corrente ano.
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Em face do exposto e atendendo ao
que prescreve a alínea 1 do meneio-
zkado artigo doze:

Resolve a Quarta Junta de Con-
tiliação e Julgamento da Justiça do
Trabalho do Distrito Federal, contra
o voto do Vogal dos Empregados, ab-
solver da instância a reclamada.

Custas pelo reclamante, na impor-
tância de dez cruzeiros, calculada só-
bre a de cem cruzeiros, valor dado ao
processo.	 .
- Rio de Janeiro, 1 de outubro de

1045. — Caetano Pinto. de Miranda
Montenegro Neto, Suplente de Presi-
dente..— Antenor Matos Mendes, Su-
plente de Vogal dos Empregadores. —
Antonio José de Silva, Vogal dos Em-
pregados. — Betu de Barros, Secre-
tário.

PROCESSO N.° 4JC - 175-45

,Reclamação em que são partes Com-
panhia Telefónica Brasileira, recla-
mante e Geraldo Martins, José Fran-
cisco Vargas, Hélcio Augusto da Silva
e Osvaldo Correia de Matos, reclama-
dos.

O não comparecimento do recla-
mado à audiência de instrução e
julgamento importa confissão da
matéria de fato alegada pelo recla-
mante,

Companhia Telefônica Brasileira,
alegando terem os seus empregados
Geraldo Martins,. José Francisco Var-
gas, Hélcio Augusto da Silva e Osval-
do Correia de Matos( todos possuindo

estabilidade funcional, praticado falta
grave, requereu contra os mesmos
abertura de inquérito, pretendendo au-
torização para, dispensá-los.

Os reclamados, apesar de regular-
mente notificados, não compareceram
à audiência de instrução e julgamento,
o que importa em revelia e confissão
quanto à matéria de fato alegada pelo
reclamante, nos têrmos do artigo oi-
tocentos e quarenta e quatro da Con-
solidação das Leis do Trabalho.

Em face do exposto:

Resolve a Quarta , Junta de Con-
ciliação e Julgamento da Justiça do
Trabalho do Distrito Federal. por una-
nimidade, julgar procedente o pedido
de inquérito e autorizar a reclamante

a dispensar os empregados reclama-
dos.

Custas pela reclamante, na impor-
tância de mil duzentos e quarenta e
oito cruzeiros e dez centavos, calcula-
da sôbre o de dezenove mil e sessenta
e oito cruzeiros que é seis Vezes osa-
lário mensal dos reclamados.

Rio de Janeiro, 1 de outubro do
1945, '— Caetano Pinto de Miranda
Montenegro Neto, Suplente de Presi-
dente. — Antônio José da Silva, Vogal
dos Empregados. — Antenor Mendes

Matos, Suplente de Vogal dos Empre-
gadores. — Betre de Barros. Sect.e-
tário.
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